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Exmo.  Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
do  Faienda.  Dr.  Arthur  de  Souto  Costa 

Ante * de  nprtscnlnr  n Vossa  ErccUncin  o quadro 
minucioso  da  atividade  drsta  Dirisão  e do  com/xertnmcnlo 
do  imposto  de  renda  no  decurso  do  ano  transato,  parrreu-noa 
hnrer  vantagem  em  examinar,  na*  suas  facetas  essenciais, 
a marcha  ideológica  t leçislatua  ram  ipte  tem  endoida  o 
tributação  direta  e proqrrssiea  em  UHO  pais.  Em  outras 
f mineras,  permitimo-nos  emprestar  ao  presente  o cardler  não 
apenas  de  relatúnn  administrativo  ou  burocrático,  mas  também 
o de  publicação  destinada  á massa  geral  de  eidadát a,  sóhre 
a qual  recai  n encargo  de  concorrer  para  a satisfação  das 
necessidades  coletivas 

Xa  rerdade,  uma  das  tendências  da  Administração 
Pública  hodierna,  o "Grande  haiatON,"  do  século  XX.  na 
expressão  de  Wallace,  é manter  relações  cada  ret  mau 
estreitas  entre  o (íacêrno  e o Para,  afim  de  que  Me  traga, 
com  I ntrrtsse  lúcido,  sua  esponíânea  colaboração  aos  órgãos 
incumbido»  de  realizar  os  altos  propósitos  estatais.  A Publi- 
cidade Gotemnmrntal  tomou-se,  assim,  uma  nceessidiuiê 


i tulrrlt  ruirei  <i«.  Eitado  Moderna,  forno  fax  ereto  James  Mc 
t'amy,  em  seu  rahoso  "Gnremmrnt  Pubhnty" . Ora,  i m 
rrlalóeuis  da * unidades  tuim  mistral  na*  podem  muito  hem 
ser  ul  ditados  rum  essa  f mal  idade  de  divulgação,  d»  infor- 
mação ao  grnniie  público,  acrescida  na  seu  papel  de  instru- 
mento hierárquico  e interno  dr  prestação  de  rontas  d auto- 
riiUule  lubordmante.  K.  para  aliciar  n atenção  do  mame 
número  de  pessoas,  nada  melhor  que  situar,  no  momento 
eciinómiro,  metal  s político  do  pais,  os  dados  concretos , 
<i tgansmas  t gráficos,  que  definem  a ntindadê  de  determinado 
•ctor  tios  scrriçn*  pútJicn*  num  ereto  espaço  dr  tempo.  Esse 
» motivo  por  qur  llarvey  Mulher.  « eanhaciiu  professar 
umenrano  da  I ' nivmidade  do  Estado  dr  Qhto,  aconselha  a 
elaboração  dos  ‘relatórios  públicas",  ram  quatro  Junções 
principais  "/)  divulgar  n*  registros  das  r ml  unções  da  admi- 
nistração pública;  t)  analisar  os  problema « públicos  cor- 
rentes; .1)  descrever  o goi-érno  como  uma  instituição  compre- 
ensivol,  relacionada  com  a nda  do  ndadão;  i)  fornecer  doiiut 
ao  público  para  que  iste  possa  julgar  do  ação  de  seu • *cm- 
dores  itfinats"  (I). 

Xo  raso  do  imfumto  de  rmda  brasileiro,  ainda  outra 
ratão  mihtana  em  famr  disse  rance,  to  heterodoxo  de  relatório 
<i  eartncia  qtoui  absoluta  de  literatura,  em  nossa  língua, 
onrrmcnte  àquele  tributo. 

(It  IHklKT  WMLKB».  r<Mle  4 *■■■.*■*■  » M . (M  msáse". 

Fsnw  4 «i«M,  Nem  Ym *.  IMT.  v*S  ** 


0 cuntrxbuinit  naJhrrá.  sem  dúnda,  com  « maior 
destélo,  a publicação  que  lhe  ojerccrr  uma  pequena  explanação 
doulrtnána  sóbre  o gramme  ainda  hoje  Ião  discutido,  acom- 
panhada de  brerc  retrospecto  histórico  da  tributação  direta 
rm  nossa  como  em  alheias  terras,  uma  im  que  nos  limitamos 
mais  a coligir  m ensinamentos  dt m mestres  Ião  amiúde 
citados  no  decorrer  diste  trabalho.  E isto  é.  tanto  mais 
imporiantr  quanto  se  trata  de  um  onus  direto  e pessoal,  que 
pressupóe  concitaria  coletiva  sufirientcmenlc  amadurecida 
no  compreensão  das  cousas  públicas,  e requer  alto  grau  de 
civismo  e de  educação  /lolilico-fiscal.  Esclarecer  a opinião 
é e srrd  sempre  o melhor  meio  de  arrecadar  o imposto  de 
renda.  São  podíamos,  pois,  deixar  de  trazer  para  aqui, 
também,  os  preciosos  elementos  reunidos  peta  Comissão  de 
Rtorganuação  dos  Serviços  da  Diretoria  do  Imposto  de 
Renda,  no  relalóno  apresentado  a Tomo  Excelência  em  julho 
de  1941,  e que  tiremos  a honra  de  subscrever  como  presidente 
daquela  Comissão. 

Fica,  assim,  perfeita  mente  esclarecida  a nossa  intenção, 
ao  esboçar  as  linhas  que  antecedem  ao  relato  propriamente 
dito  dos  trabalhos  da  D.I.R..  São  ignoramos  que  tsse 
despretensioso  ese&rço  histórico-doutrinário  seria  ocioso  e 
mesmo  pueril,  sr.  Ministro,  perante  a sólida  e poliforme 
cultura  de  1’owa  Excelência,  cuja  preclara  gestão  na  Pasta 
da  Fazenda  tem  assegurado  ao  grande  Presidente  Getúlio 
Vargas  o estrio  mais  seguro  á obra  imensa  de  reconstrução 
nacional,  empreendida  desde  1930. 


£ esta  uma  verdade  que  se  evidencia . de  modo  irre- 
tratável. com  a própria  evolução  do  imposto  de  remia  em 
nosso  pais.  Como  jd  reconheceu  a Ciência  financeira  da 
atualidade,  êsse  tributo  constilue  a jtedra  angular  da  repar- 
tição justa  e equânime  da  carga  fiscal,  segundo  a linha 
estrita  das  capacidades  individuais.  Em  face  dos  gravames 
de  incidência  indireta,  que  descarregam  todo  0 «eu  fardo 
sóbre  a#  classes  menos  aquinhoadas,  exerce  lie  uma  função 
demneratizanle,  exigindo,  dos  mais  abastados,  um  suplemento 
de  contribuição  restaurador  do  equilíbrio  igualilário.  Por 
isso  mesmo,  a tendência  i para  que  se  torne  o sustentá- 
culo, a viga  mestra  da  estrutura  tributária  que  se  pretenda 
repouse  em  base  sã  e estável  Xo  Rrasil,  felixmenle,  cami- 
nhamos a passos  largos  para  a consecução  disse  “desideratum  ' 
E deve-se  0 falo  não  só  às  condições  favoráveis  de  nossa 
realidade  económica  e social,  como  também,  e principal  mente, 
à clarividência  do  mais  alio  responsável  pelas  finanças  do 
país,  que  tem  sabido  escolher  o momento  exato  para  ir  aper- 
feiçoando o regime  fiscal  do  imposto,  ao  ritmo  e em  função 
do  progresso  geral  da  Nação. 

Como  era  natural,  não  obstante,  teem  sido  inúmeras  as 
dificuldades  para  a aclimatação  do  imposto  de.  renda  em 
nosso  país : aos  problemas  universais  da  forma  direta  e 
pessoal  de  imposição,  juntam-se  embaraços  sérios,  peculiares 
às  condições  físicas  e econômicas  do  meio  brasileiro.  De 
qualquer  modo,  i muito  significativa  e promissora  a marcha 
progressiva  da  arrecadação,  nos  quatro  lustros  decorridos 
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rednladm  da  MM..  pndnm  ta  «M  0rrt„  , 
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CELSO  DE  ABREV  BARRETO 


A A questXo  da  tribltaçAo  direta  e PRO- 
GRESSIVA 

1 LINHAS  .MESTRAS  DA  EVOLUÇÃO  TRIBITÁRIA 

As  Finanças  do  Kntado,  e pnrticulamicntc  dh  mnleina» 
tributários,  sempre  evoluíram,  como  é óbvio,  em  função 
<lo  progrcmui  social  e económico.  Ma»,  como  ummiala 
Scliginan.  o notável  finanri»ta  americano,  "pode-ae  inter- 
pretar os  estágio»  da  evolução  fiscal  amo  etapa»  de  um 
esfórço  para  aplicar  os  diversos  critérios  da  capacidade  dc 
pagar”  (1).  K,  nessa  tendência  histórica  cm  prol  da 
justiça  tributária,  sopitada  quasi  «empre  pelo  egoísmo  da» 
classe»  |Kxlero»a»,  vamos  verificar  que  os  grandes  período» 
da  evolução  fiscal  foram  cararteriiados,  sucessivamente. 
pela»  modalidade»  de  tributaçfto  direta,  indireta  e nova- 
mente direta. 

A principio,  a contribuição  é voluntária,  espontânea, 
fa sendo-se  por  meio  de  dádiva»  oo  chefe  investido  de 
autoridade:  fase  típica,  pois,  de  eontribulçáo  pessoal, 

(I)  Eewr»  Niuuvto,  "L‘UnpA*  «J»  I*  ístwb",  Iml.  (ranc  . (iirart.  A 
Brièf*.  IVm,  191».  iAc  S 


direta.  A comple.\nlade  ermeente  do  organismo  estatal 
requer,  porém,  maior  segurança,  maior  estabilidade  no» 
meios  de  ingresso  dn  receita  pdbhra.  Sobrevém.  oa»ini, 
uma  obngaçáo  morai  por  parte  dm  mctnbtu»  da  comu- 
nidade, logo  sutatituldn  por  uma  obrigaçán  legal  ou,  |ielo 
menos,  costumeira,  e circunscrita,  na  maioria  da»  vetes, 
ú prestação  de  serviço»  pessoai».  A idéia  de  tributação 
surge  atruvés  a forma  de  capitação  imposto  neressã- 
rumciite  direto  e pnmwl.  "Em  uma  sociedade  primitiva, 
na  qual  a propriedade  pnvada  é |*oueo  desenvolvida  e 
são  insignificante»  a»  diferença»  de  situnçAo  económica, 
onde  não  existem  verdadeiros  rico»  nem  verdadeiro»  pobre», 
onde  ttHloN  trabalham  e a renda  provém  quasi  que  exclu- 
sivamente  do  trabalho  individual,  a capitação  ronstitur 
um»  medida  amai»  nntinfatóna  dn  caparidade  de  pagar”  (lj. 
Com  o surgimento  da  pmpnniadc  pnvada  e a conse- 
quente difcrenriaçln  económica  da»  clamo»  sociais,  o 
rnlério  simplista  da  capitação  |irnle  inteirnrnrnte  sua 
efirárta  Chegamos  amam  à én»  do  imposto  sóbre  » 
propnedade,  património,  fortuna  ou  capital.  E é a térra 
ru|ue*a  natural  que  sustentará.  j«»r  muito  tempo,  a 
sobrecarga  tnhutána  Fietivaniente,  na  economia  senho- 
nal,  durante  a servidão  da  glcbu,  o onu»  fiscal  é medido 
ru-lusivatncnte  pelos  pmdutm  da  |iroprinUde  fundiária. 
Mo»  a economia  urbana,  a divisão  do  trabalho,  n apare- 
cimento da»  profiuór*  lucrativa»,  a expansão  do  crédito,  - 


enfim.  a nova  infro-est rutura  econômica  modelada  pela 
hurguczia  mereantil  e financeira  em  progroaeo,  teria,  por 
certo,  de  trmaer  consigo  base»  diferente»  de  imposição 
tributária.  Além  do  capital  "visível”,  imobilizado,  fazem 
nua  entrada  na  vida  econômica  o»  capitais  mobiliários,  de 
difícil  avaliação,  os  proventos  da  atividade  profissional,  o 
crédito  - tôda  uma  série  de  índice»  reveladores  da  aptid&o 
para  pagar  impostos.  Pensam  entAo  espíritos  esclarecidos, 
como  Bodin.  Hobbea  e Petty,  que  a dcqxn  — ou  o con- 
sumo - seria  n melhor  medida  da  capacidade  contri- 
butiva.  As  intenções  não  podiam  ser  melhore»:  "Quando 
os  ini|M«to«  se  baseiam  mm  bens  que  o*  homens  consomem, 
cada  um  futga  cqüitativamente  segundo  o que  consome, 
nunca  a comunidade  é defraudada  pela  prodigalidade  faus- 
tosa de  alguns”  (l).  Os  impostos  indiretos,  porém,  logo 
denunciam  a sua  iniqllidadc:  repercutindo  regressivamente 
no  meio  social,  fenômeno  que  abordaremos  mais  adiante, 
vão  dcspcjnr  tôda  » sua  carga  sôbre  o dorso  doe  menos 
afortunados  Entretanto,  o capitalismo  comercial  e finan- 
ceiro fizera-se  forte,  tornara-se  a classe  dominadora,  t 
manterá,  por  séculos,  a hegemonia  doe  tributos  mediatos, 
de  perequaçáo  meerta  SenrMe  do  "cxciac”,  “acciae”  ou 
“aufechlag"  para  livrar-se  do  onus,  trasladando-o  para  n 
linha  de  menor  resistência  política  e econômica. 

(I)  ItoM».  l«niiU«  '.  *H  Amira  \ui  «»■  m uumu,  “U 
h rmliain.bi  na  leuna  • na  ttfttic*".  Colnbta  Giltiofa  l ula  . IRB.  i<4«  M7 


Marcado,  porém,  pela»  idéia»  revolucionárias  do  libe- 
ralismo francês  e pela  estruturação  industrial  da  idade 
moderna,  desde  logo  bafejada  pelo  movimento  socialista, 
o século  XIX  revigoraria  o germe  da  tributação  direta  — 
já  agora  racionalizada  e eonciente.  Na  verdade,  o |»en- 
samento  doutrinário,  interpretando  os  dados  objetivos  da 
realidade  econômica  e financeira,  é levado  u reconhecer 
que  só  a imposição  direta,  maximé  a pessoal  e progressiva, 
garantiria  a repartição  equitativa  do»  encargo»  públicos: 
afloram,  na  Ciência  fiscal,  o princípio  da  "igualdade  de 
sacrifício”,  que  se  afirmaria  como  o realizudor  sem  par 
da  justiça  distributiva.  Entretanto,  aparecem  ainda  opo- 
sitores, re|»etindo  Thiere,  para  quem  a tributaçào  direta 
caracterizaria  o estágio  primário  da  civilização.  Só  o 
século  XX,  iniciado  liistôricaincnte  com  o Tratado  de 
Versalhes,  na  sutil  e acertada  observação  de  Guglielmo 
Ferrero,  assistiria  à vitória  universal  dos  tributo»  de  inci- 
dência imediata,  que  Seligman,  com  a sua  irrecusável 
autoridade,  considera  "um  grande  passo  no  desenvol- 
vimento da  ética  social”  (1).  E’  o fenômeno  registrado 
por  Jèze:  "Até  o fim  do  século  XIX,  as  classes  ricas, 
senhoras  do  poder  político,  utilizaram-se  do  fato  para 
imprimir  ao  sistema  fiscal  uma  fisionomia  que  lhes  fosse 
favorável.  Hoje,  a fôrça  política  passa  fiara  os  mais 
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nuniiTttttft*.  par»  a*  rla#*w»  ná»  almatada»;  o iilitil  de 
justiça  ili*?wuiH  rlawM-4  deveria,  entAo.  triunfar"  (I) 

A concepção  do  Ivdudo  Moderno,  na  épocu  que  Stuurt 
fhaae  cognominou  dr  "idade  da  energia”,  nâ«  acha  ra- 
I ranha  a íw  triunfo.  Na  vrnludr,  já  ronstitue  tniumo 
acaciano  a assertiva  do  que  vivemos  unm  eivilisaçAo  rin 
mudança.  K a singularidade  da  diiiAimra  |Mi|(tira  contem- 
leuúnea  6,  sem  dúvida,  o iuqieralivo  do  intervencionismo 
estatal,  cm  lodos  na  setores  dn  atividndr  humana.  I*rr- 
«eneiamos  ii  transiç&o  do  Kstadu  indiv  iduslista  para  o 
Kstado  social.  ou.  no  diter  Lavelley®,  do  "Kstado-Pullria" 
para  o "Kstado-Providôncia".  As  velha»*  fórmulas  eco- 
nômicas d*»  "laisscs-fairr"  c do  "d  mondo  fara  da  se” 
corrr»|>oiidiam,  ua  órluta  |Milftira,  n um  Kstado  ausente, 
ahúliro,  ao  qual  o povo  delegara.  »|trnus,  a tarefa  de 
manter  a ordem  púhlira.  Por  iao  mesmo,  era  o "Ksiado- 
Ciendarme",  anômiro.  burocratizado  e contemplativo,  dm- 
provido  da  fôrça  discqtlinadora  ilon  intrrAssm  narionaia. 
O Katudn  MiMlerno,  ao  revás,  f sinônimo  de  Açfto  e de 
Organização  lotado  tôcnieo  que  ô.  vibrante  de  energia* 
\ i vibradora*.  funcionando  num  sentido  de  intenso  pntgnia- 
tismo.  Ora.  prevendo  e pruvendo  tudo  o que  se  revista 
de  interAsBQ  roletivo,  coordenando  e racionalizando  a 
própria  iniciativa  individual,  devia  o Ivtndi.  de  nosaos 
dias  atender  ao  a*|iecto  social  da  trilHitaçào.  condizente 
com  o*  suas  novas  funções  de  caráter  providencial,  de 
aasintôncia  mais  que  de  repraaéo.  Já  di«linguira  \\  iigner, 
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im  história  das  finança»  Pública*  um  perfasln  piiramrnte 
fíacal,  em  que  o poder  púhlico  viaa,  cxrlunvauicnte,  a 
prislutivnladc  da  rreeita  tnhutánn.  e um  período  sôrto- 
IM.lítico.  em  que  a justiça  na  distnbulçáo  do  gravame  6 
h preocupação  predominante,  chegundo-w  a emprestar  a 
ôsle  um  |>apcl  atenuador  das  dc-igualdade*  econômicas. 
Pmlrr-isSã  mn«nlrr.ir  a 'igualdade  de  sacrifício"  (VOO  o 
"signum  sperifimim"  desaa  fase  sócio-polltic*,  desde  que 
<|i-»|Mijiida  de  «eo  amhirjoso  asjierlo.  a**á»  cnlirável  r 
criticado,  de  sohirionadora  dn  questão  «orlai.  Ora.  hmr 
princípio  ('  o demento  primordial  do  imposto  sôbre  a 
renda,  o tnbuio  ditrto  por  eaoelêiiria,  que.  diel'arte,  se 
vai  finnando  como  a espinlni  doraal  diw  sistemas  fisrai» 
do»  teni|HM  mislemo*. 

\Ao  r outra  n opiniAo  defendida  |a*lo  ih*«o  grande 
Hui  ItarUma,  ao  earrrvrr,  para  em  seguida  exaltar  as 
qualidade  do  mi|MMto  dc  renda,  que.  "em  que  pese  a 
opiniAo  |mri*doxal  de  Thier*.  quando  afirmou  que  o iin- 
|Mwto  indireto  í o doa  |s»\ns  mais  adiantados  em  ctrt- 
liiaçAo,  e » imjiostn  direln  o ilus  |mivoh  iiiius  utnuudn*. 
a idéia  que  tende  a se  generalizar  sob  s nvdizaçáo  ran* 
tein|s<ránea.  rada  ves  mai*  iinhiilila  nos  ideal*  demo- 
cráticos, è a que  alarga  a importância  dos  un|iOf*to«  diretos 
preruanienle  «uno  elemento-  civihiailorv*.  isto  é,  como 
cxigônruu  do  |innrI|Mo  de  justiça  nas  sortedade»  de  mais 
amplo  dearm  olviniento  morai"  (1). 


II *  * R»p>Hctsv\o  i»os  impostos  r \ slpfhioriimd»  social 

l>A  TRIBITAÇãO  DIRETA 
I — CimrritifH  futiüamcnlm* 

Como  vimos,  o Estado  Moderno  não  pode  ignorar  a 
eterna  quretâo  doe  impostos  diretos  e indiretos.  Que  se 
deve  entender,  porém,  por  una  e por  outro*  ? Kis  umi 
pergunU  a que  náo  se  pode  responder  dogmaticamente, 
nem  as  necessárias  re*erva*.  Náo  liá  critério  definitivo, 
estável,  que  separe  aa  duas  modalidades  em  departamentos 
estanques  E'  que,  como  explica  Van  der  Borght,  “a  eiínci» 
m>  defronta  a consideráveis  dificuldades,  porque  na  eco- 
nomia e na  legislação  tributárias,  bem  como  no  orçamento, 
se  precede  de  modo  muito  diferente  à distribuição  das 
diversos  impostos  de  amima  o*  grupoa,  e assim  parece 
impossível  mtabclecer  conreito*  que  respondam  a tódu» 
essas  diferenças”  (1). 

Ricra  Salerno  rltama  a atenção  |>ar:i  um  critério 
prático,  gendmcntc  adotado,  embora  empírico,  por  ba- 
near-«r  em  caractere*  externos,  e não  em  uma  razão  intrín- 
seca, geral:  “Chamam -se  diretos  o*  impostos  que  esta- 
belecem relações  permanente*  e determinadas  entre  i>» 
contribuintes  e o fisco,  e são  arrecadados  cm  período* 
fixos,  mediante  rói*  nominativos  nu  lançamentos;  e indi- 
reto* o«  que  mlabdenem  relações  acidentais,  indeter- 
minada* entre  o contribuinte  c o fisco,  c se  arrecadam 
por  meu»  de  siniple*  tarifas  (2). 
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A repercussão,  ligada  ft  vontade  do  legislador,  é o es- 
talão diferenciador  preferido  |mr  outros.  K’  o caso  de 
Stuart  Mill,  cuja  conceituaçâo,  <le  resto,  foi  esposada  pelo 
já  referido  financista  alemão;  "Chamam-se  diretos  os  im- 
postas que,  segundo  o propósito  do  legislador,  devem  ser 
arrecadado*  imediatamente  do  contribuinte,  ao  passo  que 
são  indireto*  aqueles  que.  segundo  o espírito  da  lei,  são 
de  tal  natureza  que  quem  inicialmente  paga  o imposto 
não  é,  na  realidade,  quem  o suporta  em  definitivo"  (1). 

Evidentemente  não  caberia  aqui  criticar  êsse*  critérios, 
mesmo  porque  seria  tarefa  inócua  pretender  sul>stituí-los 
por  outro,  que  não  fome  susceptível  de  reparos.  Mais 
acertado,  ao  que  parece,  será  acolher,  a|>enus,  uma  con- 
ccituação  ampla,  á maneira  da  aceita  jnir  Amaro  Caval- 
canti, em  seu  livro  em  geral  tão  injustaincntc  esquecido: 
“Imposto  direto  é aquele  que  recai  imediatamente  sóbre 
a pcaaoa  do  contribuinte  ou  bens  dfeste;  é exigido  em 
virtude  de  lançamentos  ou  róis  nominativos,  e com|>orta 
êsle  modo  de  |>erpepçáo  porque  é aplicado  a situações 
ptrmancnte*  ou  estáveis"  (2).  Tais  são,  por  exemplo,  no 
Brasil,  os  impostos  de  renda,  de  indústria  e profissões,  do 
licenças,  o predial  e territorial.  "Imposto  indireto  ó 
aquele  que  6 lançado  ou  mesmo  logo  cobrado  por  ocasião 
dc  certos  atos  ou  consumos  (aquisições,  transferências, 
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vrnda,  etc.);  como  não  atinge  o contribuinte  senão  dc 
modo  transitório.  i»to  é,  no  se  realizarem  ata*  que  não 
podem  aer  previ»  tos,  nilo  comporta,  por  isso,  u forniu  cie 
lançamento*  nominativos"  (I).  Awáin  afto  o*  inqiostoM  iIp 
consumo,  categoria  em  que  nc  enquadram  (M  direitos  de 
importação  e cxjiortação.  n do  nélo,  o de  truiismifwão  da 
propriedade,  etc. 

Temo»  nl,  combinado»,  o»  doí»  aspectos  emendais:  u 
incidência  e o lançamento.  E*  o que  basta,  como  elemento 
esclarecedor  de  que  carecíamos,  para  deixar  patente  que  o 
problema  fundamental  da  Ciência  tributária  é o da  re- 
percuttAu  do  onu»  fincai. 

Reperrumão,  que  cw  inghvu*  clianiam  do  ‘‘shifting*' 
e o»  alemães  de  “iiebcrwàlsimg”,  6 o efeito,  reflexo  ou 
contra-golpe  produzido  pelo  tributo  no  meio  econômico, 
através  de  »uu  marcha,  sua  deslocação  multiforme,  por  inci- 
dência» sucessiva»,  na»  divenas  |wrte»  do  organismo  social 
K’  que,  entre  o incidência  legal  e u efetiva,  ocorre,  via  de 
regra,  o fenómeno  da  IraslaçAo  que  »e  traduz  na  trans- 
ferência do  encargo  de  uma  pessoa  |>ara  outra,  até  que 
M*  torna  ini|M>»n(vel  dcncurregá-lu  para  uiliante,  e alguém, 
finalmente,  não  tem  outro  remédio  senão  HUportá-lo.  I" 
o que  sucede  com  cw  direito»  alfandegários.  que  o ata- 
cadista upciia»  ndianla  ao  Fisco,  indo  rcha  vê-los  do  vanv 
ji»la,  que,  por  nua  ves,  vai  recupcri4»  do  consumidor, 
no  preço  da»  merradoria».  Amim,  não  é o contribuinte 
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d*  jurr.  isto  é,  aquele  aôhrr  o qual.  segundo  a lei,  o impcMlo 
deve  rrcuir.  s |m-mni  que.  em  última  análise,  vu  rcalnietilr 
sofrer  o pfao  do  gravame.  Como  du  Stourm,  "a  inri- 
dênria  legal  não  representa  svnâo  o prólogo  do  ammUi. 
Fia  permite  apena»  «•  inuwp  em  revista  a primeira  linha 
dos  contribuintes,  a vunguardu  do  seu  exército.  Trata-se 
agora  de  penetrar  uuus  adiantr  em  sua  niwu  profunda, 
«* ‘guindo  as  inúmera»  nqierruosAiv  do  chcMpie  inicial,  de 
constatar,  em  uma  |ialavra,  a incidência  efetiva,  muito 
inai»  extensa  que  a precedente,  mais  vnata  r mais  miste- 
riosa” (1). 

£ - O nirdler  nnh -*rud  do$  impodai  i ru/irHru. 

A "inridênria  nustenosa”  de  que  nos  fala  Stourm, 
subdividindo  mdefinidaniente  s carga  tributária,  ronstitue, 
s'in  dúvida,  a dificuldade  mais  séria  rorn  que  <w  dcjmru  o 
estudioso  das  finança»  públicas.  E a solução  só  pode  ser 
enconlnula  à lua  da  Kconornu»  Política,  «ohrrtodn  na  há 
du  oferta  e da  procura,  que,  dando-no»  a chave  do  pix>- 
blrina,  no»  informa,  também,  da  injustiça  social  provocada, 
iiiehitAvelinente,  |«*h*  rv|tercua»Ao  dos  imposto»  indiretua. 
A(  •**  encontra  o “rhinax”.  o ponto  crucial  da  questão. 

Na  verdade,  quem,  afinal,  |M,ga  o imposto  indireto? 
Já  vimos  que  a intenção  do  legislador,  fi\ando-lhr  a inn- 
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dêticia  nu  iwirtitn  jurídica,  iiá  conta,  apciUM,  <!«*  meia- 
verdndc.  A realidade  irrecusável  é que.  iam»  um 
reruliincrilo  fincai  satisfatório,  o gravame  indireto 
terá  sempre  de  lançar  seu  |>ê*o  sóbrr  ns  classes  menos 
afortunada*.  Vale  diarr.  n produtividade  do  ímpoato 
mediato  varia  nn  razão  inversa  da  justiça  P da 
pqtiidade  tributária.  E*  a tendência  insopitávd  dfase 
tributo  p»ra  n regressividade.  Para  demonstrá-lo,  enten- 
damo-no»,  inieiuhueute,  sôbre  a relnçfto  existente  entre  a 
proeura,  ou  a oferta,  c o preço  dos  bens.  de  que  surge  n 
noção  de  proeura  ou  oferta  elástica  e inel&stica. 

“Procura  elástica  é uma  tendência  preponderante 
segundo  a qual  as  aquisições  de  bena  seguem  w preços, 
aumentando  quando  Me*  baixum,  diminuindo  quando 
Nibcin.  Procuro  inclásticu  é a tendência  segundo  a qual 
a»  compra*  de  certos  bens  s&o  feita*  em  quantidade  cons- 
tante, wm  que  sofram  influência  dos  preços"  (1).  O 
mesmo  para  a oferta,  "mutatis  inutandis". 

Ora,  do  certo  modo.  é intuitivo  que  a aquisição  dos 
gênero*  indispensáveis  à existência  não  sofre,  de  maneira 
apreciável,  a influêiirin  do*  preços:  é nerensAriamciite 
inclástica  a proeura  dbw  bens.  O contrário  se  dará  com 
o»  artigos  de  luxo,  cuja  procura  é relativanicnte  elástica. 
Minando  in  versam  ente  eom  o*  preços.  Assim,  k*  impostos 
|M**ud<ts  gravam  o»  gênero*  de  prímeini  necessidade,  alle- 
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rando  a oferta,  já  que  os  preços  aumentam,  a procura  o 
consumo  nem  por  isso  se  retrai.  Logo.  são  o»  classes 
ixibrcs  as  que  mais  sofrerão:  toem  de  restringir  o 
consumo  às  utilidade*  indispensáveis  à subsistência,  bai- 
xando o estalão  de  vida  e <*ontent«ndo-*e  mesmo  com  um 
regime  alimentar  deficitário.  A capacidade  de  gastar  dos 
ricos  é maior,  na  verdade,  mas  n de  consumir,  no  que  diz 
com  os  objetos  de  necessidade  indeclinável,  tem  uma 
amplitude  reduzida,  mesmo  para  Mc*:  açúcar,  carne,  man- 
teiga, café,  sal.  calçados...  são  consumidos  cm  quantidades 
mais  ou  menos  equivalentes  por  um  indivíduo  abastado 
ou  |x>r  um  modeatamente  aquinhoado,  |K>dendo  variar, 
tão  somente,  mas  de  modo  estatisticamente  desprezível,  a 
qualidade  disse»  artigos. 

Dir-se-ia,  então,  que  só  sóbre  as  comodidades  volu- 
ptuárias  deveria  recair  o imposto  de  consumo.  Entre- 
tanto. sendo  relativamente  elástica  a proeura  dêases  bens. 
reduzir-se-ia  o consumo  e,  daí.  adviriam  dcsalentadoras 
consequências:  baixaria  a produtividade  do  tributo,  sem 
que,  nem  |s»r  isso,  fossem  os  possuidores  <le  riquezas  mais 
fortemente  taxados.  Como  observa  notável  financista 
teheco,  "o  rédito  dos  impostos  sóbre  o luxo  representa 
uma  parte  ínfima  de  todo  o rédito  tributário,  e assim 
fases  impostos  não  passam  de  uma  decoração  social  do 
sistema  tributário"  (I). 
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fatos  económico-financeiros  oferecem,  por  certo, 
um  interêw  apnixon&ntc  ao  estudioso  da  ciência  social. 
Ma»  são  de  unia  romplcxidudc  quasi  invencível,  pum  é 
claro  que  não  »e  passam  com  a simplicidade  despreten- 
siosa com  que  foram  aqui  exposto*.  "An  coisas  belas 
sAo  difíceis,  dia  o adágio,  e isto  se  aplica  cM|M*-ialmentr  A 
discussão  do*  princípio*  que  regem  u repercussão  e a 
incidência  dos  impostos"  (1).  De  qualquer  modo,  ten- 
tando disciplinar  as  idéias  em  torno  déase»  feiiAmcno*, 
<■  Justou  JAm  coligiu,  a respeito,  leis  incisivas,  na*  quais 
se  esteiaram  as  ponderaçAc»  até  aqui  u luaidas: 

"I.*  Mai»  a procura  é elástica,  mais  fáciliuente  ae 
pode  abster  de  um  produto  e mais  u repercussão  é difícil, 
e vice-veraa. 

2.*  Mais  a oferta  é elástica,  mais  fácilmcnte  o 
produto  (iode  passar  sem  wr  vendido  e mais  fácil  é a 
repercussão"  (2).  Nfto  é difícil  inferir  daí  a»  consequências 
sociais  dn  reperruagão. 

Que  concluir  de  tudo  iaao?  Que  o*  iui|MMitos  indiretos 
(mais  valia  denominá-los  incertos,  ou  de  incidência  incerta) 
de  modo  algum  se  recomendam  para  u realtxaçAo  da 
igualdade  riscai,  porque  são  os  classe*  média  e pequena 
que  su|M>rtam,  em  cheio,  o péao  du  tributação.  Ressalta, 
jioi*.  u grande  superioridade  do»  tributo»  diretos  ou  certo», 


(I)  Ki.hdui  Sina.**,  "TV  Haaw»  ol  Puhlir  Rnaflaa”,  Mamute»  G» . 
Ukím  iwtt.  pu  m 

(I)  (itfiua  Jtaa,  op  ai.,  pá*  a JIVS. 


que  não  oferreem  quosi  margem,  eomo  é de  sua  prApri.i 
nu I ureia,  UO  proresm  da  traslaçáo.  exigindo,  assim,  do* 
mais  ricos,  como  de  justiça,  a rnutor  contribuição  para 
a.»  di*s|s*sa»  do  Falado. 

1 A nrcttsdria  conciliação 

KArça  é convir,  entretanto,  qup  não  liavena  micdW 
real  na  atiolição  aistcniática  do*  impoato*  indireto*.  Km 
priiupiro  lugar,  pela»  nua*  inegáveis  qualiihule*  práticas, 
propinada*  pela  relativa  facilidade  de  arrecadação.  Deputa, 
pclu  função  de  caráter  moral  que  lhe»  pode  ser  atribuído, 
qual  a de  reprimir,  por  meio  de  taxas  alta»,  o consumo  de 
bens  nocivo»  ou,  |>do  meno*.  desprovido*  de  utilidade 
objetiva.  E'  o raso,  |mr  exemplo,  da*  bebida»  c do  fum». 
Pislcr-*c-á  lembrar,  tumbêni,  a feição  protecionista  que 
pode  »er  emprestada  «o*  direitos  aduaneiras,  quando  o 
exigirem  o*  im|irralivuM  do  nacionalu  uo  rconAmiro. 

A melhor  polítieu,  já  a expusera  pitorescamentc 
Ixnl  Oladstone.  na  tribuna  parhunentar  da  Inglaterra: 
Xáo  |*mmi  mnrebrr  tributação  direta  e indireta  senão 
eomo  duos  irmã*  al reentra,  ambas  nem*,  tunba»  filha*  dn 
Necessidade  r da  Invenção,  e diferindo  aprrut*  naquilo  em 
que  duas  irmã*  pislrm  diferir"  íi). 

Sim,  que  ■ejani,  a tributação  direta  e a indireta, 
duos  boa*  "irmãs"  que  *e  compreendam  e não  ar  excluam, 


metano  porque,  contrabalançando-se  mútua  mente  **e  sà- 
hiaincntc  cixirdenadas,  nUr&n  nfmndo  à generalidade  ou 
universalidade  da  imposição,  preceito  clássico  e irre- 
tratável, peki  qual  lodo»,  sem  extcçto,  devem  contribuir 
para  ax  dcsjiesas  públicas.  Mas  que  uniu  dela*  seja  bem 
maia  abastada  que  n outra,  porque  o ideal  tributário  do 
Estado  Moderno  resido,  sem  dúvida,  num  ailema  fiscal 
em  que  o grosso,  o mauanrial  doa  rédito»  governamentais, 
provenha  dos  imposto*  diretos,  pessoais  e progrotsivo*. 
O*  impostos  indiretos,  conrebidos  |k*|o*  |xxlero*os,  no 
parnado,  rom  o fim  de  explorar  as  clasues  mais  fraca.*, 
deverão  ter,  modemamente,  um  caráter  complementar, 
supletóno  da  tributação  direta,  de  modo  que,  atendido 

0 as|MTto  social  sem  esquecer  o fiscal,  contenha  o sistema 
tributário  todos  os  elementos  imprescindíveis  a uma  polf- 
tiea  financeira  sá  e sòlidumente  estruturada 

tu  enooRtissiviium:  r igualdade  in  sacrifício 

1 Pmpnrnonnliiiaii*  r Vrugrt  utiruituit . 

Não  é só  o processo  da  repercussão  que  evidencia  a 
superioridade  da  imposição  direta  sóbre  a indireta:  tarnliém 
n atesta  o ideal  de  justiça  distributiva,  atingido  pelo  prin- 
cipio da  "igualdade  do  sacrifício  pecuniário"  — grande 
conquista  da  mudernu  Ciência  financeira. 

C antigo  o anseio  por  uma  exprewão  prática  da  re- 
partição equitativa  do  nnus  fiscal,  mndiçáo  "sinc  qua  non" 
•la  justiça  tributária.  Nem  a teoria  compensatória,  nem 


a do  benefício  ou  do  prêmio  de  seguro  — a “purchase 
theory”  dos  anglo-saxóes  ou  a '‘genuss-thenric”  dos  ger- 
mânicos, — nem  qualquer  outra  deu  ronla  de  tóda  a 
realidade,  conquanto  seja  inrontrastável  a luz  que  lan- 
çaram sóbre  o imjxirtante  assunto.  À última  delas  fe* 
mesmo  escola:  fundamentando  o imposto  como  um  prêmio 
de  seguro,  o preço  de  benefícios  proporcionados  polo  Es- 
tado. ou  como  a contraprestação  do  contrato  de  troca  ou 
de  compra  e venda  efetuado  entre  o cidndáo  e o Govêmo, 
foi  aceita  pelos  antigos,  como  Hobbes  e Grotius,  |>elos 
fisioc ratas,  como  Turgot,  e veio  mesmo  a informar  o pen- 
samento doutrinário  da  Escola  Clássica.  Mas  quem  mais 
cerradamente  a defendeu  foram,  sem  dúvida,  Thiers,  que 
fazia  da  sociedade  uma  emprêsa  coletiva  de  seguros,  e 
Leroy-Beaulieu,  que  escreveu:  "O  pa|x*l  do  Estado  náo  6 
o de  inflingir  um  sacrifício  cstntamcnto  igual  aos  indi- 
vídiKis,  mas  o de  cobrar  de  cada  um  o preço  justo  dos 
serviços  que  recelx?”  (1).  A teoria,  porém,  é insusten- 
tável: "A  idéia  moderna  é a de  que  uma  nação  constituo 
uma  grande  família,  e náo  uma  sociedade  de  acionistas: 
cada  membro  da  família  deve  contribuir  para  as  despesas 
da  comunidade,  não  à razão  do*  benefícios  que  rcecbe, 
aliás,  impossíveis  de  medir,  mas  segundo  suas  fórças  pecu- 
niárias. Assim,  a teoria  do  imposto— "prêmio  de  seguros", 
preço  de  serviços  prestados,  deve  ser  e tem  sido  aban- 
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•lonads,  mesmo  porque  confunde  n»  imputo*  pròpríunsn- 
tc  ditos,  niodcmamcntc  conceituados,  com  as  taxas,  i|iio, 
estas  sim,  levam  à idéia  de  cnntmprcdaçAo”  (I). 

Hfiíim.  iiiaiN  do  qur  nunca,  "o  Kstndo  Moderno  rn* 
ruRi  n inipwto  como  um  |immwi  dc  distribuição  dm  en- 
cargos públicos  entre  os  indivíduo*,  .segundo  suas  fórça* 
NonAmiru"  (2).  O |innrí|»io  ainda  vitoniwo  é.  pois,  o 
da  ra|Htridadr  ou  faculdade  rontrihutivu,  OU  da  jiuU 
correspondência  entre  o impisto  e a capacidade  dc  pagar 
do  rontríbuiiitc.  ('ohm*  medir,  porém,  ma  faculdade? 
Pela  proporcionalidade,  dirá  Adam  Smith  em  seu  pri- 
meiro cânone  dn  tributação  e,  com  êle,  todo  mu  século 
do  |M'nsaiuento  finnnccim:  rada  um  deve  enncorrer  oo 
tesouro  público  na  nuno  de  mui  haveres,  sendo  cons- 
tante, fixa,  a relação  entre  a riqucia  tributada  e o oniw 
O importo  proporcional,  que,  na  definição  acertada  de 
Comloreet.  “é  iu|uele  que  aumenta  na  mesma  msAn  da 
matéria  tributada  (3).  efetivará,  na  verdade,  a igual- 
dade  diante  do  Fisco. 

Todavia,  o próprio  Adam  Smith,  umbora  tóda  a mu» 
obra  fosse  vazada  na  defesa  dn  proporcionalidade,  reco- 
nhece que  falta  qualquer  rotas  á igualdade  assim  obtida 
K escreve:  “Não  deixa  de  ser  razoável  que  o rico  ron- 
tnhun  para  as  despesa»  (lúhlints  não  somente  na  pro- 

(I)  llurm  iiM,  "p  nt . ps«  I Sa- 
rai Ou«M  Jtw,  •»  rS  . p*«  l»> 
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|Mirçãii  de  «nu  rrnda.  iluts  além  dessa  pmporçân"  (t) 
Aí  •■■tá  por  rerto,  o germe  da  igualdade  de  wrrifirio 
pecuniário.  realizada  j»rfo  pmgrrarib»  do  gravame  Com 
efeito  a pro|simoiudidade  deixa  a desejar  quem  pnwue 
I IMM  r inga  10  *.fre  cMiieiitenienle  muito  mais  do  qur 
o detentor  de  I00.UM)  pigando  I tMNt,  pirqtie  o primeiro 
se  desfalca  do  pouco,  que  mal  lhe  chega  |M»ra  viver,  en- 
quanto o outro  ciincorrr  a|M>nas  com  uma  parcela  «lo 
multo,  que  llir  é »up'rfluo  Tirenuw  maia.  isulalito,  de 
quem  tem  mais.  pelo  método  ilu  progn— dn,  já  que  *'o 
imposto  pnigremivu  é aquele  que  aumenta  mais  ilo  que 
na  pmpirçãn  da  matéru  tributada  ' <2)  A variabilidade 
da  proporão  rnlrr  a matéria  mlctávvl  r o impwtn,  nu  a 
adoção  dc  alíquota  mamr  |un»  a nqueaa  maior.  é.  poi». 
i -oi tdii.no  ewiicinl  h Igualdade  ile  sacnffcio  |s-rante  o 
imposto. 

Aliás,  como  obsrvi  Nellginan,  a verdade  é que  a 
progressão  não  rxrliir  a pen porção,  dc  VTZ  que  não  paaaa 
dc  urna  modalidade  desta:  se,  na  p upirçâo,  o irnpMto 
aumeuta  por  um  iirrtWuiiu  propu-ruinado  ihi  qiuuitia  tri- 
butada, mniilciiilo-a*  igual  n laxa.  na  pmgnxwão  n im- 
pelo Biirueiitn  p»r  um  acréscimo  propor  ninado  dn  laxa, 
que  vana  com  a quantia  tributada  O que  existe,  pus, 
são  dois  rnténna  de  pnipirçio:  o regular  e o pmgnmvn 

l.nin-tanto  a progressividade  vem  «simIo  consagraria 
p-la  cxp-nénria  financeira  da  atuulátadr  vigora  na  Ingln- 
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tcrru  «•  ii»  Alemanha  dewde  o início  do  aéculo).  15  que, 
lomlxtai  no  terreno  tributário,  opor»  a noção  pragmática 
de  igualdade  contida  no  aforismo  kantoano,  pelo  qual 
eonmrlirá  ela  un  tratar  desigualmcnte  os  seres  desiguais. 

2 — A /jroi^ruindadr  r a lei  de  Go»sem. 

A c»|n«m  ilação  paramente  doutrinária,  alertada  pela 
progressividade  desde  Mnnlcsquicu  r Rotisncau,  passando 
l»»r  J B Say,  Rosri.  (lamier,  Wagner  e Naumann,  foi 
grandeinente  enriquecida  com  o conceito  econômico  do 
utilidade  tnargmal,  liminal  nu  final,  e com  o conhecimento 
da  "lei  de  saturação  das  necessidades"  ou  da  “utilidade 
decrescente’’,  descoberta  simultaneamente  na  Inglatem», 
Suíça  e Áustria.  mas  ã qual  WiflMr  propôo  ac  drwigrukA.se 
por  “lei  de  Guracm",  em  homenagem  ao  verdadeiro  ini- 
ciador da  teoria  subjetiva  do  valor. 

Kdgeanrlli  formulara  a regro  do  "mínimo  aarrifício 
coletivo",  ou  do  "leasl  aggrcgate  sacrifico'’  — “o  prin- 
cipio anherum»  da  trihutaçfto’’,  na  sua  própria  estima- 
tiva (I).  Ma»  só  a teoria  marginal  da»  utilidade»  viria 
dotar  o método  da  progressividade  dc  um  fundamento 
cientifico,  c.  por  i»o  mesmo,  sólido,  decisivo,  conquis- 
tando até  o»  mui»  exigentes  financista».  A progressão 
paaaou  a re|K»us»r  na  utilidade  decrescente  da  riqueaa. 
Porque,  se  a "utilidade  da  coisa  docrcacc  à proporção 


que  a coisa  aumenta",  é óbvio  que  o prejuízo,  o sacri- 
fício sofrido  ao  se  tirar  uma  unidade  dc  um  pequeno  acer- 
vo 6 muito  maior  do  que  ao  se  tirar  vária»  unidade»  de 
uma  larga  riqueza.  "O  problema  da  igualdade  do  im- 
|x»sto  consiste,  então,  em  retirar  dos  indivíduos  quanti- 
dade» tais  de  lien»  que  cada  um  estima  o que  lhe  é to- 
tnado  pelo  mesmo  valor  que  seu  viainlio  estima  o que 
lhe  é retirado.  Em  outros  tènnoe,  é preciso  que  u uti- 
lidade final  das  vantagens  retirada»  seja  igual.  Mas  como 
a utilidade  final  varia  em  razão  inversa  da  soma  total, 
u utilidade  final  das  vantagens  suprimidas  de  dois  indi- 
víduos desigualmcnte  ricos  não  pode  sor  igual  senão  quan- 
do se  peça  ao  mais  rico,  não  rclutivamente  a mesma  pro- 
porção, mas  uma  proporção  relativamente  maior"  (I). 

Os  economistas  matemática»  exprimem  a lei  de 
(tossem  em  gráficos  e eqUaçõe»,  que  corroboram  a sua 
exatidão.  Endossam-na  no  Direito  Tributário  os  maio- 
res financistas,  que,  mais  do  que  nunca,  passam  a ver 
na  progressividade  o meio  adequado  para  solucionar  o 
problema  da  justiça  fiscal.  Justifica-se,  pois,  perante  os 
espíritos  mais  difíceis  dc  convencer,  a idéia  da  progromáo 
e da  "igualdade  de  sacrifício  tributário",  que  alimenta, 
nos  Estados  Modernos,  a tendência  indisfarçávol  pura 
gravar  mais  (lesadamcnte  os  que  tenhuin  maiores  folgas 
económica»  c,  portanto,  maior  capacidade  contributiva. 


3 - CriUraa  e reritlr.  - 

A progressividade  teve,  moximé  n»  passado,  rários 
opositora*,  sujeitando-se  mesmo  hoh  surro*  mo*  e àn  inveo 
tivaa  de  Stuart  MilI,  Proudlion  c Ivemy-Hcauliru.  para 
quero  nAo  passaria,  ou  de  um  "graduuted  robliery",  ou 
dc  um  "jotijou  fiscal",  ou  de  rncro  sentimentalismo 

Uma  objeção  eomumente  lançada  è a de  que  a pro- 
gressão leria  |>or  resultado  fatal  a absorção  completa  dn 
renda.  Dar-se-ia  isto,  certamrnte,  se  a concebéssemos  ili- 
mitada, rigidamente  matemática,  como  chegaram  u pre- 
conizar socialistas  exaltados,  partidários  da  confiscação 
da  riqueza.  A progressão  aceitável.  porém,  nntural- 
mente  temperada,  lenta  e limitada:  "O  imposto  pro- 
gressivo racional,  sério,  é o que  cresce,  não  dc  uma  ma- 
neira ilimitada,  ma»  que  pára  num  limite  moderado,  que 
kc  arrecada  em  virtude  de  uma  tarifa  lentamente  pro- 
gressiva, Win  poder  ultrapowar  uma  certa  parte  da  ren- 
da" (1).  Houve  mesmo  quem  propuwme  distinguir  a 
progressão,  — "meio  fiscal",  da  progressão  "processo  de 
nivelamento  social",  designa ndo-se  o imposto  resultante 
da  primeira  de  "imposto  progrcsnional Seria  papel  du  fi- 
nancista. auxiliado  |k*Io  economista,  determinar  n escala 
e o máximo  certo  da  prugremão  puraniente  fiscal,  me- 
diante dados  concretos  — econômicos,  sociau  e até  psico- 
lógicos — do  agrupamento  humano  a ser  gravado.  Num 
|n»íh  democrático  e de  finanças  racionalizados,  o arbítrio 
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se  evitará  |s>r  « mesmo,  instalando-ae  a progressão  "orga 
miada"  cr»m  o maior  proveito  Seligman,  aliás,  nnMe 
assunto  a autoridade  ex|Ninencial,  já  demonstrou  cabal- 
roente  n iimnidadr  do  argumento,  de  vez  que  os  próprio* 
imperativo»  econômico*,  cornbinaduz  com  o principio  da 
"igualdiulc  de  sacrifício",  se  enmrrcgarfto  de  limitar  u 
pr»igrc?«áo.  Tom  efeito,  se  a intensidade  de  nossos 
necessidade»  difere  mitoderav cimente  para  objeto»  dife- 
rentes. a privação  de  dada  quantia  gravará  o pobre  e o 
nco  de  modo  desigual,  [Iorque,  no  primeiro  coso,  atinge 
a»  coisas  ruais  newMária»,  ao  contrário  do  que  aeonUrc 
no  «'gnrido  Ma»,  A medida  que  no»  aproximamos  dos 
bens  ineno»  necessário»,  a diferença  era  inteiuidodc  di- 
tninue;  final men te,  por  fortes  descontas  da  renda  bruta, 
náo  exi-tirá  mais,  na  realidade,  diferença  alguma  na  in- 
tensidade  dc  ikmmu  (irrcaeudadcn,  já  que  ema*  quantia» 
*á«  destinada»  A satisfação  de  nccraúdadisi  de  grande 
luxo,  cuja  privação  será  de  importám  n igualmente  insig- 
nificante ( 'oiiwqlirntenicntc.  a taxa  do  imptwLo  deverd 
aumentar  gnu  I uai  men  te  até  certo  ponto,  acima  do  qual 
a progr»  *»..io  d»  taxa  deverá  diminuir  mm  a difrrvnç» 
na  intensidade  das  nccevidadc*,  alá  que,  |Mir  fim,  atin- 
gido » ponto  em  que  m necessidade»  «e  tornam  dc  impor- 
tância igualmrnlf  iiisignificantr,  a laxa  drvrrá  estacionar. 
A igualdade  do  sacnflcio  mudos,  pois,  ao  imposto  degrna- 
sivamenle  progressivo"  H). 


OutmN  contrulitorv»  ufirmam  que  8 proprcmividodc 
dewnrornjn  8 poupança  e constrange  o capital  a emigrar. 
K»*a  objcçáo,  m-iiiIo,  embora,  mui*  síria,  será  tambím 
invalidada  ac  as  taxa*  progressiva*  obedecerem  a um  sis- 
tema pragmático,  articulado  com  a realidade  d(.  meio 
económico.  Precisa  mente  porque  o estadista,  hoje  em 
dia,  nâo  nicnm  apenaa  u produtividade  do  imposto.  dc- 
tendo-«c  tambím  na  sua  função  social.  í que  o sistema 
tributário  assentará  sobre  roíze*  muito  mais  segura*  e só- 
lidas O necessário,  |hií*,  í que  o critírio  dn  progressão 
«•já  bem  empregado  e oportuno,  como  procurámos  faier 
certo  tilais  ndiante 

A velha  contes taçáo  ile  Thiere  í ainda  repetida,  em- 
bora baseada,  como  já  constatámos,  em  teoria  desti- 
tuída de  valor  cientifico:  srndo  o tributo  um  prímio  de 
•Viro  l*ag*'  ao  Estado,  a parte  de  cada  cidadão  deve  ser 
pm|Kireional  á quantia  segurada,  ou  sejn,  aos  direitos  pro- 
legidtM  pelo  Estado.  Se  a doutrina  do  seguro  merecesse 
acolhida  como  fundnmento  do  im|»o*to,  bastaria  alegar 
que  o premiu  nfto  está  sómente  na  proporção  da  soma 
anaegunida,  ma*  tainhíin  na  do  grau  de  probabilidade*  de 
perda*.  Depois,  conquanto,  no  atinente  A instrução,  á 
higiene  ou  á saúde  pública  seja  ás  classes  menos  favore- 
cida* que  o Govírno  presta  maior  núineio  de  sei  viço», 
nâo  se  pode  negar,  como  evidencia  Seligman,  que  a orga- 
nisação  da  soriialade,  o equilíbrio  e a segurança  da  vida 
coletiva  mantidos  pelo  Estado  Ix-neficiam  muito  mais  aos  de- 


tentores de  riquezas  que  aos  desprovidos  de  fortuna.  Na 
verdade,  quem  muito  possuc,  ncocssárinmentc  está  exi- 
gindo do  poder  público  uma  vigilância  tutelar,  uma  ati- 
tude de  providóiicia  e de  assistí ncia  considerável,  que 
náo  pode  variar  na  nizáo,  apenas,  do  acervo  económico: 
ainda  aqui,  portanto,  estariam  presentea  as  razões  que 
militam  em  prol  da  progressividade. 

A verdade  está,  pois,  com  Seligman,  quando  afirma 
que  "o  imposto  progressivo  pode  ser  defendido  como 
ideal  e como  expressão  da  procura  teórica  da  adaptação 
das  impostos  ás  linha*  das  capacidades  individuais,  cm- 
l»ora  difícil  í dizer  ató  que  ponto  e de  que  matreira  o prin- 
cípio deve  ser,  efetivamente,  posto  em  prática.  A sim- 
ples teoria  é impotente  para  determinar  qualquer  taxa 
fixa  de  progressão,  mas  se  encararmos  as  coisas  cm  geral, 
parece  provável  que,  tudo  somado,  produzir-se-ão  menos 
injustiças  se  adotarmos  uma  forma  de  progressão  do  que 
se  aecitarmos  a regra  universal  da  proporçfto”  (I).  De 
qualquer  modo,  jx>de-se  ter  como  certo  que  "a  proporcio- 
nalidade  í o ideal  de  justiça  das  classes  abastadas,  en- 
quanto a progressividade  í o ideal  das  classes  mídia  e 
pequena  das  democracias  modernas"  (2). 

4 — Aplicabilidade  da  progre*são. 

Qual  o melhor  inifKisto  progressivo?  E’  óbvio  que 
a progressão  não  pode  se  aplicada  aoi  tributos  indiretos, 
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nem  mesmo  aos  direto»  de  caráter  real.  já  que  refratário* 
a qualquer  aferição  de  ordem  subjetiva.  Como  corres- 
pondente que  é da  teoria  objetiva  da  iwrticipaçdo  social, 
8 {i  n,nvirá  DeMC8  «w»  o método  da  proporcionalidade, 
muito  embora  sua  aplicação  aos  impestoa  de  consumo 
exija  do  pobre  uma  contribuição  mais  que  porporcional 
às  despea  públicas.  A progreudvidftde,  filiada,  como 
vimos,  à teoria  subjetiva  da  igualdade  de  surrifício,  tem 
de  restringir-se  ao  campo  dos  imposta»  din-tas  e peranu*. 
que  levam  em  conta  a individualidade  econômica  do  titu- 
lar cio  patrimônio  ou  da  renda  a tributar.  Eis  por  que 
assevera  Shirras  que  "os  melhores  impostos  progressivos 
»Ao  o de  renda,  o de  heranças  c o que  grava  a proprie- 
dade, sendo  através  dele»  que  sr  fará  operante  o princí- 
pio da  progressão"  (1). 

Dentre  lodos  os  gravames  direto»,  pecnoai»  e pro- 
gressivos, ressalta  o imposto  sôbre  a renda,  que  se  impòs- 
iniludlvelmente  à preferência  da  Ciência  como  da  prá- 
tica financeiras.  Ilá  meio  século,  entre  nó».  Rui  Bar- 
bosa já  o admitira:  "Das  várias  formas  sob  que  ae  pode 
roncretirar  a idéia  das  contribuições  direta»,  a inenw»  im- 
perfeita, a mais  eficax,  a mais  justa  é a do  impoMo  sôbre 
n renda’’  (2).  Na  verdade,  trata-se  dn  figura  fiscal  mais 
prenhe  de  qualidade».  e tato  é o que  panaremos  a de- 
monstrar. 


II)  V Sautoia.  nl,  pif  170 
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iv  o IMPOSTO  m RFMM  OOMO  O MILIU»  tnilUTO  UHTTO 
r PMcM.Hr  vsi\o 

Conaignnda  o superioridade  d»  Irtbubnâo  direto  e 
progrooiva.  «Abre  1 direta  r proporcional.  como  maio 
de  tornar  ofoliva  > juatiçn  fiaeal,  nau  „brr  parque  6 

0 importo  K* tu I «Abre  a rendo  o gravame  cm  que  «•  ml- 
min  ai  quaJnbides  aucnriaa  demo  forma  dc  imposiráo. 

1 — Tnlminçü»  do  rmda  prmmUo  ,i, Irma  imüevtrio. 

Schgman  deatora  trOa  lipoa  principaia  dc  importo 
•dlire  a renda,  acolhido*  divcreamcnlc,  no  lempo  c no 
repoço,  peloa  pafam  civiliaadoa.  Mc  primeiro,  o nhj.ln 
dn  importo  rena  » renda  presumida,  avaliada.  aproxima- 
damente, pelos  onru.  cxlcriurrw  on  ostensivos  de  ríqucla, 
i«o  f,  pelo  padrilo  de  vida  mnnlido  pelo  eonlribuiote 
e mm  família  a revelado  |iclaa  drapeou  em  grral  E'  o 
«leleroa  iodioiáno.  ou  doa  indlcioa,  o prerureor  do  iiu- 
p-olo  de  renda  no  mondo,  adoladnqtir  foi  na  primeira  lei 
aAlireu  Inlmto.a  inglesa  de  1797.  Enlrelanlo,  rodimenlar 
' falliu.  1*0  vingou  como  crilário  Aoieo  dc  ortimativa  dn 
renda  tributável,  porque,  "quanto  mais  ae  eleva  a escala 
da  renda,  menos  definida  t a relacáo  enlre  a desposa  e 
a mesma  remia"  (I).  Mio  ar  negará,  |ior#in,  a ulilulade 
do  inílodo.  como  elemento  subsidiário  de  remtrtle  ndmí- 
ntatnitiví»  da*  declarações  individuais. 
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2 _ Tribulação  de  rendimentos  rtduhrt s:  discriminação. 

Outro  tipo  seria  a tributação  isolada  de  cada  espécie 
dc  rendimento*,  cm  atenção  à *ua  origem  e natureza. 
Vária*  categorias  ou  cédulas  seriam  consideradas,  inci- 
dindo o imposto  separadamente  sôbre  cada  uma  delas, 
depois  dc  deduzida*  as  drapawaz  indispensáveis  à produ- 
ção do  rendimente  respectivo.  Trata-se  dos  impostos 
objetivos  sôbre  rendimentos,  impostos  sôbre  o produto 
ou  sôbre  a receito,  considerados,  na  fase  embrionária  do 
rctôrno  à trilmtAçâo  direta,  como  o critério  ideid  de  jus- 
tiça tributária:  o imposto  jamais  seria  devido  por  aqueles 
a quem  o capital  nada  rendesse. 

Do  ponto  de  vista  da  arrecadação,  pode-se  conceber 
duas  Kub-formas  de  imposto  sôbre  rendimentos:  a do 
pagamento  direto,  efetuado  pelo  próprio  contribuinte,  e o 
a da  percepção  na  fonte  ou  "stoppage  à la  source",  caso 
de  recolhimento  indireto,  pois  que  atribuído  à pca*oa  que 
paga  o rendimento,  queé  assim  colhido  ainda  em  trânsito, 
ant«  mamo  de  passar  da  fonte  no  bencíiciário  Em 
quulquc!  hipótese,  porém,  a grande  vantagem  do  sistema 
é a discriminação  ou  diferenciação  doa  rendimentos,  que 
permite  se  dê  tratamento  desigual  àa  várias  categorias, 
a bem  da  igualdade  tributária.  Nfto  vai  af  paradoxo 
algum:  juntifiea-«e  por  *i  mesmo  o princípio  de  regular 
as  laias  de  conformidade  com  o maior  ou  menor  esfôrço 
uu  trdmllio  continuado,  necessário  à obtenção  do*  rendi- 
mento*. 


Efetivanientc,  está  universalmente  consagrada  a dis- 
tinção entre  o rendimento  ganho,  “earned  income”,  “fun- 
dicrt”,  “redditi  di  lavoro”  ou  "revenu  provenant  du  tra- 
vnil”,  o rendimento  não  ganho,  “unearned  income  “un- 
fundiert',  ‘‘redditi  di  capitale”  ou  “revenu  provenant  du 
capital",  e os  rendimentos  mistos,  em  que  se  combinam 
o capital  e a atividade  humana.  A precariedade  dos  ren- 
dimentos provenientes  do  trubalho  chamara  a atenção  até 
de  financistas  conservadores,  como  Stunrt  MUI.  Na  In- 
glarerra,  levantara-se  a questáo  desde  1798,  embora  a dis- 
criminação só  fosse  posta  em  prática  em  19.)7.  E o 
valor  ético  da  dimemclhança  entre  rendimentos  que 
Gladstone  apelidou  de  “laboriosos"  e “preguiçosos",  foi 
muito  bem  apreendido,  como  tudo  o mui»,  pelo  estadista 
sem  par  da  Primeira  República:  “As  renda»  provenien- 
tes da  atividade  pessoal,  do  trabalho  diuturno  do  indiví- 
duo não  devem  ser  táo  oneradas  quanto  as  que  esponta- 
neamente emanam  do  capital  acumulado.  A diferença 
ratabclecida  entre  a»  primeiras  pelo  seu  caráter  aleatório 
c |s  recível  e as  segundas  pela  sua  fixidez,  pela  sua  certeza, 
|icla  sua  perpetuidade,  reclamam  distinção  correspon- 
dente na  proporção  das  taxas"  (I).  Juridicamente,  do 
(Minto  de  vista  da  capacidade  de  pagar  e da  igualdade 
de  sacrifício,  impõe-se,  do  mesmo  modo,  a distinção,  e 
isto,  como  assinala  Agudo  dc  Oliveira,  tanto  sob  o as- 
pecto negativo  quanto  »ob  o positivo.  Com  efeito,  a ca- 
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paridade  contributiva  dc  quem  desfruta  rendimento*  do 
capital  «e  avantaju  sôbro  a de  quem  vive  de  seu  trabalho 
ncgativnmente,  "porque  é superior  o sacrifício  do  indiví- 
duo que  tem  dc  atender  ac»  risco*  powoais,  para  manter 
a periodicidade  do  rendimento;  no  u/q>ecto  positivo,  por- 
que o poder  produtivo  do  proprietário  é maior  do  que 
o do  trabalhador.  O»  ricos  parecem  sujeito*  A lei  dos 
rendimentos  crescentes:  é mais  fácil  criar  rendimento  a» 
proprietário  do  que  ao  trabalhador”  (1).  Hm  última  aná- 
lise, portanto,  a discriminação  se  casa  ao  phnripin  da 
igualdade  de  sacrifício,  sendo  inócua  a objcçáo  de  certos 
autores,  que  veem  mais  na  regra  um  preconceito  d»»  pen- 
dores socialistas. 

3 — Tribulação  dn  reruia  glohat : pertonalulnde  r progrruâo. 

Os  simples  imposto*  isolados  sôbre  rendimentos  nào 
perfazem,  por  si  sós,  um  plano  satisfatório  de  tribulação 
direta.  E'  que  Uem  caráter  real,  incidem  «Abre  a comí  ~ 
o "produto",  ou  rendimento,  — nâo  indagando  dn 
capacidade  do  contribuinte  como  individualidade  eco- 
nômica, atendidos  os  seus  encurge»  |N«M>ais,  a sua  situa- 
ção de  família,  etc.  De  fato,  "os  rendimentos  sendo  pro- 
duzidos em  diverso*  lugares,  nâo  ar  conhece  o conjunto 
da  renda  do*  contribuintes,  o que  impumibilita  nudir  inte- 
gralmente a faculdade  de  pagar  e muito  dificulta  as  de- 
duções relativas  ao*  encargos  de  família"  (2)  Anõni,  "o 
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produto  como  Índice  da  mpacidudc  de  pagar  laiara-se 
numa  pn>|hMÍçAo  falsa,  na  ignorância  do  indivíduo  no 
mundo  faral".  (1)  Ora,  a "|Hnmiudnlade",  ao  contrário, 
ó a gmnde  virtude  ilo  ini|msto  geral  «óbrr  o renda,  ou 
"ôbre  a renila  glolul,  o terceiro  dt*  tipoa  referido*  p<ir 
Scligniun.  O fator  subjetivo  6 colocado  no  primeiro  plano, 
nirumndn-ee  o imliv  ídiio.  u pemoa  como  entidade  jurí- 
•lica.  econômica  e fiscal 

Mo*,  para  que  a remia  global  seja.  realinente,  a me- 
lhor medula  da  ra|»rMla<ie  coiilnbutiva,  é preciso  que 
«*  fonnc  du  *»ma,  da  totalidade,  sem  exceçin,  do*  rendi- 
mrnto*  |ierrebido*.  “Tôdas  as  fontes  do  riqueza  pú- 
blica: o*  bens  imobiliários,  o*  enpitaL  em  numerário  e 
«n  créditos  ativos,  o*  ofírios,  a*  pnrfuHÔes,  as  funções, 
'*»  empregos,  todos  fwe»  elementos,  • cnparidadr  contn- 
butiva  industrial  na  «ua  totalidade,  ími  seu  completo,  deve 
concorrer,  em  rwala  cquitaliv  anieiile  pro|«ircmua<{a  à sua 
importância  comparativa,  pura  a coleta  geral”  (2)  Por 
iazo  mesmo,  nâo  *e  compreenderia.  ramo  querem  alguns, 
» exelunáo  do*  rendimentos  do  truhalbo  n*salnruido.  no 
cômputo  da  remia  glolwl  do  contribuinte.  Se  esUi  oon»- 
litiie  a matéria  tributável  por  excelência,  é ju«Umenle 
porque  «ujcita  è inquisição  tódas  n«  faculdades  do  con- 
tribuinte, lodo  o seu  potencial  MOOÓmieo,  srm  distinção 
ou  privilégio  de  qualquer  r*|»écic,  A remuneração,  ou 
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a contra  prtatoçio  pecuniária  de  serviços  prestado*.  m\o 
poderia  «teapar  a fc«e  cloMéno  conceituai:  •'Nos  *alá- 
noB.  como  cu»  qualquer  outra  esqiécie  de  rendimento»,  cn- 
eontVMe,  de  fato.  uma  parte  da  qual  depende  náo  »ó 
a eficácia  do  trelwilluulor,  ma*  até  a própria  conaervaçio 
r u do»  dependente*.  Eww  parto  não  pode  *cr  tribu- 
tada nus  salário.*,  como  náo  deve  sê-lo  em  caso  al^um. 
Mas  coroo  nem  sempre  um  imposto  obrigará  a reduzir 
as  despesas  primárias,  essenciais  è vida  e |X»de,  em  muitos 
casos  - aobretudo  hoje,  perante  a alta  descomedida  de 
alguns  salário»  — apenas  desviar  para  O Tesouro  frações 
de  riqueza  destinadas  à poupança  ou  a consumos  supér- 
fluos  e de  luxo.  náo  há  lugar  para  abrir  a favor  dos  salá- 
rios um  tratamento  «pecial,  contrário  às  boas  e inflexí- 
veis normas  da  justiça.  Exonerar  totalmente  o salário, 
eeria  converter  o imposto  de  rendimento  num  instru- 
mento de  classe,  num  processo  demagógico,  seria  reeditar 
todos  os  vícios  odiosos  e abusos  sem  par  das  tributações 
primitivas,  contra  as  quais  se  afirmou  progrearivamente  o 
triunfo  da  idéia  de  justiça"  1.1).  Náo  é preciso  mais  que 
ivwas  incisivas  palavra»,  par»  |»or  tírmo  à poMfvd  argu- 
inentaçâodosquc  se  esquecem  dc  que  a renda, do  ponto  de 
vista  fiscal,  tem  apenas  |*>r  função  fornecer  a exata  me- 
dida da  aptidão  para  pagar  imposto,  motivo  por  que  deve 
aer  interpretada  em  um  sentido  amplo  e compreensivo, 
sem  o que  fugirá  & sua  finalidade  precípua. 
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E'  evidente,  porém,  que  o grau  dc  capacidade  con- 
tributiva  só  será  aferido  |>ela  consideração  da»  despesa» 
de  caráter  pessoal  e,  sobretudo,  como  deixa  antever  o 
trecho  citado,  pela  exoneração  de  um  mínimo  de  rendi- 
mento» indispensáveis  às  necessidades  naturais  da  vida. 
Ante»  de  tudo.  náo  sc  pode  comparar  a situação  de  um 
celibatário,  ou  a dc  um  casal  sem  filhos,  com  a de  um 
chefe  dc  família  numerosa.  O imposto  direto  náo  deve 
cuntrapor-se  à assistência  social  do  Estado:  ao  revés, 
como  já  vimos,  nada  mais  é do  que  um  instrumento  dela, 
na  ordem  fiscal.  Daí  o princípio  jurídico  e social  pelo 
qual  se  concede  a dedução,  da  remiu  global,  dos  encargos 
de  família,  maximé  mulher  e filho».  Pode-se*  mesmo  ter 
como  certo  que,  na  tributação  da  renda  global,  é antes 
a família,  a unidade  subjetiva  fiscal.  Mas  ainda  existem 
outrn»  gastos  necessário»,  de  cunho  pessoal,  que  devem 
ser  abatidos,  diminuindo,  como  diminuem,  a aptidão 
contributiva:  lembraremos  os  juros  dc  divida»  e em- 
préstimos, os  prémios  de  seguro  dc  vida,  etc. 

Quanto  à exclusão  dc  uma  quantidade  de  renda  des- 
tinada à subsistência  individual,  em  que  pose  às  críticas 
dc  G usta v Cohn,  "cxplica-se  com  uma  grande  simpli- 
cidade: verdadeiramente  só  se  considera  ronda,  objeto  de 
tributação,  aquela  parte  do  fluxo  de  riqueia  anual  atri- 
buída ao  indivíduo  e dc  que  êlc  podo  dispor  com  uma 
certa  liberdade"  (1).  Chamam  alguns  autores,  ao  mínimo 
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cio  existência  isento,  de  “renda  dependente"  ou  "imobi- 
lixada",  e,  A parte  restante,  de  "renda  livre".  K o cálculo 
dêaso  mínimo,  "renda  dc|>endentc"f  será  pautado.  como 
(•  lógico,  indo  padrão  de  vida  da  massa  de  contribuinte*. 
Surge,  porém,  uma  questão:  fm  "standard  of  liíc"  deve 
ser  variável,  levando  em  conta  a maneira  de  viver  da* 
diferentes  classes  sociais,  ou  deve  ser  fixado  numa  quan- 
tia uniforme,  aproximadamente  de  aeôrdo  com  a média 
das  necessidades  normais  do  sêr  humano?  No  primeiro 
caso,  teríamos  a "renda  relativamente  livre”  e,  no  segundo, 
a "renda  absolutamente  livre".  A prática  faxendária 
contcnqiorãnen,  com  sua  feição  realista,  procurando  ca- 
tribar-se  nas  concepções  democráticas  e igualitárias,  tem 
ensinado  que  a noção  do  cstaláo  de  vida  segundo  as  clas- 
ses sociais,  se  é de  grande  valia  no  estudo  de  problema* 
económico*  e soriológiros,  redundaria  em  critério  arbi- 
trário e injusto  mino  medida  de  tributaçáo.  Assim  ê 
que,  em  to<k»  os  (kiímw  rulloa,  o mínimo  de  *uli*istênria 
<•  um  só,  determinado  |>ela  lei  na  base  das  condições  mé- 
dias de  vida  da  |iopulaçáo. 

Ora,  a isenção  daquilo  que  podemos  denominar  o 
"preço  da  existência”,  f que,  de  certo  modo,  nâo  deixa 
de  ser  uma  espécie  de  custo  pessoal  da  produçáo  dos  ren- 
dimentos, já  representa  uma  forma  de  aplicação  do  prin- 
cípio da  progressividade.  De  fato,  mesmo  que  seja  uma 
única  (proporcional,  portanto)  a taxa  u aplicar  ã rendo 
tributável,  que  assoma  depois  de  doeoutada  a isenção 


Itásica,  esto  *e  encarregará  ile  assegurar  uma  certa  pro- 
gn^sáo  de  imposto:  a M>ma  < remia  livre)  sóbre  a qual 
aplica  a taxa  proporcional  rnwrerá  ■cguntio  uma  r&xáu 
innis  rápida  que  o montante  da  própria  renda  glolial. 
Ea»  pnigrewão  indireta,  |iorém,  é muito  vag»  e atenuada, 
n ponto  de.  segundo  Ni  Ui,  "nern  se  poder  chamar  ver- 
dadeira progressão"  d)  Por  isso  menino,  a progressão 
propriamente  dita,  ou  direto,  resulta  da  aplicaçáo  de 
taxas  às  vária*  classes  ou  categorias  cm  que  se  divide  a 
renda,  e que  se  elevam  com  a ordem  dc  magnitude  das 
mesmos  classes.  Num  método,  empregado  sobretudo  no 
im|jo*to  dc  lieranços,  sujeita-se  a quontui  global  da  renda 
ã laxa  específica  da  rlaaw  atingida  pela  mesma  quantia, 
l"  a progressão  por  graus  ou  por  enealas,  um  tanto  gron- 
seira,  já  se  vê,  de  ves  que  náo  leva  em  conta  a amplitude 
da  renda,  dentro  dr  rada  rlaaie.  A progressão  por  |iartes 
ou  |*»r  seeçõe»  — "|*r  tranche".  "staffrllanff"  — rreo- 
menda-sr  roion  bm  iiuus  lógiro:  a quantia  tributável  é 
agrupada  em  parte*  ou  m>cçõos  surensivas,  segundo  o 
urdem  de  grandeaa,  e,  o cada  uma  delas,  sr  aplicam  ta- 
rifas diíerenlrs,  solvo  quanto  oo  mínimo  básico  dr  men- 
ção. A soma  das  diversa*  portes  dc  im|Hi«to,  ossim  obti- 
das, será  o total  a pagar  K'  ê«-e  o método  mais  usado 
em  matéria  de  imposto  global  sóbre  a renda,  tanto  assim 
que,  desde  o cnoçáo  do  tributo,  foi  adolodo  em  nosso  |mi* 

• I)  riiMvii  Hrm,  Fnvti mt  «W  Olnl>  ilu  ItoMaM”.  in.1, 
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4 — Sttlann  mitlu  da  tnbutaçiio  da  renda. 

Era  natural  que  a prática  fazenda  ria,  iluminada  pela 
doutrina,  arai  num*  preconizando  o sistema  minto  do  im- 
ponto  de  renda,  em  que  sr  concretizam,  a um  só  tcin|K>. 
a»  vantagens  da  disrriminaçáo,  da  personalidade  e da  pro- 
grewividade.  Foi  o que  ac. »n teceu  em  quasi  todos  os 
Imiím*.  inclusive  no  Brasil.  Pela  discriminação.  garan- 
te-*. o tratamento  diferente  aos  proventos,  conforme 
sejnm  ganho*.  nà»  ganho*  ou  minto*,  enquanto  que.  |»ola 
personalidade  e pela  progressão,  se  estabelece  a reparti- 
ção do  gravame  segundo  a capacidade  econômica  indivi- 
dual, expressa  pela  ‘ proporção  de  reuda  euja  privação 
imporá  a cada  indivíduo  uni  sacrifício  igual  ao  de  seu 
viniiho" 

Existem  vários  critérios  de  discriminação,  — desde 
o de  tributos  distintos  sòbre  cada  categoria  de  rendi- 
mentos, até  o do  reformador  italiano  Filippo  Meda,  que, 
jMir  meio  de  um  ini|M»sto  integrante  sòbre  o patrimônio, 
alem  dm  red tilares  e do  coinplcnicntar.  tentou  introdu- 
zir a diferenciação  no  próprio  imposto  progressivo.  En- 
tretanto, n complexidade  do  método  Meda.  a»  difirulda- 
des  processuais  do  seu  mecanismo,  levaram-no  logo  ao 
fracasso,  na  própria  Itália.  Assim  é que  o processo  que 
ficou  no  direito  fiscal,  vitorioso  até  hoje,  foi  o da  discri- 
minação através  taxas  diferentes  sòbre  a*  várias  espécies 
de  rand iman toa. 


m C Jkta.  -)•  m . pia  UB 


De  inicio,  pois,  no  sistema  misto,  tem-se  em  vista 
a qualidade,  a natureza  do  rendimento,  dc  acôrdo  com 
a sua  origem  econômica  — o trabalho,  o capital  ou  a 
combinação  de  ambos.  Mos  a taxa  respectiva  não  re- 
cairá. evidentemente,  sòbre  o rendimento  bruto,  de  ve* 
que  a obtenção  do  rendimento  é quaai  sempre  onerosa, 
exigindo  despesas  indispensáveis,  citritainente  necessárias 
á manutenção  da  fonte  produtora.  Concedern-se  assim 
aa  chamados  "deduções  cedulures”,  naturalmcnte  variá- 
veis de  categoria  para  categoria.  Aparece,  então,  o ren- 
dimento líquido  cedular,  tributável:  sòbre  éle  recairá  a 
taxa  da  respectiva  categoria. 

A soma  dos  rendimentos  líquidos  será  a renda  global 
bruta.  Cabe,  aqui,  faxer  um  parêntesis.  Em  geral,  se 
toma  “renda”  como  sinônimo  de  "rendimento”,  o que 
acontece  até  em  autores  conceituados.  No  entanto,  cm 
boa  técnica  financeira,  "rendimento"  tem  um  sentido 
real,  prendendo-se  mais  á fonte  de  que  provém  do  que 
ã pessoa  beneficiária,  ao  passo  que  "renda”  tem  feição 
eminentemente  ptMoal,  sendo  o conjunto,  a totalidade 
de  rendimentos  vários,  auferidos  |>elo  mesmo  contribuinte. 
Esaa  distinção  já  fôra  assinalada  num  dos  primeiros 
compêndios  nacionais  sòbre  finanças  - os  "Elementos” 
de  Amaro  Cavalcanti,  publicado  em  ISOfi,  e tem  sido 
l»em  nítida  em  nossa  legislação  sòbre  o imposto  de  renda, 
como  observa  Aliomar  Baleeiro  em  seu  precioso  trabalho 
("O  imposto  sòbre  a renda”,  1038).  Assim,  calculada  a 


parto  real  «lo  üiipoato  - soma  «ioci  oiiun  da*  aUfjríai,- 
a renda,  ou,  ac  preferida  uma  cxpmaAo  redundante,  a 
renda  glnltal  «erá  chamado  a mnlir  a rapacidade  eontfl- 
butiva  in«lividuul.  Da  renda  bruta,  doíluicm-se  o*  d«»- 
l>csaíi  de  caráter  pemoaj,  de  que  já  no»  ocupamos,  c então 
teremos  :»  renda  liquida  ou  global  liquida.  K é em  relação 
a esta  que  ac  computará  a parto  |K*íwoal  <iu  complementar 
do  imposto  (a  “supertax”  dos  anglo-Raxõre),  pela  aplicação 
de  unia  tabela  progressiva,  que  se  inicia  com  «»  mínimo 
úciito  de  sulisistonria.  E’  ciam  que  «6  será  ronlnbumte, 
isto  é,  devedor  do  inqKMto  total  (oe  ml  u lares  mais  o 
progressivo),  quem  possuir  alguma  remia  livre,  ou,  o que 
é o mesmo,  quem  tiver  renda  global  liquida  superior  ao 
mínimo  de  isenção  pcs*oal. 

Eia  af,  em  rápido  escorço,  o que  vem  a ser  o imposto 
de  renda  vigente  na  maioria  do»  paían.  Vale  ainda 
registrar  que,  em  tóda  a parte,  a peça  emenda)  do  sistema 
6 a declaração  individual  de  rendimento»,  sujeita,  entre- 
tanto, à revisão  retifiradora  e rontmladora  da  repartição 
fiscal.  Tnita-se,  de  resto,  do  critório  que  melhor  se  ajusta 
não  só  ao  caráter  subjetivo  e moral  do  tributo,  como  à 
própria  organização  dos  Estados  democráticos,  nn»  quais 
seria  difícil  a aclimatação  do  princípio,  típico  da  impo- 
siçfio  presumida  ou  indiciária,  de  que  o fisco  deve  tributar 
primeiro,  para  que  depois  o contribuinte  reclamo,  se  for 


I em  sido  levantada  uma  questão  importante,  no 
que  “•  t*f«re  ao  sujeito  do  imposto  de  renda:  só  os  praanos 
nulurai»,  ou  fbica»,  devem  incorrer  no  gravame,  ou  tainbóm 
a*  pnwua*  jurídicas  sociedade*  civis  o ruim-rciais  7 O 
cunho  (Nwual  e prugmmvo  do  imposto  parece,  na  verdade, 
«•xrluir  o»  morais,  nano  |Mirque  a»  seus  Iucmh 

líquidos  não  eseainiiom  á ação  fiara):  se  ruim  npanhadiM 
no  munianto  em  que  w fragmentassem,  e fossem  atri- 
buído» are  indivíduos  — sócio*.  acionistas,  rredore»,  em- 
pregados. etc  Entretanto,  como  a prática  o vem  demons- 
trando nn  nitmu  pais,  6 muito  nuu*  fácil  tributar  na  lucros 
sociais  quando  ainda  em  poder  da  cnüdade  coletiva, 
sobretudo  |ieb  maior  faciliilade  de  fiscahsoção.  K isto 
não  fere,  «|e  tnodn  algum,  o prmrlpio  da  |K*rxitialidadr. 
de  voa  que  só  6 devida,  (iria  |nma  jurídica,  a parte  rml 
do  tributo.  E a»  indivíduos  que  se  I»- -definam  dos  lucros 
ficarão  isentos,  em  suue  dcclamçòcs,  dessa  parte  de  im- 
posto, já  satisfeita  |*d»  firma  «irial.  consignando  os 
rendimentre  di/rtrihuidn*  |*la  iiirama  apenas  |«ra  o 
cóni|Mito  de  sua  remia  global  Nada  parece  impedir  que 
o Estado,  nu  uso  de  seu  poilrr  fiscal,  r por  causas  de  ordem 
pragmática,  divida  n imposto  de  renda  rni  duas  |>artes, 
atribuindo  uma.  a rml,  à soriedade  r «Mitra,  a prasual,  aos 
•ócio».  K',  de  rest«i,  o que  amusalha  a ( 'omissão  Fiscal 
dn  l.itfn  das  \ açore  Vè-ar,  poia.  que,  num  sistema 
misto  do  imposto  de  reiwia.  diluem-se  e se  invalidam  os 
nhjeçôre  de  que  tem  sido  alvo  a tributação  das  iiewiu 


jurídica»  E u»  próprios  conceito»  do  Direito  comum 
concorrem  (tara  justificar  o critério  fiscal:  não  constituem 
**  pnwMk»  jurídica»  entabule»  perfciUmenlc  autônoma»  r 
diferenciada»,  indciiendente*  do»  indivíduo»  que  as  com- 
põem? A»un.  devem  também  as  pessoas  jurídica»  estar 
Miijeita»  i apresentação  de  declaração.  níerindo-sc,  embora, 
a sua  rapacidade  contributiva  por  regra»  oqieeiai»,  con- 
duenlr»  com  o>  prociaaooa  contábeis  que  registram  a »uu 
atividade  econômica. 

Ao  lado  do  sistema  da  declararão  individual  ou 
coletiva  e do  lançamento,  a arrecadação  na»  fonte»  fun- 
cionará, |ior  assim  dizer.  como  um  instrumento  du  gene- 
ralidadc  do  ini|M*tto.  Kealinente.  í o único  meio  de 
tributar  rendimento»  que,  de  outra  maneira,  «ibtruir-Mviam 
facilmente  & im|>osição:  o»  não  peraonaliaáveia,  como  oh 
título»  ao  |K»rtador,  tão  roínuna  à vida  econômica  moderna, 
cotn  aru  imperativo  de  mobilidade  e prestes*,  e o»  auferido» 
l>or  residente»  no  estrangeiro,  na  impossibilidade  de 
estender  o lançamento  nominal  além  da»  fronteira»  terri- 
torial» A "personalidade”  cede,  aqui.  diante  da  "gene- 
ralidade" «la  tributação.  E esta,  no  caso  d 06  domiciliados 
no  exterior,  »e  associa  à "territorialidade’'  do  valor  tribu- 
tado, sendo  justo  que  assim  seja,  porque,  "se  o indivíduo 
pede  ao  solo,  ao  trabalho,  ao  aparelhamento  de  outra 
Nação  a produção  «los  rrnduuento»  que  percebe,  deve 
tamliéin  contribuir  pura  o»  encargo»  públicos  do  Govérno 
desta,  porque  de  lai»  encargo»  «lecorre  a proteção  doe  bens 


materiais  que  ní  possuir,  a garantia  da  propriedade,  a 
segurança  du  produção  contínua  de  acus  rendimento»"  (1). 
Quanto  à possibilidade  de  dupla  tributação,  pouco  ocorrerá 
boje  «in  dia  entre  países  culto»,  poia  »erá  fàcilmentc 
afastada  pelo»  acordos  internacionais,  raa.ximé  diante  dos 
sistema»  misto*  de  imposto  de  renda,  em  que  a parte 
real  do  tributo  |>oderá  ficar  a cargo  do  país  cm  que  se 
produz  o rendimento  (percepção  na  fonte,  ou  “stoppagc 
à In  snurce”),  cabendo  a parte  |>eM0al  à nação  em  que 
residir  o contribuinte.  E é o que  comumentc  acontece. 

Esse»,  pois.  são  os  princípios  fundamentais  que  per- 
mitem estruturar  a tributação  direta  da  renda  num  plano 
racional,  tanto  quanto  possível  perfeito,  e que,  como 
quena  Rui,  seja  um  verdadeiro  "laço  dc  concórdia  social, 
um  vínculo  de  confraternização  entre  a»  vária»  classes, 
pelo  cquilíbri«>  dos  sacrifício»  de  todos  na  sustentação  do 
Estado"  (2). 

V OfURTUNIDADK  DA  TRIBUTAÇÃO  DA  RENDA 

a)  Determinantes  econômicos,  sobretudo  na  realidade  bra- 
sileira. 

Assevera  com  razão  Seligman  que,  em  matéria  de 
tributação,  "o»  reformadores  nada  de  apreciável  poderão 
faier  se  as  condições  econômicas  iu\o  estiverem  maduros 

(I)  f T oc  Saro  Rn*.  Imi—I..  d*  Rro,U  . Mmnittl  ^.n-iiUdo, 
cm  III  J 34,  mo  Sr  MluiaUv  da  Pund*,  Rio,  I1W8.  pá«»  44,I4S. 

C3J  Rui  B »»»>»«.  op  al  , |dc  Ml. 


pura  «a  «eus  pro|>ÓHÍto*"  (I;.  Efetivamcnte,  o mtadiata 
terá  sempre  «1»*  auscultar  u realidude  económica,  a ver  « 
está  suficientemonto  “madura"  para  receber  a reforma 
tributária.  A iiiiponíçá»  direta  e progrentiva,  |w*r  exemplo, 
m.»  náo  aguarda  o “ponto  átimo"  do*  condições  do  meio 
econôniiro,  poderá  provocar  efeitos  nocivos,  nculraliiudorr* 
mesmo  dos  benefffikw  sociais  que  são  apanágio  dessa  moda- 
lidade de  incidènciu. 

A olisorvaçâo  se  premle  A questáo,  já  almrdada.  da 
formação  e emigração  de  capitais:  o irn|H>«to  de  remia, 
pura  medrar  com  eficácia,  deve  atender  u teses  fenómeno». 
Na  verdade,  as  nações  novos,  de  pequeno  pèoo  específico 
do  ponto  de  vista  econômico,  necessitam,  eomo  á evidente, 
possibilitar  a formação  e,  sobretudo,  a acumulação  de 
capitais,  indispensáveis  ao  equipamento  tecniredógico  da 
indústria  e mesmo  da  agricultura  modernas.  Assim,  não 
seria  de  liou  política  financeira  a tributação  rigorosa  da 
renda. 

E evidente  que  nem  aó  o produto  de  capitais,  ma» 
também  os  juros,  salários,  etc.,  constituem  “renda",  têc- 
nicamente  tributável.  De  qualquer  modo,  cumpre  náo 
sopitar  a capitaliração  d tesos  proventos,  o enriquecimento 
u serviço  da  produção.  Nos  rhumado*  "países  coloniais  , 
de  feição  preponderantemente  agrária,  sujeitos  u impor- 
tação de  produtos  manufaturados  países,  enfim,  de 
pequeno  potencial  econômico,  — o problema  ê angustiante 


e,  de  certo  motlo,  paradoxal  Para  náo  entravar  o “pro- 
crasus"  evolutivo  do  capital,  leem  élre  de  drenar  o grosso 
de  seus  recurso*  financeiro*  atravte  diM  triliutos  indiretos, 
que,  como  já  se  oboervou,  estão  longe  de  realiaar  a justiça 
tributária,  desde  que  dcseurregam  todo  o mu  fardo  aôbre 
a*  classes  menu*  afortunada»  O»  iniso*  pobrm,  portanto, 
iwtáo  presos,  por  assim  diaer,  a uma  dramnccrtanle  mal- 
dição fiscal.  iHiupaiido  o»  rireis  em  detrimento  do»  desfa- 
vorecido* 

No  Brasil,  "pais  agrícola  pur  ttcdánáa",  segundo  o 
“slogan"  que  foi  voa  reirrente,  teie  parudoxo  existiu,  e 
ainda  existe,  conquanto  já  ar  delineie  a redenção  tributária 
desejada:  o»  impostos  indireto»  leem  sido  a espinha  dorsal 
de  nosso  *i*leni«  triliutáno.  Parere.  entretanto,  que  já 
I»n1c  o impnNio  de  remia  »rr  levado  a representar,  entre 
nte.  sua  função  demorratiaante,  garantidora  da  jiutiça 
distributiva.  Porque,  nem  sombra  de  dúvida,  vai  per- 
dendo terreno  o argumento  de  que  o Brasil  ã um  paU 
careeentr  de  capitai».  O relatório  dr  1941  da  ( omiaaáo 
de  Orçamento,  apresentado  ao  Sr.  Ministro  da  Faaendx, 
encerra  dado»  viImmn  r sugr»tivoa  a resprilo.  Venfira-se 
que,  dando  1938,  os  depósitos  na»  caixa»  econômica»  e 
no»  bancos  -paru  só  falar  no»  caso»  mais  cxpriMivta  do 
capitai»  acumulados)  ultrapassaram  de  muito  o total  do 
papel  moeda  em  circulação.  Ora.  um  pala  cujo  meio 
circulante  (■  inferior  ás  remrva»  de  capital,  não  »e  pode 
considerar  como  adstnto  b remjunlurn  econômicaniente 


colonial,  que  obriga  a aliviar  a ram»»  impositivs  do» 
detentores  de  fortunas  o a acenar  para  os  investidojw 

Qclrangeiros. 

K*  bem  de  ver  que  devemos  a transformação  ao 
dasrnvolvimcnfo,  neste»  últimos  anos,  do  purque  indus- 
trial brasileiro,  fato  que  já  foi  qualificado  de  "o  maior 
acontecimento  económico  do  século".  Marchamos,  agoru, 
a paaMM  largos,  pelos  raminhos  libertadores  da  indun- 
tnalizaçáo,  num  admirável  ritmo  de  energia,  dinamismo 
e progmwo,  que  inarcu.  |*or  eerto,  a nuiiorídadp  do  Brasil 
como  [Miténcia  econòmira.  Indiciando  o crescimento  da 
produção  nacional.  basta  constatar  que,  cm  vários  ramos 
da  indústria  manufat unira,  já  vanum  »u|>crando  as  novéis 
necomidadfs  internas,  fazendo-se  mister  encontrar  mer- 
cado* externos  |iaru  a colocação  dos  saldos.  O problema 
brasileiro,  portanto,  já  não  será  inaLs  o da  acumulação 
de  riquezas,  mus  o da  distribulçAo  e o da  expansão  do 
consumo.  Torna-se.  assim,  condição  vital  o desafogo 
fiscal  do*  menos  aquinhoados,  que  compõem  os  grupos 
do  |>equrno  e do  médio  consumidor. 

F.  possível  que  outro  fator  esteja  também  atuando 
para  que  o Brasil  abandone  a área  do  sub-capitaliamo: 
us  capitais  estrangeiros,  acossados  pela  conflagrarão,  con- 
tinuam procurando  o novo  puis,  onde  maior  é u segurança 
econômica  e menor  a pressão  fiscal. 

Por  tudo  ínso,  parece  atado  o momento  para  que  o 
Brasil  oriente  sua  política  tributária  no  sentido  de  aliviur 


cs  menos  afortunados,  exigindo  maior  contribuição  dos 
que,  sem  sentir  n sobrecarga,  estejam  em  condições  de 
concorrer  para  a ampliação  dos  recursos  governamentais. 
Nosso  sistema  fiscal  já  pode  ser  rurionalixado:  o imposto 
de  renda  deve  ajustar-se,  como  roldana  imprescindível, 
u engrenagem  social  brusileira,  firmando-se,  afinal,  como 
base  ilus  finanças  públicas  da  Nação. 

6)  Determinante » psicológico s e piAUicoa. 

Nào  sô  a realidade  econômica  será  levada  a condi- 
cionar a preponderância  do  imposto  de  renda,  - como 
o melhor  dos  tributos  diretos,  {««soai*  e progressivos,  — 
nos  sistemas  fiscais  da  atualidade.  F que  existe  um  as- 
pecto psicológico  dos  tributos  indiretos  que  nAo  pode  ser 
desprezado,  tanto  mais  quanto  se  lhe  deve  um  relevante 
pa|H*l  na  história  da  | «dítica  financeira.  Pela  traslaçáo,  "pro- 
esssus"  que  estudámos,  toscamente  embora,  diasimulam-se 
éles  no  emaranhado  da  vida  social,  sem  que  disso  se  dé 
conta  a massa  dos  verdadeiros  contribuintes.  Ajustam-se, 
liortanto,  excelentemeiite,  aos  estágios  da  civilização  cm 
que  o povo  considera  o onus  fiscal  como  um  sacrifício 
sem  correspondente,  como  uma  espoliação  por  |»arte  dos 
podoro»o«.  O célebre  aforismo  do  Duque  de  Gaéta  re- 
sume bem  essa  mentalidade:  “o  melhor  imposto  é aquele 
cujas  formas  dissimulam  melhor  a sua  naturezu". 

A democracia,  porém  — a moderna  democracia  social, 
mais  que  a liberal,  cujas  defeitos  foram  corrigidos  |>or 


aquela.  — é o clima  próprio  da  inqioiáçAo  direta  Porque 
a democracia  seja  govérno  pelo  povo,  seja  jçovêrno 
para  o povo  — se  prende  ao»  alicerce»  da  educação  cívica, 
o,  com  cata,  »e  exalta  a conciénciu  fiscal  do  cidadão.  Não 
será  mais  necessário  burlar  u incidência  do  gravame:  o 
contribuinte  r/urr  saber  o que  rcalmente  paga.  revoltan- 
do-se contra  o»  impostos  cuja  arrecaduçáo  se  fax  "disfar- 
çadamente",  através  do  encarecimcoto  da»  utilidades. 
I sigo,  chegado  è o momento  cm  que  a inquisição  direta 
pode  florescer,  nem  que  a ela  sp  opunha  a resistência  |wi- 
cológica  do  povo.  "O  iui|Ki»to  direto,  se  6 brutal,  tem 
|M'lo  menos  o mérito  da  frunquexn:  reclamando  uma  soma, 
êle  desperta  no  espírito  de  quem  a desembolsa  o desejo 
dc  sul M-r  o que  essa  sonui  representa.  O imposto  direto  é 
assim,  uma  escola  dc  opinião.  Cada  um  sabe  ou  pro- 
cura saber  a que  preço  6 cidadão  de  um  Kstado"  (1). 

E muito  elucidativo,  corno  demonstração  prática  des- 
sas assertivas,  o fato  dc  certa  figura  íntegra  do  cenário 
político  da  Inglaterra,  ao  findar  o século  XIX,  ter  sido 
acusada  de  dissolução  e impatriotúmo.  ao  íaxer  mnstar 
de  sua  campanha  eleitoral  a promessa  da  extinção  do 
imposto  de  renda,  que  fôra  restaurado  etn  IH42.  para  vi- 
gorar por  tempo  determinado.  Era  a aceitação  popular 
do  tributo  na  terra  da  Rainha  Vitória,  nnterqiando  a 
sua  consagração  universal. 


(I)  1-  lUmr». 


«r.l  ViM>  r iljmv  rS  . NU  113. 


Sc,  do  |mnlo  de  vista  imlílino.  o imposto  de  renda 
requer  comprceiucão  e espírito  esclarecido  |»ir  parte  doa 
cidadãos,  não  menor  será  o coericienle  dc  boa  vontade 
exigido  |ielos  aspectos  técnicos  de  sua  amradação.  Na 
verdade,  o contribuinte,  nu  tributação  direta  e |n«mmiI, 
é uma  |ieça  do  u|iarélho  nrreradador:  tonix-w  indispen- 
sável sua  cunpr  ração,  através  declaraçór»  honesta*  e ver- 
dadeiras do»  rendimentos  auferidos.  E evidente  que  o 
f.s  tudo  exercerá  um  contróle  ngnruau  drwvas  dcclaraçóe». 
Mu»  n li&sr  do  sistema  continuará  sempre  re|mu*andu 
sóhre  a sinceridade  de  cadu  um.  ao  vir  dcrlnnir  perante 
ti  1-uienda  o grau  de  sua  cupucidudc  tributária.  Assim 
o iiii|m»s|ii  de  renda  ronta  com  o conlnhuiiile,  e«prrando 
que  éle  se  soltdnriae  com  a função  tributária  do  Estado. 

Nrma  ordem  de  idéiaa,  houve  nusuiio  quem  apon- 
tasse dificuldade*  insuperáveis  na  léenica  do  tributo, 
quando  implantado  noa  países  latino»,  em  que  se  na  regra 
a indisciplina,  a rebeldia  fiscal.  Essa  acusação,  |mréiii, 
é fui  «a.  injusta  c até  irreverente  Como  assinala  Agucdo 
de  Oliveira,  em  acu  sulwtanrwMo  estudo  sóbre  o imposto 
de  renda,  "contra  as  ilificuldndes  de  u|>liraçAo  raaul Untai 
de  certm  rarurteres  dos  povoa  latinos,  ensina -nos  a expe- 
riência que  a constatação  direta  por  meio  ilu  declaração 
não  foi  sequer  de  aclimatação  difícil.  quanto  mais  impos- 
sível.  Os  polsrs  de  índole,  roalumm  e constituição  |s.|l- 
tica  mais  diversa  adotaram-na,  unrmiuiiidu  o método, 
dc  ano  paru  ano,  cmla  ve*  mcUiur.  Isto  sucedeu  na  In- 


glatcrra.  na  França,  noa  Estudo*  Tnidoii.  Itália,  Suíça, 
etc.”  (I),  Nós  acrescentaríamos:  no  Brasil...  Assim,  «te- 
ria ingênuo  e pueril,  para  não  dizer  anti-científico,  admi- 
tir qualquer  restrição  de  ordem  racial  ou  etnográfica  nas 
condiçAeh  paicológiraa  que  forniam  o “clima  fiscal”  do 
imposto  de  renda.  Bastará  que  o povo  — qualquer  que 
seja  òle  tenha  atingido  iun  nível  elevado  de  educação 
cívica,  e poderá  orgulhar-se  de  um  xistema  tributário 
tanto  quanto  |Mtwível  perfeito,  |>orque  lastreado  num 
irn|M»i>to  de  renda  proficientemente  arrecadado. 

VI  CONCLUSA» 

a)  Ctmdiçtics  de  um  bom  sistema  tributário. 

Ja  ficou  evidenciado,  segundo  supomos,  que  «ó  por 
meio  da  itn|)o«içAo  direta  e progressiva  se  estabelecerá  a 
justa  correspondência  entre  o imposto  e a capucidado 
rontributiva  individual  — relação  indispensável  à igual- 
dade tributária,  nos  termos  em  que  u define  a moderna 
ciência  financeira.  E vimos  também  que  êsse  aspecto 
social  do  grnvamc  deverá  condicionar-se  a oportunidade 
política  e sobretudo  econômica  daquela  forma  de  tribu- 
taçáo.  Mas  ainda  nâo  é só.  E mister  considerar,  tam- 
Mro,  «w  qualidades  estntainentc  fiscais  de  um  sistema 
tributário  que  se  pretenda  seja  sadio  e eficiente,  sob  todos 
os  aspectos. 

(I)  A.  ÁsrKao  m Ouiiiii,  of>  ml.,  fAg,  TW 
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Se  o imposto  justo  — direto  c progressivo  — en- 
contra ranqio  para  cxpandir-ac  plenamente  em  uma  so- 
ciedade, o ideal  tributário  requer  ainda  se  torne  file  u 
fonte  principal,  a jiedra  angular  da  receita  orçamentária 
respectiva.  Ao  mesmo  tempo,  deverá  ser  conveniente- 
mente  maleável  ou  flexível,  de  modo  a produzir  maior 
arrecadação,  sempre  que  circunstâncias  especiais  assim  o 
exigirem.  Produtividade  e elasticidade  — eis,  |H>is,  o 
binômio  que  traduz  as  condições  de  caráter  eminentemente 
fiscal,  imprescindíveis  à boa  estrutura  tributária. 

A elasticidade  do  imposto,  que  Scligmun  reputa  “um 
«los  princípios  cordiais  da  tributação”  (1),  revela-se  na 
possibilidade  de  seu  crescimento  automático  ou  através 
aumento  de  taxas,  — acompanhando  a curva  ascensional 
das  despesas  públicas,  não  só  nas  épocas  de  prosperidade, 
como  nas  de  depressão  econômica.  E claro  que  essa  ex- 
pansão. para  configurar  a flexibilidade  do  tributo,  deve 
processar-se  sem  maiores  perturbações  para  o corpo  social. 
Ora,  nenhum  gravame  tem  revelado  essa  qualidade  em 
tão  alto  grau  quanto  o im|»oxto  de  rendu.  (ostuma-se 
até  afirmar  ser  êle  o im|>osU>  das  grandes  crises  nacio- 
nais. Na  verdade,  nas  crises  é que  foi  gerado,  para  custear 
as  lutas  napolcônicas  da  Inglaterra,  a "débacle”  francesa 
de  1871  e a guerra  de  secessão  norte-americana.  Xa 
Grã-Bretanha,  poude  ser  duplicado,  certa  feita,  «em  o me- 
nor inconveniente.  Desde  a guerra  de  1914  e a grande 


crise  de  1929,  a flexibilidade  do  impoato  de  renda  tem 
«ido  |KMta  à prova  em  vária»  naçúca,  com  resultados  sur- 
preendentes. Hoje,  mais  do  que  nunca,  cm  que  a*  «oli- 
taçAce  monetária»  do  Estado  se  multiplicam  imx-wui  te- 
mente, nâo  subsiste  mais  dúvida:  o imposto  de  renda  é o 
mais  elástico  dos  tributos,  estando  dwfarte  fadado  a 
vencer  financeiramente  as  dificuldades  da  éra  de  tran- 
siçáo  em  que  vivemos. 

Na  maioria  dos  países  que  adotaram  o impoato  de 
renda,  sua  produtividade  normal  tambóra  nâo  tern  «lei- 
xado  a desejar.  Nos  Estados  Unidos  e na  Inglaterra,  liá 
muito  prepondera  flr  nitidamente  sôbre  os  demais  tri- 
butos, tendo-se  transformado  em  sustentáculo  da  receita 
governamental.  Nesses  países,  cm  que,  como  A vo*  ror- 
rente,  mais  sólida  e racional  se  tomou  o arcabouço  tri. 
butário,  o imposto  de  renda  canaliia  para  os  cofre*  pú- 
blicos, em  regra,  nada  menos  de  40%  d«»  ingressos  frseais- 

O bom  sistema  tributário,  portento,  será,  mo  que  pn- 
rece.  aquele  que  assente  sAbre  um  gravame  principal,  di- 
reto, progressivo  e elástico  («omo  o imposto  de  renda), 
c cuja  produtividade  oscile,  pelo  menos,  entre  30  e 40% 
dos  rédito*  ordinários.  E o que  recomendam  os  técnicos 
de  projeção  mundial,  componentes  «la  tomiwán  Furai  da 
Sociedade  das  Nações:  “A  política  fiscal  deve  ser  dingida 
no  sentido  de  aumentar  a importância  geral  do  ifii|K*t«i 
de  renda  em  relaçáo  a todo  o conjunto  do  sistema  fiscal, 


Unido  em  vista  as  suas  múltiplas  vantagens,  em  rotnpa- 
ruçáo  com  a maioria  «lua  outros  tributos"  (I). 

h)  Su  coso  bmtütiro. 

.lá  podemos  considerar  o Brasil  como  pomuldur  d« 
um  bom  sistema  tributário?  Parece  que  amina  será  em 
futuro  próximo,  «piando  o imposto  «le  renda  figurar  na 
primeira  rubnra  d«i  orçamento  federal.  Implantado  há 
19  anos,  Ale  jamais  cstucuMiou  «*i  parou  de  creaeer.  Mas, 
jungido  o |»als  a rondiç«V*  econômicas  precárias,  o ouu* 
direto  teve  «le  iwignar-ae  a uma  longa  fase  de  incubaçio 
ou  de  adaptaçfio.  Assim  A que,  ainda  em  1040,  o impoato 
«le  renda  produiia  apenas  12%  da  receita  ordinária  fo- 
drrul.  em  1941  cérca  de  16%,  chegando  em  1942  a 22% 
(Gráfico  VIII).  Ao  contrário,  o*  ini|K«iUm  indiretos  man- 
tinham a liderança  orçamentária,  tom  efeito,  «ie  1823 
a 1939,  constituíram  os  direito»  aduansbea  a fonte  prin- 
cqml  das  rendas  «I»  Umâo.  Al/  1913.  ranunmte  dereia 
a arrecadação  re»|>rrliva  a ineno*  de  10%  «Io»  arédiloa 
ordinários,  nái»  ols«tatile  tina  surgido,  em  1892,  o im- 
(hjsIii  dc  consumo  Ê»tc  último  cresceu,  afinal,  atin- 
gindo. cm  1939,  cArra  «le  um  târÇO  «la  receita  federal. 
O imptrtUi  de  iui|ior1açáo,  potánt,  continuava  na  primei- 
ra linha.  A guerra,  que  modela  rada  ve*  mais,  corou 

.11  CiMUf*  n»a  M L.  B'W  am  S»r tom.  Tb*—*b  us»Ms 
.mt  l.  mW.  iuw.-i  r ***««.  to-Omná.  U « d.  I*  - »•  •"> 
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ubwTvu  Paul  Kmzig.  o panorama  econômico  e financeiro 
dí*  Estados,  veio  abalar,  o partir  do  1939,  a eatabilidado 
do  sistema.  A queda  da  arrecadação  nlfnndrgãnu  irra 
fatai,  como  resultado  dos  transtorno*  na*  grande*  rotas 
do  comercio  exterior.  E,  tal  como  cm  1914  c 1929,  o 
if"l*o'to  que  haure  mia  seiva  nos  transportes  marítimos, 
provocou,  na  emergência  da  guerra  atual,  um  colá|tso 
st*rio  nas  finanças  brasileiras,  dada  a sua  sensibilidade  ex- 
trema aos  fator»  políticos  externos  e devido  à sua  si- 
tuação de  vanguarda  na  nossa  organização  tributária. 
Ei»,  |wris,  que,  em  1940,  já  é o imposto  de  consumo  que 
toma  a suprem. iria  orçamentária,  sustentada  até  boje. 
Era  impossível.  porém,  jtelo  seu  caráter  anti-social,  pe- 
dir-lbe  um  contingente  tão  grande  que,  por  si  sã,  cobrisse 
a retração  dos  direitos  aduaneiros. 

Felizmento,  entretanto,  o Brasil  já  "amadurecera" 
|>ara  o desenvolvimento  da  tributação  direta.  Indiriam-no 


os  algarismos  pertinentes  ao  imposto  de  ronda:  se, 
em  1924,  a arrecadação  foi  de  cêrca  de  23  milhões  de 
cruzeiros,  em  1941  passava  de  ô(M)  milhões,  duplicando-«c, 
unprossionan temente,  em  1942.  E a estimativa  para  1943 
já  regista  um  bilhão  e 120  mil  cruzeiros.  Onde  maior 
vigor,  maior  vitalidade  no  crescimento  de  um  tri- 
buto ? 

Ora,  se  levarmos  em  conta  que  o rítrtlo  ascensional 
do  imposto  de  renda  supera  o já  apresentado  por  qualquer 
outro  tributo  brasileiro,  e que,  já  ugnrn,  é pequena  a dis- 
tância que  o separa  do  imposto  de  consumo,  que  encabeça 
a receita  orçamentária,  só  podemos  chegar  a prognósticos 
alviçareiroa:  nosso  sistema  tributário  vai  tomando,  [>or 
fim,  as  características  éticas,  sociais,  económicos,  políticas, 
e fiscais  que  o hão  de  recomendar  como  um  dos  melhores, 
em  todo  o mundo  civilizado. 
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I)  O IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASIL 

I PRIMITIVOS  IMPOSTOS  DIRETOS  SÔBRE  O RENDIMENTO 


Com  a lei  d.  4 025.  de  31  de  deiemlmi  de  1022.  qnr 
orvou  a reeeila  grml  da  República  par.  o exerclno  de 
11123,  <■  que  (oi  rritulu.  no  Hra»il,  o importo  «end  .Abre 
u renda. 

Vinham  de  longe,  entretanto,  » dueumüe..  proporia» 
e inquérito,  no  «ciitido  de  inlr.alu.ir  e™  nova  figura 
tributária  no  .Utema  fiaeal  bmaileiro.  Nova,  tum.  tia 
forma,  mas  nâo  no  nome,  poi.  eram  viru»  aa  rontrihul. 
çdoa  que.  dtoale  1011.  vinham  «ubordinada»,  na»  lei»  or- 
çamentária» da  RepúbUna,  ao  titulo  "Importo  «Obre  a 
Henda"  Tnilava-ee  da  cobrança  «ohitla  de  viria.  ta.ui» 
ttôbro  diferente»  repécin.  de  rendimento»,  variantlo  e»la» 
c aquela»  de  ano  |m«  «no. 

1)01»  a peno»  .Iria».  tribuU»  haviam  da 

Monarquia:  um,  o importo  .Abre  «ubaldio.  e vHteimenUo 
e outro,  o inquieto  «Abre  dividendo.. 


n)  Urnmçii  mond/yunn. 

D O importo  *Abn*  mil*kliua  e vencimento». 

O imposto  aôUre  subsidiou  e vrneiiaenüis,  que,  no 
correr  do«  tenq**.  UnU*  modifiraçôe*  «oíreu.  fti  inMiluldn 
,M.|u  |,-|  M 317.  de  2»  de  outubro  de  1H43.  que  fum»  a doa- 
jx-ia  e orçou  n receita  do  Segundo  Império  l«*n»  o*  exer 
cIcumi  dr  1848  1844  e 1*14  1848.  E o miere-uol*  é que 
(W  impuato  atingia,  sob  forma  |>rogrrariva,  a|*enav  aa 
imwua»  que  rcccltewen»  \ encimenU*  doa  cofre»  iiõbltcm. 
cumo  reaava  <>$  I.-  do  art  23  daquela  K rrrfcia. 

“Tôda»  a»  (MKiM  que  rceelierem  \ eneimentoa  ®“ 

( *<>frt*  PúbUroa  C.emui.  por  qualquer  titulo  que  <wju.  firaiu 
hu  jeito»  o uma  impoaiçâo,  que  *-rá  regulado  pela  maneira 
seguinte  : 

De  Si»*»»  a I 3% 

IV  1 1. «*»«).  2HIICW0O  3% 

IV  2:IMSt»l  » 3í««*«) 

[V  3t.W«tU0  a 44..SOOU  •% 

IV  | ,««*««1  a ®"t 

|>  5:0nt*««l  a 6d»«lW«»l  7"e 

lv  iiiiaKOOO  . jmwnoci  8IS 

De  7:0«*««l  a S:I««*»IB 
|V  »l..*«.l  para  rima  l"rt 

|V-  tal  culllribtd(«0  f travam  wmhta.  aprlia»,  u.  ven- 
cimento.  da.  preça»  de  pret  dc  trrm  e mar  r .«  vrnro 
monto»  d.»  nillitarea  em  campanha  Maa  iA  a 20  de 
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abril  dr  1844.  pelo  derroto  n.  349.  foi  baixado  o regula- 
mento (Mira  a cobrança  il/iw*  tributo,  que  deveria  vigorar 
|N>r  dois  ano*. 

Maii*  tardo,  pela  lei  n.  I 507,  de  26  de  setembro  de 
1887,  volta  novnmcnte  a M*r  instituído  o imposto  ü^bro 
oa  vencimento*  recebidos  doa  "('oiros  Público*  Gereis, 
Provinciais  ou  Municipais",  cuja  cobrança  foi  regulada 
pelo  derroto  n.  3 977,  de  12  de  outubro  do  mesmo  ano 
Aqui.  já  o imposto  era  fixo.  isto  é.  à razão  de  3%  aflbre 
08  venciliic nl(M  anuais  •upcriorat  a 1 :()0»S0  (Crt  1 000,00), 
e assim  sc  mantém  até  1918. 

2)  O imposto  sôbro  dividendos. 

Foi  também  a lei  orçamentária  n.  1 507,  que,  em 
seu  art.  II,  ao  autorizar  o Govérno  a alterar  o sistema 
de  arrecadação  do  imposto  sôbro  as  indústrias  e profusões, 
criado,  )tara  fundo  do  Hanco  do  Hrasil,  pelo  alvará  de 
20  de  outubro  de  1812  e modificado  por  leis  |>ostcriore*, 
estabeleceu  o im|xwto  de  1 4%  sôbro  os  benefícios  que 
as  sociedade*  anônimas  distribuíssem  anualmente  aos 
seus  acionistas. 

Assim,  o regulamento  baixado,  em  15  de  julho  de 
1874,  para  a nrrocadaçfto  do  imposto  de  indústrias  e pro- 
fissões detenninava,  em  seu  art.  2."  : 

"As  sociedades  anônimas  ficam  sujeitas  ao  imposto 
1 H%  dos  dividendos  distribuídos  aos  acionistas  no 
exercício  anterior  ao  do  lançamento,  ou.  se  nào  houver 


dividendo,  sis  taxas  correspondentes  às  indústrias  que 
exercerem.  As  que  tiverem  garantia  dc  juros,  dada  pelo 
Estado  ou  | irias  províncias,  pagarão  o imposto  sôbro  o 
rendimento  líquido  excedente  ao  garantido." 

Em  seu  art . 20,  dispunha  o mesmo  regulamento  : 

"Os  Diretores  e C! crentes  de  companhias  anônimas 
apresentarão  a(ts  agentes  fiscais  declaração  do  dividendo 
anterior  ao  exercício  do  lançamento,  ou  de  se  não  haver 
distribuído  dividendo.  A falta  desta  declaração  ou  a 
fixação  do  dividendo  em  menor  algarismo  do  que  o real, 
sujeitará  as  companhias  ao  arbitramento  do  dito  divi- 
dendo pelos  agentes  da  arrecadação  e os  diretores  à multa 
dc  501000  até  2001000". 

Era,  como  se  vê,  um  imposto  “sui  gencris”,  cuja  in 
teroalaçâo  no  regulamento  do  imposto  de  indústrias  e pro- 
fissões deveria,  mais  tarde,  causar  sérios  controvérsias. 

h)  Sn  Primeira  República. 

I Transferida  aos  Estados,  pela  Constituição  de  1891, 
a competência  |»ara  decretar,  entro  outros  tributos,  o de 
indústrias  e profissões,  cra  constantemente  levantada  a 
questão  da  inconstitucionalidade  do  imposto  sôbro  divi- 
dendos, que  as  leis  orçamentárias  da  União  sempre  man- 
tiveram entro  sua*  fontes  de  receita.  E o fato  désse  im- 
posto  haver  sido  criado  c regulamentado  pelas  mesmas 
lei*  que  criaram  e regulamentaram  o de  indústrias  o pro- 
fissões, ao  qual,  portanto,  parecia  estar  equiparado,  jus- 


tificava,  sem  dúvida,  a oponçio  que  lhe  era  feilo.  Rara» 
foram  aa  veie»,  poróm,  em  que  o Supremo  Tribunal  ae 
manifestou  favorável  à t«*c  da  ineonatitucionaUdad*  do 
imposto  de  dividendo». 

2 Na  Ifi  orçamentária  n.  2 321,  lie  3(1  de  desenibro  dc 
1910,  aparecem  o imposto  sôbre  dividendua  e o de  mdibe 
trina  e profissões  aubordinadoe,  pela  primeira  voa,  na  «na 
forma  mais  simples,  ao  titulo  "Impostos  sòl.re  a Ronda", 
debaixo  do  qual  também  impropriamente  foram  coloca- 
dos  os  "Impostoa  s6bre  o ronsumo  de  água"  e ao  "Im- 
postos nòbrc  easas  de  .porta  de  qualquer  espíeic  na  Ca- 
pitai  Federal.” 

3 Km  1914,  entretanto,  ao  *>r  orçada  « receita  «end 
da  República  para  o exercício  de  1015.  grandes*  alu-raçõ» 
sofreram  ambos  os  tributos,  que  maior  amplitude  pas- 
saram  a ter,  como  se  v«  da  seguinte  Iranscriçáo : 

"/mport/s.  sdtre  o rendo.  - Sõbre  aa  quantia,  que 
forem  efetivamente  recebidas  em  rada  mfe  por  quaisquer 
pessoas  (eivls  ou  militares)  que  lierrcharn  vencimentos 
ordenados,  s6ldn,  diária,  rcpreecnUçáo,  gralifiraçáo  de 
qualquer  naturris.  porcentagens.  quota.,  POneOas  gra- 
ciosas ou  de  inatividade,  proveniente,  de  reforma,  juhi- 

pnsentadoria.  disponibilidmlc,  adiçáo  ou  qualquer 

outro  titulo  pela  prestaçio  de  serviço,  pmoaia.  »ri 
brado  o seguinte  imposto : 


TABELA 

IV  ll.lglMl  até  3t«*«)  mensais  exclusive.  »% 

IV  2l.ltl.si  até  1 l«xm«X)  mensal,  exclusive  10% 

In-  t iKHltl.M)  mensais  ou  mais  '*% 

O Presidente  da  Itepdhlica,  senailores.  depu- 

tados  e ministros  de  Estado  pagnrío  20% 

SA  Sáo  excluídos  ilõase  imposto  as  praças  de  pret. 


Imposto  de  5%  sábre  divtilendisi  a outros  produtos 
(que  forem  distribuídos)  de  açDc  das  companliias.  soeir- 
dades  anônimas  e comanditas  Ipor  ações)  e sôbreo.  jures 
de  obrigaçAra  ou  deUntures,  emitidas  pelas  nu-smas. 
rendo  Oi  tas  scnipic  obrigadas  m.  pagamento  ilo  Imposto. 
1X.I11  nxursi  contra  os  acionistas  ou  obrigacionistas,  assim 
corno  a requenr  matricula  na  napeettv.  repartiçto  arre- 
cadador». mclicKinando  a sua  denominaçáo.  objeto,  ca- 
pital. número  e valor  das  obrigações,  a taxa  de  juros  e n 
indicação  dos  perimiu,  conveoáonain  en,  que  Nu  rs  e os 
ilivklendos  se  tomam  vencidos  e a faier  publicar  ounpre 
na.  folhas  oficiais  os  alidnei™  da»  clialnaila.  nsqieelivna 
com  a dsclnmçán  da  sua  taxa.  tcnliaro  tais  rmprtsa»  «eile 
no  pai»,  ou  iM»  artrmngrin»  - 

E'  de  so  notar,  partirulsmieiür.  quanto  ao  imposto 
súlirr  vencimentos,  a prrorupoçáo  que  houve  cm  nlo  por- 
im.tr  que  alguém  campasse  a ixan  contrtbulçáo,  que.  na 
verdade,  se  pautava  por  taxas  Imstanle  elevada»,  «ihre- 
tudo  no  caso  lios  sulrdds»  do  Presidrnle  da  RapdbUea, 
senadores,  deputado,  e ministro»  de  Kstallo 


Na  l.uropn,  nlnMrara-sr,  porém,  a grande  guerra.  le- 
vando o desequilíbrio  econômico  u todas  us  do 

universo.  O Brasil.  rum  o seu  comércio  exterior  pmfun- 
üamente  abalado,  sofria-lhe  tamliéni  tu  consequência», 
tanto  que  o art.  2."  da  mesma  lei  orçamentária  dixiu, 
textiialinente  : 

"K*  o Presidente  da  República  autorizado  : 


VII  — A derretar,  enquanto  durar  a atual  crise  fi- 
nanceira, <i  imposto  de  5%  sôhre  os  salários,  jornais,  diá- 
rias, vencimentos  ou  quaisquer  vantagens  pecuniárias  per- 
ccbida*  pelos  operários,  jornaleiros,  diaristas  p trabalha- 
dores  da  1'niAo 

\ árias  veies  alterado,  quer  na»  taxas,  quer  estabclc- 
rendo  ou  revogando  isenções,  deixou  afinal  de  ser  incluído 
o imposto  HÔbrr  vencimentos  na  lei  que  orçou  a receita 
liara  o exercício  de  1919. 

4.  Além  dns  contribuições  sõbre  consumo  dr  água  e 
casa»  de  raporte,  outras  foram  criadas  a parnr  <lc  1914, 
rlwatifirada*  tamliém,  com  maior  ou  incnnr  propríe<la<le, 
como  iiiipostus  sõbre  a renda. 

E com  iWe  título,  pela  lei  n.  4 440.  de  31  de  deiem- 
bro  de  1921.  eram  tributado»: 

o)  dividendos  e quaisquer  outros  produtos  de  ações 
de  rompnnliias  ou  sociedades  anônimos  e comanditas  por 
açôea; 


6)  juros  de  obrigações  e de  debénture  de  compa- 
nhia* nu  sociedade»  anônima»  e comanditas  por  ações; 

f)  lucro  líquido  das  sociedades  por  quotas  de  res- 
ponsabilidade limitada: 

d)  lucro  líquido  dns  casas  bancárias  e das  rasas  de 
penhores; 

c)  bouifieações  ou  gratificações  ao*  diretorca-pro- 
sidente»  de  eoni|>anhias,  emprésn*  ou  sociedades  anônimas; 

f)  juros  dos  créditos  ou  empréstimos  garantidos  por 
hipotecas; 

g)  prémios  de  seguros  marítimos  e terrestres; 

h)  prémio»  de  seguros  de  vida,  pensões,  pecúlios,  etc. ; 

0 lucros  fortuitos,  valores  sorteados,  valores  distri- 
buídos em  sorteio,  |x>r  chibo  de  mercadorias,  prémios  con- 
cedidos em  sorteio,  mediante  pagamento  em  prestações, 
|Mir  associações  construtoras; 

» lucro  líquido  da  indústria  fabril,  nfto  compreen- 
dida nas  letras  n,  c,  d,  e r; 

/)  lucro  líquido  do  comércio,  verificado  em  balanço, 
nAo  compreendido  nas  letras  n,  e,  d c e ; 

m)  0|ierações  a termo,  sendo  a metade  paga  pelo 
comprador  e a outra  metade  pelo  devedor; 

n)  lucros  dos  profissões  liberais. 

0 Falhou  do  ni*trma  anterior  u 1923 

Ressalta  da  discríminaçAo  feita  que  quasi  tódas  as 
categorias  de  rendimento  vinham  sendo  tributada»,  e a 


«1111111»  dr  modo  injualo,  poi»,  como  iiío  «•  tiniu,  nn  vi»t. 
ii  siluaclo  particular  do  contribuinte,  ou  melhor,  a »ua 
capacidade  contriboiiva,  o importo.  nn  itllinia  nudlwc. 
iiiriiliik  sAbre  o capital. 

O imposto  dc  dividendo  cr»  cobrado  da»  «oeiedade., 
pretemiemlo-»e,  cora  is»,  atin*ir  a capacidade  contnbu- 
tiva  do  acionista.  Eaec  "denderatum",  porém,  n*o  po- 
dia. ccrtatncntc.  acr  realúado,  dc  vcl  que  a liaac  do  cilculo 
cia  dada  |icla  percentagem  representada  pelo  dividendo 
«Mire  o capital  rociai,  c ialo.  no  fim  dc  conta»,  í tributar 
racooa  a renda  que  o capital.  Tratar-eea»,  opinavam 
«Igum,  dc  inqaMto  arrccaibulo  pela  lontc  — a «uricdadc  - 
que  teria  açàu  regreraivo  sAbre  o»  acionista».  Dc  qual- 
quer modo,  porém.  o importo  «Abre  dividendo,  nio  pcc- 
,|,a  seu  caritcr  real.  incompatível  cura  a nlcricSo  ila  fa- 
culd.de  tributíria  individual,  u que  »A  »c  cot»*»  com 
o importo  «era I «Abre  a renda,  ou  «Abre  . rvnd»  (lobal. 

O incarno  se  diré  do  importo  «Abra  jurua  de  dcbtalu- 
rca,  cuja  finalidade  era  avaliar  o Vapilal-ohrtgaçAf» 
o iiiqaislo  -Abre  vencimeoto».  armmtiado  atí  MM.  tinlia 
o «rave  defeito  dc  restringir  »ua  incidfncia  a uma  clave 
única  dc  aauilariadoa  - a d.»  rervlduru.  público».  <>* 
importo.  sAhre  lucro»  liquido,  do  romírrto  0 da  in.bb.tna 
eram  aceilíveia.  ma»,  neaindo  .Abra  a-  po-m.  jurldicmi. 
„io  podiam  nalinr,  por  rt  cAe.  o.  ditame,  d»  pecmali- 
d ade  do  tributo. 


Em  Mim»,  "tmm  iiiipwtn»,  «m  virtude  d»  forma  ini- 
perfeita  pur  que  furam  iliriituído»,  om>riavani-«e  ao»  «Ir 
ronxutuo  no»  -eu»  efeito»  nAhre  a economia  narkinal"  (I). 

Por  i*u  mmmo.  f»iia-«»  »ntir  a nwwádid»  dr  um 
mvidiiA  gml  do  impiato  Kibrc  a renila  — “o  únioo  inalni- 
niriito  finanreiro  r»|»»a  do  medir  a piupoi^iõ  de  encargo» 
púbtinaa,  que  drve  recair  aòbr*  «•  omhroa  «ta»  cUm» 
rica»  e alumiada*”  (2)  Rui  Bubott,  «n  *ru  relatório 
de  1881.  quando  Miniatro  da  Faacnda  do  Oovérno  Pn»- 
viaório.  inaerevendin»  entre  o#  primeiro»  adepUa  do  iin- 
poMtn  de  renda,  já  lantimavn  » nluaçfto  irdmtArm  do 
Breail  “At*  hoje,  a alençfto  do»  govrnm.  leni  eun- 
rentrado  quaxi  <*■'>  na  aplwmtáo  «lo  impnato  mdirrto.  aib 
« sim  numifretavAo  maia  Irivud,  ma»  fácil  * dc  reaulUwJn» 
niai»  mediato»:  «»»  direito»  de  alfândega.  E d*»  imposto 
Wjlire  a mula.  |*»r  inai»  que  «r  lenha  falado,  por  uan 
que  *•  lhe  haja  pruebunado  a coiiveniánein  c a mora* 
lidaile,  ainda  oAu  «*  riin.il  em  U-olar  a ndapuvá».  que 
o*  iMHmam  cimjMtáMÉM  peniillelll  e ft»  IMMM  neet^UÜl* 
i|n  reclamam 1 (8). 

IV  qualquer  liaidii.  foi  ainda  no  InipArio  que  o-  trtio- 
e,,o  » leiolfnna  para  . implanta**.  do  importo  «cral 
Jll.ra  a mula  r».  Brmál.  K o que  «cremo.  a roguir 

o,  r i ..  a,.sMli—.  «—.«ira— “Omrt-.rt.  » 

Ui  Ormar  -u*i  |e»  Oi , n.w*.  sp  «*.  rt. 

I|)  Rirt  MtaMM)  "f  "l.  N«  *14 


II  MOVIMBKIO  PAÍA  A IMPUSTAIÍO  DO  IMPOSTO  GERAL 
SÒBRF  A RI  MM 

o)  Primrira*  tnitntira*.  anula  no  Império. 

1 . Data  dc  1867  a primem»  manifestaçAo  governamental 
l>aru  a introdução  do  imposto  urrai  sóbre  a mula  no 
Brasil.  Como  revela  Rui  BariKwu  no  já  citado  Relatório, 
foi  o \ isconde  do  Jequitinhonha  (Truncisco  (íê  de  Mon- 
teiuina)  quem  se  projiós  advogar,  e awirn  o fez  com  in- 
sistência c convicção,  a causa  do  novo  tributo.  Assim  é 
que,  em  conferência  do  Conselho  de  Estado,  declara: 
*'A  arrecadação  dêste  imposto  oferece  algumas  dificul- 
dades, mormente  n principio;  mas  em  algumas  unções  a 
laia  (6  dos  contribuintes  diminuo,  em  gramle  parle,  êase 
inconveniente,  e a boa  fé  nasce  du  ilustração  do  jrjvo 
HÔbrc  a necessidade  do  imposto  e sôbrr  o seu  bom  em- 
prêgo,  que  deve  ser  como  semente  lançada  em  terreno 
fértil.  Tal  ves  que  entre  nós.  n&o  *ó  n Imk»  fé  de  alguns, 
mas  também  a baldia  de  nutro»  tomem  fácil  e produtiva 
a arrecadação  Sim;  entre  nó»  há  muita  gente  que  antes 
quer  iMtrecer  rica.  do  que  confessar  que  é jKjbre.  A orreca- 
daçAo  será,  em  todo  o caso,  difícil  no  comêço,  mas  depois 
irá  melhorando,  e.  afinal,  se  tomará  tAo  perfeita  quanto 
for  possível"  (1). 

Er»  a guerra  de  186-1-1870  a exigir  novos  medidas 
fiscais,  como  sucedera  A Inglaterra,  quando,  esgotado* 

II»  Rn  B»aa»,.  f . ml.  fé?  Jl?. 


s«*us  cofres  no  combate  u NapolcAo,  eh»  se  vira  obrigadu 
a instituir  o "income-tax",  como  recurso  extremo  para 
a obtenção  de  meios  que  a habilitassem  a prosseguir  na 
luta.  E exemplo  mais  recente,  de  que  o imposto  de 
renda  era  o imposto  das  grande  «crises  nacionais,  davam-no 
os  Estados  l nidos,  que,  em  1861,  também  haviam  recor- 
rido ao  "income  duty",  ampliado  depois  c mais  tarde  revo- 
gado. para  fazer  face  à guerra  de  secessão.  A sugestão  de 
Jequitinhonha,  |M»rém,  nAo  teve  maior  significução  que 
a de  constituir  a primeira  iniciativa  oficial  em  prol  do 
imposto  de  renda. 

2 E ainda  Rui  Barbosa  quem  nas  dá  notfcia  do  inquérito 
a que,  em  1879,  quando  Ministro  du  Fazenda,  procedeu 
Afonso  Celso,  Visconde  de  Ouro  Preto,  sóbre  u conve- 
niência de  se  instituir  no  Brasil  o imposto  de  renda.  Con- 
sultados os  homens  de  maior  capacidade  em  assuntos 
financeiro»,  os  pareceres  a respeito  foram  os  mais  variados. 
A repulsa  que  alguns  manifestaram  pela  criação  dê.ssc 
tributo,  opunha-se  o entusiasmo  com  que  outras  lhe  enu- 
meravam a conveniência  e oportunidade.  E entre  êste» 
estava  João  Afonso  de  Carvalho,  que  afirmou:  "O  imposto 
sAbrc  a renda  é,  em  minha  opinião,  o que  menos  objeções 
pode  encontrar,  c o que  nccessàríamcntc  terá  de  produzir 
mais  avantajado  resultado"  (I).  João  José  do  Rosário 
disse,  por  sua  vez:  "Não  há  motivos  para  que  êsse  imposto 
nAo  seja  adotado  |»or  todos  os  países,  cm  que  exista  o 

(II  Uri  Bittoii,  nfft  til . |4|.  SIS. 


nobre  dwejo  de  po*.iiir-sc  um  bom  sistema  tnbuláno 
Tenho  firmo  crcnç»  de  que,  reconhecidas  as  kuiis  vantagens. 
« fnrif  ele  iieeito  m>  Itnuôl,  conto  já  o e em  muitas 
nações  mitiga»  e cxparimctitidaa”  (I).  Mw.  de  todo», 
quem  se  manifestou  com  maior  vecmònria  fni  Honório 
Augusto  Bibciio:  “Entre  ata.  atenta  a excessiv»  ela.ti- 
eidade  que  sc  tem  dado  à»  contribuições  indiretas,  <•  milis- 
pcnsdvel,  t urgente  c altamente  reclamada  lidos  maia 
vitais  Ínterim  do  Estado  a criação  du  imposto  sõbre  a 
rendo,  mio  sõ  |>ara  corrigir  as  desigualdades  |iruvenient<s> 
daquele  abuso,  mas  ainda  |>aro  podara»  atenuar  consi- 
deravelmente, ou  mesmo  suprimir  o imposto  de  oxporlaçio, 
rislusir  o de  importação.  finalmente  mclliorar  a organi- 
laçito  do  nosso  sistema  tributário,  que  efetivomente  já 
conta  com  alguns  impoetus  sAbre  a renda,  tais  como  o de 
indústrias  e profissões,  o predial  e outros  (2). 

3 Nisse  mesmo  ano,  uma  coimsailii,  presnlida  lielo 
Visconde  de  Ouro  Preto,  apresentou  â t âmara  die  Depu- 
tados tímida  |>ni|«»ta  de  imposto  ds  renda,  destinada  lio 
sòinonte  a alcançar  as  pisooas  que  nlo  pagareem  o impioto 
de  subsUioa  e vencimentos  ou  o de  indústrias  e profi— ire 
A taxa  era  dc  5 %.  e incidia  aúbre  a renda  superior  o 
-IIMrif ttet  t'r$  400,00),  devendo  u declaração  ser  feita  pdo 
próprio  contribuinte.  Na  falta  dsiU,  o.  lançadores  Uc 
marinm  |«ir  liase,  |«ira  o lançamento,  o valor  lorativo  da 

(I)  Bm  Bo»'"*.  «P  • Ut  «to 

(1)  Roí  B**wu.  «p-  • Ur  tUt. 


ravi  de  lutliiluçAn  e outroa  amai*  exlehnrw  dc  rrodi». 
Km  pru|NM>ta,  porém,  como  uiiterionncnt*  n d»  Jequi* 
tinhonha,  náo  logrou  obter  aufiriente  n|»Aiu. 

Ma*  h iiléia  rontinuava  dc  pé.  O exemplo  ds  Ingla- 
terra. onde  •»  ‘inrome-lax"  constituía  uma  da#  niainnw 
fonte*  do  rweita,  criado  como  fòra  em  1780,  numa  rieaaiâo 
,1c  pande  desequilíbrio  financeiro.  e aperfeiçoado  |*»- 
teriunnente,  |*»r  meto  «Ir  mirc*tiva»*  refumiaa,  imprwõo- 
nava  profundam»  t©  o»  fiuanciataa  da  Monarquia. 

4 A-um.  cm  IH83,  nOdMuiâ  uma  romiwâo  pdo  ^on- 
M>lheiro  Ufaycttr.  Ministro  da  Faaeod».  |»w«  ">v«»  ■ 
rla-uficar  a*  renda*  genu*.  província*  c municipais. 
aprawnUM  cln  Nilwtancioso  rvlalAno,  om  quo  cra  deli- 
neado um  projeto  par*  a criaçAo  d»  importo  dc  icnda  no 
Império.  projeto  rloNNiíirmvA  m rcridimcntoa  cm  cinco 
rAlula».  a*  quai*  abrangiam  tanto  «•*  rendimento*  pro- 
venientes do  trabalho,  corno  o*  do  capital  e m do  trabalho 
utASH-Kulo  a.,  capital;  i-taliclccia  lau>  pro,mrrionais  de 
1 p 2 % -Mm-  aá  rendo*  auperiorfro  a (MMtltWBt  a’r$  04BI.ÜOJ. 
ficando  i*rnlo*  a*  que.  no  eoojunto,  nAo  atingiroem  • 
importinris  A.  remi»-  oriunda,  d»  otivuUde  mil.- 
vidusl.  que  o projeto  el»s-ilie»v»  ile  " fsllveis.  ou  pessoal.  , 
eomo  ...  iiiWiss  entre  «OOWOO  e d '•«*«»' 

(MM)  110  r('ri:i  paganam.  rntrrlonto.  a|iena* 

d.  t»x»  correspondente.  Mes,  ainil»  d—  ves,  fm  mau 
forte  o temor  de  que  o ltrs.ll  alo  retive--  sufirirnlemcnlc 
preparado  por»  meliluir  imposto  lio  complexo  e de  lio 
delirada  tecniriilade. 


6)  .Vim  primordioa  do  RepêbUcü. 

1 IVoeltuuudn  a República,  ooubo  a Rui  Barlxwa,  como 
\ imo*.  agilur  lutvninenlc  o problema  «lo  imposlo  de  remiu 
no  Brajtil.  o «|iio  fez,  no  Relatório  de  1891  «lo  Ministério 
da  Fazenda,  com  a enidiváo  c o Itrilho  costumeiros. 

Km  quarenta  alentado*  |iáginn*,  de  leitura  ainda  hoje 
obrigatória,  o grande  jurista  baiano  pro«hiziu  um  estudo 
notável  sôbre  a história  ea  técnica  daquele  tributo,  «*f«» 
lodo  o mundo  riviliuido.  Quentòc*  alicrta*  e sempre 
atuais  são  al  abordada*  e discutida*,  de  modo  a abrir 
«'aminlio  entre  u*  inumeráveis  dificuldades  inerente* 
tributarão  direta  e prognasiva  da  renda.  K de  admirar 
que  nem  mesmo  tão  «balizada  sugcxtào  tivesse  vingado, 
afinal,  na  reforma  do  nosso  sistema  tributário.  Por  certo, 
era  a economia  brasileira  incipiente,  em  formação,  que  não 
eoin|Nirta\ a ainda  a inqiosiçAo  da  renda.  opondo-lhe  assim 
resistência  insus|Mutu,  mu*  tenai. 

2 Contudo,  u Assembleia  Constituinte  de  1890/1891  foi 
teatro  de  aceso*  debate*  sôbre  a nova  entidade  fiscal, 
tendo  sua  inclusão  sido  proposta  com  o imposto  de  in- 
dústria* o profiaafeg,  entre  os  tributos  de  competência 
exclusiva  dos  Estado*.  Venceu.  porém,  a emenda  <le 
Ijuin»  Stalró,  introdutora,  apenn*.  do  iuqiost  » de  indiis- 
trio*  e profisxói-s.  O uiqiosto  «le  renda  mio  nicrcrcu  u 
honra  dc  figurar  na  discriminação  tributária  constitu- 
cional, inacrevcndo-ae,  a ser  instituído  em  lei  ordinária, 
entre  os  que  <•  Estatuto  Polític«i  «le  1891,  em  s»*u  art.  12, 


permitia  fossem  creudos,  cuiiiulativaiiiente  ou  nlo,  jiela 
1'nilo  e os  Estados.  A verdade,  entretanto.  C que  não  foi 
luicífiea  a interpretação  dos  inciso*  fiscais  «Ia  I-**i  Magna. 
Daí  adviria  menino  um  «los  trojicços  mab»  sérios  interpostos 
à vitória  «lo  inqiosto  de  renda  no  sistema  tributário  federal. 
3.  De  «(ualqucr  mudo,  em  ISOti,  ouvo-se  a vo*  «lo  Con- 
selheiro Francisco  «le  Puuln  Rodrigues  Alves,  que  ce  refere 
encomiAsticamentc  ao  imixisto  de  remia,  no  relatório  «lo 
Ministério  de  que  era  titular.  Acentua  tratar-se  do  tri- 
buto dc  que  se  socorriam  todos  os  povos,  não  só  como 
fonte  de  receita,  sinão  por  se«i  duplo  aspecto  de  contri- 
buição complementar  e compensadora,  que  faz  «lt*a|»arecer 
desigualdades  e coloca  sob  a ação  do  fisco  mananciais  «le 
reci-ita  que  de  outra  sorte  lhe  escapariam. 

4 Deslocam-se,  na  mesma  época,  a favor  do  imposto 
de  renda,  os  deputados  Scrtcdelo  Corrêa  e Augusto  Mon- 
te negro,  membros  da  Comissão  de  Orçamento  da  Câmara, 
os  quais  viam  naquele  tributo  não  só  "um  corretivo  |»ara 
com|H'iisar  as  desigualdades  das  taxa*  indiretas",  mas  o 
melhor  meio  de  atenuar  a crise  económica  e financeira 
com  que  o govêrno  se  dehatia,  «*m  breve  agravada  com  a 
campanha  dc  Canudos,  que  ameaçou  esgotar  os  cofn» 
públicos. 

5.  No  projeto  «le  lei  da  receita  para  o exercício  «le  1898, 
tentou  a Comi**Ao  de  Orçamento,  encabeçada  por  Felislierto 
Freirr,  introduzir  o tôo  discutido  tributo,  que,  novamente, 
encontrou  grande*  OpOiRtores,  entro  os  quais  os  deputado* 
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Paula  Ramas,  Alfredo  Pinlu  e o prtpriu  Kerxcdrlo  Corrí. 
Felisberto  Freire  confaen-ee  denotado.  lamentando  a pre- 
dominância "do  regime  capitalista  nt»  cor.»»  delilie- 
nmtat",  já  que  a earg»  tributária  eonlinuana  a licsar 
«Abre  o dorao  do  povo,  atravíe  doa  impostos  indireta, 
fi  Sei»  anoa  depois,  é o deputado  Anílio  de  Alireu  quem, 
relatando  o orçamento  da  receita  par»  o exercício  de 
19(14,  fiix  minucioso  estudo  sóbre  o inqaxtto  de  remia, 
reafirmando  a nccresidnde  de  sua  implantaçiio.  1'omo 
sempre,  porfm,  o greto  náu  texe  rreultado  objetivo. 

e)  O "impune"  conaMucional  r o rrpmtnda  ulimipena. 

NAo  obstante  repontareem.  de  quando  em  quando, 
opiniôw  doutas  e rrepcitiveis  em  defesa  do  "npreto  de 
renda,  o ("ongremo  Nacional  recuava  sempre,  ante  a sua 
complexidade  e as  dificuldade»  da  cobrança  direta. 

I K havia  ainda  o aspecto  constitucional  da  qurelân. 
já  que,  a muito»,  parecia  que  ao»  Estado»  e n*n  * l "iâo 
deveria  ealier  o direito  de  criar  a nova  figura  tributária. 
F isto  porque  a CYinslituIçâo  dera  tu»  Estado»  a coinpc- 
tíneta  para  decretar  o imposto  sAhre  indústria»  e profeoóre. 
numa  oeasiáo  cm  que  havia  quem  su.tent.are  náo  .manar 
o imposto  de  remia  dc  uma  mmlalnlade  dat.uele  mbulo. 
Acrescia  que,  com  o Icgtslnçin  aprrenada  dre  " enu.la. 
orçamentária."",  0 unpostn  de  divittandos  fóm  ernub.  e 
regulamentado  cotn  o de  indústria,  e pn,fi««-e  era  uma 
circunstância  favorável  a.»  que  negavam  o direito  avoeado 


pela  l inâo  A argumentação  etn  capciosa  e falho,  con- 
quanto própria  do  federalismo  "A  outnuiee""  que  raraelc- 
runu  o»  primeinai  anoa  de  nossa  República:  a bniAo  tona 
praleten  "expresso." ",  o que  valedlier,  •'rrreeadn.'",  rahmdn 
ils  unidades  federadas,  autónomas,  coro  pruridos  de  quasi- 
sobemuia,  aaareer  u»lo»  o»  direitos  que  nAo  fonrem  clara- 
mente atribuídos  so  Onvtraa  Federal.  Entretanto,  como 
já  -e  disse,  a ("Arte  Suprema  de  Justiça  repeliu  a lese 
fvdcmlisla.  nâo  rexxinheeendo  a i ms i os " l ueiotlalldsde  ale- 
gado Na  xenbule.  a areumllnçio  (las  dua«  figtiras  tri- 
butárias rula.  desde  logo.  diante  da  mera  dlfswnciaçáo 
lAgtea  de  conceitua:  "«  tmpnato  de  inddstrias  e profiiaAc» 
incide  -Abre  o contribuinte  pelo  simptre  lato  de  exercer 
„„  ..  propor  exercer  tal  ou  qu.l  a.mdrele  profi-áonal. 
quer  tenha  ou  não  auferida  proveito»  dela,  ao  pareu  que 
„ mqsnti.  de  retida  atinge  aómunte  .»  rendimentos  real 
..  efetivaniente  .lereclndo.  !»"lo  eontnbuinte  tm  mesma 
atividade,  curoudemdo*  em  conjunto  cotn  quaisquer  outros 
reudimenloa.  depois  de  abatida.  a.  dre,a«n»  mduqrontaveu 
a obtenção  dóssea  proventos'"  (I). 

Dificultando  a adaptação  do  imposto  de  remi»,  ainda 
outras  questóre  comititueionaia  apareciam,  maxuní  etn 

a discriminação  Iributánn  .relas  unidadre  .ailftica. 

V mliiiinUlrativM  <U  F«*lcr*ç4o. 


(I)  Auwui  IIUJMidá».  t»  U 


Mo*  não  cni  «ó  no  Brasil  que  se  arrastava  penosa- 
mente,  através  vicissitude»  doutrinárias  e lenais  o "pro- 
cesMUti"  renovador  da  mentalidade  tributária. 

2 Nos  Estado»  1’nido»  da  América  do  Norte,  o imposto 
de  renda,  inicialmente,  fôra  cobrado  pela»  unidade»  da 
Federação.  sobretudo  no  sul  do  puta.  A tentativa  fra- 
nuetava,  poréra.  onde  quer  que  fosse  levada  a efeito, 
(‘«lo.  pois,  reconheceram  os  estadistas  americano»  que. 
para  que  f«*we  compensatória  a sua  produtividade,  o 
"incunuMluty",  depois  “inoome-tax",  devia  pertencer 
órbita  tributária  federal,  A Guerra  de  Secessão  acres- 
centaria o argumento  da  “nercwMdade",  e eis  que.  cm  1804. 
já  vemos  na  t’niAo  estadunidense  o imposto  progressivo 
sôbre  a renda.  Bnboni  a experiência  tivesse  sido  da» 
mais  promiwsinut,  sobrevém  um  "interregno",  de  1872  a 
1894,  no  qual  o onus  direto  mio  foi  cobrado.  Com  a lei 
de  28  de  agòsto  de  1894,  que  rnUabclece  o tributo,  principia 
a fase  em  que  se  discutirá,  aeerl>ainente,  a "constitucio- 
nal idade"  do  imposto  federal  sóbre  a renda.  A Côrte 
Suprema.  |M»rém,  se  opor»  a palavra  luininosamentc  auto- 
riaaila  de  Kdwin  Scligman.  o notável  professor  da  "Co- 
lumbia  Univeraity”  de  New  York.  Seu  livro,  "The  ln- 
come-tax",  publicado  em  1911,  vai  nortear  os  defensores 
do  imposto  de  renda,  nas  dLsruwôes  parlamentares  sus- 
citadas pela  16  • emenda  à Constituição  americana.  pn>- 
posta  por  Taft  em  1909  |w»rn  destruir  a alegação  d»  "in- 
coiMlitucionalidadc".  Assim  é que  se  deve  doutrinária- 


mente a Scligman  o êxito  final  da  campanliu,  encerrada 
em  1913  com  a intn>duçAn  do  imposto  de  renda,  |iela  lei 
de  3 de  outubro,  no  sistema  tributário  da  l'nião  norte- 
americana. 

3 Na  Alemanha,  tamliém,  o "Einkommenstcucr”  fôra 
priinit  ivamente  fonte  de  receita  dos  Estados,  desde  que  o 
Saxe  o adotara  em  1874.  Em  1920,  jiorém,  na  conjuntura 
aflitiva  da  derrota,  a grande  reforma  financeira  de 
Erzlierger  o reivindica  para  o Govêrno  Central,  embora 
partilhando-o  com  os  estados  e as  comunas. 

4.  Na  França,  igualmente,  o imposto  de  renda  passou 
por  um  longo  período  de  sazona  mento.  Desde  a revolução 
de  1848.  ‘Tannée  folie”,  e maximé  na  angústia  da  crise 
convulsiva  que  se  seguiu  a Scdan  1 1870:  revoluçAo  de  se- 
tembro;, fórum  vários  os  projetos  o propostas  sugerindo 
a adoção  do  gravame  direto  e progressivo.  A oposição  de 
Thiers,  porém,  gelava  o ambiente  do  corpo  legislativo, 
tendo  concorrido  para  imobilizar,  durante  certo  tempo,  os 
mais  bem  intencionados  propósitos  inovadores.  Entre- 
tanto, as  pro]K>stas  se  sucediam,  sem  lograr  vencer  a 
opinião  parlamentar.  Mas  o entusiasmo  e a convicção 
voltam  uos  debates,  quando  Caillnux,  em  1907,  oferece 
a seus  pare»  o célebre  e memorável  arrazoado  em  prol 
do  novo  tributo.  Assim  é que.  já  agora  sob  os  auspícios 
recomendáveis  de  tribunos  como  .laurés  c de  financistas 
como  Jèzc,  Allix,  Gros  c Ingcnbleck.  o projeto  é aprovado 
na  C&mura  cm  1909.  Mas  ainda  leva  cinco  anos  para 


vencer  u resistência  do  Senado,  Por  fim,  cm  julho  dc 
|9I4|  pode  a França  contar  com  a nova  futura  tributária, 
que,  logo,  BC  im|)oría  como  a coluna  mestra  da  estrutura 
fiscal  gaulesa. 

5.  A Inglaterra  se  antecipara,  de  quasi  um  século,  á 
radicação  do  imposto  dc  renda  nu  mundo  civOteadu.  Já 
no  fim  do  século  XV11I,  ameaçada  a ilha  por  Nnpulrão, 
o génio  político  britânico  se  apercebera  ria»  vantagens 
imslrgalixadas  pela  tributação  ilirvla  e progressiva  da 
renda.  Amim  é que  o "Aid  and  lonlribulitm  Acl ",  con- 
seguido  do  Parlamento,  em  1798.  |srr  Wittiem  Pitt.  eotis- 
tituc,  por  certo,  o embrião  do  imposto  de  renda  inglês 
Adotou-se  então,  por  menos  inqui-itorial,  o sistema  inrii- 
ciário.  ou  tln  renda  presumida  segundo  as  despesas,  einlsira 
já  IS'  discutisse  a precariedade  do  enténu  Revogado  o 
restaurado  várias  veaes.  conforme  os  incidentes  e os  flu- 
tuações das  guerra.  napolcónicas.  o iu,|»«.to  de  renda, 
afastado  o "perigo  corso".  é abolido  em  I9IÍ.  apA.  o 
( 'ongriéso  de  Viena  Mas  os  historiadora,  bntánicne  re- 
conhecem que  a Inglaterra  náo  deve  W.leriuO  aprima  . 
Wcüington,  ruas  lamliéin  ao  tributo  idealiiado  por  Pm 
Na  primeira  metade  do  século  XIX.  durante  a fase  de 
ontus.riali.nçãn  intensiva  do  pais,  . Crt-Hre.nnha  p*- 
o "ineome-tax".  M»  já  "»  vitoruma.  R-b«*t 
Peei.  nco-eonverao,  advoga  a sua  rralauração.  que.  afinal, 
é isinredida  pelisi  repraran tantos  do  povo  ro.  I8<2.  ma. 
eondickmada  a futura  revogação.  Esta,  porém,  «va  prm- 
elpio  foi  apenas  retardada,  tomou*  depot.  veniadetra 


imiMsoihiliilaile:  a eonciêncin  política  da  nação  hrilániea 
endomaia  definitivament»  ■'  tributo,  ronipreendeudo  que. 
além  dc  debelar  a iniquidade  fiscal,  servia  «c  dc  alavanca 
pudenuu  ã pnsqs-ndade  do  Iwils  E Lioyd  tsswrgc,  em 
I9ltl,  já  |ssle  considerá-lo  "o  centro  e o esteio  de  nomo 
sLstenia  fiscal"  (1). 

I)  Assoo,  a génisar  e a formação  da  idéia  teu  prol  do 
imposto  dc  remia  foi.  em  lodos  u.  povos,  acidentada 
morosa  o cheia  de  atribulações  rapcculativas  e ligais 
Ora.  instabilidade.  ri*  movimento  orallalArio  não 

em  desconhecido  no  llrasil,  |rais  cm  que  outros  problemas, 
típicos  nas  naçftra  d, la.  Vulumaie",  vinham  justapor* 
i,  dificuldades  inerentes  ã tribulação  direta  Justifica*. 
|sir1anto,  ante  a indecisão  eom  que  ar  tratava  ..  a-unto 
em  tsivo.  dc  maior  esperiênetn  e dc  maior  timelmu  flnan- 
reiro,  . limirie.  c . pnnlêneia  com  que  nr  o abordava  cm 
pais.  sobretudo  quando  cMaiá vamos,  ainda,  i»  pn- 
meiroa  pn— o da  vhla  republicana  e federativa. 

il)  rumaê  da  rompa»** 

1 IV  um  modo  «m  «I**  Otttio,  • l*rt,r  ,ir  ,y,l>  *á  ,,n* 
demos  ngrslrar  urn  indlcw  raprenovo  de  que  ia  tomando 
corpo,  dc  modo  mais  objetivo  ibi  que  alravã.  eugrtaçõe. 
piiramcnlc  doulrinárús.  a tendência  para  . enação  .lo 
nuposlo  dc  retal,  no  Hraial  Efetivamentc.  inaugura* 
naquele  auo,  eonai  ,á  se  d«r  n.  análuo  dos  pnimtivus 


ilj  ir-  g ao.'—  l'“c“  ■» 


iinpoiitiM  «óbre  rendimento»,  n vno  orçamentário  de  in- 
rluir  aempn1.  na  lei  federal  de  meio»,  um  titulo  novo  *u- 
I bordinodo  à epígrafe:  "Itnpoato  sóbre  a renda".  Trata- 
Ji  \a-«e  doa  tributo*  a que  já  no*  referi  mo»:  «Abre  venei- 
j!  mento»  (abandonado  em  1018),  «Abre  dividendo»,  juro» 

[ de  debênture*,  juro*  de  empréstimo»  hipotecário*,  luero 
I líquido  da  ntividude  mercantil,  etc.  Não  passavam  êles, 
mino  vimos,  de  impooto*  isolado»  sobre  rendimento»  vá- 
rio*, tendo  um  caráter  eminentemente  real.  Ma»  o fato. 
a|>enas.  de  enfeixá-los  no  documento  orçamentário,  sob  a 
denominação  única  de  "Imposto  sóbre  a renda",  não  dei- 
xa de  dignificar  que  a mentalidade  conservadora  »r  ia 
rendendo,  a pouoo  e pouco,  à idéia  da  tributoçáo  geral  e 
prugrwiva  da  renda. 

2  Evidentemente,  porém,  só  isso  não  bastava.  O Te- 
souro exigia  meios  para  atender  á*  tmrrntn  dupMM, 
que  majoravam,  de  ano  para  ano,  o defirit  orçamentário. 
Já  em  1912,  Alberto  Torre*,  em  artigo  publicado  no  Jor- 
nal do  Comércio  do  Rio  de  Janeiro,  assinalava:  "Atro- 
venmino»,  neste  momento,  a crise  mais  séria  da  nossa 
História.  Politicamente  livres,  com  todos  os  atributo* 
formai»  da  soberania  interna  e da  independência  externa, 
d«poi*  de  um  passado  que  é o melhor  atestado  do  bom 
senso  c da  excepcional  probidade  do  nosso  povo,  encon- 
tramo-nos em  situação  melindrosa.  |ienuite  futos  da  nossa 
economia  e da  vida  mundial,  que  põem  em  equação  o 
problema  do  00*00  futuro  ’ íl). 

(I)  4pW  Cvli«r»  IV4IW  . Rmrt»  Mm«I  At  Owk.»  llrW-.r... 

||  Ana  I.  » 2.  »Unl  At  IMI.  pA*  MU 


3 Em  1914,  Leopoldo  de  Bulhões,  ex-ministro  da  Fa- 
zenda do*  governos  Roilrigue*  Alves  e Nilo  Peçonha,  c 
então  relator  da  Receita  no  Senado,  põe-«e  em  canqio, 
numa  ardente  pm|>aganda  e defesa  do  imposto  dc  renda, 
a|K>ntando  o grau  de  aperfeiçoamento  a que  já  havia  che- 
gado em  outros  países  e a sua  perfeita  adaptabilidade  no 
nosso  meio.  Sua  eumpanba  teve  tal  repercussão,  que  o 
Presidente  da  Comissão  de  Finanças  da  Câmara  do» 
Deputados,  Sr.  António  Carlos,  o convidou  n comparecer 
jieruiite  aquela  Comissão,  tanto  para  refutar  os  principais 
argumento.»  com  o que  o imposto  de  renda  era  atacado, 
como  para  expor  a possibilidade  de  sua  implantação, 
não  obstante  a.»  imperfeições  de  nosso  aparelho  arrecada- 
dor.  Não  chegou,  |x>rém,  Leopoldo  de  Bulhões  a apre- 
sentar o projeto  de  lei  que  pretendia,  porque,  pouco  de- 
pois, teve  de  abandonar  u |Milítica  para  dedicar-se  à vida 
privada. 

4 Com  o desequilíbrio  económico  e financeiro  causado 
pela  Guerra  de  1914,  atingido  que  foi,  em  cheio,  o nosso 
comércio  marítimo,  agravu-se  sobremaneira  a situação 
orçamentária  do  país.  Km  mensagem  de  novembro  de 
1915,  o chefe  supremo  da  nação,  Venceslau  Bruz,  des- 
crevia. nem  rebuço»,  a gravidade  do  momento  histórico: 
"A*  condições  económica»  e financeira.»  do  Brasil,  em 
meados  de  1914,  já  eram  bastante  crítica»,  e isto  em 
consequência  não  só  do  regime  das  despesas  excessivas, 
que  produziam  anualmentc  vultoso  dejicit  orçamentário. 


mu  também  de  diminulçán.  em  gmndc  escala.  dn»  renda» 
pública»  e da  deanloriiaçAo  doa  princqtais  produto»  da 
nossa  exportação.  E*a»  rondiçãca.  porím.  pcnninun,  de 
muito,  com  a irrupção  da  itucrra  curopíta.  a qual,  deror- 
ganUando  por  completo  aa  tmea»  internacionais,  restrin- 
gindo os  erídiloe  interno»  e egteroo»  c dilieullando  o» 
transportes  marítimo.,  «uniu  a situação  anormal  e gravls- 
sima  com  que  há  meses  lutam  Palas  as  nações  do  inundo 
E,  no  Hraail,  itifelumcntc,  devido  aos  erroa  e á»  imprevi- 
dências de  longo  praro  acumulado».  "«■  fiienim  sentir, 
com  maior  violência.  « efeito,  de  tal  ente,  eviiler, temente 
a mais  temerosa  que  o pais  vem  enfientando  (I). 

Pandiá  Calógeraa,  por  sua  ver.  ao  'lar  "inta,  em 
1010.  do  sua  gestão  na  |ia»ta  das  Finança»,  a-malnu  as 
deficiências  de  ttoroa  estrutura  tributária,  sentindo  a no- 
ressidade  de  um  imposto  mais  equitativo:  “Nâo  «•  pode 
considerar  satisfatória  a rituaçán  dos  têdilns.  Nem  sfi 
devem  pnslu.tr  mais.  como  recaem  deogualmcntr  -ãl.rr 
diversas  claraes  da  ,».pulaçin  .lá  estávamos  longe 
da  |K-rrquução  do  imposto  e mais  no,  afastana»  dehe 
H»tá  chegando  o momento  em  que  o cumprimento  dêsw 
dever  kc  tornará  premente,  e nenhum  mae.  oportuno  do 
que  o ono  vindouro,  em  que,  ront.nuar  « guerra,  será 
mister  pedir  novo,  recursos  ao  Itrasd  par»  supnr  n vácuo 
daqueles  que  a ccsroçân  da,  importaçúc»  toou  <*) 

nt  /,-t  o— * ‘"^2.' 
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impnflto  lir  irmla.  iupiwmi  vulnerável  às  rri*«  «U  viiU 
inlemaeiunal,  <'n»  o gmviune  iiuiirado  ftare  prcrnchrr  u 
lacuna»  da  arrecadação  Ao  que  p»rcce.  porím.  o fundo 
econãmicu  da  Nação  se  opunha,  arnda,  á imposição  direta. 
I)  Todavia,  o imposto  de  renda  era  um  pensamenpi  cm 
murcha.  Veiculas,  novuntente  na  Câmara,  em  1U2II,  o 
deputado  Otávio  Hocha.  Pelo  "cu  projeto,  scnaiii  con- 
tnliumlca  tisjo»  aqueles  que  tivwacm  remia  llt|UÍda  so- 
lário, . eimiKlãU  (Cr»  MOtyM),  a qual.  quando  ptm- 
sass.-  de  311  l»m»«l  (Cr*  3H  I«IU.I10).  ficaria  sujeita  a taca. 
progm-oia.  de  I a 10%.  Encargo.  de  família  fdhn. 
menores  e filhas  solteiras  - importariam  na  mluçá..  do 
iiniHMto,  à railn  «Ip  6%  Pnr  1***' 

; N„  mesmo  arai.  n«uni  se  manifesta  Homero  Hat,. la. 

SCI  relataria  do  Mtnislênn  da  Faaenda:  Klemento 

de  elo  ária  que  se  náo  deverá  onuUr.  ao  'ralar  d..  in,|toslo. 
i-onsiste  cm  revesti-lo  da.  qualidade,  que  lhe  são  tneren- 
IM  i*  o irtrriAin  c.miprwnirfvrl  c mm  pn>|iur- 

eional,  pnstrss-tvo.  «tal  c fta»l"  (1).  E eompleUndo 
|s'tesiiui,oto:  "O  imposto  sAbtr  a rrrsla  fel  parte  já  da 
nomenclatura  da  receita  feileral,  conquanto  ac  lhe  haja 
praacrilo  aplicação  muiu.  rratnl»,  que  opcea.  alcança  - 
e too  mesmo  «p»n«  e incompletameatc  - algumas  claa- 
„ dc  láilttus.  Convirá  rstcnJMo,  com  a ilevida  propor- 
,-ionaliilade,  |iara  dele  fan-r  fonte  abundante  dia  tecumns 


- 


i federais  c dei»  |Kider  retirar,  conforme  o império  das 
necessidade*.  maior  ou  menor  contribuição  para  o erário 
público"  (2). 

1 8.  No  ano  imediato,  6 o deputado  Mário  Brunt  quem, 
nu  Comias&o  de  Finanças,  volta  ao  tão  debatido  assunto, 
maudiamlo  as  qualidades  do  imposto  de  renda,  quer  do 
ponto  de  vista  fiscal,  quer  do  econômico,  social  e |Htlíliro. 
9 A tributação  geral  da  remia  ia,  pois,  ganhando  os 
espíritos.  A reforma  tributária  nflo  seria  protelada  por 
muito  tempo  mais.  Para  atenuar  o desequilíbrio  dos 
orçamentos,  que  os  defeitos  da  máquina  administrativa 
agravavam,  várias  contribuições  se  enfileiravam,  nas  leis 
orçamentárias,  como  já  salientámos,  sob  o título  único  de 
“Imposto  sôbre  a renda".  Cobradas  isoladamente,  não 
mediam  a faculdade  de  pagar  doa  indivíduos.  Assim,  ao 
invés  de  minorarem,  acentuavam  as  injustiças  das  con- 
tribuições indiretas. 

E o tributo,  a respeito  do  qual  tanto  se  discutia, 
vinha,  de  ano  para  ano,  assumindo  importância  no  orça- 
mento dos  países  que  o haviam  adotado.  Inglaterra,  Ale- 
manha, França,  Itália,  Estados  Unidos  faziam-no  passar 
por  constantes  reformas,  no  sentido  de  transformá-lo, 
graças  â sua  maleabilidade,  numa  grande  fonte  de  re- 
ceita, sem  prejuízo  de  seu  principal  característico,  que  6 
o de  obrigar  todos  a concorrer  |>ara  as  neccwidades  pú- 
blicas na  razfio  de  sua  capacidade  contributiva. 


t*>  Ht 


O imposto  de  renda  era,  como  se  vé,  um  imperativo 
da  civilização,  a que  o Brasil  não  podia  furtar-se  por  mais 
tempo. 

III  O IMPOSTO  GERAL  SÔIIRE  A RENDA 
1 . Finalincntc,  por  proposta  do  deputado  Antônio  Car- 
los, é o ini| Misto  geral  sôbre  a renda  instituído  no  Brasil, 
pelo  art.  31  du  lei  orçamentária  n.  4 025,  de  31  de  de- 
zembro de  1922: 

"Art.  81  — Fica  instituído  o imposto  geral  sôbre  a 
renda,  que  será  devido,  anualmente,  por  tôda  a pessoa 
física  ou  jurídica,  residente  no  território  do  país.  e inci- 
dirá, em  cada  caso,  sôbre  o conjunto  líquido  dos  rendi- 
mentos de  qualquer  origem". 

Iniciou  o Govéroo,  a seguir,  o estudo  das  bases  para 
o lançamento  c arrecadação  do  novo  tributo,  que  deveria 
começar  no  ano  de  1924.  conforme  determinava  o n.  VII 
do  mesmo  artigo  acima  referido.  Incumbido  de  acompa- 
nhar os  trabalhos  que,  nesse  sentido,  passaram  a reali- 
zar-se, o dr.  F.  T.  de  Souza  Reis,  técnieo  de  renome  em 
assuntos  financeiros,  propôs,  de  início,  se  modificasse  a 
lei  n.  4 (>25,  antes  mesmo  de  regulamentada,  uma  vez 
que  o imposto  sôbre  a remiu  global,  quando  adotado  ex- 
cliuivamentc,  era,  a seu  ver.  “o  tipo  mais  difícil  de  exe- 
cutar" (1). 

2 Aceitas  essas  sugestões,  o sr.  Antônio  Carlos,  relator 
du  Receita  |>ara  1924,  apresentou  na  Câmara  dos  Depu- 


(I)  r T m Sor  ia  Ru,  op  té..  |<*«  3s 


Udo*  um  projeto  de  ini|>o*to  de  tipo  misto:  os  rendimen- 
to*. agrupados  em  categoria»,  ficariam  sujeitos  a taxas 
proporcionais,  e sôbre  o seu  conjunto,  ou  renda  global, 
incidiríam  novas  taxas  complementares  progressiva*.  Era, 
aliás,  o tipo  cm  vigor  nos  principais  países  que  haviam 
adotado  o imposto  de  renda,  satisfazendo,  a um  tempo, 
os  requisitos  da  diferenciação,  personalidade  c progres- 
sividade. 

fowe  projeto,  porém,  parece  náo  ter  sido  bem  com- 
preendido pelos  membros  da  Legislatura,  deturpando-se 
inteimmcnte  a sua  finalidade  no  decorrer  dos  debates. 
3.  Por  fim,  o Congresso  Nacional  aprovou  uma  emen- 
da. consubstanciada  no  art.  3 * da  lei  n.  4 783.  de  31  de 
dezembro  de  1923.  que  orçou  a Receita  da  CniAn  juira  o 
cxcrcíeio  de  1924.  Pelos  novos  dispositivos,  os  rendi- 
mentos eram  classificados  em  quatro  categoria*,  sujeitas, 
tôdus  elas.  a taxas  progressivas  de  0,5  a 8%,  que  atin- 
giam os  proventos  líquidos,  dcpoU  da  isenção  básica  de 
10:0001000  (Cri  10.000.00) : 

1*  — comércio  e qualquer  exploração  industrial, 
exclusive  a agrícola; 

2. »  _ capitais  e valores  mobiliárius; 

3. *  - ordenados  públicos  e particular»*,  subsídios 
emolumento*,  gratificaçm*.  bonificaçõe».  pensões  e remu- 
nerações sob  qualquer  título  e forma  contratual. 

4 - _ exercício  de  profusões  náo  comerciai*  c náo 
compreendida*  em  categoria  anterior. 


I mU.ni  constituísse  um  grande  avanço  em  rnaténa 
fiscal,  a nova  lei  trazia  em  seu  bojo  graves  defeito*.  Km 
primeiro  lugar,  náo  atendia  á generalidade  do  unposto, 
desde  que  excluí*  da  tribulaçftn  o*  remiiinenU»  oriundo* 
de  certas  fontes,  corno  <*s  da  agricultura  e da  propriedade 
imóvel.  Por  outro  lado,  prejudicava  a regra  d*  discri- 
minação d»*»  rendimento»,  ao  mibmclõ-lo*.  íu**e  qual  fo**e 
n sua  proveniência,  ou  categoriu,  ás  mesma»  tarifa»,  ou 
seja.  à mesma  tabela  progreariva.  Por  fim.  a própria 
progressividade,  aplicada  a provento»  eedulares,  não  po- 
dia exercer  seu  papel  racional izadur  na  distribuição  d» 
carga  fiscal,  de  vez  que  inexifllia  o princípio  da  pereoon 
I idade  do  tributo:  apreciado*  isoladamente  o*  diferente» 
rendimentos,  sem  considerar  a renda  global  ou  total  do 
contribuinte,  nem  a»  suas  despesa»  de  caráter  prMo*l,  não 
era  poMfvd  aferir  a verdadeira  capacwUde  de  pagar  de 
cada  um. 

4 O dr  F.  T.  de  Souza  Rei»  fôra  encarregado,  porém, 
dos  estudo*  I III  mm  rins  á exeeuçáo  da  lei  námero  4 783. 
Sem  deixar  de  encarecer  as  lacuna»  acima  apontada»,  o 
eminente  financista,  cm  brilhante  memorial  a|*MHt*flo 
ao  Ministro  da  Fazenda,  traçou  as  l»*»e»  não  só  para  a 
regulamentação  do  tributo,  «uno  |*ar*  a realização  do» 
Irabulhos  que  lhe  diziam  respeito-  E.  em  4 de  setembro 
de  1924,  furam  baixados  o»  decreto*  n».  16  óWI  e 16  S81, 
aprovando  éwte  o regulamento  do  imposto,  e »quele  o 
regulamento  de  <«l»  execução. 


! S.  Logo  apõe  a expedição  doa  regulamento»  que  acom- 
! (milharam  cm  doonhS  ns.  16  680  c 1(1  681,  fui  conx- 
I titoida  uma  comias&n  técnica,  |»ara  a confecção  da  tal>elu 
[ dr  coeficientes,  de  que  tratava  o art.  3.*  da  lei  n.  4 783, 

I Uilielo  (M  destinada  ao  cálculo  do  rendimento  tributável 
| d«M  comerciantes  e industriais  náo  sujeitos  ao  pagamento 
j do  silo  nobre  venda»  mercantis.  Instalada  essa  Comissão, 
que  foi  presidida  por  Lco|>oldo  de  Rulhóes,  wus  trabalhas 
vieram  a concretizar-se  na  tabela  dc  coeficiente*  baixada 
j com  o decreto  n.  17  012,  de  19  de  agôsto  de  1925,  onde 
a»  profissões  isenta»  do  imposto  «Mm*  venda»  mercantis 
I foram  distribuída»  por  nove  grupo». 

| 6 Entretanto,  os  vfeioa  da  lei  n.  4 783  iam  sendo  indi- 
' rado».  Lamentava-se,  sobretudo,  que  se  tivmr  acolbido 
i exclusivamente  o sistema  cedular,  quando,  entáo,  as  na- 
ções mais  adiantada»,  depois  de  verificarem  a»  sua»  falha», 
já  o haviam  substituído  por  outro  misto.  Combinado  o 
sistema  cedular  com  o global,  dizia-se  com  rusáo,  a»  taxas 
seriam  mais  equitativas,  evitar-se-ia,  com  maior  facili- 
dade, a evaaáo  da  renda,  e o aparelho  fiscal  tornar-se-ia 
mais  perfeito. 

Em  Mensagem  Governamental  de  maio  de  1925,  era 
o próprio  Presidente  da  República  quem  afirmava,  a res- 
peito do  imt»ogto  de  renda  cm  rigor:  “As  leis  de  1922  c 
I 1923,  referentes  a fwsr  imposto,  precisam  ser  modificadas, 
afim  de  w tornar  a tributação  maia  geral  c mais  justa. 


Dentro  da»  leis  que  temos,  as  classe»  que.  de  preferência, 
ac  dedicam  à exploração  do  capital,  escapam  totalmente 
ao  imposto,  ou  gozam  de  elevadas  isenções,  que  náo  de- 
vem perdurar.  O imposto  de  renda  instituído  |>or  esta 
forma  ó inaceitável  e prejudicial  ã economia  do  pais. 
Para  que  produza  os  efeitos  económicos  e fiscais  que  lhe 
são  próprios,  é necessário  ampliá-lo  a tôdaa  as  classes, 
com  a»  isenções  limitada»  á»  instituições  de  filantropia  e 
aos  proletários  com  rendimentos  mínimos”  (1). 

7.  O assunto,  porém,  já  vinha  sendo  objeto  de  debates 
no  Congresso  Nacional,  onde  o deputado  Afonso  Pena 
Júnior  apresentara  uma  emenda  ao  Orçamento  da  Re- 
ceita para  1925.  segundo  a qual  se  adotaria  novo  sistema 
de  imposto,  do  tipo  misto  preconizado,  em  1923,  por 
António  Carlos. 

8.  Aprovada  essa  emenda,  deixou  ela,  entretanto,  de 
aer  convertida  em  lei,  por  isso  que  o Congresso  náo  levou 
a térmo  » votação  do  orçamento  paru  o exercício  de  1925, 
tendo  sido  manduda  revigorar,  pelo  decreto  n.  16  766,  de 
2 de  janeiro  daquele  ano,  a lei  n.  4 783,  que  orçara  a Re- 
ceita do  exercício  de  1924 

9.  Ao  ser  debatida,  no  ano  seguinte,  a lei  de  meios  para 
o exercício  de  1926,  voltou  á discussão  aquela  emenda. 
Foi  quando  o dr.  F.  T.  de  Souza  Reis,  que  se  encontrava 
á frente  tia  Delegacia  Geral  do  InqxMto  de  Renda,  apre- 

(I)  IpW  Umu  Fuiu  m Fovwr*.  “Rtfet&no  do  MiouWno  d* 
Fa»«W  . IW*.  |d«  XV. 


sentou  »o  Ministro  da  Faiends,  dr.  Aníbal  Freire  du 
Fonseca,  um  ante-projeto  para  a reforma  «Ifcwe  tributo, 
no  qual  ampliava  c retocava  a emenda  Afonso  Pena 
Júnior. 

E iwlarecia  o dr.  Sousa  ReU:  "Por  nlinia  Rcntileas 
do  ilustre  autor  daquela  emenda,  no  ano  passado  tivcnww 
n honra  de  estudar  com  S.  Kxcia.  os  tennos  cm  que  foi 
redigida  Naquela  ocasiio.  iiensávamo*  que  conviria  aper- 
feiçoar o nosso  impoato  de  remia  anualmente,  rom  sucea- 
sivas  disposições  na  lei  da  Receita.  Hoje  julgamos  que  é 
preferível  instituí-lo  de  uma  ve«.  nos  moldes  mais  modernos 
e mais  radicais.  A tributação  da  remia,  quando  n&u  é 
geral  e ampla.  |wwle  ser  |>eniiciosa  à economia  do  paí*. 
além  de  de*]»ertar  a fraude  e perturbar  a marcha  regular 
do  delicado  mecanismo  que  a deve  lançar . O tempo  que 
temos  na  direçAo  dos  trabalhos  modificou  a orientaçAo  que 
procurámos  manter  em  1923  e 1924.  de  acôrdo  ram  a qual 
queríamos  respeitar  as  opiniôm  dos  que  considerávamos 
com  experiência  bastante  das  coisas  fiscais  e que  formavam 
a corrente  dos  |wrtidários  de  um  progresso  lento  Coul»c- 
nos,  porém,  a tarefa  da  exrcuçAn,  durante  a qual  olwcr- 
váinos  que  a*  medidas  destimulas  a desviar  certm  oha- 
táculos  à administraçAo  do  imposto  deram  lugar  a outros 
de  bem  mais  difícil  transposição.  I*>w  a lei,  |>or  mrr  m- 
complcta,  gerou  isenções  que  tudo  perturbaram  e que  im- 
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IMMsibihtam  a aphraçAo  »i»trmátira,  firme,  uniforme  e 
rápida  «lo»  inei«>*  «le  açáo  |icculiares  ao  tributo  sôbre  a 
renda"  (I). 

ftaae  ante-projeto,  ae«»iiipanlia«lo  He  valioso  estudo 
•los  problemas  técnico*  do  imposto  de  renda,  clarificava 
os  rendimentos  em  sete  categorias  Espécie  alguma  de 
proventos  ern  exeluída  da  trilmtaçào.  o que  o autor  do 
anle-pnijeto  justificava  mm  grande  clareia:  "He  éste 

critério  uAo  for  aaguido  ng« irosamente,  se  consálemçôea 
atinentes  a quartôa»  conslitucionai»  ou  ao  dmogrsvo  de 
claw»  ufusturem  quaiaqusr  rendimentos  do  cômputo  da 
renda  tributável,  terá  falltado  o objetivo  da  reftirma, 
porquanto  haverá  critérios  diverso*  para  medir  a ra|iaci- 
dsde  «le  cuntnbulçAo  individual  nos  encargo»  públims. 
forno  «-onsíqUêneu»,  awáo  eriados  privilégios  individuais 
perante  o imposto  e venladiMras  castas  profissionais  isenta* 
da  trihutaçAo  ou  disprnsaiia*  de  contribuir  para  as 
iliapr—  pública»  segundo  as  suas  p.i*sihilidades  inte- 
graw"  1.2). 

Deve  acentuar -se  que  «»  ante-projeto  clarificava  na 
2.*  categoria  os  prémit»  verifieado*  noa  mtaçAc*  «le  tí- 
tulos ou  a importância  que  arrraeesoe  ao  proço  dn  venda 

(II  f.  T e»  «*  «•• 

Di  r t h r».  e *• 


»*,  na  5.\  os  lucru»  proveniente»  da  vondu  «1c*  propriedade 
imóvel,  Iwm  como  O valor  loeativo  dos  prédios  ocupados 
|m*|o  seu  proprietário  O ini|>u»to  era  dividido  em  duu* 
partes  a primeira,  eedular,  com  taxa»  que  inm  de  1 % 
n 0 %,  de  acôrdo  com  u categoria  do»  rendimentos,  a 
segunda,  eoinplementar,  incidiu  sôbre  a renda  total,  se- 
gundo uma  tabela  progressiva,  cujas  taxas  iniciavam-se 
«II  0,5  % e terminavam  em  10  %.  Havia  o mínimo  de 
iwnção  de  4:8001000  (Cif  4.800,00)  e a quota  |»ara  en- 
cargo» de  família  era  fixada  em  2:0001000  (Cif  2,000,00) 
por  pemoa. 

IV  RtnWNA  SISTE.MATIZAIXIRA  DO  IMPOSTO  GERAL  SÒIIRE 
A RENDA 

1 Afinal,  a reforma  do  imposto  veiu  a ter  lugar,  nâo  cm 
lei  e»|NTÍal,  nem  nos  moldes  do  ante-projeto  apresentado 
ao  Govêrno  pelo  dr.  F.  T.  de  Souaa  Heis,  mas  em  simples 
artigo  da  lei  n.  4 9H4,  de  31  de  dexeinbro  de  1925,  que 
OrgOU  u receita  (íeral  da  República  pura  o exercício  de 
19B0.  Representou,  porém,  o inciso  um  gramle  progresso 
no  quadro  da  tributação  nacional,  já  que  a diferenciação, 
a iNTsoruilidade  e a progressão  eram  conquistados  de  um 
nó  gol|ie.  Por  no  mesmo,  chamamos  a lei  n.  4 984  de 
“reforma  sutematiEMlora".  porque,  desde  então,  Asse» 
princípios  teem  sido  o alicerce  técnico  do  imfiosto  de  renda 


brasileiro.  As  reformas  subsequentes  mantiveram,  “in 
totum",  a sistemática  delineada  em  1925,  e mormente  no 
tocante  aos  très  cainone»  da  tributação  direta  - armadura 
de  aço  em  que  deve  repousar  o imposto  de  renda  raeio- 
naimente  planejado.  I)es<le  1925,  pois,  o nosso  direito 
fiscal  consagrou  o sistema  misto  do  imposto  de  rendu, 
cuja  estrutura  e vantagens  já  tivemos  ocasião  de  exa- 
minar. 

Assim  é que,  na  lei  n.  4 984,  para  atender  á discri- 
minação, os  rendimentos  foram  divididos  ein  cinco  ca- 
tegorias, u saber: 

I.1  comércio  c qualquer  outra  exploração  indus- 
trial, inclusive  a agrícola  e a das  indústrias  extrativas 
vcgetul  e animal. 

2. *  capitais  c valores  mobiliários; 

3. *  ordenados  públicos  e particulares.  sulwídios, 

emolumentos,  gratificações,  bonificações,  pensões,  sob 
qualquer  título  c forma  contratual. 

4. »  — exercício  de  profissões  não  comerciais  o não 
compreendidas  em  categoria  anterior; 

5. *  — capitais  imobiliários. 

As  taxas  proporcionai»  recaíam  §ôbn  oa  rendimento» 
líquidos  da  l.\  2.*,  3.*  e 4.*  categorias,  e eram  de  3.  5, 
I e 2 %,  respcctivamentc.  Sóbre  o conjunto  dos  rendi- 
mento* ou  renda  global,  que  determinava  u capacidade 


contributiva  do  indivíduo,  incidia  o imposto  cumple- 
iiicnlur  progressivo,  de  urônlu  com  uma  tuhcln,  nijiii» 
taxas  tinham  início  em  0,5  % c terminavam  cm  10  %.  cata 
wftbre  o que  excedesse  de  3500001000  (Cf3  360.000,00). 
Aa  pessoas  que  tivessem  renda  inferior  a 6:0001000  (C  r$ 
6 000,00)  nfto  eram  contribuinte*,  ca  «leduçAo  para  cada 
encargo  de  família  foi  estalieleeida  em  3:000*000  (Crf 
3 000,00). 

2 Logo  depois,  isto  6,  em  26  de  julho  de  1926,  foi  baixado 
o decreto  n.  17  390,  aprovando  u ‘Regubmento  do  Im- 
I xisto  sAbre  a Ronda",  que  vigorou,  com  alteraçòe*  que 
náo  lhe  quebraram  a estrutura  primitiva.  atA  março  de 
19-12.  Esse  regulamento,  peça  eminentemente  tácnica, 
calcada  no  esquema  geral  do  anteprojeto  Sousa  Rcw. 
definiu  elaramente  aa  rrbçòea  entre  o fisco  e na  contri- 
buintes. A teu*.  foram  assegurados  amploa  meio*  de 
defesa.  Feito  o lançamento  do  imposto,  ar  nio  »e  con- 
formavam eom  o mesmo,  poderiam  pedir  retificação  à 
autoridade  lançadora.  Dos  despachos  dos  exatoro»,  havia 
recurso  para  o*  Delegado*  Fiseaia  do  Tesouro  Nacional, 
cabendo,  ainda,  da»  deelsAe»  désto».  recurso  para  o De- 
legado  Cíeral  do  Imposto  de  Renda.  Ma»  quem  decálrn 
em  última  instância  era  o Conselho  de  Contribuinte*. 
Nâo  resta  dúvida  de  quC  era  uni  desdobramento  talves 
demasiado  de  autoridiuli*  julgadora»,  mos  que  »e  justi- 
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firavu  pnf« lamente  na  t^iora  em  que  um  imputo,  de 
tal  complexidade,  dava  m primeiros  |>om».  sem  |mwmiI 
baxtante,  com  o devido  preparo  técnieo,  para  dar-lhe 
execução.  Cabe,  porítn,  recordar  que  os  oonarllius  re- 
giiuiui»  de  contribuinte*,  de  que  tratava  o regulamento 
baixado  com  o decreto  n 16  MO.  n/h.  chegaram  a ser  criado». 

3 Em  14  de  setembro  de  1925.  foi  instalado  o t oiiadho 
dc  Contribuintes  do  Distrito  Federal,  ao  qual  |ia«aram  a 
« r encaminliados  o*  recursos  doa  Estados.  O pnmciro 
presidente  dfaie  Coma-lho  foi  o dr  Leopoldo  de  HulhAes, 
cargo  que  ocupou  »t«'  a «lata  dc  acu  falecimento,  eoni  a 
proficiência  ax»inab«b,  mais  tarde,  pelo  dr  F.  T.  de 
Sousa  Rei»,  ao  exaltar  o pa|tel  prrpomlerante  exercido 
|h-|u  ilustre  goiano  na  impbntaçAn  do  imposto  «le  renda 
em  nossa  terra. 

4 Na  fase  imediata  A aplicação  do  regubmenlo  que 

acompanhou  o decreto  n 17  390.  |»»*»u  u imposto  ile 
r«*nd»  a ter  rápido  «lcsrnvolvimrolo.  Pouca»  foram  u 
modificaçAes  intrudumb»  na  lei  at*  1929  ( oulre  ao  «le- 

creio  n 6 138,  de  5 do  janeiro  de  1927.  ditar  *»  mai»  ím- 
IMirtantra,  que.  entretanto,  pouco  alteraram  o siatema 
vigente. 

5 O»  serviço*  melhoravam  dc  ano  para  ano  e os  pro- 
hlrmu  ,1c,  nupu.to.  > p,m«i  . pocim.  t“nln  "W’0"1"*’ 

pml  tí.nir.1  |mi»  rmISta.  MU*  n««hnr  nimpiini- 


«Ao  por  partí1  do  público,  como  maior  açân  fiscalixadom 
faxiam  com  que  o número  de  declarações  e o valor  da 
arrecadaç&o  tiveemem  rápido  emeimento.  Assim,  a 82  594 
declarações  do  ano  de  1924,  contrapunham-se  3C7  233 
do  ado  de  1929.  E a arrecadação,  que  fóra  no  primeiro 
ano  cie  25  190:000  (Cr$  25  1901000.00),  atingiu,  em  1929. 
a G3  099:7911000  (<>$  «3  099  791,00). 

0 Nesse  período,  nào  é possível  deixar  de  encarecer  a 
atuação  esclarecida  e eficiente  do  dr.  F.  T.  de  Souxa  Reis, 
à testa  da  nova  repartição.  Já  temos  visto  a mui  atividade 
doutrinária  edr  legislador,  náo  menor  nem  menos  relevante 
foi  a sua  açáo  administrativa,  através  as  dificuldades 
inevitáveis  dou  primeiros  tempos  da  reforma  fiscal.  E 
em  seu  trabalho  "O  imposto  de  renda  em  seis  anos  de 
adaptação  no  Brasil  (1924/1929)”,  descreve  o dr.  Souxa 
Reis,  jKir  meio  de  tabelua  e gráficos  estatísticos,  a evolução 
do  tributo  no  dealbar  de  sua  c reação.  Muito  interessante 
6 o quadro  demonstrativo,  em  dados  eoncretos  e relativos, 
de  que,  no  primeiro  quinquénio  de  nua  implantarão,  teve 
o imposto  de  renda  maior  aceitação  em  no«ai  pais  do  que, 
cm  igual  espaço  de  tempo,  nos  Estados  Unidos  e na  Françiv 
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<•)  (UtkiiiUa  pwiu  ram  rvmliniml»  «ilrc  1 1.000  r IHffl, 
prla  pncmira  r r»  nmr  nius.  O pnmnio  «|  jinqgínin  no  Brami  to»  o d*  IDM-ltUi 
na  Krauça  o .1*  1917  1920  o noa  K»l»loa  Piu.loa  o d*  1013-1017. 

Quadro  muito  significativo,  também  inserto  na  obra 
citada,  é o do  desenvolvimento  da  receita  ordinária  dos 
impostos  aôbre  a renda,  envolvendo  todo  o |>erIodo  da 
Primeira  República,  ou  aeja,  de  1893  a 1929.  Obviamente, 
até  1924,  afio  os  impostos  cedularcs  que  figurum  na  ta- 
bela. E isto  concorre  para  demonstrar  que  o imposto 
geral  sõbrc  a renda  não  demandou  mais  do  que  trés  anos 
para  superar,  de  muito,  o total  dos  tributos  reais  separa- 
damente cobrados  sôbre  rendimentos  vários  (Quadro  n.  2) 


saisiiiiismiimKHtsmmiHíiti 


\ o IMPOSTO  l>r  RENDA  no  OOVCRNO  do  PRf.SIDl.VTT  VAIHU8 

A I»rtir  de  1930,  sofreu  o imposto  de  renda  impor- 
tante* alterações,  afim  de  se  ajustar  ás  condições  internas 
do  jmfs  e acompanhar  o «eu  crescente  progresso.  Aliás, 
cm  tõda  a parte  onde  foi  implantado,  passou  êsse  tributo 
por  larga  fase  de  reformas.  E nunca  se  jiode  afirmar  que 
haja  chegado  ao  estágio  final  de  desenvolvimento,  pois  — 
u frase  de  Hlanco  y Mnrtincí  dí-lo  bem  "a  evolução  do 
imposto  tem  que  seguir,  para  que  sua  organização  e 
suas  condições  de  existência  sejam  eficazes,  os  caracteres 
da  nação , seus  costumes  individuais  e sociais  e a potência 
econômica  do  |mi(n"  (1).  Já  vimos  mesmo  que  a obser- 
vância dessa  verdade  elementar  é condição  existencial  da 
tributação  direta  e progressiva.  Tanto  mais  quanto  as 
grandes  reformas  não  se  fazem  aos  saltos.  Por  isso,  aqui, 
como  nas  demais  nações,  foram  vacilantes  os  primeiros 
passos  do  imposto  de  renda.  Não  ê,  pois,  de  estranhar 
que.  inaugurado  novo  ritmo  administrativo  no  pais  com 
a Revolução  de  1930,  o tributo  mais  justo  e mais  equitativo 
chamasse  a atenção  dos  governantes,  merecendo  retoques 
r modificações  que  o tomassem  êasc  "todo  harmônico" 
dc  que  falam  os  tratadistas.  Entretanto,  aparecem  ainda 
questões  e problemas  momentosos,  principalmente  ver- 
sando a competência  tributária  no  regime  federativo. 
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1 . O primeiro  diploma  legal  que,  no  período  getuliano. 
modificou,  com  maior  cxtcnsAo.  o regulamento  do  imposto 
de  renda,  foi  o decreto  n.  19  550,  de  31  dc  dezembro  de 
1930.  que  orçou  a Receita  Federal  para  o exercício  de  1931. 
Na  parte  de  impostos  proporcionais,  elevou  a taxa  de 
5 para  8%  sAbie  os  rendimentos  de  capitais  mobiliários, 
excetuados  os  títulos  da  divida  pública,  é criou  a taxa 
de  6%  sòbrc  os  provenientes  do  bens  imobiliários,  redu- 
zindo de  26  para  15%  a dedução  relativa  à conservação 
de  imóveis.  As  sociedades  anônimas,  que  antes  podiam 
optar  pelo  lucro  presumido,  do  acôrdo  com  o algarismo 
de  negócio,  ficaram  obrigadas  a pagar  o imposto  sempre 
sôbre  o lucro  liquido  apurado  em  balanço.  As  taxas 
progrv.vriva*  du  taliela  para  cálculo  do  imposto  comple- 
mentar foraoi  elevadas  até  15%.  pura  a renda  global 
superior  a 500:0006000  (Crf  500.000,00).  Os  rendimentos 
de  residentes  no  estrangeiro  ficaram  sujeitos  ao  im|>osto 
de  8%,  dedutível  no  ato  da  remessa.  Mas,  ao  lado  da 
majoração  do  tributo,  o mínimo  de  isenção,  que  antes  era 
de  6:000*000  (Cr*  6.000,00),  foi  elevado  para  10:0006000 
(Crf  10.000,00),  medida  essa  de  grande  justiça,  que  isentou 
de  imposto  os  que,  sem  capacidade  contributiva,  concor- 
riam |»ara  os  cofres  públicos  com  parcela  tirada  dc  seus 
meios  de  subsistência. 

2 O imposto  sôbre  proventos  du  propriedade  imobiliária 
(ao  progressivo,  criado  em  1926,  acrescentou-se  o ccdular, 
em  1930,  como  acabámos  de  ver)  era  frequentemente 


taxado  de  inconstitucional,  alcgundo-se  que  feria  a vedando 
ilu  hi-tributaçAo,  já  que  a Carta  Política  de  ÍHUI.  em  seu 
art  9.*,  dera  ww  Estados  a competência  privativa  |»ani 
tributar  os  imóveis  rurais  e urbano*.  O Supremo  Tribunal 
Federal,  porém,  em  Jurisprudência  mansa,  uniforme  e 
torrencial,  nâo  se  cansou  dc  recusar  o argumento,  mani- 
festando-se |M*ln  alMiluta  eonstitueinnmlklsde  «lo  gravame. 
E coube  ao  ministro  Eduardo  F>pínoln  condensar  magt»- 
trulinente  a essência  d«»s  julgado*  em  tòmo  do  assunto: 
"O  imposto  que  tem  por  objeto  a propriedade  imobiliária 
toma  por  pressuposto  os  serviços  dc  proteção  e comodidade 
prestados  pelo  Estado  em  beneficio  dos  proprietárias,  ao 
|>awo  que  o imposto  sAbre  a renda  nâo  considera  a pro- 
priedade em  seu  complexo  de  relaçói*  de  direito  real  e 
em  seus  eonseetários  jurídico».  aplicando-se  de  modo  geral 
às  rendas  que  tenha  o indivíduo  com  a exploração  ou 
utilisaçflo  de  seus  imóveis,  como  coro  a exploração  e 
exercício  da  sua  indústria,  de  um  trabalho  cm  qualquer 
mm»  du  atividade  humana.  Num  caso  se  Ism  em  vista 
a propriedade  em  si:  o indivíduo  |*g»  o imposto  ao  Estado, 
ix.rqiic  t proprietário.  Noutro,  se  toma  em  ronsiilrraçá» 
o rendimento  «la  pessoa,  qualquer  que  seja  a fonte  donde 
provenha:  o*  proveitos  havidos  «la  propriedade  *4o  tribu- 
tados, porque  constituem  uma  parto  daquele  rendi- 
mento"(l). 

(O  Veto  •*  Xgnn  0»  P-ifto  » »<**.  «»•  IW.  "Anr-™  J*baâ»to 
Voá  jn.  rs<  IU. 
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3 Ac»  lado  da  hermenêutica  forense  e doutrinária, 
-•-um:»  seu  curso  a renovação  legislativa.  Km  1931,  foi 
bni\n«lii  o «l«*crrtc»  u.  19  723,  «le  20  *le  fevereiro,  estabe- 
lerendo  nonnas  |>aw  a cobrança  do  imposto  no  caso  «le 
falecimento  d«»  contribuinte  e responsabilisando  o «‘«pólio 
pelo  seu  iHigaiiieiitn  alê  a partilha  doa  bens  inventariados 
Dentro  <l«»  princípio  l»ásie»«  «la  generalidade . sujeitou, 
cxprmwmente,  ao  tributo,  os  venoimsntos  dos  membros 
da  magistratura  «la  Untto,  do*  Estailos,  «lo  DUUrito  Fe- 
deral  e «lo  Território  d«i  Acre,  bem  snms  os  das  funcio- 
nário» públicos  estaduais  e municipais.  Aqui.  «mtra 
ipn-stAo  controvertida,  que  «lona  lugar  a longa  luta  de 
opiniórs,  e só  se  encerram  no  regime  do  Estado  Novo. 
Ahrgava-ee  a ÍDConftÍtU*kraalÍdad»  do  imposto  de  remia 
MÓbre  vencimentos  pagus  |«rl«»  cofres  públicos  «las  unidades 
federadas,  e isto  devido  ao  inciso  ds  Ix-i  MAgna  (presente 
nas  três  Cartas  republicanas)  que  vedou  à União,  sos 
Estadas  e um  Municípios  tributar  »«cn*,  rendas  «‘  *rviçoe 
uns  (los  outros.  O arrasoado  governamental,  fina  Imente 
veneedor,  foi  muito  bem  «xposto  pelo  Ministro  Francisco 
Campos,  nmlra  têrmos:  “O-  vencimentos  |wgm  pelos 
Fitados  e Muninlpius  só*  «cus  funcionários  e piá»*  Estados 
mis  magistrados,  nâo  *A«.  bena  ou  n-ndas  dm  Estados 
ou  «los  Município-,  asam  como  nán  «4o  bens  «•  rendas 
d<»  Municípios  »•  dos  Estad«s«  os  lucros  auferidos  pehie 
particulares  nm  serviços  que  lhes  prestam,  e.n  virtude 
de  mntralos  dc  obras  ou  a qualquer  outro  titulo.  A re- 


iiiuiit-raçio  a que  têm  direito  ua  funcionário*  ou  quaisqmr 
IMrticulanu  por  serviços  prestado»  ho  K*tado  6 um  direito 
patrimonial  dfaN»  funcionário*  ou  iltam  particulares, 
que  por  Ale  m*  tomam  r redores  do  Estado,  e como  tal 
pode  ser  exigida  (Juando  tributa  a remuneração  paga 
pelos  Estados  ou  pelos  Município»,  a União  não  tributa 
algum  bem  que  *e  arba  em  |MNÍer  do  Estado  ou  do  Muni- 
cípio, mo»  sim  quando  já  saiu  do  seu  patrimônio  para 
mão  de  terreiro».  isto  A.  ela  tributa  bens  e renda.»  indi- 
viduais. e não  renda»  ou  bons  públicos''  (I). 

4.  Pelo  derreto  n.  20  000,  de  31  de  dezembro  de  1031, 
ficaram  as  sociedades  por  quotas  de  responsabilidade 
limitada  equiiutrada.»,  para  efeito  de  tributação,  às  socie- 
dades anônimas.  Assim,  o imposto  por  elas  devido  passou 
a ser  ralculiulo  sempre  sôbrr  o lucro  líquido,  apurado 
em  balanço. 

5.  Ao  derreto  n.  21  554,  de  20  de  junho  de  1932,  coube 
de|mis  introduzir  modificações  no  regulamento  em  vigor 
(dec.  n.  17  390,  de  1926).  Tentou-se  corrigir  inconveniente» 
da  legislação  anterior,  novas  normas  passando  a reger  os 
casos  de  rapôlio,  de  início  e extinção  de  firmas.  Foi  dadu 
maior  extensão  à cobrança  nas  fontes  e ao  lançamento 
"ex-offirio",  tanto  por  falta  de  declaração  quanto  |*»r 
derlurnçáo  incompleta.  Como  enrargos  de  família,  pas- 
saram u ser  considerados  a|MMia»  um  dos  cônjuges,  os 
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filhos  menores  e inválidos  e as  filhas  solteiras  ou  viúvas* 
akolindo-ae  u dedução  de  pai*  maiores  de  sessenta  anos 
e de  irmã*  solteiras  ou  viúva»  sem  animo.  Limitou, 
mais,  o decreto  as  retirada»  “pro-laborc"  dos  sócio»  de 
finna»  comerciais  e dos  comerciantes  em  nome  individual, 
e regulou  o modo  de  apurar  o imposto  dos  contratantes 
de  serviços  públicos  estaduais  e municipais.  E,  ainda, 
aos  que  pagassem  rendimentos  a terceiros,  impôs  a obri- 
gaçfto  de  prestar  as  necessária»  informações  ao  fisco. 
Falha»  sérias,  porém,  subsistiam  e,  talvez,  o próprio 
decreto  n.  21  554  tenha  concorrido  para  ugravá-la». 

6.  Pelo  decreto  n.  23  841,  de  7 de  fevereiro  de  1934, 
foi  oficializado  o quadro  do  jiessoal  da  Delegacia  Oral, 
que  |>a**ou  a denominar-se  Diretoria  do  Imposto  de  Renda. 
Ficaram,  dest'arte,  incorporado»  ã máquina  ínzendária  os 
trabalhos  do  tributo,  cujos  servidores  foram  retinidos  em 
quadro  único,  com  a»  prerrogativas  dos  demais  funcio- 
nários públicos. 

7 Com  a Carta  Política  de  1934,  recebe  o imposto 
de  renda  o batismo  constitucional,  ao  surgir  como  um 
dos  tributos  de  competência  exclusiva  da  União  (art.  6#, 
1,  c ).  Dava-se,  porém,  aos  Municípios  o imposto 
rcdular  sôbre  a renda  imobiliária  (art.  13.  § 2.“, 

II  e IV).  Pensou-se,  d cata  sorte,  conciliar  os  interèwos 
locai»  e federais  e encerrar  u antiga  contenda  sôbre  a 
bi-tributaçáo,  constantemente  alegada.  E a nova  discri- 
minação tributária  paiwou  a vigorar  em  1.*  dc  janeiro 


de  1036.  conforme  determinou  o art.  6.*  da*  Di*p<*içfl« 
Tran&itórias  do  Estatuto  Mágno  de  16  de  julho. 

8.  A Segunda  República  tentaria  também  a reforma 
administrativa  da  Repartição,  cujo»  serviço»  ae  avolumavam 
dia  a dia.  Eis,  poi*,  que  o decreto,  n.  699.  de  18  de  março 
de  1936,  baixou  o Regulamento  da  Diretoria  do  Imposto 
de  Renda,  estalwlccendo  a organixaçàn.  jurisdição  e com- 
petência do  nrgâo  faiendãno  da  tributação  direta  p |»m*«mi1 
E'  de  aalicntar-M  o absoluto  conhecimento  que  tinha  o 
Oovèrno  de  que  o imposto  a que  dava  nova  organixação 
era  incompatível  com  a*  comuna  normas  burocrática», 
pois,  conforme  justificava  o decreto  n.  699,  em  seus 
••eonsideranda".  “a  execução  dos  serviço»  do  imposto  dc 
renda  deve  subordinar-se  a normas  ropeciai».  que  Uw 
assegurem  ofiriênria  e rontrAle  de  fiscalixaçáo”.  impondo 
"a  amplitude  dnwa*  normas”  a expedição  do  regulamento 
então  baixado,  que  se  destinava  u assegurar  normal  arre- 
cadação «lo  tributo. 

9.  Foi  também  no  ano  de  1936  que  a lei  n.  1H3,  de 
13  de  janeiro,  alterou  a tabela  pngWVS  do  imposto 
complementar,  elevando  a laia  imlimia  pan.  18%.  «Abre 
na  rendimento,  «ipriiim  a MM0HW»  (('l*  WH' l»M«l)- 
Determinou  a mama  lei  qu*  ae  -tciclirlo.  em  n.«ne 
coletivo,  aa  do  capital  c indó-tna.  ne  em  comandita  e »• 
firma»  índividuaia,  eitju  capital  oltrdea»  de  JlhMMMM 
(Cr*  50.000,00),  ou  cujae  vendo»  mercuilth  pMmswni  de 
300  000*000  (Ci*  300.000,00),  fieavain  obrigada»  o pagar 


o inqsMtn  pcki  lucro  líquido  de  balanço.  Reduxiu-»» 
tumiin.  «le  muilO,  o número  do  finuas  e sociedade*  que, 
injustificàvelmente,  tinluun  o direito  de  optar  pelo  volume 
de  negócio*.  deixando  de  contribuu  de  ocArdo  com  a sua 
verdailciru  aptidão. 

1(1  No  ano  seguinte,  a lei  n.  389,  de  6 de  fevereiro, 
dirimindo,  de  ves,  gramles  dúvidas  de  interpretação,  esta- 
Im  Icccu  que  o*  rendimentos  de  corretagem  de  qualquer 
naturvxa.  equiparados  atê  então,  etn  certo»  raso»,  a atoa 
de  romêrrio,  ficavam  sujeito»  ò meam  ente  ao  impo» to 
pn>|M»reioiial  de  2%,  além  de  an  complementar  progrwwivo. 
Pawinun  as«im  o»  corretora»  ■ íaaer  apenas  declaração 
de  pereoa  física,  com  os  seu»  rendimento»  classificados 
na  4.*  categnria. 

1 1 A Carta  de  10  de  novembro  mantêm  a compelêoeia 
tributária  «U  «le  1934.  abolin«k>.  entretanto,  a exceção  n la- 
liva  ao  imposto  sòlire  o»  proventos  «la  propriedade  iiiioIm- 
liána.  que  deixou  «le  ser  atribuído  um  Munirípios.  Dêase 
inodo,  ficaria  éle  compreendido  no  sistema  em  vigor  «lo  ira- 
poMtode  renda,  logo  que  uma  lei  onluiária  o restabelece»»© 

1 2 Foi  <»  que  fes  «>  dixreto-lei  n.  1 168,  de  22  «le  março 
c 1939,  que  wlaiirmi  a laxa  ccdular  sôlire  o rendunento 
de  imóveis,  não  «le  6%,  «mio  «n  1930.  r sim  apenas  «le  3 

K não  foi  iWi  por  isao  que  o decrelo-lei  n.  1 168  representou 
nrn  dos  maré*»,  na  evolução  «lo  un|»isto  de  renda  brasileiro 
O Ivitiuln  Novo,  com  sua  feição  ao  meauio  tampo  uni- 
taruta  e têcnira,  teria  de  introdusir  profundas  modi» 
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ficaçóew  ao  gravame  responsável  |>rla  efetivação  da  justiça 
tributária.  E disso  se  encarregou  o decreto-lei  de  que  ura 
lratofiHM.  em  várias  medida*  visando  o aperfeiçoamento  do 
gravame.  Assim  6 que  o praao  para  entrega  de  decla- 
rações, que  anteriormente  terminava  em  30  de  junho,  foi 
reduzido  |»uru  30  de  abril,  o mesmo  acontecendo  com  o 
praao  paru  a cobrança  do  imposto,  que.  de  i.*  de  setembro, 
passou  |Nini  1 .*  de  agòsto,  com  grande  vantagem  para  o 
processamento  dos  trabalhos  de  revisão  e arrecadação. 
Outrossim,  fixaram-se  normas  para  que  as  firmas  e socie- 
dades, sem  direito  de  opçáo,  passassem  a apresentar  suas 
declarações  instruídos,  sempre,  com  o balanço  encerrado 
no  ano  anterior  ao  exercício  financeiro  em  que  o imposto 
fosse  devido.  Deu-se  nova  forma,  sem  dúvida  inais 
humana  e equitativa,  ao  lançamento  "cx-officio"  por  falta 
de  declaração,  de  modo  que  o indivíduo  faltoso,  se  a sua 
renda  nio  atingisse  o mínimo  tributável,  nSo  mais  per- 
desse, como  anleriormcnte,  o direito  a tódas  as  deduções. 
Mas,  por  outro  lado,  numa  justa  repressão  à fraude. 
equi|wram-Mc  os  casos  de  informação  dolosa,  para  efeito 
da  sanção  criminal,  ao  delito  prevsto  no  art.  248  da 
Consolidação  das  Leia  Penais,  então  vigente.  Para  evitar 
a evasão  de  imposto,  no  caso  do  falecimento  do  contri- 
buinte, determinou  tandem  o decreto-lei  n.  1 168  que  a 
partilha  dos  bens  não  poderia  ser  homologada  sem  que 
a Diretoria  do  Inqsjsto  de  Kcndu  declarasse  a existência 
ou  não  de  débito  cm  nome  do  “de  eujus"  ou  do  rsjiólio. 
Classificou  como  rendimento»  da  2.*  categoria  os  prêmios 


cm  dinheiro,  obtidos  em  loteria  ou  sorteio  de  qualquer 
espécie,  sujeitando-os,  portanto,  ao  imposto  proporcional 
de  8 r/( . descontado  |k>1h  fonte  pagadora.  Medida  de  alto 
alcance  e que  sanou  os  conflitos  que  surgiam,  a todo 
momento,  entre  os  contribuintes  c o fisco,  foi  a derrogação 
do  nrt.  17  do  Código  Comercial,  para  que  os  peritos  e 
funcionários  do  imposto  de  renda,  mediante  ordem  escrita 
do  Diretor  da  repartição  e dos  chefes  de  Secções  nos 
Estados,  pudessem  proceder  a exame  na  escrituração  mer- 
cantil da»  firmas  e sociedades,  para  verificarem  a exa- 
tidão de  suas  declarações  c balanços.  Foi  ainda  o mesmo 
estatuto  legal  que  sujeitou  os  juros  de  apólices  da  dívida 
pública,  qualquer  que  fosse  a data  de  sua  emissão,  salvo 
expnsaa  concessão,  em  lei,  de  imunidade  fiscal,  ao  imposto 
proporcional  de  4%,  no  caso  dc  títulos  ao  portador,  c de 
3%,  no  caso  de  títulos  nominativos.  E mais  uma  ve* 
modificou,  para  maior  regularidade  das  taxas,  a tabela 
do  imposto  complementar  progressivo,  cabendo  acentuar 
que  o mínimo  de  suljsisténcia  foi  elevado  para  12:0001000 
(Cif  12.000, 00).  Instituiu  mais,  o decreto-lei  n.  1 168, 
o serviço  permanente  de  fiscalização  em  todo  o território 
nacional,  a cargo  de  um  eor|»o  de  peritos  contadores, 
para  o que  criou  carreira  própria,  com  cem  técnicos  dis- 
tribuídos em  várias  classes.  Infelizmentc,  incorporada 
logo  depois  essa  carreira,  pelo  decreto-lei  n.  I 568,  de 
6 de  setembro  de  1939,  à dc  Contador  do  Quadro  1 do 
Ministério  da  Fazenda,  dos  candidatos,  aprovados  em 


concurso,  pouco»  foram  os  designado»  para  servir  na 
Diretoria  do  Imposto  de  Renda. 

13  Como  se  vô,  o decreto-lei  n.  1 16S  teve  impor- 
tância capital  na  história  da  tributação  da  renda.  Segui- 
ram -se-lhe  de  perto  outros  textos  de  lei.  completando, 
direta  ou  indiretamente,  as  medido»  reguladora»  do  tri- 
buto. O decreto-lei  n 1 391.  por  exemplo,  de  29  de  junho 
de  1939.  dispA»  sAbre  a cobrança  do  imposto  relativo  a 
juros  de  apólice»  ao  portador,  estaduais  e municipais, 
prémios  de  loterias  ou  sorteios  e a vencimento»  do»  fun- 
cionários públicos  estaduais  e municipais;  o de  n.  1 549. 
de  29  de  agAetO  do  mesmo  ano,  determina  providências 
para  os  rasos  de  inventário,  extinção  de  usufruto  e íidei- 
comino,  enquanto,  logo  depois,  u de  número  I 5tt4,  de 
5 de  setembro,  confirma  os  texto»  legai»  que  sujeitaram 
ao  imputo  de  renda  os  vencimentos  pagos  pdo»  eofn» 
públicos  estaduais  e municipais.  Emwh,  « principais  di- 
plomas legnis  que  dispuseram  aAbre  o imposto  de  renda, 
no  decénio  Getúlio  Vargas.  E é muito  significativo  que 
w tenha  o mesmo  fechado  com  o <lec reto-lei  n.  2*127. 
de  21  de  fevereiro  de  1W0,  que.  criando  a ( omissão  dr 
Reorganização  «los  Serviços  do  Diretoria  «lo  Iropoato  de 
Renda,  dá  ensejo  a que  se  pense  em  nova  etapa,  na  evo- 
lução legislativa  do  imposto  de  renda  em  nosso  pais 
Inaugura-se,  na  verdade,  para  o impeato  de  renda,  mm 
o decreto-lei  em  questão,  uma  fase  de  plena  vitalidade 
renovadora.  Era  im|>erv*K>  injelor-lhc  sangue  novo,  pow 


que  nem  sompro  fAra  bem  aonpcecndido  peJos  eontri- 
huintes  e pela  opinião  púhlira  em  geral  Vária»  VMM 
m*  tentou  abalar  o sistema,  em  seus  pnnripios  funda- 
mentais, esquecidos  os  interessados  «le  que  "a  fiineepçâo 
do  imposto  sAbre  u rendo  nAo  se  rniiquidcce  com  u isençAo 
«|e  cln— rs“.  poi»  "tAdas  cias.  stlvo  nus  graus  mlnimiN 
apenas  corraqiondetites  aos  mais  restrita»  meio»  de  sub- 
sistência. «levem  abranger-sr  no  domínio  d«a  eontri- 
bulçAo"  (I)  EmprAsas  exploradora»  «le  serviço»  públicos, 
ji.nudtstas,  pnifessores.  funcionários  iHlldin*.  loiius  tinham 
,un*  roJMjes,  fruto  de  verdadeiro»  malabarismo»  «le  rario- 
p(nio,  por»  se  julgarem  isentos  do  ini|iust«i  de  mtd». 
K Awe  movimento  tomou  tal  amplitude,  tâo  frequente» 
«c  fiaeram  <»  verdadeiros  atentado»  iníligklia  ao  prin- 
cípio da  griieralidailc  tnhiiliria.  que  <i  imposto  «Ir  rrnda 
r«»ma  «»  risco  de  vir  a transformar-»»  num  dnqnesfvd 
veículo  de  ini«|Uidade  fiscal. 

Mos,  felismente,  os  tentativa»  demolidora»  «le  um 
tributo  mmo  o «le  remia,  de  tâo  grande  repercureéo  aocial 
e ceonéoiiea.  sempre  enrontreram  a nrewwtria  repulsa  «lo 
Govérno,  que  pAe,  acima  «le  tudo.  •*  InterBase  da  Naçân. 
De  outro  modo,  ná»  «ria  possível  ao  imposto  «le  renda 
o invulgar  «hwnvolvimenUi  de  sua  arrecadação,  como  se 
,„»!«■  verificar  na»  rfrira  «rtatbtira.  inserias  no  pre- 
sente.  Os  números,  no  caso.  falam  melhor  que  qualquer 
linguagem  intrn>retaliva. 


.1,  Rti  !!.«*•,  m.  vH  MJ 


RRKCADAÇXo  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  GOVÊRNO  DO  PRESIDENTE  VARGAS 
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VI  A REFORMA  OE  IM 

Conforme  nos  foi  dado  expor  no*  capítulo»  prece- 
dentes, muitas  foram  as  modificações  introduaidaa  no 
regulamento  do  impoeto  de  renda,  procurando  afeiçoá-lo, 
cada  ve*  mais  e melhor,  não  »ó  As  regras  que  presidem 
A boa  tóenica  da  tributação  direta,  como  As  rondiçfle* 
|S’culiari*s  ao  nosso  meio  económico  e aocial.  Assim  6 que, 
do  breve  artigo  da  lei  orçamentária,  em  que  teve  nasce- 
douro, se  transformou  o estatuto  do  imposto  de  renda  em 
um  conjunto  legal  complexo,  acrescido  o regulamento  bá- 
sico (decreto  n.  17  390,  de  1926)  de  dispositivos  vários 
da  legislação  suplementar.  Em  1941),  pRSRRva  de  setenta 
o número  de  leis  0 decretos  que  haviam  interferido  no 
regime  do  imposto.  Revogados  uns,  vigentes  outros,  no 
todo  ou  em  parte,  era  aaaás  | arnoso  acompanhar  lõda 
essa  legislação  pletórica,  que,  |M>ln  falta  de  unidade  em 
sua  contextura,  provocava,  freqüon temente,  sários  con- 
flitos entre  o fisco  e os  contribuintes.  Faxia-sc  mister, 
|X»is,  retinir  e coordenar  as  disposições  capar»*,  ordenan- 
do-as num  texto  único,  de  fácil  consulta  P*»™  o públiro 
c para  os  próprios  servidores  da  Fssenda. 

A ComiasAo  de  Roorganixação  dos  Serviços  «Ia  Di- 
retoria do  Imposto  de  Renda,  instituída  i*-lo  «lecreto-lri 
n.  2 027,  de  21  de  fevereiro  de  1940,  compreendeu  que 
qualquer  reforma  administrativa  da  Repartição  seria  ine- 
fica*  e ino|jcrante  se  continuasse  dispersa  a regulamenta- 


ção do  tributo.  Entendeu  maia  que  er»  ncccwário  ea- 
«Hiimar  s lei  de  anacronismo*  e inqierfeiçõre  renitratas, 
adicionando-lhe,  ao  mntránn,  medida*  novas  que  se  liar- 
monisasaem  com  u evolução  do  Direito  Tributário.  Cora 
frwe  espirito,  |m*m  mãos  A obra.  E no  projeto  que  apre- 
sentou no  sr.  Ministro  da  Faxcnda,  deu  ealiol  cumpri- 
mento  A tarefa  que  se  impusera,  abeherando-flá  nos  lunn- 
ii«m»  rininamentos  do  Relatório,  já  citado,  da  8uW  'omia- 
sãn  Fiscal  da  Liga  dus  Nações:  “O  inqMsto  aóbre  a renda 
ronslitue  a forma  de  imposiçAo  que  melhor  se  adapta  is 
capacidades  individuais  de  ronlribulç&o.  Prcsta-se  n maior 
eqUuladc  que  os  demais  tributo*.  Sua  influóncia  eco- 
nõmica  pode  ser  mau*  liem  fiscalisada  e dingida.  Todavia, 
a tribiitaçAo  da  remia  só  apresentará  eress  vantagens, 
ainda  que  mantenlia  uma  produtividade  satisfatória,  m 
nu  disposições  orgânicas  respectiva*  forem  simples  e coor- 
denado*. e não  alterada*  pela  preocupação  de  tomar  a 
ini|MMÍi;âo  demaaisdamsBlc  precisa,  ou  dc  incluir,  nos 
quadros  gerais,  certa*  situações  particulares  que  ae  apre- 
aentarn  rnmmcntc,  ventilando  inteiásae*  pouco  importan- 
te* em  relação  ao  conjunto”  fl). 

Na  GODsalidâfflo  que  empreendeu,  procurou  a Co- 
mvMão  «lar  an*  tntoa  uma  estmtura  lógica  e compreen- 
siva, transpondo  dispositivo*,  mando  non*  rapltuli*,cor- 
rigindo,  enfim,  a impropriedade  com  que  *e  repartia  a 

• 1 1 C.mni  fwru.  m c»  H.«-*é»S  *w  X»tw».  ip.*.a  • • * 
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matéria  nas  lei»  anteriores.  Sõ  uma  sistemática  rigo- 
rum,  wgumln  método  racional  c técnico,  tomaria  o di- 
ploma fiscal  um  instrumento  prático  c de  fácil  vulgurt- 
utvâo.  A distribuição  fundamental,  dc  acõnlo  com  os 
regi  mas  dc  arrecadação.  foi  feita  cm  tris  grande»  titulo», 
oorrespondente»  ã arrecadação  por  lançamento,  h arreca- 
dação nas  fontes  e a disposições  gerais.  Ao  Título  I, 
roube  regular  a situação  das  povoas  físicas  e jurídicas 
sujeitas  à tributaçfto  por  meio  dc  declaração  anual,  cm 
casos  especiais  dc  tributação,  que  fogem  ás  regras  fixas 
paru  aquelas  pessoas,  0 as  disposições  comuns  ao  sistema 
de  arrecadação  |>or  lançamento  nominal.  No  Título  II 
cogitou-se  exclusivamente  da  percepção  do  impõe  to  na 
fonte,  ou  retenção  por  meio  de  terceiros,  determinando-se 
os  rendimentos  tributáveis,  os  modo»  de  retenção,  as  fon- 
U*  retentoras  e as  normas  aplicáveis  ao  regime.  Final- 
mente,  o Título  III  foi  reservado  |mra  as  disposições  ge- 
rai», onde  se  definiram  os  meios  de  fiscalização  e defesa 
do  cridito  fiscal,  as  pcimlidud»-*  aplicáveis  pela  infração 
de  dispositivo»  legais  e os  direitos  que  assistem  aos  con- 
tribuintes, como  reclamações,  recursos  e restituições. 

Quanto  ao  prceeituário  do  projeto,  ao  lado  dos  tex- 
to» vigentes  ou  restaurados,  com  apenas  pequenos  repa- 
ros ou  retoque»  dc  redação,  continha  algumas  importan- 
tes inovações.  Inspiradas  umas  nas  legislações  estran- 
geiras. sugerida»  outros  pela  cxjieriõncia  colhida  na  apli- 
raçAo  do  tributo  em  nosso  |>aís,  obedeciam  tõdas  ao»  **- 
veros  princípios  da  técnica  tributária  o à preocupação  de, 


dentro  de  um  sistema  nitidamente  brasileiro,  proporcio- 
nar ao  Estado  uma  lei  forte  e salutar,  que  assegurasse  a 
distribuição  equitativa  do  onua  fiscal.  Proporcionando 
maior  eficiência  á arrecadação,  havia  a reforma  dc  propor 
medidas  enérgicas,  capazes  de  evitar  a fraude  e as  dissi- 
mulações, sem  chegar,  não  obstante,  ao  rigorismo  ex- 
tremo «las  legislações  alienígenas.  Cumpria,  antes  de 
tudo,  aperfeiçoar  u coleta  «lo  tributo,  fueultando  ao  fisco 
mais  amplos  meios  de  pesquisa  e investigação.  A evasão 
é o grande  inimigo  do  imposto  de  renda:  se  a lei  é fraca, 
M-  í»  Estado  não  exerce  com  segurança  seus  poderes  de 
«•«iiitrile,  permitindo  que  |>artc  dos  contribuintes  se  es- 
quive do  dever  fiscal,  êsse  tributo,  ferido  em  seu  prin- 
cípio básico  de  generalidade,  vem  apenas  agravar  o dese- 
quilíbrio que  estava  destinado  a corrigir.  Dcsfarte,  o 
traço  principal  da  reforma  «le  1942  foram  as  inedidus 
tendentes  a melhorar  o sistema  de  finalização,  garantin- 
do-lhe a eficiência  dentro  da  maia  absoluta  imparcialidade. 
E a reforma  estrutural  da  repartição  amoldou-se,  também, 
u essa  política  de  sanidade  tributária,  completando  a ra- 
cionalização do  imposto. 

Assim  é que  a Comissão  entregou  ao  sr.  Ministro 
da  Fazenda  tris  ante-projetos  — um  dispondo  sõbre  a 
cobrança  i*  fiscalização  «lo  imposto  de  remia  e os  outros 
dois  contendo  a lei  orgânica  da  repartição  e o respectivo 
regimento  interno.  Sõbre  o valor  «lêsso  exaustivo  tra- 
balho, ei»  «roino  « manifestou  Alioiiiur  Baleeiro,  distin- 
guido estúdio»)  das  questões  finaneeirn»  e autor  de  uma 
«las  melhores  obra»  nacionais  sõbre  o imposto  de  remiu: 


"Absorvida  |«la  guerra  ou,  talvez,  «lescoroçnailn  pclaa 
dificuldade*  que,  na  iam*  presente,  por  motivoa  óhvioe, 
iiiiimlem  ou  cerceiam  «»  debatei  amplo*  e frnnn»  aftbrc 
o*  assuntou  pertinentes  à vida  pública  do  país,  a opinião 
nacional  deainteraaou-ee  quaai  completamentc  d»*  tra- 
balhos da  Comúelo  de  Reurganizaç&o  doe  Serviços  «In 
Diretoria  do  Imposto  de  Renda.  Foi  unm  grande  injus- 
tiça paru  com  o csfôrço  *•  o rarínho  com  que  «a  membros 
da  cornudo  se  dedicaram  à tarefa  que  lhes  cometeu  o 
Ministro  Sousa  Costa.  £lei  souberam  imprimir  u«w  *eu* 
trabalhos  um  cunho  de  seriedade  e de  probidade  cienti- 
fica que  nem  sempre  vemos  na  prvparaçáo  das  reformas 
financeiras  da  hora  que  passa”  (1). 

Entretanto,  no  que  concerne  oo  regime  jurídico  do 
tributo,  netn  tudo  o que  propôs  a C.  R-  S.  D.  1.  R foi 
consubstanciado  no  decreto-lei  n.  4 178,  de  13  de  março 
de  1942.  O sr.  Ministro  da  Fazenda  convocam  o»  repre- 
sentantes das  clamo»  conservadoras  para  um  exame  de 
conjunto  do  ante-projeto  apresentado.  E cm  n-Uniôo» 
presididas,  na  maior  parte,  por  Sua  Excelência.  os  man- 
datários do  comércio,  da  indústria  o «la  agricultura  for- 
mularam diversas  quntfe*  enfeixadzâ»  para  maior  cla- 
reza, cm  seis  grandes  grupo*:  taxas  em  geral,  sistema  indi- 
ciário,  inovações  contábeis,  mal*- valia,  agricultura  v pena- 
lidades. Esses  problemas  capitais  vinham  sendo  discu- 
tidos com  o maior  intcrtfwe,  soíren.lo  uma  análise  acurada 
através  tôdas  as  suu*  facetas.  Mas  verificou-se  logo  náo 


ser  pi«tvd  resolver  de  afogailillio  as  momentosas  que*- 
|õo«.  Ora,  em  22  «lc  janeiro  dr  1942,  no  dcrrrto-lci  n.  4 (M2. 
fôra  concretizada  u reforma  administrativa  d»  rrjiartiçáo. 
urgindo  completá  la,  quanto  mais  náo  fosse,  com  a conso- 
lúlaçáo  «lo*  dis|ioailivo*  reguladores  «lo  imposto.  Por  ou- 
tro lado,  era  ornnsrlhávcl  já  *e  |mutawr  a arreradaçlo  do 
exercício  de  1942  pelas  nonnua  racionalizada*,  tanto  d«i* 
*erviç*w  «pianio  «lo  tributo.  Aaaini,  resolveu  o sr.  Mi- 
nistro Sousa  Costa  deixar  em  »u*|>raao  as  questões  acima 
referidas,  para  serem  oportunamanlc  e»tu«hula»  |iel«w  altos 
òrgáis»  íaaeiidários,  pronmlguiulo  aprno*  a nmsolidaçán 
M*t«*iiialuuidora.  acrc*cála,  ná«»  «IsUnl»1,  «lc  algumas  ino- 
V açfs»,  sohrclutlo  concamcntas  ao  cnntrõle  e h fiscalização. 

Ri»,  pois,  cm  que  consistiu  a reforma  estatutária  dc 
1912.  «lc  que  foi  veiculo  «»  «lerrclo-lei  n.  4 I7H  eludido. 
E,  Icvniulu  u projeto  A amçAo  «1«»  *r  Pnwidcnlc  da 
República,  houve  por  bem  «Icclarar  o sr  Ministro  «la  Ka- 
genila  cm  excrclcm:  “Nenhum  ineonvanÍBiita  liaverá  cm 
o Govêmo  baixar  o|*»rtunainentc  nova  l**i.  |>ela  qual  se- 
jam maj«»radas  a*  taxa»  d<»  impo*t«».  atendendo-«  ao  po- 
tcncial  econômico  «!«•  |»l»  •*  A»  imwaiod»  do  erário. 
Da  mesma  maneira,  náo  virá*,  perturbar  «»  sistema  «puu*- 
quer  resoluções  que  sejam  «IccreUdi*  apôs  a soluçAo  das 
quoztAo»  que  firuram  em  zuspcnaD.  N»4  demais  pab» 
«in  que  vigora  u imposto  dc  remia  *4o  também  constan- 
l a,  a»  reformas  introduzidas  em  seu  regulamento.  |>or  tra- 
tar-se dc  um  tributo  que  «leve  acompanhar  dc  perto  o 
desenvolvimento  suciai  e «•cunòmicu  da  naçilo". 


Arrecadação  do  Imposto  de  Renda 
EXERCÍCIOS  DE  1930/42 


GRÁFICO  I 


O I.  R 


C OS  SERVIÇOS  DE  ARRECADAÇÃO  DO  IMPOSTO  DE 
RENDA 

I I VTRLTVRA  ANTIGA  DA  R»  PARTIÇÃO  f NrCFSSIIÍADf 
PP  St  A RFPOR.MA 

A)  Ortjnni:ttri'in  de  I0t\. 

(’om«  tivemos  ocaaiáo  do  awinalnr.  o imposto  geral 
sAI»n*tt  renda  foi  instituído,  wn  nosso  |iat».  pcfo  nrt  31  de 
Ici  orçamentária  n.  4 625,  de  1922.  alterada,  no  ano  ao- 
guiiite,  pelo  urt.  3."  da  lei  n.  4 783,  que  também  orçou 
a Remia  da  Uni  Ao  para  o exercício  imediato.  A implnn- 
taçAo  dn  nova  figura  fiscal . porém,  s 6 teve  início  cm  1924, 
quando  foram  Uaixadnn,  com  o»  derreto»  nu.  16  581  c 
16  580,  de  4 dc  setembro,  o regulamento  do  tributo  e o 
regimento  do  órg&o  criado  para  a mia  execução.  Demons- 
trando a necessidade  da  acrescentar  maia  uma  refiarliçAn 
A máquina  fusendária,  ateim  se  expressou  o dr.  F.  T.  de 
Souta  Reis,  na  rximaiçAn  de  motivos  aprewntoda  ao 
sr.  Ministro  da  FaJcnda:  "A  regulamentação  do  unpunto 
pre»upòo  montado  o mecanismo  para  o seu  lançamento, 
que  n&o  | ms  lerá  ser  feito  sem  acrescer  ao  organismo  fiscal 
existente  éste  novo  aparelho  administrativo.  Será,  é certo 


maia  uma  repartição  pública,  e nAn  faltará  quem  comliata 
o novo  i ui | msto  porque  dele  decorre  mtu  eriaçio.  Nio 
valerá  a crítica  superficial  nesta  matéria.  Antas  de  foaè-la 
6 mister  examinar  se  a nova  repartir  Ao  é ou  nio  indis- 
pensável e ramo  e de  que  fonna  nr  vai  criá-la.  Que  é 
mdi-pensáveJ  demonstra  a história  fiscal  da  1'niAo. 
Abram -*c  ns  orçamentos  da  receita  fixlimd  e ncl«w  nio  gr 
encontrará,  desde  é|*ira  longínqua  até  a dn  atual  ruveírio, 
O imposto  (leaMial  direto.  E o Tesouro  Nacional  nAo  está 
aparelhado  para  a (lereepçAo  dos  im|M»stos  de  consumo  e 
de  circulaçAo.  cuja  pcrrr|içán  divrrge  profurulamenle  da 
ilo  imposto  de  renda.  Instituir  «ste  e querer  forçar  a 
máquina  montada  a trabalhar,  nem  lhe  dar  como  acriW 
rimo  indispensável  o mecanismo  iicrc*>ário,  é sacrificar 
o novo  tributo  e siibmetA-ln  au  risco  da  dcmiiorulisaçAo, 
que  ini|Mxlirá  adotá-lo  no  regime  fiseal  do  país".  Assen- 
tadas emas  idéia»,  foram  os  serviços  do  imposto  de  renda, 
|jclo  decreto  n 16  580,  divididos  em  Iré*  partes1 

a)  trabalhos  de  lançamento,  a cargo  de  uma  De- 
legacia Coral  do  lm|KMto  ile  Renda,  com  sede  no  Rio  dr 
Janeiro,  de  uma  srrçáo  da  Delegaria  Cend,  sediada  em 
Nitetói,  das  Delegaria*  rurais  e dos  repartiçAen  arreca- 
dadora* Kit  mulas  ikm  Kstodn*  e no  Distrito  Fnlerml, 

fc>  serviços  de  recurso,  atribuídos  aos  Conselho*  de 
Coiitnbuiutea,  crúuJoa  em  rada  Estado  e nu  Distrito 
Kcdwtd,  e constituídos,  por  designaçAo  do  Ministro  da 
F Kxrnda,  de  reprrarn Untos  do  comércio,  indústria,  pro- 
fisMje*  lihcrma  e funcionários  piTIiliran. 


e)  trabalho»  de  arrecadação  da  receita  do  imposto  c 
fiscalisaçào  dos  exatores,  executados  |>cla»  repartições 
competentes  do  Tesouro  Nacional. 

Compunha-se  a Delegacia  Geral  do  Imposto  de  Renda 
de  trés  orgâo»;  a Primeira  Divirto,  que  se  ocupava  de 
tudo  quanto  diwcase  respeito  à organianção  e ao  aper- 
feiçoamento do  imposto  de  renda,  incluindo-se  uni  cadastro 
geral  doe  contribuintes;  a Segunda  Divisão,  encarregada 
da  administração  do  tributo  em  todo  o território  do  pais 
e da  recepção,  revisão  e lançamento  no  Distrito  Federal; 
e a Secretaria,  com  o encargo  de  proceder  ao  expediente 
das  duas  divisões.  Da  preocupação  que  houve,  ao  ser 
discriminada  a competência  de  cada  um  dêase»  orgâo»,  em 
faser  com  que,  na  Delegacia  Geral,  fosse  dispensadu  |Mir- 
ticular  atenção  ao»  problemas  do  imposto,  de  ordem 
tanto  técnica  quanto  administrativa,  ressalta  o conheci- 
mento perfeito  da  importância  que  o novo  tributo  devia 
assumir  no  quadro  da  tributação  brasileira. 

Ê«e  aparelhamento  inicial  da  repartição  deu  conta  do» 
primeiros  anos  da  adaptação  do  im ponto  na  ossatura 
fiscal,  mas,  nccewàriamontc,  devia  desenvolver-se  de 
futuro,  seguindo  de  perto  a trajetória  evolutiva  do  tributo. 
B)  Orgarnsaçâo  de  1 936 

0 decreto  n.  23  841,  de  7 de  fevereiro  de  1934,  ofi- 
eialisando  o quadro  dos  funcionários  que  serviam  na  De- 
legacia Geral,  dá  a esta  nova  denominação  — a de  ‘‘Di- 
retoria do  Imposto  de  Renda".  Determina,  outrossim, 


fome  reformado,  dentro  de  sedenta  dias,  o regimento  da 
repartição. 

Só  dois  anos  depois,  porém,  6 que  foi  baixado  tal 
regulamento,  com  o decreto  n.  699,  de  18  de  março  de 
1936.  O vulto  crescente  do»  serviços  tomava  imprescin- 
dível. antes  de  tudo,  maior  especialiaação  no  aparelha- 
mento dwtinado  a administrar  o tributo,  hoi  ésse  o 
objetivo  do  decreto  n.  699:  a Diretoria  do  Imposto  de 
Renda  ficou  constituída,  no  Distrito  Federal,  de  seis 
secções  Gabinete,  Cadastro,  Lançamento,  Receção, 
Revisão  e Secretaria  - e.  no»  Estado»,  de  secções  nas 
respectivas  capitais,  anexas  á Delegacia  Fiscal,  além  de 
uma  na  cidade  dc  Santo»,  anexa  à Alfândega.  A Secção 
do  Imposto  de  Renda  na  Capital  de  São  Paulo,  exoepeio- 
nalmente,  era  dividida  em  cinco  sub-secções:  Expediente, 
Rece|>ção,  Cadastro,  Revisão  e lançamento,  e Intenor. 
Dispó»  mais  o regulamento  de  1936  sôbre  a fiscaliaação 
do  imposto  no  interior  do  país,  a qual  podia  ser  cometida 
a funcionários  especialmente  designados  para  as  diligência», 
com  poderes  par»  proceder  ã revisão  e até  ao  lançamento 
do  onu»  na  jurisdição  considerada . 

Como  dantes  e como  até  hoje,  os  trabalhos  dos  órgão» 
do  imposto  de  renda,  em  todo  o Brasil,  terminavam  com 
o lançamento  do  tributo,  competindo  o recolhimento  da 
receita,  em  seguida,  às  repartições  arrecadadoras  do  Te- 
souro Nacional.  Mas  as  Delegacias  Fiscais.  Alfândega», 
Mesa»  de  Rendas  e Coletoriaa  Federais  ainda  auxiliavam 


Antiga  estrutura  da  D.  I R. 
Decreto  n 699  de  18  de  março  de  1936 


u coleta  de  dudos  para  a tributuçAo  nominal  doa  débitos, 
c ema  atividade  também  era  regida  pelo  deereto  n 69». 

Quanto  aos  serviços  de  recumo,  haviam  sido  regulados 
pelo  decreto  n.  24  086,  de  26  de  março  de  1934.  que.  ao 
reorganizar  a administração  geral  da  Fazenda  Nacional, 
criara  duas  instâncias  para  a rrooluçAo  de  litfgioa  entre 
a Fazenda  e o contribuinte:  uma  singular,  em  que  se  pro- 
nunciavam os  diretores  de  repartição  (delegadas  fiscais, 
inspetores  de  alfândegas,  diretores  de  receltcdorias,  diretor 
e chefes  de  accçAo  do  imposto  de  renda),  e outra  coletiva, 
em  que  decidiam  os  Conselhos  de  ( ontnbuintra  — o 
Primeiro  para  o imposto  de  renda,  do  sêlo  e sôbre  vendas 
mercantis,  c o Segundo  para  os  demais  tributos  internos  — 
© o Conselho  Superior  de  Tarifa,  para  as  questões  decor- 
rentes de  leis  ou  regulamentos  aduaneiros.  Cada  Con- 
selho se  compunha  de  seis  membros,  de  livre  nomeaçAo 
do  Govômo,  sendo  trfc*  estranho*  ao  quadro  «lo  funciir 
nalisrno  da  Fazenda,  como  rrpmwntantes  dos  contribu- 
inte*, c trfc»  esrolhidos  dentre  o meamo  funcionalismo, 
aproveitadas  as  especializações  e competências. 

C ) Drjiriênaaa  f difxcubUuU*  iuimini*tralinu. 

Adstritas  ao  plano  de  organização  do  decreto  n.  690, 
procurava  a Diretoria  do  Imposto  de  Renda  amuldar-ae 
As  contingências  técnicas  provocada*  |x*la  ev«iluç&o  «lo 
gravame,  e pelo  crescimento  natural  do  número  de  con- 
tribuinte*. Mas  us  alterações  normativas  do  imposto. 


qu«*r  |*«ra  criar  novas  obrigações,  quer  para  intensificar 
o combate  k fraude,  eram  raramrnte  acoropunhada*  «le 
medidas  de  caráter  administrativo,  que  habilitassem  a 
repartiçAo  a «lar  cabal  desempenha  s seus  encargo*.  Até 
1942.  *õ  se  verificou  na  mesma  uma  mudança  de  nomen- 
clatura: nxirganiiando  os  quadra*  do  petMml  do  Ministério 
da  Fnzeiidn,  o dccrcto-lei  n.  1 847,  de  7 de  setembro  de 
1939,  passou  a dciignar  us  chefe*  de  secçáo  noa  Estados 
|s»r  Delegado*  do  Imposto  «le  Iteiida,  o que  acarretou  a 
iranxfonnaçiu  «las  Serçõvs  em  Delegaria*,  arrn  que,  en- 
tanto, sofrrmrin  ratas  qualquer  modificação  ratnjtund 
Alienas,  as  *uh-«ecçõra  de  SAo  Paulo  foram  elevadas  a 
Secções. 

Cresciam,  porém,  diu  a dia,  os  dificuldades  oriunda* 
«la*  deficiências  administrativos,  que  se  agravavam  com 
m falta  «le  |w**»»al  tériuco  suficiente  r com  a carência  de 
nuiterial  adequado.  E as  providênrias  «Ir  emergência  que 
a Diretona  sr  via  ohngada  a tomar  redundavam,  nâo 
pouca*  vezes,  na  atrofia  de  serviços  outros,  imlispensáve», 
lamliém.  à Imw  aplicaçAo  do  Irihuto.  De  norte  a sul, 
tod<»  as  di'Icga<i<M  do  imposto  de  renda  prartamavam,  em 
seu*  rriatõrion,  a impumibilidadc  de  dar  ao  imposto  o 
(Insuivolvimenlo  que  as  eoodiçõca  ce«mõmieas  loeai*  per- 
mitiam. E o resultado  era  que  trabalhos  de  inqiortAncia 
vital  deixavam  de  ser  feitos,  dados  valmslnamos  se  pres- 
creviam amiulmimte,  |wra  gáiuiio  dos  fraudadorea  do 
fisi-o,  que  permaneciam  numa  sitiuç&o  privilegiada,  em 


detrimento  dos  cofres  da  Naç&o.  Aos  chefes  dc,  serviço 
que  poderiam  desenvolver  vasto  plano  de  contrôlc,  com 
o simples  aproveitamento  de  seus  incomensuráveis  re- 
cursos cadastrais,  chegava  a ser  deprimente  a impossi- 
bilidade em  que  ec  encontra  vam  dc  opor  barreira  & sone- 
gação impemnte,  por  falta  dos  necessários  elementos. 

E o motivo  primacial  dessa  sit  unção  insustentável  era 
a dificuldade  intransponível  de  penetração  fiscalizodorn 
no  “hinterland"  do  país.  Instaladas  as  Delegacias  nas 
Capitais,  seu  contacto  com  os  contribuintes  do  interior, 
a elas  jurisdicionados,  fazia-se  apenas  por  intermédio  das 
colctorias,  alfândegas  ou  mesas  de  rendas,  cujas  funções 
se  ligavam  quasi  cxclusivamente  á arrecadação  da  receita. 
E certo  que  funcionários  da  Delegacia  se  incumbiam  da 
fiscalização,  percorrendo  esta  ou  aquela  zona  do  Estado. 
E tal  inspoçáo  tinha  uma  eficiência  espetacular:  nu  loca- 
lidade a que  chegasse  o agente  do  fisco,  a arrecadação  do 
imposto  subia  em  proporções  espantosas.  Mas  êsse  serviço 
era  feito  isoladamente,  sem  constância  alguma  — por  uma 
rasáo,  aliás,  muito  natural:  as  Delegacias,  lutando  sempre 
com  falta  de  |xvsoal  e com  a escassez  das  dotações  orça- 
mentárias, não  podiam,  positivamente,  com  frequência, 
desviar  funcionários  dos  trabalho*  comuns  para  os  de 
inspeção.  As  próprias  declarações,  cspontáneamente  apre- 
sentadas pelos  contribuinte*  e remetidas  pelas  exatorias 
à Capital,  náo  sofriam,  via  de  regra,  revisáo  alguma. 
Ancmiuva-ae,  amini,  cada  ve»  mais,  a açào  fiscal  no 


interior  dos  Estados,  advindo  daí  o desequilíbrio  da  arreca- 
dação, concorrendo  as  capitais  com  quasi  a totalidade  da 
receita  produzida  pelas  unidade*  |x>líticas  da  Foderaçilo. 

Sem  dúvida  que  na*  capitais  6 que  se  concentram  a* 
fórças  económica*  dos  Estados.  Mas  náo  há  explicação, 
a não  ser  a falta  absoluta  de  eontrólc.  para  o fato  de  todo 
o interior  do  Pará,  em  1940,  ter  apenas  134  contribuinte*, 
pessoa  física,  o do  ('cará  238,  o da  Baía  1.478,  o de  Per- 
nambuco 1.643,  etc.  Deve  ter-se  em  vista  que,  pelo  re- 
gulamento do  tributo,  o limite  mínimo  de  renda  para  a 
apresentação  de  declaraçAo  era  de  12:0001000  (Cr*. . . 
12.000,00).  Náo  resta  dúvida  de  que  a arrecadação  do 
imposto  apresentava,  de  ano  para  ano,  aumentos  deveras 
apreciáveis.  O Govêmo,  porém,  não  se  iludia  com  êsse 
resultado.  Bastava  a comparação  do  desenvolvimento 
econômico  dc  certas  regiões  do  país  com  o imposto  nelas 
obtido,  para  concluir-se  da  ação  limitada  do  fisco. 

Já  havia  sido  apontada  a conveniência  de  se  insta- 
larem, cm  cidades  dc  maior  importância,  serviços  perma- 
nentes de  Inspeção.  Foram  poucas,  entretanto,  por  falta 
dc  elementos,  as  em  que  se  poude  tomar  essa  medida. 
E os  efeitos  não  se  fizeram  esperar.  O trabalho  constante* 
que  se  realizou  nessas  cidades  elevou  ràpidamcntc  a sua 
arrecadação.  Juiz  dc  Fora,  jx>r  exemplo,  no  Estado  de 
Minas  Gerais,  dc  Cr$  777  588,90,  no  exercício  de  1936, 
atingiu  a Gr$  2 122.083,10  no  ano  de  1940;  Pelotas,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  Cr$  818.313,00,  passou 


a Cr$  2 144  374.61);  1'uopÍDii,  no  Estado  dc  São  Paulo, 
dc  Cr$  777.641,20,  subiu  n Cr»  2 161  732,30.  Sumulai* 
as  arrecadaçóc*  d«««us  tró»  cidade»,  no  ano  dc  1036.  veri- 
fica-se que  o mu  total  6 inferior  ao  ihi|mwIo  que  arreca- 
daram, juntos,  ne  Estados  do  Maranhão  e da  Pamflw  E 
em  1040,  depois  de  |iermanente  trabalho  local,  o inipoato 
am*r;ula*l«i  por  nra*  iin-mo»  trfw  rwlndra  qtiasi  atinge 
ao  total  produzido  pelos  Estado*  do  Maranhão,  1'nmdui, 
(liiiiii,  Itio  (íraiide  do  Norte  e Espírito  Santo.  Em  a 
prova  do**  bom  resultado»  que  pode  oferecer  o dendobra- 
uieiito  d««*»  aerviço*  do  impmto  da  renda,  ganhando  im 
eentroN  maia  populoso*  d**  território  narional.  Na  verdade, 
quanto  menor  o rairi|Hi  dc  avio  do  órgão  fiscal,  mau  efi- 
ciente 6 o «eu  Irai Ki II u Dentro  doa  limite*  que  lhe  sán 
otaMcridos,  èle  pode  chegar  a conhecer  tódas  as  rirruii!»- 
tânciaa  do  aumento  ou  decréscimo  dn  remia,  senãn  de 
todos,  pelo  menos  dos  mais  importantes  mntnbuinU*  wl) 
sua  jurisdição.  ( 'a*  lastros  locou  tu  ais  fierfeitoa,  eonston- 
t emente  atualizado*.  permitem-lhe  contróle  firme,  e*»n- 
tínuo  e gemi,  que  impossibilita  qualquer  manobra  |*ara 
escapar  ao  dever  tributário 

O contróle,  como  é saindo,  mnatitue  a |*xlra  de  toque 
«la  tributação  direta  e |m5»*>hI  Ninguém,  Uive*.  Ihr  «liv 
finiu  tão  bem  a importância  quanto  Chompioo,  mi  obra 
inteiramente  dedicada  ao  aaninto:  “Para  que  o imposto 
seja  justo,  certo  e ofiraz,  é mister  que  o contróle  seja  l*em 
organizado.  De  falo,  *e  a determinação  das  Imum  de  un- 


|sMÍção  (•  iin|M'rfcita.  se  existem  lacuna*  na  pcsquua  da 
matéria  tributável,  mnano  fora  de  todo  r.  privilégio  ooo- 
cri  lido  |s-lo  (mmIpt  público,  a justiça  «lo  impiuto  é apenas 
tronca  Da  mesma  **r1r,  m o contróle  é iiunifirienle  e 
deixa  lugar  ã frauile,  o Estado  não  poile  apreciar  de  uma 
maneira  scgtini  os  receito*  produzida*  pelo  tributo;  mia 
nqoria  ou  mia  |Md»reta  ilcprode  «|o  modo  por  que  é feita 
a procura  da  matéria  eolrtávri,  «ia  |iericia  ou  da  uilialú- 
I idade  lios  fnniiladone,  ou  mesmo,  simplesmente,  de  sua 
liumlet  ou  de  mia  aiidária  Enfim,  do  ponto  de  vista  du 
rendimento,  é dupla  n importãnria  do  ronfrólr:  m á ine- 
xistente. não  pouco*  mwi  o»  impostos  que  deixam  dn  entrar 
para  os  cofres  públicos;  se  é mal  orgiiuizudo.  custará  talvez 
mm*  «lo  que  produzirá"  (I).  Pode  afirmar u,  pois,  que 
• wide  quer  qiM  incxuüi  um  aparelho  controlador  que  faça 
sentir  iiitransigenteniente  a sun  fórça,  nacionais  e abe- 
nlgriuui  pactuam  no  pro|as*ito  dr  n.vln  entregar  aos  wfrw 
públinM,  enquanto  ii.elu  Ihm  for  exigido.  "Um  rontróle 
severo  e impinloso  é a ronilição  «mcnrial  da  eficácia  da 
deelaroção  de  rendimento*"  2).  E a regra  se  aplica  a 
toda*  as  latitudes,  rm  que  pese  á teoria  de  Dr  Parieu, 
dembandora  ptr*  ua  povoa  néo-liitinua,  que  srriani.  por 
tempera  mento,  e*gUB'.ln  eh»,  fr»u  Ivlona  invat-rado*  .lá 
vim  h quinto  iano  6 fzntwiu*»  e inveri  be.’.i.  Eu  1)1»  a 


parle,  c eficiência  administrativa  rcsoho  perfci  lamente 
oa  problcnm«  «la  evasão  feral.  Obter  iwa  eficiência  é que 
constituo  tarefa  Artlua  e espinho*. 

Nfio  é outra  a oonclusAo  n qu«*  chegaram  o*  autoras, 
ao  tratar  do  a|Mirrllmmento  necessário  à aplicação  do  im- 
posto dc  renda.  Seligmaii.  por  exemplo,  o grande  mestre 
americano,  aanm  se  manifesta:  “O  imposto  de  renda 
exige,  para  vencer,  um  grau  de  capacidade  administrativa 
Mi|M-rior  à «le  outra  qualquer  fonte  dc  receita,  ou  mesmo, 
n Ao  será  demais  afirmar,  superior  A de  outro  qualquer 
ramo  de  atividade  administrativa"  tl).  Km  Portugal,  é 
Agucdo  de  Oliveira  quem  escreve,  reconhecendo  os  pre- 
calços  da  maquinária  exigida  pelo  imposto  pessoal  de  que 
tratamos:  “À  medida  que  cresce  em  idade,  a «»rgaiiizaçfi«> 
e funcicnamcnto  do  imposto  de  rendimento  sobe  «le  difi- 
culdade. Dcvem-tn  estas,  numa  larga  nicdidu,  à inevitável 
complexidade  que  apresenta  a tarefa  «le  organizar  c pôr 
em  cxccuçfio  um  sistema  destinado  a repartir  os  encargo* 
públicos,  através  dc  uma  variedade  quosi  infinita  de  ca- 
pacidade» tributárias  dos  contribuintes,  variedade  que  se 
funda  na  estrutura  comercial  e industrial  «las  n»rie*lades 
moderna*"  (2).  Na  República  Argentina,  Atílio  DclPOro 
Mnini  afirma,  erm  a mtMiia  precisão:  "Antes  de  terminar 
êste  estudo  «los  méto«|c*s,  devemos  fazer  breve  referência 
ao  problema  máximo  c atual  da  rjicána  admitmtraHva. 

(I)  K Sui.ni>,  nr  I»  rtcm  ".  iM  771 

ff)  A Am  «mi  m Outnu,  -r  «AU  |4»  •» 


Das  linhas  anteriores,  já  se  terá  deduzido  a importância 
do  mecanismo  administrativo  na  aplicação  «lo  imposto 
sobre  a renda,  em  qualqiKT  dc  suas  formas.  Prcciaamcnte 
|K»r  trataree  de  um  imposto  pessoal,  destinado  a distinguir 
situações  individuais,  requer,  mais  que  qual«|uer  tributo 
objetivo  ou  impcapoal,  uma  grande  flexibilidade  «le  cri- 
tério, e.  ao  mesmo  tempo,  certo  nível  de  moral  social  e 
política"  (I).  Em  nosso  país,  Aliomar  Baleeiro  advertiru, 
do  meMDO  iihmIo,  dos  obstáculos  «pie  interferem  nu  gestáo 
«lo  impoato  de  renda:  "Nâo  sô  por  sua  complexidade, 
como  pelo  processo  de  percepção,  o imposto  de  renda 
suscita  vários  problemas  «le  técnica  financeira,  que  sâc 
os  grandes  prcealços  ao  sou  êxito  nos  países  do  organi- 
zação administrativa  deficiente  e pouco  espccúliiada  no 
trato  dem  fonte  de  receita'  2). 

Nfio  se  deve  esquecer,  também,  o osjiecto  psicológico 
fator  importantíssimo  — de  que  se  reveste  o controle 
eficiente,  em  matéria  de  imposto  «le  remia.  Quando  o 
contribuinte  tiver  conciênciu  de  que  o contrôle  existe, 
quamlo  estiver  certo  de  sua  eficácia,  nfio  será  apenas  o 
temor  «las  sanções  fiscais  «pie  o levará  u declarar  com  sin- 
ceridade  sua  renda,  mas  também  o conhecimento  «le  que 
o tributo  está  semi  O cobrnd«>  dos  demais  com  a mesma 
segurança,  pois  nada  mais  desmoraliza  um  impoeto  a<» 
olhos  do  «xintribuinte,  do  que  a certeza  de  sua  parciulidmlc. 

(3)  A Ü Maiwi.  Kl  mpunui  «ifcfr  U K»nU  •»  I»  R-rpAMira  AncwiUtt*" 

IW  fd*  «7 

(4)  A.  ItiuiHu,  •*>.  at,  |4c  «2 


E finraliiaçâo  eficiente  ilr  coisa  tân  variável  mmn  o 
rendimento,  que  «e  uprocnta  sob  diferente*  forma*  e pode 
ser  miuwanulo  de  muita*  maneira*.  sA  cxutirá  nn  contnetn 
direto  com  o contribuinte,  na  proximidade,  tanto  quanto 
punível,  de  nua*  fontes  de  renda.  NAo  obstante,  há  o* 
que  prcooniaain  um  «iatcma  rcnlrnliiodo  para  a gcslâo  do 
impaato  de  renda,  motivo  por  que  «w»  palpitante  quostôo 
foi  o ponto  central  do*  problema*  que  *e  abriram,  com  os 
estudos  para  a rcorganiaaçáo  administrativa  do  ôrgáo  in- 
cumbido de  aplicar  o tributo  em  nown  pala.  E o que 
veremos  a seguir. 

II  A COMISSÃO  W REORGANIZAÇÃO  » O PROBLEMA  DA  CEN- 
TRALIZAÇÃO Ol  IttSCENTRALIZAÇÃO  DOS  SERVIÇOS 

Cotno  se  pode  inferir  do  exposto,  urgia  reestruturar 
a Diretoria  do  Imposto  de  Honda,  de  modo  a apare- 
lhá-la condlgnamentc  para  n alta  e delicada  mmfto  que 
lhe  fora  confiada.  Já  em  1930,  uma  empiém  particular  — 
a “ Serviço*  Hollerith  8.  A.  ” - fôro  encarregado. 
|M>|o  Ministério  da  Faienda,  de  faaer  um  levantamrnto 
geral  dos  aerviçoa  da  repartição  e delinear  plano  pera 
ti  sua  reorganização . Apresentado  few  trabalho,  no  quaJ 
«e  propunha  n centraliznçAo  completa  dos  serviços  do 
imposto  de  renda,  de  todo  o Brasil,  no  Hio  de  Janeiro, 
por  proceMM  de  mecanização,  foi  êle  objeto  de  demora- 
dos estudos.  Os  pareceres  a seu  respeito  nâo  foram  con- 
cordes. Funcionários  idôneos  havia  que  apoiavam  w 


bases  dc  organização  sugeridas,  outros,  de  náo  menos 
Miliosa  opiniáo,  mostra  vam -*a  uhmlnlotncnlr  contrários 
ao  que  era  proposto  K como  o planejamento,  além  dc 
implirar  em  grande*  des|muv  paru  a sua  exceuçán.  sub- 
vertia. de  mudo  absoluto,  o sistema  em  um,  que,  apcaar 
de  tudo,  vinha  assegurando  vultosa  arrecoiUçAo  de  im- 
posto,  deixou,  afinal,  de  ser  aproveitado. 

A Comináii  de  Kcorgunizaçáo  dos  Serviços  du  Dire- 
toria do  lni|Mist<i  de  Renda,  eriads,  ooroo  já  «e  disar,  pelo 
derreto-lei  n.  2 IÜ7.  de  21  de  fevereiro  de  1940,  ealieris 
reenretnr  os  estudos  para  a reforma  administrativa  em 
questáo  Miminilo-se  de  Iodai  o»  elementos  e subsídios 
disponfvria  e devotaiiu.  inteiramente,  á eauaa  pública, 
iniciou  u ( omissão  seus  trabalhos,  procurando  faaer  ju» 
ò ronfinuçri  nela  dcpositailo  |iek»  (kivôrno. 

K o pn dilema  que  primeiro  se  lhe  apresentou  a es- 
tudo foi  éete:  deveria  a nov  a organização  ater-se  à rentra- 
lizoçâo  ou  A ih— nl  wti  taçio  de  serviços  ? Dada  u exis- 
tência já  de  um  plano  vazado  na  centralização,  entendeu 
a ( 'oruimAn  que  lhe  cumpria  r.vamiuar,  cmdodnsammte,  os 
vantagens  ou  dwiBlIfW»  que  a concentração  do»,  ser 
viços  facultaria,  no  caso  es|M-rial(ndmo  do  imposto  de 
renda  Assente*  o*  ponto*  básicos  parn  o «tudo  da  re- 
forma dm  serviço*,  sub  aepeeto,  e eonmltadm  os 
técnicos  no  amtnto,  as  soluções  apresentada*  nâo  satis- 
fizeram u ComiiaA»  : a eeiitraliiaçAn  de  tialos  os  serviços 
do  íiii|mmIo  de  renda  no  Hio  dc  Janeiro,  ou  apenoa  de 


parte,  romo  ne  «le  lançamento  e contrôle  «las  «leclaraçôe», 
oferecia  grave*  incunvenientcN  que  afetavam  a Ima  apli- 
cação cio  tributo,  cm  seu*  princípio»  fundamentai* 

Com  efeito,  o impoMto  de  renda  é uma  contribuição 
de  caráter  ahsolutaincntc  p«*s»oul,  que  foge  a tódu»  a» 
refiraa  estabelecida»  para  outros  tributos  e taxas.  As 
questões  que  provoca  «Ao  múltiplas  e inesperadas,  exi- 
Rindc*  para  a sua  resolução  o exame  de  vários  fatores, 
n*o  só  de  ordem  individual,  como  também  regional.  Ora, 
encaminhadas,  num  astenia  centralizado,  as  «ledaraçõe* 
de  todo  o Hrasil,  quer  as  dos  mais  remotos  confins  do 
Amazonas  e Território  do  Acre,  quer  as  do*  |Mintos  extrv- 
inos  de  Mato  (irosao  e Rio  (.irando  do  Sul,  ao  Distrito 
Federal,  oquf  é que  elas  seriam  examinadas  «*  alteradas, 
quando,  |>ela  revisão  feita,  houvesse  diferença  de  imposto 
a cobrar.  Mas  as  diferenças  de  imposto  não  resultam  de 
ètnm  aritmético*  ou  outros  semelhantes,  mas  da  omissão 
de  rendimentos,  omissão  esta  que  muitas  vezes  é a|>ctiiis 
aparente*,  e que  com  o simples  coniparccimento  do  con- 
tribuinte A repartição  fica  perfeitamente  utclureeidu.  E* 
PW  isso  que  ( 'hampion,  w tu  a aun  experiência  dc  Con- 
tiolndor  das  Contribuições  Diretas  da  França,  recomen- 
da : "Ou  esclarecimentos  verbais  devem  merecer  a pre- 

ferência do  controlador  tóda»  as  vexe*  que  as  questões 
a submeter  ao  contribuinte  sejam  numerosa.*  ou  difíceis 
tle  precisar  por  escrito,  ou  exijam  uniu  discussão  assá* 
longa.  Em  particular,  quando  há  razòce  para  »u»|K'itar 


de  uma  fraude,  o funcionário  deve,  legitimamente,  Jazer 
falar  o derlnrante.  A experiência  mostra  que,  no  curto 
de  uma  entrevista  «lesto  natureza,  fica-efe  sabendo  mais, 
muitas  vezes,  do  que  se  perguntara"  (1).  Não  seria,  ne- 
cessariamente, longe  do  contribuinte,  para  quem  a re- 
partição constituiria  algo  de  incognoscívcl,  e apenas  por 
meio  «le  números  e confrontos  rígidos,  que  se  poderia  che- 
gar n tal  resultado. 

Além  disso,  as  dificuldades  de  comunicações,  a so- 
brecarga ilos  serviços  «le  correios  e telégrafos,  nesse  cona- 
tant«*  ir  e vir  de  dccluraçik*,  proct-ssos,  avisos,  esclareci- 
mentos e intimações,  não  deixam  d«?  constituir  sério 
obstáculo  a qualquer  projeto  de  centralização.  Casos  Itá 
em  que  é in^cessário  ouvir  o contribuinte,  com  u feição  que 
certas  questões  tomam,  «luas,  três.  cinco  ou  mais  vezos, 
e «»*  esclarecimentos  por  êle  prestados  obrigam  a diligên- 
cia» vária»,  que  tornam  imperioso  consultar  terceiros,  di- 
reta ou  indiretamente  inti^wados  n«i  assunto.  Vão-se 
avolumando  documentos  nos  processa,  que  atingem,  co- 
mumente,  a centenas  de  páginas.  E,  não  raro,  são  mi- 
lhares e até  milhões  de  cruzeiros  que  neles  se  discutem. 
E’  impossível  fazer  a estimativa  do  tempo  que  Asses  pro- 
cessos se  manteriam  «*«n  circulação,  a vencer,  constante- 
mente,  distâncias  enorme»,  servidas  das  mais  variadas 
twpécii*  de  condução  E «i  perigo  de  extravio,  que  essas 
idas  e vindas  ofereceriam,  também  não  é de  desprezar. 

(I)  R Cmakho*,  op  til , pis  m. 


Admita-sc,  porém,  que  laia  inconvenientes  seriam  se- 
cundários, e que  se  encontraria  inem  de  afastá-los,  o que 
náo  no»  parece  possível.  Outro»  lu».  tolvet  mais  grave», 
e que  dizem  respeito  apenas  ao  órgáo  rv ntrahiador.  De 
fato,  n base  do  iio|MMto  de  renda  é o cadastro:  da  sun 
açúo  eficiente  de  contrâle  nào  resulta  n penas  o acréscimo 
thi  arrecadação,  ma»  também  o rmtabeleciuiento  da  jus- 
tiça fiscal  pela  reprmfto  à fraude,  que  élr  permite  eliminar 
( Yntrulizudo*  n»  serviço»  do  imposto  de  renda  no  Distrito 
Federal,  onde  a»  declarmçAn  de  todo  o Brasil  seriam  exa- 
minada* e passariam  pelo  crivo  do  contrAle,  forçoso  seria 
estabelecer  aqui  o cadastro  geral.  K Case  cadastro,  pura 
MT  perfeito,  para  facultar  um  contròlc  sério,  que  permi- 
tisse apurar  a verdadeira  renda  ou  facilidade  de  pagar  de 
cada  contribuinte,  deveria  possuir  elementos  vários,  co- 
ibidos nas  n*|»»rtiçõe8  públicas,  cartório*  e registro».  ou 
fornecidos  pelas  fonte»  |iagndnras,  referente»  veja-se 
Ik-iii  a IimIoh  o*  contribuinte»  de  Indo  o Brasil.  E ÍWs 
elemento»,  se  ronstarvin  de  simples  relaçAc*,  nenhum 
efeito  produzem.  Toma  se  indi*|>ensável,  |*ar»  a reti- 
ni áo  de  todos  <»  dado»  que  digam  respeito  a um  tó  con- 
tribuinte, que  cada  elemento  seja  fichado  separadamente 
Assim,  por  exemplo,  a soma  do  valor  loeutivo  de  certo» 
prédios,  de  juros,  de  ordenados,  é que  irá  demonstrar  se 
o indivíduo,  cm  mime  de  quem  estio,  é contribuinte  rio 
imposto  de  remia  ou  se  o *u*  derlaraçào  aeuaou  lodo# 
o*  rendimento»  j»»r  ôlr  requerido».  Ora,  arlmitindo,  sem 


exagéro,  que  no  Brasü  liaja  quatro  uiilbóe»  de  prédirso 
m'i  rle  valores  loca  li  vm  UT-*r-la,  de  mirto,  qualm  uiilluV* 
dr  fichas  K qualquer  cálculo  aproximado  «lo  númrru  de 
ficha*  nortoaária*  para  ria  demais  elemento#  no#  levaria 

ii  cifras  rsturwedora*. 

Aercsrv,  ainda,  que  um  cadastro  do  inipslo  de  renda 
não  c estático . a maioria  de  seus  darlos  se  renova  unuai- 
uieiite.  |miis  as  iiiformaçAc#  dc  rendimenlns  pugo>  num 
exercício  nio  |»»lem  servir  de  las>  mira  miitrúle  de  uulru. 
K o»  priiprv»  elemento*  que  pndrtn  ter  mia  mais  longa, 
mnio  o valor  locativo  dos  prédios,  precisam  ser  constar»- 
tantcmenle  aitialuadr*.  ã medula  que.  por  venda,  morte 
ou  ccssiw,  êles  |Rumun  a novo  proprietário. 

Nio  é tudo  Numa  rularle  como  o Hio  de  Janetn» 
ou  Sáo  Paulo,  sá>>  roíiuiníssimos  m casos  intrincado»  no 
iin|unto  de  remia,  prla  existénria  de  mais  «Je  uni  rontn- 
biunte  com  o incarno  nome.  K a sua  solução  toma-se 
;is  vetn  dificílima,  demandando  umn  série  de  diligência* 
e |s»|idos  rle  mrlariTiiiictiü*.  (torque  não  «Ao  #A  duas  pos- 
sua* que  lavra  u mune  comum,  mas  trf»,  quatro,  cinco 
ou  niBM,  como  qualrpier  lista  IrlrfAniru  comprova  farta- 
mente  l>ir-#r-á  que  o «*i»leréço  rle  caria  uma  ilmw  pos- 
suas r-talwleeena  a diferença  Mas  a uiesiiui  pc*ua  ptsle 
inutlur  de  rndcrêço  no  mamo  ano.  ou  rnnnter  mais  rle 
um  simultaneamente-  Acrnsce  que.  além  du  grande  iiú- 
mero  de  iiifrimapV»  que  não  fnaem  referência  a endetéço 
algum,  num  des»  elemento#  mais  ini  portanto*  de  contrôle 


o valor  loca  ti  vo,  têm-se  apenas.  pela  forma  como 

são  feitos  os  registros  da  maior  |iarte  das  Prefeituras  Mu- 
nicipais. a situação  do  prédio  c o nome  de  seu  proprietá- 
rio, sem  indicação  da  residência  dêste. 

Fácil  é imaginar,  portanto,  a situação  cm  que  sc 
veria  a repartição  centralizadora  e as  confusões  tremen- 
das que  xurgirinm,  quando  ela  fôsae  retinir  as  fichas  de 
todo  o Brasil,  désses  nomes  vulgaríssimos  como  Antônio 
.Silva,  João  Sousa,  Manoel  Pinto,  Joaé  de  Oliveira,  c 
outros  quejandos.  Sem  entrar  pròpriamentc  no  exame 
demorado  do  a|iarcl!iomcnto  mecânico  necessário  para 
manipular  essa  avalanche  de  fichas,  do  espaço  e arqui- 
vos pura  a sua  conservação,  da  des|»esa  forçosamente  al- 
tíssima em  que  implicariam  os  novos  método*  de  traba- 
lho, convenceu-se  logo  a Comissão  da  impraticabilidade 
da  CPiitrolisaçáo,  em  face  da  técnica  do  imposto  de  renda. 

Argumento,  entretanto,  constantemente  apresentado 
pelos  que  demonstravam  grande  entusiasmo  pela  centra- 
lização, era  que  ela  vinha  sendo  exercida,  com  pleno  êxito, 
noa  listados  1'nidos  da  América  do  Norte.  Embora  as 
condições  privilogiadíssimax  daquele  país,  em  matéria  de 
vias  de  comunicação,  justificassem  possivelmente  êne  si»- 
tema,  verificou  a Comiaa&o,  |>elos  estudos  realizados,  que 
a centralização  estadunidense  não  era  tal  como  a apre- 
goavam. Na  realidade,  a|»cnax  as  declarações  do  imposto 
de  renda,  de  importância  mais  elevada,  é que  eram  re- 
metidas n Washington  para  lá  sofrerem  a eoin|>ctente  re- 


visão. E,  além  disso,  caminhavam  os  Estudos  Unidos 
para  u completa  descentralização  de  seus  serviços.  O de- 
poimento de  Paul  J.  Straycr,  do  Departamento  das  Ins- 
tituições Sociais  e Econômicas  da  Universidade  de  Prin- 
ccton,  é digno  de  ser  transcrito  : "Surge  c necessidade 
de  alto  grau  de  descentralização  porque  é primordial 
ter  um  funcionário  numa  circunscrição  de  que  se  torne 
conhecedor,  afim  de  obter  a estimativa  completa  das  p«t- 
Noas  sujeitas  ao  imposto  de  renda.  Esse  funcionário 
deve  ter  autoridade  suficiente  para  evitar  o custoso  e 
tardo  processo  de  submissão  de  nuas  decisões  â autori- 
dade central.  Periódicas  inspeções  podem  ser  realiza- 
das, afim  de  ussegurar-se  uniformidade  de  ação,  mas  a 
principal  parte  do  trabalho  deve  ser  feita  no  lugar  em 
que  o contribuinte  reside,  onde  a administração  local  está 
apta  a basear  suas  decisões  em  elementos  tão  completos 
quanto  possível.  Mesmo  na  revisão  das  grandes  decla- 
rações do  imposto  de  renda,  em  que  as  somas  envolvi- 
das são  frequentemente  muito  elevadas,  o Departamento 
de  Rendas  Internas  tem  seguido  ricentemcnte  uma  polí- 
tica  de  descentralização"  (I). 

E ao  descrever  o sistcmma  inglês  de  imposto  de  renda, 
não  |K!rde  Strnyer  a ojK»rt unidade  pura  afirmar  : "Os 
traços  mais  im|>ortantes  talvez  da  administraçác  britâ- 
nica são  a descentralização,  a alta  qualidade  do  pessoal 
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r o ii Ao  menos  perfeito  senso  tio  responsabilidade  tanto 
do  povo  ou  contribuinte,  como  do  Govêmo  que  impõe 
n lei”  (1).  E,  a seguir,  esclarece  : "A*  vantagem»  do 
sistema  inglês  de  drwcntralixaçâo,  com  uma  administra- 
ção central  coordenadora,  «Ao  grande*.  Se  um  tipo  refi- 
nado de  iiu|Mwto  tem  de  ser  aplicado  A*  renda*  meniH  ele- 
vada». será  ini|KM»(vrl  peruar  rm  sua  boa  administração, 
fora  de  tal  sistema.  DcsrcntmlisaçAo  extensiva  inculta 
ao  funcionário  tornar-se  familiar  min  O distrito  de  que 
6 responsável  e assegurar,  assim.  o mínimo  dr  evasão,  ao 
mesmo  tempo  que  » permanência  de  um  têenim  na  re- 
partição central  permite  o desenvolvimento  de  política 
firme  e o ncêrto  conveniente  de  quotlõ»*  »le  maior  al- 
çada” Í2). 

Concluiu,  pois  a ('omissão  que  adotar  n ceotraluaçAo, 
no  Brasil,  para  us  serviços  do  imposto  de  renda,  quando 
outras  nações  a repeliram,  embora  dispondo  de  fatores 
que,  dc  certo  modo,  a justificariam,  «cria  lançar  (W 
tributo  numa  aventuro  de  desastrosas  consequências  para 
as  finanças  federais. 

E ainda  mesmo  que  todo*  os  povo»  em  que  vigora 
o imposto  dc  renda  o bouvewem  adotado,  as  condições 
peculiaríssimas  do  Brasil,  decorrente*  de  sua  extensão  ter- 
ritorial e <las  deficiente»  vias  de  comunicação,  não  acon- 
selhariam de  modo  algum  a rentrnliiaçáo  em  BOM»  país 
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Já  deixinuM  consignadas,  de  nulo,  as  difiruldadr»  quaai 
insu|ieráveis  mm  que  lutavam  os  Delegarias,  para  dis- 
tender sua  ação  atravfa  do  uitmor  brasdetni.  K isto  num 
*utenia  relativaniente  d«wen traina» lo.  qual  o do  decreto 
n.  699,  de  1036.  Assim,  tendo  sempre  cm  mente  o axio- 
ma de  ChrvaJier.  »le  que  ‘ organitar  nâo  A subverter'  (!), 
em  breve  «e  rrrtifimu  a ('omissão  de  que  outra  mim  nâu 
havia  a faser  senão  ampliar  o sistema  em  vigor,  aperfei- 
çoando-lhe  »»  métodos  de  trahalho  e d» «congestionando 
ainda  mau  os  serviço»  dr  faraluação  e rontrAle.  que  de* 
veriam  inniar-a-  aptos  a penetrar  nos  maia  longínquos 
recanto»  do  |M»is. 

Esta.  a base  da  reforma  «h®  serviços,  pnqsMta  |ieb 
( 'oinissAo  de  HmrgaiiitaçAo  do  lmpo»to  dr  Renda,  e ope- 
rniin  pelo  decreto-lei  n.  4 (H2.  de  22  de  janeiro,  a que 
sr  •cguiu  o regimento  baixado  pelo  «lecret»»  n II  423,  »le 
20  de  maio  dr  1942. 

III  4 DIVlUO  DO  IMPOffTO  DC  «fVIM 

.4  Diriaâo  furai  do  pala. 

Aproveitando  a lição  dos  fat»»s,  entendem  a Comis- 
são de  Rcorgnnitaçào.  como  vimos,  que  o problema  do 
mi|MMto  de  renda  no  Brasil  só  «ena  resolvido  mm  a dis- 
tensão de  seu»  srrviços  por  meio  de  uma  rede  de  centros 
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fiscais,  devidamente  aparelhados,  de  modo  que,  mui*  bem 
distribuídos,  não  fossem  sacrificado»  oh  trabalhos  «la  <’n- 
pital  pelo»  do  Interior,  ou  vice-versa.  Procedeu,  então, 
a rigoroso  estudo  das  vias  de  comunicação,  possibilidade* 
econômicas,  fontes  de  produvão  das  diferentes  regiões  de 
rada  Estado.  Serviram-lhe  de  orientação  dados  estatís- 
ticos enviados  |ielos  competentes  departamentos  esta- 
duais. mapas  fornecidos  pelo  Instituto  de  (ieografia  e 
Estatística  e Departamento  Federal  de  Estradas,  bem 
como  elementos  outros,  colhido*  pelas  Delegacias  do  Im- 
posto de  Renda. 

E a divisão  fiscal  do  |miím  que  julgou  mais  acertada 
para  a distribuivAo  dos  «erviços  do  tributo,  de  molde  a 
aparelhá-lo  de  organização  condizente  com  a sua  impor- 
tância e técnica,  foi  a seguinte: 

a)  DELEGACIAS  REGIONAIS,  localizada.*  nus  capitais 
doa  Estados  e no  Distrito  Federal,  com  coiii|H‘tênria 
para  administrar,  coordenar  e fiscalizar  os  serviços  do 
tributo  em  cada  unidade  política  do  país,  e para  lançar 
e controlar  o imposto  relativo  aos  contribuinte*  da  ca- 
pital mqtectiva  e de  algumas  localidades  mais  próximas. 
Res^ilta  logo  a conveniência  de  se  crear  uma  Delegacia 
também  no  Distrito  Federal:  o*  trabalhos  locais  de  lan- 
çamento c fiscalização  absorviam  quasi  por  completo  o 
Diretor  da  repartição  central,  prejudicando  soliremodo  a 
superintendência  técnica  e administrativa  dos  serviços  no 
resto  do  Brasil.  E não  se  pode  evidentemente  equiparar 


o dirigente  geral  e diseiplinadnr  do  imposto  a um  de  seu» 
executores  parciais,  como  qualquer  dos  delegados  nos 
Estados. 

b)  delegacias  seccionais,  dirctuiiieiite  subordina- 
da» As  Delegarias  Regionais,  com  jurisdição  «Abre  os 
contribuintes  de  determinada  zona  do  interior  dos  Es- 
tados. cabendo-lhes,  pois,  rever  as  declarações,  fixar  o 
imposto,  lançar  e notificar.  Teve-se  em  vista  submeter 
um  gni|Ki  de  municípios,  de  determinada  ca|>acidudc  eco- 
nômica, a um  órgão  local,  devidamente  aparelhado  para 
dar  o necessário  desenvolvimento  aos  serviços  do  tributo, 
na  zona  circunscrita.  Examinadas  a»  condições  partí- 
cula rea  de  cada  município,  a curva  de  sua  arrecadação, 
as  possibilidades  de  aumento  existentes,  foram  êlcs  agru- 
pados de  ucõrdo  com  a facilidade  de  comunicações,  esco- 
Ihendo-se  para  sede  a eidmlr  mais  inqiortantc  do  gru|M> 
ou  a que  melhor  se  ligasse  As  demais.  Náo  foi  aconselhá- 
vel, entretanto,  dotar  todos  os  Estudos  de  Delegacias 
Seccionais.  Nuns,  a disscmiiiuçAo  de  população  é tal  e 
os  centros  econômicos  acham-se  tão  diapereoft,  que  não 
era  possível  estabelecer  circunscrições,  com  seus  municí- 
pio* entrelaçados  de  fáceis  vias  de  comunicação,  onde  se 
pudesse  criar  um  órgão,  cuja  arrecadação  justificasse  as 
des|>csas  que  êlc  acarretaria.  Noutros,  as  zona*  de  maior 
prosperidade  encontram-se  localizada*  na  faixa  do  litoral, 
sob  a influência  da  < 'apitai  do  Estado  c a ela  diretamente 
ligada*.  Nesses  Estados,  que  são  os  de  Amazonas.  Pará, 
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Maranhão,  Piauí,  Rio  ('.rande  do  Norte,  Sergipe,  Alagoas, 
GoÜ*  e Muto  üni.Hiw»,  julgo  u-«e  quo  as  I )clcgaciu.s  Regio- 
nais, desde  que  item  aparelhadas,  atenderiam  satisfatò- 
riainonto  ao  serviço  de  todo  o território  catadual. 

e)  inspetoriab,  radicado*  em  centro»  urbano*  de 
grande  importância  comercial  ou  industrial.  Com  efeito, 
quer  sob  a jurisdição  das  Delegacias  Seccionais,  quer 
sob  a dos  Delegacias  Regionais,  cidades  liá  que,  |N‘la 
sua  significação  económica,  merecem  atenção  especial, 
justificando  a existência,  af,  de  funcionários  que  dedi- 
quem cxclusivamente  sua  atividade  à eficiência  da  arre- 
cadação local. 

Quanto  ao  óroâo  crntbal  do  imposto  de  rrnda,  com 
sede  na  Capital  Federal,  concentraria  o comando,  a 
supervisão  e o controle  dos  serviços  ein  todo  o terri- 
tório nacional,  tendo-se-llie  acrescentado  ainda  novas  alri- 
buiçóes,  de  ordem  técnica  e jurídica,  que  o tomaram  o 
"staff",  ou  estado  maior  - olhos,  ouvidos  e cérebro  do 
sistema  geral  de  administração  do  tributo. 

Km  suma,  a estrutura  delineada  obedecia  ao  "slogan" 
já  consagrado  na  organização  racional  do  trabalho:  o da 
absoluta  centralização  de  direção  e completa  descentra- 
lização de  execução.  E,  aliás,  o que  recomenda,  jiaro  a 
administração  do  imposto  de  renda,  a ComiasAo  Fiscal  da 
S.  D.  N.,  a que  já  se  fez  referência:  "A  administração 
fiscal  deve  ser  constituída  por  um  serviço  central  c por 
órgãos  locais  de  lançamento  e de  percepção.  Entre  ê»e 


serviço  central  e os  órgflna  locais,  interpor-se-ão  direções 
regionais,  ooin  uma  dupla  função  de  ligação  e de  contròle. 
Devem  nr  previstos,  além  disso,  serviços  anexos  ou  auxi- 
liar», tendo  uma  competência  princi|ialmenle  material  e 
não  territorial.  O serviço  central  existente  no  vértice  da 
administração  do  imposto  deve  ter  as  seguintes  funçóes: 
coordenação  dus  atividades  dos  órgãos  de  lançamento  r 
nrrcrsdaçáo;  elaboração  das  instruções  gerais;  preparação 
das  projeto*,  de  leis,  preparo  da  defen  dus  interéssm  do 
f»co  perante  as  jurisdições  superiores.  O serviço  central 
nlo  deve  pmreder  diretamente  ás  operações  de  lança- 
mento do  imposto,  já  que  esta  função  seria  incompatível 
com  u missão  de  contrõle  que  de\'e  desempenhar.  Os  ór- 
gãos locais  poderão  ser  representado*,  *ejn  |ior  agentes 
únicos,  assistido*  por  um  (wqiieno  número  de  culahorado- 
r»,  seja  por  órgãos  extensos  e hierárquicos.  Esta  úl- 
tima é,  em  princípio,  a fórmula  preferida,  porque,  graças 
ã divizáo  do  trabullH»  e á utilização  dc  material  adequado, 
|M*nnite  uma  organisação  mais  económica  s racional  das 
atividades"  (1). 

H - Rtintlun  da  D.  I.  R. 

A organização  proposta  pela  C.  R.  S.  D.  I.  R foi 
inteirainente  sancionada  na  lei  orgânica  da  repartição, 
decreto-lei  n.  4 (M2,  de  22  de  janeiro  de  1942.  e no  respe- 
ctivo regimento,  aprovado  pelo  decreto  n.  9 423,  de  20  de 
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lo  do  mesmo  ano.  È verdade  que,  ouvido,  pelo  nr. 
Pm-idente  da  República,  o DejMirtAmento  Administrativo 
do  Serviço  Público,  algumas  alterações  foram  introdu- 
zida» no  projeto,  visando  principalmente  a uniformidade 
de  nomenclatura  e de  disposição  de  matéria  nos  regula- 
meiitos  estruturais,  baixados  pelo  Govêrao.  O plano  pri- 
mai vo  ficou,  porém,  intacto. 

Atkúm  é que  o organismo  superior  da  administração, 
orámtaçAo,  coordenação  e fiscaliaação  do  imposto  de 
reada  passou  a denominar-se  Divisão  do  Imposto 
de  Krnda  D I.  R ).  subordinando -se  diretamente  ao 
Drvtor  Geral  da  Fazenda  Nacional. 

Tendo,  na  cúpula  da  linha  hierárquica,  o Diretor  do 
Ii4|tosto  de  Renda,  que,  por  inovação  da  reforma,  é auxi- 
. por  um  Assistente  Jurídico,  compõe-se  n D I.  R. 

4 trás  órgãos: 

o)  SERVIÇO  DE  ADMINISTRAÇÃO  (S.  A.)*, 

SERVIÇO  DE  TRIBUTAÇÃO  (».  T.); 

SERVIÇO  DE  CONTRÔLE  E ESTATÍSTICA  (s.  C.  E.); 


b) 

') 

a)  o serviço  db  administração,  como  seu  nome 
lira,  (•  um  órgão  de  administração  geral,  tendo  por 
ropo  executar  horizontalmentc  as  “atividades-meio’', 
titurionais,  os  propósito*  comuns  relacionados  A gestão 
da  imposto  de  renda.  F sabido  que  se  tornou  corrente 
ccntruliiação,  em  uma  unidade  administrativa  própria, 
dak  serviços  de  finalidade  indireta,  as  “housekeeping  acti- 
v ies”,  ou  seja,  doe  trabalhos  destinados  a proporcionar, 


Am  atividades  especificas,  funcionais,  de  “linha’',  os  instru- 
mentos ou  os  meios  necessários  à realização  de  seus  obje- 
tivos. A departamental  ilação  horizontal  é mesmo  um  dos 
c A nones  inelutáveis  da  divisão  do  trabalho  e da  raciona- 
lização administrativa  de  nossos  dias.  Assim,  nem  será 
preciso  pormenorizar  as  atribuições  das  secções  que  for- 
mam o S.  A.,  cada  denominação  falando  por  si  mesma: 
Secção  do  Pessoal  (Sc.  P.): 

Secção  do  Material  (Sc.  M.); 

Secção  de  Comunicações  (Sc.  C.); 

Secção  de  Mecanografia  (Sc.  Me.); 

Secção  de  Mrcanização  (Sc.  Ma.),  e 
BiMioteca  (B.). 

b)  ao  SERVIÇO  de  TRIBUTAÇÃO,  compete  o desem- 
penho de  funções  técnicas,  consagradas  a uniformizar  a 
aplicação  e a interpretação  do  diploma  legal  que  regula  o 
tributo.  Compreende  as  seguintes  secções: 

/)  Secção  de  Revisão  (Sc.  /?.),  cuja  necessidade  é 
fácil  de  demonstrar.  O exame  geral  das  declarações  é 
realizado  nas  Delegacias  Regionais,  que  apuram  o im- 
posto e fazem  o respectivo  lançamento.  Julgadas  as  re- 
rlamaçôes,  em  primeira  instância,  |>elas  DD  RR.,  com  re- 
curso para  o Primeiro  Conaelho  de  Contribuintes,  ficaria  o 
Diretor  da  Repartição  completamente  alhéio  ao  modo  de 
proceder-se  a essa  revisão,  impossibilitado  de  dar-lhe  a de- 
vida orientação  técnica,  para  todo  o Brasil,  se  não  houvesse 
um  órgão  central  jx>r  onde  determinadas  declarações  e pro- 
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WWSOM  |NUKAM*cin,  depois  de  liquidados,  fmra  o cotnpe- 
tentC  exame.  fisse  órgAo  6 a Secçáo  de  RcviaAo.  A ela 
*&n  encaminhadas  as  declarações  e proceaw»  das  empré- 
saa  dc  serviço  público,  sociedades  anônimas  e sociedade* 
e finnas  em  geral,  de  capital  «uperior  a Cr*  500.000,00, 
bem  como  das  pesauas  físicas,  com  renda  brota  superior 
a Crf  200.000,00.  Tal  remeasu,  par»  que  náo  seja  per- 
turbado o ritmo  normal  dos  trabalhos  de  cada  Delegacia, 
só  tem  lugar  quando  as  declarações  e procemos  hajam 
sido  considerados  casos  concluídos,  isto  6,  quando  se  en- 
contram em  fase  de  arquivamento.  Procede-se,  entio, 
nessas  declarações  e processos,  a uma  revisAo  uniforme, 
por  técnicos  n*pecialiaados,  que  seria  difícil  manter  em 
tôdas  as  delegacias. 

S)  iSecfdn  de  Rrxliiulçflen  t Rrcurun  {Se.  Rr). 
A prática  tem  revelado  a conveniência  de  serem  cuida- 
dosamente revisto*,  antes  dc  tomarem  o seu  destino,  náo 
só  os  processos  de  ratitulçáo  de  imposto,  como  os  de  re- 
curso à instância  superior.  Nos  primeiros,  impôe-se  o 
exame  meticuloso,  com  todos  os  requisitos  da  técnica 
fiscal,  do  direito  do  contribuinte  à importância,  náo  raro 
vultosn,  por  êJc  reclamada,  para  evitar  ratitulçfas  inde- 
vidas. Quanto  aos  recursos,  há  necessidade  de  seu  exa- 
me por  funcionários  espccialiaados,  afim  de  sanar  possíveis 
lacunas  do  processo,  bem  como  verificar  se  o regulamento  e 
a jurisprudência  estáo  sendo  convcnicntemcnte  observados. 
Passam,  pois,  pela  Secçáo  de  Restituições  c Recurso*,  o* 


procuaoa  dessa  nalurraa,  dc  tôdas  as  Delegacias  do  Im- 
|Mwto  de  Renda  do  üraail. 

3)  èSerçúo  Téctuca  do  Tnbvlo  (Se.  T.),  órgáo  dc 
grande  pnijrçân,  |ma  lhe  coui|irte  estudar  o imposto  em 
lodos  na  seus  aspertos,  halulitando-sc  a onentar  a sua 
nplicaçAo  c » »ugrnr  ao  chefe  executivo  o*  meina  de  aper- 
feiçoá-lo.  Ivimu  funções  configuram  as  alividadea  típicas 
de  no  sentido  que  lhe  emprestam  os  mestra  da 

adiiimutraçáo  pública  moderna,  como  Willuughby,  White, 
Moongjr  e pnncipalmente  (iulick:  "Quando  na  trabalhos 
de  governo  aáo  submetido*  à diviaáo  dirótonia  de  Itnhn 
e rínff,  incluem-se  no  nüifj  tôdas  as  prauaa  que  ac  em- 
pt-nluuu  cxriusivamcnt*  em  estudar,  em  pensar  e em 
planejar  funções,  e na  íinAo  tóilas  as  demais,  que  ar  acham, 
prinri|Mliiiente  devotadas  ao  desempenho  de  funçõea"  (I). 
A Secçáo  Técnica  dn  Tributo  estuda  as  queatôm  e pro- 
blema* Irvantadoe  pelo  imposto,  em  geral  sob  a forma 
de  cousiilta,  ufuii  de  lhos  dar  a solução  ruaw  racional  e 
apropriada.  Realixa  pcnquu«**  urérra  da  evnluçio  do  tri- 
buto  nos  países  estrangeiros,  afim  de  que  se  pcswa  apro- 
veitar a experiência  alheia  no  melhoramento  do  sistema 
pltno.  Tem  a seu  cargo,  ainda,  o estudo  ou  elaboração 
de  anle-projeloa  e projetos  de  leis,  regulamentos  e regi- 
mentos que  digam  respeito  ao  imposto  de  renda.  Vale-se 
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(ta  estatística,  doa  elementos  que  lhe  são  fornecidos  |»cln* 
demais  secções  técnicas,  como  a Secção  de  Revisão  e a 
de  Restituições  e Recursos,  para  apontar  a*  normas  acon- 
selháveis à boa  prática  da  tributação,  organizando  st*  ins- 
truções a serem  observada»  pelos  vários  órgãos  da  Divisão, 
na  execução  do»  serviço*.  A propaganda,  a difusão  de 
ensinamento*  sôbre  o tributo,  a redação  de  nota*,  comen- 
tários, notícias  e respostas.  |tara  divulgação  pelo  rádio  ou 
pela  imprensa,  também  estão  afetas  a Sc.  T. 

c)  O SERVIÇO  DE  CONTftÔLE  E EHT ATÍSTICA , qUC  VCIU 
preencher  séria  lacuna  na  organização  geral  do  imposto 
de  renda,  visa  equilibrar  o jógo  de  atividades  da  repar- 
tição, coordenando  os  trabalhos  para  o fim  comum  e ob- 
tendo, por  essa  maneira,  a harmonia  necessária  ao  bom 
andamento  da  máquina  administrativa,  dentro  do  prin- 
cípio hedonístico  do  “máximo  de  rendimento  com  o mí- 
nimo de  «rfôrço”.  Compõe-ee  de  três  secções: 

I)  tSccçdo  (U  ContrAle  do  lançamento  e Arremdaçàn 
(Se.  L.),  cuja  criação  foi  uma  das  grandes  medida*  da 
reforma.  Com  efeito,  por  falta  de  um  órgão  especia- 
lizado e eficiente,  o oontró|e  da  arrecadação  era  práti- 
camentc  inexistente.  No  caso  dos  contribuintes  resi- 
dentes no  exterior,  então,  em  que  as  declarações  c proces- 
sos eram  encaminhada*  aot  exatores,  era  forçoso  aceitar, 
sempre  como  boa*,  a*  anotações  de  pagamento»  feita* 
num  canto  da*  primeira*  ou  no  texto  dos  segundo*.  Com 
a nova  secção,  ficou  assegurada  a apuração  oportuna  e 


regular  do  estado  da  arrecadação  em  todo  o paia  c a res- 
ponsabilidade do*  exatores  pela*  informações  fornecida». 
De  fato,  a adoção  de  uma  organização  racional  de  contròle 
de  lançumento  c arrecadação  fucultou,  ao»  que  se  acham 
á testa  da  administração,  nos  diversos  setores  da  D.  1.  R., 
um  conjunto  de  relatórios  e dados  completos  que  cs  infor- 
marão, de  modo  preciso  e em  intervalos  regulares,  da  ati- 
vidade e do  movimento  dos  trabalhos  cm  todo  o Brasil. 

O contròle  do  imposto  de  renda,  multas,  depósitos  c 
fiança*  é analítico  e sintético:  analítico,  quando  a*  re- 
lações de  débito  e crédito  dos  contribuintes  com  a Fa- 
zenda são  registrada»,  individualmente,  por  meio  de  con- 
tas correntes,  de  modo  a consignar  u situação  fiscal  de 
cada  uma  das  pessoa*  física*  e jurídica*;  e sintético,  quan- 
do aquelas  relaçóe*  são  registradas  globalmente,  também 
cm  conta*  correntes,  tendo  por  fim  upurar  a responsabi- 
lidade dos  órgão*  lançadores  e exatores.  O primeiro  com- 
|K*te  às  Delegacias  Regionais,  movimento  próprio,  e Dele- 
gacias Seccionais,  e o segundo  à Divisão,  pela  secção  ora 
em  estudo,  compreendendo  todo  o território  nacional  c, 
também,  à»  Delegacias  Regionais  e .Seccionais,  abran- 
gendo, respectivamente,  as  regiões  c jurisdições.  Em- 
prega-ec  a expressão  "movimento  próprio”  para  designar 
a circunscrição  cm  que  a*  Delegacias  Regionais  teem, 
na  parte  de  lançamento  e contròle  dos  contribuintes,  fun- 
ções idêntica*  às  dos  Delegacias  Seccionais. 


O*  antigo*  serviço*  de  rvgMm  do  lançamento  c 
arrecadação  do  imposto  c multa  rr**cnt.ium-sc  da  falta 
dp  sistema  de  escrituração,  baseado  nos  princípios  funda* 
mentais  da  contabilidade  geral.  Na  maioria  doa  rasos, 
quando  se  desejava  examinar  a situação  de  um  eontri- 
buinte  em  detenuinado  perMo,  vário*  eram  os  documento* 
a que  se  devia  rec«»rTcr,  dificultando  e retardando  a marrba 
dos  «erviço*.  O sistema  «le  contas  correntes,  csIkiçoiIo 
para  o controle  do  lançamento  e arrecadação,  possibilitou 
o registro  de  todo*  o»  atos  e fato*  que  interessam  à 
Fazenda,  sendo  fácil  c cómodo  o exame  de  conjuQtO, 
porque  uma  ficha  apenas  facultará  as  conclusões  neces- 
sárias sóbre  os  |mntos  em  questão.  (Juanto  ao  mntróle 
sintático,  que  agora  nos  intenda  cm  particular,  além 
de  »|Miiitar  o grau  de  eficiência,  rolnUmiçãn  e responsa- 
bilidade dos  órgãos  executores,  indicará  o estado  de 
arrecadação  por  rxatoría.  Delegaria  Seccional  e Delegaria 
Regional  no  pHÍs,  com  todos  os  pormenores  indispensáveis 
à confecção  dos  trabalho*  «•statístir»*,  de  grunde  valia 
para  o pre|mro  e estudo  dos  planos  administrativa. 

!)  Srcfãn  dr  Fi*niltznçAo  r Innpeçflo  (Sr.  F.).  para 
o exercício  de  atividade*  que,  lamhém,  na  orgnniaaçAo 
anterior,  nfto  nlirdcriam  a plano  algum  de  conjunto 
Os  créditos  eram  distribuídos  às  Delegaria*.  que  os  apli- 
cavam isoladamente,  de  acórdo  com  as  suas  itoMuliilidades, 
sem  atender  a qualquer  estudo  préviamrotr  efetuado. 
Faltavam,  na  verdade,  o»  «lado*  necessários  ao  órgão 


central,  de  modo  que,  muitas  vez»,  sonas  de  maior  pnw- 
piTiiiade  e iiii|HirtAneia  eram  pretendas  por  outras  «le 
menor  c«|weidade  económica  c tributária  Amnteria 
imano.  não  raro,  como  já  se  disse,  drixamn  o rráditoa 
dc  scr  aproveitados  por  falta  de  funcionários  para  o 
<lr*rni|irnho  ilêwmi  serviçua.  Ora,  náo  é «lemais  encarecer, 
mais  uma  ves,  a importância  da  fiscalização  no  importo 
de  renda,  universa]  mtno  é a leiuiêncm  para  a sua  sone- 
gação K já  insistimos,  de  wihcjn,  nas  raa«V«  que  acon- 
selharam a (ir*rcnlralizaçâ«>  oilminútraliva.  no  sriiltdn, 
justamtmte,  de  estender  a rede  fcM-alizadora  em  lodi«  o* 
rcrantos  do  pai*.  K'  claro,  porém,  que  devena  existir, 
tamliém.  um  organismo  central,  que  r<Mirdrnaj«r  os  ser- 
viços e estudasse  as  roodiçAc*  de  cado  localidade,  em 
c»iii|uiraçAn  mm  o imposto  arrecadado.  para  avaliar  a 
n.K-— i.lailr  de  menor  «mi  mm*  r«tm*a  ação  focal,  e,  p«ir 
fim.  cstatH‘lecer  «*»  plano*  gr  raia  de  íisralioaçân  K*ta*. 
as  ntnhufçóes  da  Sc.  I'\,  ruja  relevância  não  6 preciso 
salientar. 

5l  .Serçãn  dr  Ftbtlliitea  ( Se.  F ),  |w»rs  colher  e 
onlcnur  iludos  de  todas  o*  Kstado*.  e não  apena*  do 
Dirtnto  Federai,  mimo  *r  fasta  antes,  por  falta  de  aparr- 
lhamcnto  e de  |M<«oal  Mementos  completos  «le  lodo  o 
Hrasil,  só  eufüun  eom  referência  ao  impoato  arrecadado 
c ao  númrro  de  declarações  reeebula*  No  entanto,  a 
c*ta ti* tira  do  imposto  «le  remia  deve  «cr  roiiifilexa.  ponjur 
complexo  é o tnbulo  que  ela  *r  pro|*w  nnalisar  e estudar, 


quer  em  seus  resultados  numéricos,  quer  em  sua»  conse- 
quências económicas,  financeiras  c sociais.  Na  verdade, 
a estatística  do  im|Hi*to  de  renda  fornece  os  melhores 
informes  aos  diversos  setores  da  administração  pública. 
Permite  mesmo  acompanhar  a trajetória  do  capital,  do 
trahalho  e a dêste  associado  Aquele.  n«>s  diferentes  ramos 
da  atividade  humana.  Ligado  Íntimamente  às  fontes 
produtoras  nacionais,  de  rujo  resultado  deve  ser  o fndiee 
exato,  o tributo  direto  e pcmoal  demonstra  o grau  de 
prosperidade  de  cadu  uma  e n sua  influência  no  progresso 
do  país.  Criou-se,  assim,  a Sc.  E.  para  levantar  os 
dados  numéricos  do  imposto  sob  todos  os  seus  a»|>cctus 
rendimentos  e remia  dos  contribuinte»,  receita  pública- 
depósitos  e fianças,  movimento  industrial  c comercial, 
enfim,  tudo  quanto  |>ossa  orientar  ou  facilitar  o admi- 
nistrador nos  trabalhos  de  previsão,  lançamento,  arre- 
cadação e fiscalização  do  tributo.  Esses  elementos,  apre- 
ciado» de  vários  ângulos,  com  abundância  de  pormenor» 
dantes  coinpletamcntc  desconhecidos,  permitiram  c per- 
mitirão conclusões  seguras  a respeito  dos  problemas  fiscais 
e económicos,  que  há  muito  buscam  solução. 

As  21  DBLEtiAdAS  iiEoioN ais.  sob  a imediata  depen- 
dência da  Divisão  do  Imposto  de  Kendu,  têm  ação  sóbre 
todo  o Estado  respectivo,  ou  sóbre  o Distrito  Federal. 
Isoladamente  ou  por  intermédio  das  Delegacias  Seccionais, 
compete-lhe*  dirigir  os  trabalhos  de  lançamento  e con- 
tróle  do  imposto  ile  renda,  na  respectiva  região 


Na  organização  dessas  Delegacias,  houve  também  o 
cuidado  de  separar-se  os  trabalhos  pròpriamente  de  admi- 
nistração dos  de  natureza  fiscal.  Compreendem,  assim, 
as  Delegacias  Regionais,  com  exceção  das  de  São  Paulo 
e Distrito  Federal,  de  que  falaremos  adiante,  duus  Secções, 
a saber: 

n)  Secção  de  Administração  (Sc.  A.);  e 
b)  •Secção  de  Tributação  r Fiscalização  (Sc.  Tr.). 

n ) A .Secção  de  Administração,  por  intermédio  de  suas 
Turmas  de  Pessoal,  Material,  Comunicações,  Mecanogra- 
fia, Mecanização  c Hibliotcca,  tem.  de  modo  mais  restrito, 
as  mesmas  funções  que  o "Serviço  de  Administração"  da 
Divisão. 

b)  A Secção  de  Tributação  c Fiscalização  está  divi- 
dida nas  seguintes  turmas: 

Turma  de  Cadastro  (T.  Co.): 

Turma  de  Revisão  e Fiscalização  (T.  Rí.); 
Turma  de  Lançamento  e Contrõle  da  Arre- 
cadação (T.  L.); 

Turma  de  Reclamações  e Recursos  (T.  R.):  e 
Turma  de  Estatística  (T.  E.). 

1)  A Turma  de  Cadastro  (T.  Ca.i  recclw  e numera 
as  declarações  do  imposto  de  rendu  apresentadas  pelas 
contribuintes.  Quando  há  pagamento  no  ato  da  entrega, 
|xir  meio  de  cheque  ou  em  dinheiro,  faz  as  devidas  ano- 
tações e toma  as  providências  n-c  snáriis  para  a completa 


regulnriiaçáo  do  assunto.  E di'|M«itária  da»  derlnraçAt*  e 
do»  documentos  e inforinaçóe»  que  lhe»  iliicrn  respeito, 
mantendo,  |K>rtanto,  alwoluto  ronlrAle  de  nua  entrada  e 
saída.  Todos  um  elementos  rrfimts  à situaçáo  econômica 
do»  contribuintes,  ou  outro»  quaisquer  dndo»  que  postam 
orientar  :i  repartição  nesse  sentido,  «án  eonvcnienterueiite 
coordenados,  tanto  para  o ronlrAle  e rrvwdo  da»  decla- 
rações apresentada».  cctno  pnm  obrigar  u uprcscntá-las, 
por  meio  do  lançamento  "cx-officio",  o»  cuntribuintea 
faltoso». 

IX*vc  acr  intonso  o trabalho  de  pesquisa  e colheita 
de  elementoM  de  Cadastro,  o qual  precisará  ser  ronstan- 
tomento  atualisado  e enriquecido  de  novis»  dado*,  afim 
de  que  o serviço  de  contrAle  seja  o mais  perfeito  possível. 
Na  verdade,  a formaçáo  do  Cadastro,  par»  o aprovei- 
tamento de  neus  elemento»  na  rvprej*Ao  à fraude,  A uma 
cxigAncia  de  ordem  fiscal  e mural.  Fiscal,  |»orque  fiu 
entrar  para  os  eofrv»i  da  X'açáo  o que  leoalniente  lhe  6 
devido;  moral,  |iorque  determina  a justa  distnbulçáo  du 
imposto,  obrigando  os  contribuintes  faltoso»  a concor- 
rer, tomliAm.  para  a mnnutençáo  dos  serviço»  públim». 
cujo»  Iwncfínos  usufruem  com  o socrifício  dos  contri- 
buintes honestos.  As  Delegacias  do  Iiupoalo  de  Krnda, 
para  preencherem  integralmcnU*  a sua  função  de  rc|«ir- 
tiçíie»  fiscalixadoras,  devem  |»wsuir  todos  o»  elemento» 
que  rrprcM-ntiuii  renda  produiid*  ou  cm  |M>tcnrial.  rcla- 
l iva  aos  contribuinte»  sob  sua  jurisdição.  Ma»,  devida 


í»  f»lta  de  funcionário*,  de  material  e de  instalação  adr- 
quuda,  na  maioria  do»  antiga»  Delegaria»  do  Imposto  de 
Krnda.  im  railastm*  rxutento»  deixavam  muito  a dmejar, 
|»»r  MuVmru»  ou  desatualixaçáo  de  dado»  essenciais.  Por 
isso  A que.  instalado»  o»  novu»  Delegaria»,  rarumal mente 
org.uiia-ui.-i*  o «u  primeiro  trabalho  fui  o Irx antamento 
geral  do  roíUstm  da  circunscnçáo  a rada  uma  «uIkt- 
dínada.  F.  evidente  que  isto  u&o  seria  possível  se  o 
estatuto  regulador  do  imposto  de  rrnda  náo  tivesse  sido 
tamisam  revisto,  dando  a um  maior  núineio  dr  entidadm 
pública*  e partirulan»  a ohngnçio  de  fomeeer  elementos 
dr  informaçáo  que.  tlanlca,  pnmnham  qiiaal  taticamente 
du-  próprii*  ileclaniçÕK*  dns  rontnunte». 

V Turma  de  CaituMru  roni|*ete,  ainda,  o serviço  de 
»rrcradaç4u  na»  fontes,  u>t<  A,  ilo  imposto  sAhre  deter- 
minad**  rendimento»,  qur  deve  ser  descontado  no  ato 
de  seu  rrcdio  ou  |ngamento.  para  imediato  recolhimento 
A repsrtiçáo.  Estio  neste  raao,  entre  nitro»,  o»  rendi- 
mento» de  residente»  no  estrangeiro,  (■*  jurus  de  drliAn- 
turm,  de  açAe»  ao  |»  rtador.  e o*  prAtniu»  de  Irterias 

Mas  a p na  ripai  stnbuiçáo  do  Cadastro  A n contrAle. 
Por  Air  se  vrnftra  quais  a*  pcvna»  fl-ica»  ou  jurídica» 
• •briga* la-  a apresentar  derlaraçáo  do  impasito  de  renda, 
que  deixam  de  fssA-lo  o»  rendimento-  declarado».  em 
confronto  mm  o»  dadm  existente»,  rurnupundcm  ao» 
verdadeiro»  auferidos,  e se  o itiqsislo  descontado  na» 
fonte»  é recolhido  com  regularidoile  e e.xulidAo 


2)  A Turma  de  Revisão  e Fiscalizarão  (T.  Rí.)  trin 
por  função  prcclpua  o exume  das  declarações,  em  face 
doa  dapontivw  legais  e doe  elemento*  de  contróle  exis- 
tentes.  Quando  há  discordância  entre  os  rendimentos 
declarados  c os  dados  do  ('udastm,  cabe  â T.  Rí.  exigir 
os  devidos  esclarecimentos  dos  contribuintes,  instaurando 
processos  de  lançamento  "ex-officio"  por  declaração  ine- 
xata, quando  for  o caso.  Ficam,  ainda,  a seu  cargo,  os 
exames  de  escrita,  pani  apuração  da  veracidade  dos 
documento*  contábeis  que  instruem  as  declarações  das 
jiessorts  jurídicas,  assim  como  a verificação  doa  assen- 
tamentos doa  contribuintes,  pessoa  física,  feitos  em  livro 
próprio,  de  acórdo  com  a nova  legislação. 

3)  A Turma  de  Lançamento  e Contrôle  da  Arreca- 
daçflo  (T.  L.)  recebe  as  declarações  c processos,  depois 
de  calculado  o respectivo  imposto  (ada  Turma  de  Revisão 
e Fiscal  ilação.  E*  então  feito  o preparo  das  notificações 
e recibos,  que  |>odem  referir-se  aos  contribuintes  de  todo 
o Estado  ou  apenas  a parte  deles,  uma  ve*  que  os  res- 
tantes estão  sob  a jurisdição  doa  Delegacias  Seccionais. 
Dessas  notificações,  uma  parte  ê ex|M<didu  diretamente 
sos  contribuintes  locais  e outra  (•  encaminhada,  com  os 
respeCtiroa  recibos,  devidamente  relacionai  los,  às  exutorias. 
Estas  expedem,  então,  as  notificações  a«»s  contribuintes 
de  sua  «ona,  conservando  os  recibos  em  seu  poder,  atê  a 
expiração  do»  praias  de  pugaineuto.  Cabe,  pois,  à tiinna 
de  que  ratamos  tratando  efetuar  a contabilização  dos 


iiii|xtstofi  lançados  e dos  pagamentos  efetuados,  tanto  do 
seu  movimento  próprio  como  do  das  exatorias  e das 
delegacias  seccionais. 

4)  A Turma  de  Reclamações  e Recursos  íT.  R.)  tem 
|x*r  fim  informar  os  processos  de  impugnação  dos  lança- 
mentos feitas.  Eram  os  próprios  revisores  que  desem- 
penhavam essa  tarefa,  suspendendo  os  trabalhos  espe- 
cíficos de  Revisão,  que  ficavam,  assim,  grandcmenlc 
atrasados.  Impunha-se,  pois,  a existência  da  T.  R.,  para 
que  não  houvesse  solução  de  continuidade  nos  serviços 
de  revisão.  Competo-lhe  estudar  e informar  os  processos 
de  reclamação  contra  lançamentos,  bem  como  instruir 
os  processos  de  recurso  e restituição  de  imposto  a serem 
encaminhados  à Divisão.  Aprecia  também  u T.R.  os 
liedidos  de  retificação  de  declaração  e informa  as  con- 
sultas, sóbre  as  quais  já  haja  Jurisprudência  firmada. 
Fica,  ainda,  a seu  cargo  a informação  dos  pedidos  das 
autoridades  competentes,  para  a defesa  da  Fazenda  Na- 
cional. 

5)  À Turma  de  Estatística  (T.  E.)  compete  colher  e 
fornecer  os  necessários  elementos  â aceção  de  Estatística 
do  S.  C.  E.  da  D.  I.  R. 

No  caso  rapeciaJ  das  üm.kuaci  as  ukoionais  no  dis- 
rrtlTO  PKDKRAL  E KM  SÃO  PAULO,  a organização,  devido  ao 
vidto  dos  trabalhos,  não  pode  ser  idêntica  a dos  demais 
Estados  no  que  dii  com  os  serviços  pròpriamcnte  de  Tri- 


Imtação.  Eii  porque  n estrutura  dos  dois  ôrgloe  firou 
ornim  «MuMecida 

o)  Secção  dr  Adminitlração  (Se.  d.),  cotn  as  Turmas 
«lo  Pessoal,  Matorial,  ( 'omunicaçôes,  Mecanografia,  Mo- 
caniiação  o Biblioteca; 

ò)  Serviço  dr  Tributação  r Fi*eaíimtfêo  (S.  T.  F.), 
com  uecçôea,  ao  invAi  do  turma.-,  dada  a maior  respon- 
sabilidade «lo  caria  setor  administrativo.  K as  Secções, 
«*m  denominação  c natureza  «le  atribuições,  correspondem 
às  Turmas  jã  analisadas  «las  outra*  DHcftariaa: 

Secção  do  Lançamento  e Contrôle  da  Arre- 
cadação (So.  La.): 

Secção  «le  Cadastro  (Sc.  Ca.); 

Secção  de  Rrclninaçôea  o Rrruraie  Sr  Rr 
Secção  de  Revia&o  «•  Fiscalização  ISc.Rr  «• 
Secção  dc  Iv»lalísti«'a(So.E). 

As  37  DKLEIIACIAS  SKCI  ICIS Al*.  qUP  AOlulo  ÍIISU- 
ludas  no  interior  «los  Estados,  nas  «««nas  fiscais  fixailas 


em  Portaria  «le  outubro  do  ano  fin*l««.  leem  emprt/nria 
|wra  lançar  e controlar  o imposto,  na  i-irninarriçáo  que 
lhes  foi  muladerida.  Tretn.  poo,  a»  funçõra  nerrwána» 
a íivaçáo  «lo  int|iustn  r ao  lançamento  e rwitiíiraçáu  d«w 
contribuintes,  devendo,  «ImParte,  |m«aè  cadastro  «I«m 
que  estiverem  sob  sua  jurisdição.  Não  são.  porém, 
órgão»  julgadore*:  a»  reclamações  nu  |iedlil<«>  «le  rrli- 
f tração  «Ao  •■neaiuinluwl«Mi  à«  Delegarias  Regumais  dr 
que  fiirrem  |a»rte,  |«ani  a «lrvida  solução. 

( ‘fiinjrôrm-ae  as  IXcgacin*  Sccenmai*  de  : 

n)  Turma  dr  Administração  (T  A,),  eooipreendtpndo  «*• 
serviços  do  Fraanal.  Mnienal,  ('«iiminiraçõer  r Portaria;  e 

l>)  Torriio  dr  Tnlmtação  e Fura  Inação  (T.T.).  com- 
preendendo «*•  tnilialho»  «le  fadastro.  Revisão  e Fiara- 
Inação,  lainçamcnUi  e Cxmtròlc  (la  Arrecadação  e Esta- 
tística. 

TiVIaa  rsaas  ativida«le*  obedecem,  ile  modo  geral.  ã« 
nonnaa  ««tutuíila*  para  as  Dlhpdll  Rcgwinaia. 
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SECUNDO  A REFORMA  DE  1942 
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I ) ATIVIDADE  DA  REPARTIÇÃO  E COMPORTAMENTO  DO 
IMPOSTO  DE  RENDA  NO  EXERCÍCIO  DE  1942 


No  romimrtamenUi  do  im|MMto  de  rrndu  dunuile  o 
exercício  pretérito,  terá  já  trniuqwrreido  heru-ficuiiiriito, 
|K>r  acra  dúvida,  a tecniridadr  de  que  nr  revestiu  o tributo, 
em  raxiio  «la  reforma  estatutária  e estrutural  de  1042. 
efetuada  pelo  decreto-lei  n.  4 178,  de  13  de  março,  re- 
gulundo  u cobrança  e a finealiiaçdo,  |*clo  decreto-lei  n. 
1 042,  de  22  de  janeiro,  dando  nova  rat  rutura  h repartição, 
e |>elo  decreto  9 423.  de  20  de  maio,  aprovando  o rwpec- 
tivo  regimento. 

Ena  reforma,  como  tivemos  ocasião  dc  amiudar, 
objetivou  a racionaluaçào  do  imposta,  c iito  principal- 
inente  porque: 

o)  consolidou  sistematicamente  i»  lato»  legai"  ** 
regulamentares  aôbre  o importo  de  reuda.  cmidciiando 
mrUVIicnuiente  os  disporitive»  que  ee  espargiam  num  ver- 
dadeiro nnaranliadn  legislativo; 

b)  fortaleceu  como  convinha  a fiaraliaaçAo  e o con- 
iríMe,  armando  a re|»urtiçáo  com  amplo»  meios  de  defesa 
contra  a evasio,  sobretudo  atravfci  eíicaa  desenvolvimento 


do  regime  de  infonnaçfas  e |>e«qoi»a»  na»  fonte»  pogn- 
doraa  de  rendimentos,  — sendo  axlo,  nr  lamente,  a carac- 
terística primordial  da  nova  lei  do  imposto  de  mula.  já 
que  era  o que  mais  urgia  regular,  a l«rtn  da  uioraliaação 

c itrneruiidudr  do  tnbulo; 

e)  rntiiplmieritamieiitc  ao  cmiibale  prwrntivo.  tor- 
nou ngonus  a rrprr*áo  á fraude,  punindo  inat»  se  vem  - 
mente  «h>  rontribuiiite»  faltosos, 

d ) finalmrnle,  estruturou  <■  arrviçu»  de  arrceodaçán 
me»  moldes  niodrrtvjs,  srguoilo  na  dilainea  mais  recen- 
tes da  OrganilaçAo  Tremeu  do  Trabalho,  rujas  pnn* 
elpnsi  rue -iniialijadon*.  dauis  a rxprritnria  de  Ralhcnau 
n j Alemanlia,  vesin  «endo  a|ti  irado»  rum  o maior  iiruvrálo 
no  âmbito  da  Administração  Públira 

Não  oIsMantr.  srna  r\idrtiiraicfilr  l uirnuln  afirmar 
que  à nova  orgamiaçio  adiiiimstmtM  a sc  devem  todoa 
...  resultado*  obtidos  E u*to  porque  ma  implantação  data 
lAo  somente  de  meado»  de  11M2.  depois  d*  louvado  o 
decreto- lei  n.  4 40 N.  de  13  de  junho,  que  enou  funçftni 
u ratificado*  dr  cindia  e abriu  o rrádit*.  correspondente 
A»ilii.  faltou  matsrialmeota  tempo  |«ra  que  ílrasaeni 
demonstradas  \ aniagens  definitivas  e completa»,  que  se 
retratassem  cunrnrtamento  rin  melhoramento»  |wutivna 
Quanto  uo  diploma  legal  que  passou  n rrger  o tributo, 
lerá.  í bem  de  ver.  atuado  fnvortvelineiiie  io > regime  da 
arrecadaçAo,  sobretudo  |*>rqur  pernuüu  nuiorr»  ativi- 
dades de  íisraliaaçáo  e conlrôlr  Adiou-sr,  punéiu,  como 


vimos,  h decretação  de  medida»  muito  úteis,  na  própria 
esfera  da  fiscalização,  eetn  falar  nas  que  «ó  poderão  ser 
pinta»  cm  pró  tira  quando  estiver  cm  pleno  funcionamento 
o mceaiiiMiio  (HOMUal  recém-criado.  Pode-se,  poia, 
admitir  mesmo  que  u luqiosto  de  renda,  em  1942.  eateve 
• n t regue,  «le  um  certo  modo.  & Mia  própria  evolução  na- 
tural. no  que.  fôrça  é convir,  demonatruu  uma  vitalidude 
«urprermlcnlc.  A reforma,  nesse  primeiro  ono  de  adap- 
tação. prejudicada  jiehw  fatores  adversos  a todo  o processo 
«le  renovação,  não  |K)deria  explicar,  por  si  »ô,  o surto  ver- 
dadciramcntc  edificante  do  uii|N»to,  em  com|iaração  rum 
o»  dados  dos  anoa  anteriores  e com  as  demuis  fonte»  de 
receita  da  1’niAo. 

l)e  qualquer  maneira,  não  ulwtante.  o ano  de  1942  se 
caracterizou  pela  grande  reforma  no  sentido  da  raciona- 
lização, c é cem  esquecer  essa  circunstância  que  (lassa- 
remos a examinar  os  trabalhos  da  repartição  e o compor- 
tamento tio  imposto  no  últuno  exercício  encerrado. 

I — RECEITA 


ll)  CONTIlIUl  IVTES: 

Eatntist irti  (ira  dtdarnçOea. 

I . Sendo  embora  verdade  que  as  declarações  de  rendi- 
mentos apresentadas  à Fazenda  não  correspondem  ao 
número  de  contribuinte*  do  imposto  de  renda  ((Mirque  há 
a*  declarações  iwntas  e a arrecadação  dc  fonte,  sendo 
contribuinte , eoDio  definem  n lei  c a etimologia,  a (ressoa 


J 


que  conlnbue  com  alguma  coisa,  ou,  no  caso,  que  deve 
recolher  alguma  importância  cm  dinheiro  aos  cofres  fe- 
derais), — não  é menos  ecrto  que  n quantidade  de  fórmula» 
preenchidas  c entregues  em  determinado  exercício  traduz 
muito  sensivelmente  as  condições  em  que  se  arrecada  o 
tributo  no  mesmo  exercício.  E mais:  até  meÉiO  a poten- 
eiulidadc  econômica  das  diferente»  classes  sociais,  c sua 
flutuação,  aferida  & luz  do  padrão  de  vida,  poderíam  ser 
verificadas  estatisticamente,  atravée  das  declarações  anual- 
mente  presente»  ao  Fisco.  Estas,  para  isso,  teriam,  en- 
tretanto. de  ser  classificadas  segundo  o vulto  dos  proventos 
registrados  e a natureza  de  atividade  dos  respectivos  ti- 
tulares. Infclizmente,  porém,  estatísticas  tão  completas, 
abrangendo  todo  o país,  não  puderam  ainda  ser  levan- 
tadas, devido  ãs  falhas  da  antiga  repartição,  mas  fazem 
ugoru  parte  do  plano  a executar  [>clu  nova  máquina  admi- 
nistrativa. 

Cresci  mm  to  Ho  número  de  declarações. 

2 . Todavia,  os  dado»  numéricos  que  possuímos  já  revelam 
algo  de  bastante  sugestivo.  O aumento  da»  declarações 
apresentadas,  “ex-vi  legis",  pelas  pessoa»  física»  e jurí- 
dicas domiciliada»  no  país,  patenteia,  nitidamente,  a 
difusão  da  rede  tributária,  explicável  pelo  crescimento 
da  população,  pela  elevação  do  nível  de  vida  e,  também, 
pelo  prestígio  que  vai  conquistando  o imposto  de  renda 
(icrante  as  eonciénrias  individuais.  Assim  é que,  se,  cm 
1940,  o número  dc  fórmulus  preenchidas  foi  de  420  õ26, 


Declarações  de  rendimentos  entregues  em  cada  Delegacia  Regiona 

EXERCÍCIOS  DE  1940/42 


DELEGACIA 

REGIONAL 

Distrito 

A max onas. ....... 

Pari... 

Ma  renhis 

Caa  raV.'.' .“.V.'-' " " 

RioO/ar 
Paraíba 
Parnam 
Alagoas 

Espanto  Santo 

Rio  da  Janairo 

Sio  Paulo 

Paraná 

Santa  Catarna 

Rio  Granda  do  Sul. 

Minas  Garais 

Mato  Grosso 

Goia* 

SOMA... 


m 

1940 

1941 

1942 

70.633 

63.219 

09.746 

3307 

ia; 

3 769 
7.435 

5096 

4.720 

5 193 

lê 8^ 

3.710 

11.703 

4.117 
II. 035 

í:Síi 

4 029 
9.044 

1 3 098 

14.645 

16007 

4 966 

4 791 

5.072 

3 540 

3 768 

3.951 

i9  086 

«9  488 

20714 

5.572 

5.751 

6030 

19.000 

20.673 

19.3  1 1 

121 .1  *9 

130  637 

12.625 

9-615 

14  345 

1 1.015 

46.26) 

40  009 

51.507 

43.223 

37.600 

4.646 

4 5.077 

4.024 

3 326 

4.190 

4.310 

420520 

433.032 

4 76  142 

Declarações  de  rendimentos  lançadas  e isentas 
EXERCÍCIO  DE  1942 


DISTRITO  FEDERAL 
SÃO  PAULO 
RIO  GRANOE  DO  SUL 
MINAS  GERAIS 
OUTROS  ESTADOS 

SÃO  PAULO 
MINAS  GERAIS 
RIO  GRANDE  DO^UL 
DISTRITO  FEDERAL 
OUTROS  ESTADOS 
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GRÁFICO  IV 


D.  I.  R.  — Irrtço  d«  Conlrté»  • Estatística 


Contribuintes  notificados  e contribuintes  que  pagaram  no  ato 
de  entrega  das  declarações  de  rendimentos 
EXERCÍCIO  DE  1942 


em  1941  foi  de  433  832  e,  em  1942,  atingiu  a 476  342 
(veja-ae  o Gráfico  III).  E o desenvolvimento,  como  «• 
percebe  no  diagrama.  nAo  se  limitou  a wta  mi  àquela 
«ona  geográfica,  podendo  wr  constatado  em  tõdas  o* 
Delegacias  Regionais  (com  uma  única  exeçâo,  na  dife- 
rença de  1942  pura  1941). 

Em  todo  o raso,  a percentagem  de  declarações  aòbre 
a populaçáo  do  llrasil  (que  é de  41  365  083  habitante*, 
segundo  o censo  de  1940),  ainda  é bem  pequena,  já  que 
pouco  passa  de  0,8  %. 

DerlarafOf*  fUiras  t juridtau. 

3 No  Quadro  n.  ü,  discriminam-*-  as  declarações,  em 
cada  Delegacia,  de  acõrdo  com  a divisão  primária  dos 
contribuintes  do  imposto  de  renda:  presoa*  fluiras  e ju- 
rídicas. Verifica-se  um  fato  aasá»  curioso,  qual  o da  supe- 
rioridade numérica  das  declarações  físicas  sôbre  as  ju- 
rfdicas  no  Distrito  Federal,  contráriamente  ao  que  acon- 
tece cm  t<ido  o resto  do  país,  inclusive  no  fc>tado  de 
S&o  Paulo.  O contraste  com  esta  unidade  federativa 
causa  ma  is  espécie,  |>orque  sua  urrecadoçáo  é inferior  A 
da  ('apitai  da  República,  quando  o número  de  drrla- 
raçõi-s  faria  esperar  o inverso.  Tendo-se  «n  vista  que  o 
grande  acervo  do  imposto  é satisfeito  pelas  pessoa*  ju- 
rídicas, conclue-se  que,  á primeira  vista,  é nrtranhávol  e 
singular  a diferença  entre  o Distrito  Federal  e SAo  Paulo, 
merecendo  o fato  cuidadosa  interpretação,  em  coneur- 
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dáncia  com  a renda  declarada  e a quantia  deviila  pelo* 
dois  gru|MM  de  contribuintra,  em  rada  uma  das  Delegaria*. 
(OnlnhutnU*  rtnHrnUs  no  pais. 

4 Das  declarações  apresentadas,  alguma*  •&.  nccw- 
sáriamCnte  isenta*  no  caau  das  pessoas  flsiraa,  |iorque 
c**  desconto*  prnni tidos  n-duiiram  n renda  a menos  de 
( r$  12  flOO.Od,  e.  no  doa  pesaooa  jurídicas,  fiorque  nân  terá 
havido  lucro  liquido  na  atividade  explorada.  A «um.  o 
Qimitni  n.  7 e oa  < iráfiroa  IV  e V é que  nos  dito  conta  doa 
Vi  rdiuletramente  nmlnbuinir*  do  imposto  de  remia 
peaaoaa  dcveiloraa  do  tnhulo  e que  o pagam,  ae  o drarjamn, 
no  ato  de  entregar  a fórmula  drclaratõria  de  «eus  rendi- 
mentos. ou  entio  apé*  serem  lonçwLu.  isto  é,  notifieada* 
fia  «piantia  a recolber,  que  é fixada  A vista  de  sua  decla- 
raçáo.  ou  wgurnlo  o apurado  em  proccMan  de  lançamento 
'cx-ofíioo"  Subtraídas,  pois,  a*  113  065  dcclaraçõm 
exoneradas  do  tributo,  surge  o número  362  077,  que  dia 
dos  contribuintes  residente*  em  temtõrtn  brasileiro. 

5 fa*  número  náo  revela,  porém,  IoiLh  m mnlribumlen 
domiciliado»  no  pais  Kxutetn  ainda  oa  que.  readenlos 
no  llrasil,  *éo  detentora»  de  títulos  tributáveis  ao  por- 
toijor.  sujeitos  ao  regime  de  arrecadaçio  na  fonte  Tal 
gru|x>  nlo  e*tá  computado  nu*  diagrama*  refendos. 
t umpremule-se  logo  a dificuldade  em  coletar  mesmo 
dados  quantitativos  n-lutiviuiieiite  aus  contnhumU»  de 
que  se  trata,  o que  resulta  ito  próprio  prucowi  de  per- 
cepçáo  do  gravame,  através  guias  de  recolhimento  que 
inlcnwuu,  a um  «õ  tempo,  a vánas  pessoas. 


DECLARAÇÕES  DE  RENDIMENTOS  DAS  PESSOAS  FÍSICAS  E JURÍDICAS 

EXERCÍCIO  DE  1W3 


DELEGACIA  REGIONAL 

FDHOA  rlalCA 

PKMOA  /UNIoICA 

TOTAL 

Quantidiidc 

% 

Quantidade 

% 

Quantidade 

% 

A mutua 

• 

1 270 

0,01 

2 499 

0,93 

3.769 

9.79 

Pari 

2 IH» 

1.05 

5 251 

1.96 

7 435 

1 .56 

Marant 

O 

1 064 

0,51 

4 129 

1.54 

5 193 

1,09 

Piauí 

1 iu3 

0.53 

3 014 

1,13 

4 117 

0.86 

C<*ri 

2 46s 

U9 

9 367 

3,49 

11  835 

2.49 

Rio  r,n 

tule  do  Norte 

1 057 

0.51 

3 395 

1.27 

4 452 

0,94 

Paraíl^ 

1 404 

0.67 

7 601 

2,87 

9 095 

1,91 

Perna  ri 

uco 

7 014 

1.80 

K 093 

3,02 

16  007 

3,36 

Magoa* 

90.1 

0,48 

4 079 

1.52 

5 072 

1.07 

^•rwpe 

777 

0,37 

3 174 

1.19 

3 951 

1.83 

lUi.i 

6 273 

3,01 

14  441 

5.39 

20  714 

4.35 

»>pínU< 

S»nto 

1 889 

0.91 

4 141 

1,5.5 

6 030 

1.27 

Rio  do 

aneiro 

5 KOI 

2,81 

13  450 

5,02 

19  311 

4,05 

IXsinU 

Federal 

68  12.5 

32,68 

21  621 

8.07 

89  746 

18,84 

Slo  Paj 

lo  .... 

62  052 

29,77 

76  585 

28,58 

138  637 

29,10 

Paxaná 

4 962 

2.38 

9 283 

3,46 

14  245 

2.99 

Santa  < 

íUriu 

2 607 

1.25 

8 408 

3,14 

11  015 

2.31 

Rio  ( ir 

•de  d<>  Sul 

20  097 

9.64 

31  410 

11,72 

51  507 

10,81 

Min.-w  » 

orais 

13  327 

6,40 

31  7.50 

11,85 

45  077 

9,16 

(ioIAü 

1 040 

0,50 

3 270 

1,22 

4 310 

0,91 

Mato 

1 943 

0,93 

2 881 

1,08 

4 824 

1.01 

•HU  ...  

aos  4io 

100,00 

367  932 

100,00 

476  342 

100,00 

QUADRO  N.  6 


Contribuintes  residentes  no  país  e no  estrangeiro 
EXERCÍCIO  DE  1942 
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DECLARAÇÕES  DE  RENDIMENTOS  LANÇADAS  E ISENTAS  DAS  PESSOAS  ElSICAS  E JURÍDICAS 

EXKIU  (CIO  DE  1913 


ruBHR  rfai<  4 


DFLKQACIA  REOIOVAL 


Aiuaanaa* 

Msfuhiii 

Piai»! 

Cnri.  . 

Hm»  C.runilr  do  Nortr 
IVrnamburo 


4 irvfon  i 


Rala 

lv-pÍMt<>  SaDiii 
Rio  de  Juiinm 
Olulntu  I r.  Ir  rui 
Sin  r»uki 
Parani 

*aata  f'aianna 
Ria  (inu»»lc  do  J*ul 
Mina»  Orai* 
tkãfa 

Maio  fiiTMMi 


l.iinçailitii 

lurnlu 

Total 

Liru,  >•!•» 

laAta 

Tnlal 

IvimiMlas 

1— «ta» 

T.dal 

64s 

V/J 

1 27« 

3 47« 

21 

; m 

1 I2S 

i an 

2 IM 

5 Ur.» 

50 

5 3M 

0 .144 

1 noi 

wn 

1 UM 

« IU> 

2.f 

1 I3M 

( W»2 

MS 

1 103 

1 (MS 

« 

1 OH 

3 580 

1 XII 

2 HVu 

U UH 

240 

0 307 

10  XVI 

mo 

1 057 

3 170 

IU 

3 

1 HI7 

«5 

1 MM 

: ou* 

Híi 

7 «0| 

a IM 

3 M2 

7 «14 

; nti 

4« 

H (Ml 

IJ  014 

1 «04 

171 

Wi 

n aro 

200 

i •»:<» 

4 101 

671 

7» 

777 

.•  Hjn 

3.V4 

1 171 

.1  IX» 

1 044 

.1  22» 

fl  27.1 

14  X*.l 

«0 

II  411 

17  JO’. 

»* 

1 314 

1 M» 

• O» 1 

17 

1 141 

» MU 

1 MI 

2 229 

S Hf  11 

12  Ml 

«17 

l.l  ISO 

II»  47A 

■J  «3 0 

*»  011 

2S  511 

m i as 

’2o  âmi 

1 121 

21  Kíl 

•Ml  III 

20  02 

HO  7IU 

:ti  (mi 

» 071 

«3  »M 

71  JU 

152 

70  Va.S 

lol  214 

37  4X4 

i H «u; 

2 IM 

J *m 

4 «.* 

0 IM 

IV» 

•i  >.1 

ii  rr» 

2 w; 

14  «44 

i m 

1 «VI 

2 «»; 

a 121 

H| 

* |m 

0 4,17 

1 STH 

II  014 

o 347 

lo  74o 

•jit  »*: 

JM  171 

1 (tíft 

.11  lio 

17  721 

IJ  TVi 

31  *07 

r.  va 

0 7tvr. 

l.l  rj: 

m 7I« 

i nu 

31  7150 

37  311 

7 7 (0 

1*.  077 

MJ» 

«1.5 

1 (MO 

.1  171» 

— i 

4 270 

1 «IS 

00,’. 

4 3lo 

HM 

1 UM 

1 041 

■2  KM 

M 

2 Ml 

3 «M 

1 140 

1 KM 

107  7M 

KM  <WW» 

20K  110 

254  «22 

11  010 

3B7  M2 

ma  «r: 

113  «65 

•70  442 

grUlllit  N 7 
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Contribuinte*  rraidentr • no  rttrangciro. 

0.  Os  resilientes  no  exterior  possuidores  de  rendimentos 
produzidos  no  Brasil,  tanibóm  contribuinte  do  noieo 
imposto  de  renda  pelo  sistema  dc  arrecadação  de  fonte, 
elevaram-se,  em  1942,  u 9 704  (Vide  Gráfico  VI).  fiaie 
total  tenderá  naturalmente  a crescer,  se  se  intensificar,  como 
ó de  prever,  u colocação  de  capitais  estrangeiros  no  meio 
econômico  nacional.  K o número  avultado  de  rccollu- 
nientns  dfosc  tipo  efetuados  na  Delegacia  do  Distrito  Fe- 
deral, atingindo  a quasi  o dôbro  do  aferido  (>111  todo  o 
resto  do  Brasil,  poderá  muito  l>em  ser  a chave  que  es- 
clareça a diferença  do  arrecadação  entre  a capital  da  Re- 
pública e o Estado  de  SAo  Paulo.  Ainda  voltaremos  ao 
assunto,  quando  analisarmos  a pmduçàn  discriminada  das 
duas  unidade-  fiscais. 

b) AHHKCADAVÃO 
íVrinWwlii  do  amrndaçAo. 

1 . O índice  mais  expressivo  da  elasticidade  do  imposto 
de  renda,  atestando  mesmo  que  Asse  tributo  está  longe 
de  alcançar  o seu  "ponto  de  saturação"  |>erantc  a capa- 
cidade eontributiva  do  Brasil,  í-  o crescimento  constante 
da  arrecadação,  desde  que  passou  a fonte  de  receita  da 
1’nião  (vide  Gráfico  VII).  Queilas  só  houve,  e assim  mesmo 
rela t ivamente  insignificantes,  nos  anos  de  1929,  1930  e 
1932,  correspondendo  a uma  ópocn  angustiosa  para  o 
mundo,  qual  a da  convulsão  econômica  originada  na  bolsa 
novaiorquina,  e a duas  fases  de  choque  revolucionário  no 
Brasil. 


2 A produtividade  crescente  do  tributo  ressalta  mais 
enfática  se  nos  ativermos  ao  período  1939-19-12.  cm  que, 
a|>esar  da  atual  conflagração.  e não  tendo  havido  qualquer 
majoração  de  taxas,  o ritmo  ascensional  em  nada  se  abalou. 
Ao  contrário,  em  1942,  por  exemplo,  o aumento,  em  relação 
ao  exercício  anterior,  foi  simplesmente  espetacular,  tendo 
superado  as  mais  risonhas  cspectativas:  se,  em  1941,  a 
arrecadação  ar  cifrou  em  Crf  531  KM  730.40,  no  ano 
seguinte  atingiu  a Crf  978  058.874,20,  com  uma  dife- 
rença para  maior  de  Crf  440  288  100,10,  perfazendo  um 
fndice  de  crescimento  quusi  igual  a 200.  K ó interessante 
notar  que  essa  vigorosa  evolução  não  se  deu  atrovfa  pre- 
ferências regionais:  em  tôdus  as  unidades  administrativas 
do  imposto,  a arrecadação  marcou  um  “reeord"  de  de- 
senvolvimento 

3.  Como  explicar  tão  admirável  resultado?  Não  nos 
parece  curial,  como  já  assinalámos,  levá-lo  apenas  à conta 
da  reforma  de  1942  Embora  sem  veleidades  de  afirmação 
científica,  preferimos  relacionar  o fenômeno  com  o pro- 
gressivo enriquecimento  nacional,  que  vem  determinando 
a elevação  do  "standard"  geral  de  vida.  Na  verdade,  o 
Brasil  arac*  econômicamente  — porque  se  industrializa, 
|M>rquc  sc  emancipa  dos  velhos  preconceitos  de  país  co- 
lonial. Já  nos  ocupámos,  aliás,  com  ponderações  dowa 
ordem,  e não  julgamos  necessário  voltar  ao  assunto,  bas- 
tando que  nos  reportemos  aos  capítulos  finais  da  primeira 
parte  dfate  relatório. 
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1924 

Cr  | 

25.190  000,00 

I92S 

Cr  I 

27.246  068.60 

1926 

Cr  | 

35.540  490,40 

1927 

Cr  | 

54  589  452,00 

1926 

Cr  | 

63  668  9 IO  .50 

1929 

Cr  | 

63  009  791  .IO 

1930 

O 1 

54  551  274.60 

1931 

Cr  1 

85  456  369  ,40 

1932 

Cr  a 

02  299  81  6 . 50 

1933 

Cr  | 

I22.845.26l  .20 

11934 

Cr  1 

130  490  017  .90 

•1935 

Cr  | 

154  704  9 78 .90 

1936 

Cr  1 

164  507.4  10,90 

1937 

Cr  | 

21 5 947  4 14.10 

1936 

Cr  1 

267  903  280,20 

1939 

Cr  | 

309.329  10  2.50 

11940 

Cr  I 

402  459  40  3,70 

1941 

Cr  I 

531 . 104  730.40 

* 1942 

Cr  | 

978.058  8 74.20 
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1930 

1939 

1940 

1941 

1942 

Importância 

9b 

Importância 

9b 

Importância 

9b 

Importância 

9b 

Importanoia 

9b 

-4 

OI  267  90X290,20 

6.9 

Ol  309  329.102,50 

6.2 

Cr | 402439  403.60 

10^0 

Ol  531.104.730/40 

W 

Ol  97X039.6  74^0 

üí 

Ol  1052.51  1.933.60 

27,1 

Ol  1.031.197  200,60 

27.2 

Ol  077.514447,40 

24.2 

Cr|  103X774.017,10 

r«.í 

Cr  | IjO  1 7.033.000,00 

23,1 

Ol  053.666  1 96.10 

22. 0 

Ol  1 .029.667  303,50 

27,1 

Ol  1.05X746  757.30 

26,1 

Ol  1.195493425.50 

*9/4 

Cr  I 1 20X300.000,0* 

29.2 

Cr|  236.567.6  17,  10 

6.1 

Cr|  270.474.325,00 

7,1 

Ol  263.0*3.950,90 

7j0 

Ol  337.779.274,00 

Cr  | 333.230000.0* 

6,1 

Ol  1469.1  19-467,60 

37.9 

Ol  1. 1 54.345-572, 70 

30,4 

O 11319.695. 130, 20 

32.7 

Ol  932403470,70 

23/3 

Cr  1 752.1 12.133,6* 

1 7.1 

Cr  130  79.76  0.5 16. 60 

lOOkO 

Cr|  3.795.033.704.30 

100,0 

OK036A59.743.40 

I0CV0 

Cr §4.04  3334  519  30 

100  0 

Cr  1006.7 5 6000^00 

uoo.o 

• 51o  li  «T*orUnei«i  contl.nl.»  da  pr.vitlo  orpamcnlaria  para  • aiarataio  6a  1942 
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MAR.  ABR. 

MAI.  JUN  JUL. 

A CO  5CT.  OU1 

194  1 

1942 

Jansiro 

Cr| 

0.031.243,10 

Cr  | 

14.537.443,70 

T «vtrairo 

Cr  | 

10.4  65  806,90 

Cr  | 

1 1.240.670,70 

Marco 

Cr  I 

18-5  72.63 1,40 

Cr  1 

28  408.922.20 

Abril 

Cr  I 

30.350  706,90 

Cr  | 

4 3 .20 1.466,60 

Maio 

Cr  | 

19  21  1 399,90 

Cr  | 

2 5 085.520,40 

Junho 

Cr  1 

1 1.639.308,20 

Cr  I 

32.582.03070 

Julho 

Cr  I 

23.630-63  1,80 

Cr  I 

39  606.768,70 

Agosto 

Cr  1 

108  805.646,30 

Cr  1 

159.827.299,30 

Sstsmbro 

Cr  1 

91.859.782,50 

Cr  1 

190  405.156,60 

Outubro 

Cr  1 

99.  191.092.50 

Cr  1 

23  1.559  6 56,60 

Novambro 

Cr  1 

61.825.322,40 

Cr  • 

12  6 - 690  9 76.00 

Oaxambro 

Cr  I 

4 1.74  1.3  24,50 

Cri 

59.232.4  13,40 
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DISTRITO  FEDERAL 


SÃO  PAULO 


RIO  GRANDE  DO  SUL 


MINAS  GERAIS 


OUTROS  ESTADOS 
(inctusiv*  D.T.E) 


ARRECADAÇÃO 


DELEGACIA 

Importância 

DtstHto  Federal 

Cr  | 

399  264  042,30 

Sfto  Paulo 

Cr  | 

3 tG.flil.MG.70 

Rio  Grande  do  Sul 

Cri 

57.2G9.902.G0 

Mmac  Gerais 

Cr| 

49.541.232.20 

Outro*  Ctladot 

Cr  I 

1 4 5.132  030,40 

( inclusive  DTE.) 

SOMA 

Cr  1 '7IOJU74.ZO 
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O im/HHh,  tlt  rtniiti  nu  rtcriln  ordinária. 

4 Nema  ocasião,  ressaltámos.  também,  «**  algari-uno» 
IK-rrrntuaifl  rrsultantea  da  eoiii|iaraváo  entre  o tmpo«to 
do  renda  c ii  receita  ordinária  da  UniAo.  O liiáfim  VIII 
rcaluu  éam*  confronto,  «!*•  I93N  a 1942. 

Em  rdante  visual  ao  diagrama.  podemos,  mais  uma 
vea,  verificar  a tendência  insopilávcl  do  im|Nmlo  de  renda 
paru  se  colocar  à ti-sUa  dc  noatos  fonte*  de  receita.  ven- 
cendo uma  dcririva  etapa  no  sentido  de  um  fNTÍeito  sis- 
tema  tributário.  A previsão  orçamentária  náo  vaticina 
ainda  o fato  |nra  Me  ano  dr  1943,  moa.  infortunada- 
mento,  aliás.  do  ponto  de  vista  da  estatística  cmnAmica 
p social,  cujas  deficiências  ainda  sào  mnsidrrávci*  em 
noa»  país.  — uflo  será  impossível  se  registre  nova  sur- 
presa, equivalente  à de  1942.  quando  «e  encerrar  o cvr- 
rício  corrente.  !)«•  qualquer  modo,  uma  circunstância 
aparece  logo,  ao  simples  exame  do  gráfico  enquanto  é 
flugrnnte  o rctmcowo  de  todos  os  impostos  e taxaa  fisliTnis 
em  1942,  relativamnetc  ao  ano  anterior  (o  de  consumo, 
que  ainda  mantém  a dianteira  em  n«**«a  receita  tributária, 
apresenta  um  derlive  de  0,2  %),  o imposto  de  renda  ac-elcrii 
sua  marcha  pare  a alta,  com  uma  diferença  positiva  dc 
9,3  %.  Kis  como  se  prova  tratar-***  do  tributo  meno» 
vulnerável  ás  crise»  internacionais  E sA  isto  bastaria 
pam  faai*-lo  o ponto  de  interfasedo»  financistas  modera». 
.1  rrtctiduçà/t  mrnsul. 

5.  Iniciando-ae  o |>ogameril«i  obrigatório  do  imposto  em 
agónto.  c |»rrelan«loHic  o mesmo  em  quatro  e trAi  prws- 


taçóes  mensais,  runiprerndi*-*e  por  que  surge  tAn  variávd 
a arrecadação  mensal,  esprema  no  tiráfien  IX.  E pcfíei- 
tumeiitc  nnlural  que  a enirndn  do  numerário  »c  concentre 
em  determinada  épica  do  ano  Por  isso  é que,  |iaro  a*e- 
gurur  melhor  a suiiulUneidade  entre  a mleta  r a apli- 
cação dos  diiihnru*  públicos . há  os  qur  preconuarn, 
tainliéiii  no  ini|saito  dc  renda,  o sistema  mensal,  ou  cm 
du< sjéciuwsi,  paro  o pagamento  nimpulcAno  <|a  tributo 
Sem  dÚM<la  que  bs  desposa*  mrrenti*  se  distribuem  por 
todo  n uno  financeiro,  obrigando  o tiovêmo  a recorrer  àa 
ojieraçóes  dc  crédito  dr  prqurna  duração,  paro  adianta- 
mento  da  receita.  Entretanto,  parere-noe  miitriundirada 
a arrecadação  duodecimal  do  iui|*mIo  de  renda,  sobretudo 
IMirqur  complicaria  extivmamente  o aparelho  fiscal  e mul- 
tiplicaria por  12  os  trohallw»  de  mutabilidade  De  reato, 
mmo  /•  certo  qur  «»  unpisrto*  indireto*  entrom  |iaro 
cofre*  públicas  mm  liastantr  regularidade,  variando  inuiU» 
(Kiuro  dc  nié*  pare  nifa  'mais  uma  \ aniagem  dn  ronct- 
liuçào  enln*  o»  tributas  mcdiaU»  c imediato»;,  - formão 
é que  **  bux] uc  mitra  explicação  fiara  o adiantamento  da 
receita  |*»r  rnrto  dc  iiporaçóo»  de  crédito,  e tal  ve*  sr  a 
moootrs  rs**  imperativo»  «lo  ‘'«Jefieit"  on.amenUrei 
( i,r>/ntwl^h>  il»  lh»triln  écdffW  * dr  SAu  Vanln 
ll  Xim  t iráíiro»  X r XI.  mo  que  temos  a arrecadação 
de  1942  |*»r  Delegaria*,  dietaca-er  logo  o lato  de  que  o 
Distrito  Irdcral  c o Estado  dr  Sòo  Paulo  concorrem  «sun 
«^rca  dr  trée  qiiart«*«  «h»  crédito  total.  Com  a desrentre- 


- 


lisação  de  serviços,  que  está  sendo  efetivada,  distenden- 
do-** a rede  fiscal  por  todo  o pala,  é possível  que  sc  reduza 
essa  relação,  prinripaliiiente  «o  consideranuos  que,  em 
algumas  Delegacias,  mais  trabalhados  pela  fiscalização, 
o Índice  de  aumento  6 superior  ao  das  duas  principais. 
7 De  qualquer  modo,  entretanto,  nado  há  de  catranhávcl 
no  elevada  percentagem  de  contribuição  do  Distrito  Fe- 
deral e de  São  Paulo  na  arrecadação  do  imposto  de  renda. 
Se  em  tôdua  as  irnçòos  se  observa  o fenômeno  da  maior 
produtividade  fiscal  nos  centros  mais  populosos  e mais 
ricos  (e  não  há  pais  sem  essas  regiões  de  eleição),  o fato, 
uo  Brasil,  teria  neceasãriamente  de  se  tornar  verdadeiro 
imperativo  histórico-social,  porque,  por  causas  que  não 
vem  a pólo  examinar,  é em  São  Paulo  e na  ('apitai  da 
República  que  se  movimenta  a móle  da  grande  indústria 
c do  alto  comércio  nacionais. 


/ 


A arrectulaçàü  segundo  o fi/w  de  cobrança. 

8.  Pela  primeira  vez,  constituindo  um  avanço  apreciá- 
vel na  nitatlstira  do  imposto  de  renda,  foram  coletados 
uniformemente,  em  rada  órgão  arrecadador,  os  dados  re- 
lativos á tributação  de  pessoa  física,  pessoa  jurídica,  re- 
tenção na  fonte  e imposto  adicional  (vide  Gráficos  XII 
a XVII)  E*  óbvia  a vantagem  advinda  do  mnht cimento 
elementos:  a eompnrabilidndc  entre  as  várias  rc- 
no  que  toca  a cadu  tipo  de  arrecadação.  E isto  nos 
muita  coisa,  permitindo  se  principie  a descortinar 
panorama  econôiniro-fiscnl  das  unidades  geográficas, 
relação  com  o todo  hrasileiro. 


Relance  comparativo  entre  o Distrito  Federal  e São  Paulo. 

9 Examinem-se,  por  exemplo,  os  dados  pertinentes  a 
São  Paulo  e ao  Distrito  Federal:  as  diferenças  da  arre- 
cadação de  pessoa  física  e jurídica  como  que  maia  ou 
menos  se  equilibram,  embora,  no  que  concerne  à preson 
jurídica,  a relação  entre  a quantia  recolhida  e o número 
de  contribuintes  esteja  talvez  a indienr,  em  São  Paulo,  a 
necessidade  de  maior  ação  fiscalizado».  Mas  o que  dese- 
jamos acentuar  agora  6 que  o sistema  de  declaração  c 
lançamento  tem  produção  equivalente,  nas  duas  Dele- 
gacias — São  Paulo,  região  de  maior  densidade  econômica, 
arrecadando  mais  dc  pessoas  jurídicas,  c o Distrito,  de 
maior  roncontrainento  político  e populacional,  com  melhor 
rendimento  de  pessoas  naturais.  Em  1942,  entretanto, 
a arrecadação  jior  lançamento  registrou  uma  |icquena 
diferença  dc  Cr»  11  519  349,40  a favor  de  São  Paulo. 
Assim,  o resultado  geral,  em  que  o Distrito  vence  o Estado 
cm  Cr»  9.V  272  388,30,  é determinado  exclusiva  mente 
pdo  sistema  dc  recolhimento  na  fonte,  em  que  a produção 
da  Capitul  da  República  ultrapassou  dc  Cr»  106. 797.737,70 
a de  São  Paulo.  Esses  fatos  lançam  muita  luz,  ao  que 
parece,  sôbre  a questão,  tão  frequentemente  comentada, 
da  diferença  de  arrecadação  do  imposto  de  renda,  entre 
as  Delegacias  que  munteem  a liderança  fiscal. 

Distribuição  do  imposto  segundo  as  classes  de  renda. 

10  Como  salientámos  à pág.  92,  a racionalização  dos 
serviços  estatísticos  do  imposto  de  renda  terá  muito  o 
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Arrecadação  do  Imposto  de  Renda  (Pessoa  Física) 
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DISTRITO  FEDERAL 

SÃO  PAULO 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

MINAS  GERAIS 

OUTROS  ESTADOS 
(inclusiva  DTE.) 


DELEGACIA 

Importância 

D<str«to  Fadaral 

Cr  1 

125.722.207,40 

Sio  Paulo 

Cr  | 

1 1 5.003.  192,10 

Rto  Granda  do  Sul 

Cr  | 

22  803  780,00 
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Cr  | 

1 1 904.030,90 

Outros  Estados 
( inclusiva  D TE.) 
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Cr  I 

3 34.702  073,00 
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Pessoa  Fisica  (média  de  contribuição)  EXERClCIO  DE  1942 
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Arrecadação  do  Imposto  de  Renda  (Pessoa  Juridica) 
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SÃO  PAULO 
DISTRITO  FEDERAL 
RIO  QRANDE  DO  SUL 
MINAS  GERAIS 
OUTROS  ESTADOS 


PESSOA  JURÍDICA 


ARRCCAP A{*0 


DELEGACIA 

REGIONAL 

tnporlincla 

Distrito  Federal 

Cr  I 

107137.877,60 

Sio  Paulo 

Cr  1 
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Estatístico 
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Arrecadação  do  Imposto  de  Renda  (Retenção  nas  fontes) 
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ARRECADAÇÃO 


DELEGACIA 

REGIONAL 

Imporlânoia 

Dfctrrto  Fadaral 

Cri 

156  654  468,10 

5Ie  Paulo 

Cr| 

49. 762.7  5040 

Rio  Granda  do  Sul 

Cr  | 

7 3 00  206,90 

M«na*  Garait 

Cr| 

18.1  «8.94  3,80 

Outro*  Calado* 

Cr  | 

1 8.088040.1 0 

SOMA 

Cri 

23  7.6  864  89.10 

GRÁFICO  XVII 


O.  I K. 


ConfrM» 


que  revdar  quanto  á distribuição  <U  riqueia  nu  Brasil, 
ratificando,  ao  menino  tempo,  o caráter  nwrnrialmrntc 
democrático  do  tributo  de  que  nos  ocupamos.  Na  ver- 
dade, (ww  estatístico»  teem  sido.  em  todoa  o*  países,  o 
elemento  por  excelência  de  que  se  valem  sociólogo*  e 
economista*  para  estudar  o problema  sempre  atual  da 
ctíncentruç&n  da  fortuna  nas  sociedades  humanas. 

1 1 Kntre  nás,  (mnIc-sc  considerur  executado  o trabalho 
preliminar  de  levantamento  dos  dados,  efetuado  com  a 
própria  declaração  de  rendimentos  e com  a coleta  de 
elementos  cadastrais  As  fases  complementares,  porém,  de 
elaboraçAo,  análise  e interpretaçáo  déase  agitado  e pre- 
cioso material,  aguardavam  aparelhamento  adequado  da 
repnrtiçAo,  sobretudo  no  conccniente  a pessoal. 

12  A upuração  de  dadiM,  entretanto,  te  irrealisoda  rela- 
t ivamente  a todo  o pais,  poude  ser  feita  quanto  ao  Dis- 
trito Federal.  E parece- nos  náo  estaremos  longe  da 
verdade  admitindo  que  o que  se  verificar  para  o Distrito 
pode  l»om  ser  considerado  amostra  indicativa,  guardadas 
as  inevitáveis  diferenças  regionais,  do  panorama  esta- 
tístico existente  era  todo  o país,  naquilo  que  o imposto 
de  renda  pode  desvendar.  Eis,  pois,  que  examinaremos 
alguns  dados  atinentes  & Capital  da  República. 

13  Antes  de  tudo,  vale  observar  que  o número  de  con- 
tribuintes decresce  à medida  que  se  pama  das  cliuaos  in- 
ferior»* de  renda  As  de  maior  valor.  Este,  i um  imperativo 
da  própria  organisaçáo  social:  no  tampo  e no  espaço,  o 


fenómeno  tem  prenrupado  os  sociólogos,  que  náo  ar  cansam 
dr  interpretá-lo.  O notável  Vilfrodo  Pareto,  por  exemplo, 
chegou  mnuno,  louvando-se  dr  estatística»  do  ünpuslo  de 
renda,  • cstaliclrcrr  a lei  de  diMnbulçâo  da  riqueaa  e a 
equação  da  respectiva  curva. 

I I Isto  náo  significa,  porém,  que  haja  relaçáo  direta 
entre  o número  de  cuntnbuinto»  com  muliineuUai  maia 
IkuixiH,  — a minoria,  «uno  vimos,  o o maior  contin- 
gente de  Fonlribulçáo  para  a totalidade  da  renda  de- 
cluriuia  ou  do  imposto  arrecadado.  Muito  ao  contrário, 
o quinháo  mais  elevado  cabe.  justamente,  à minoria,  ou 
ás  cIom**  mais  riras  K nisto  sr  espélha  lóda  a supera»- 
rulade  do  imposto  de  renda  sôbre  qualquer  outra  fonte 
dc  receita  estatal.  Já  nos  detivemos  nos  aapeetos  cirn- 
tíficos  da  qucsláo,  na  primeira  parte  dêstr  relatório  ficou 
diiiion.stnMlo  ser  o imposto  direto  e progressivo  sôbre  a 
renda  a verdadeira  soluçáo  para  a obtenção  da  igualdade 
e da  justiça  tributárias,  por  imo  que  exige  dos  abastados 
a suplementaçáo  do  que  se  deixa  dr  retirar  do*  menos 
favorecidos. 

15  Afirmava-se  que,  no  Rrasil/eram  as  classe*  de  (nem* 
(NMses  que  eonmrriam  com  maior  acervo  pura  a receita 
do  imposto  «le  remia  Com  a publicação  das  sénea  es  la- 
ti* tiras  que  aqui  sr  veem  'Quadro  n 8 e ('tráfiros  XVIII 
a XXI),  será  fácil  constatar  que  a realidade  é muito  outra 
Alentemos,  como  argumento,  pura  a contnbulçAo  da 
classe  mais  baixa  (de  Cr«  10  000,00  a Cr*  20  tNIO.OO  até 
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Exercício»  de  1931  a 1912 


QUADRO  N.  » 


100 


Imposto  complementar  pago  pelos  contribuintes  reünidos  em  grupos 
segundo  as  classes  de  renda  inferior,  média  e superior 
EXERCÍCIOS  DE  1941/42 
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Classificação  dos  contribuintes  sujeitos 
ao  imposto  complementar 
EXERCÍCIO  DE  1942 


N*d«  Contribuintes 


CLASsricAçÁo 

N*4# 

Cont  roueiUs 

0*  Cr  1 12  OOOOO  • Cr  1 20-000,00 

15  323 

r.Cr|  2000000  # Cr|  30 000,00 

0438 

D«Cr|  30  00000  # Ol  60  00000 

0 114 

0#O|  60  00000  a Cr  | 9000000 

2499 

0#O|  90  00000  ■ Cr  | 12000000 

1.153 

De  Cr  | 12000000  • t>|  150-00000 

641 

D#  Cr | .5000000  a Cr|  20000000 

677 

0#  Cr  | 20000000  # Cr|  25000000 

396 

0#  Cr|  25000000  # Cr|  30000000 

243 

De  Cr  | 30000000  # Cr|  40000000 

251 

De  Cr  » 400  00000  • Cr|  50000000 

152 

Acer*#  d# Cr I 50000000 

3J5 

total 

36222 
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Distribuição  do  Imposto  complementar  segundo 
as  classes  de  renda  ««« 
EXERCÍCIO  DE  1942 


CLASSIFICAÇÃO 

ei». 

buinlaa 

Rvnda  liquida 

Importo 

Complamantar 

0*  Cri  I200QP0  O C/|  20000*30 
0.  Cri  2QOOOOO  o CHI  JOOOQOO 

15323 

236.1  166  11,40 

27051 3^40 

6436 

205396251.50 

7 1 1 522.60 

0*  Cr|  3000000  o CHI  60.00000 

aiAA 

33520314520 

3697  55480 

D*  CHI  60000,00  a CHI  9QOOQPO 

2499 

182.10164010 

4205621.80 

0*  Cr»  9000000  o CHI  1 2000000 

1153 

1 16956062,50 

395302600 

0.  Cr»  120.00000  a CHI  « 50000,00 

641 

85649612,30 

3 77650520 

o»  cri  isaooaoo  o criaooooaoo 

66  7 

l 17295051.10 

6 65942560 

o«  crieoaooooo  o c/*25ooocxoo 

396 

6630590000 

646666600 

D«  Cr»2  50.00000  o CHI 30000000 

243 

66  26691230 

5596667,70 

643201690 

0.  CHI  30000000  o cr|4 0000000 

251 

66  600392  60 

D.  C.I40000QOO  o CHI 50000000 
A cimo  H. CHI50000000 

152 

335 

68  1 5620600 
361.03686000 

54.546.61500 

TOTAL 

36222 
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Contribuição  média  para  o imposto  complementar 
em  cada  classe  de  renda 
EXERCfCIO  DE  1942 


CLA5SIF ICAÇAO 

cSS- 

bunl.» 

CofnpUrn^nU r 

Mrfd.a  d. 

Cr|  12.00000  o Cf»  20000,00 

15.323 

270  5 1 3,4  0 

I7j65 

O»  20000.00  o Cr  1 3000000 

8 438 

71  1 522,6  0 

8VZ 

Cr  1 3000000  o Cf  1 6000000 

8 1 14 

3897  554,60 

46CU5 

Cf»  60000,00  o Cf|  9000000 

2.499 

4 209  621,80 

i.664j« 

Cfl  9000000  o Cf  |l  2000000 

1 153 

3993  026.00 

3463,16 

Cf*  120000,00  o Cfl  150000.00 

641 

3 778  505,20 

5694,70 

Cf  1 1 50000.00  a Cf»  200  000.00 

677 

6 859  425,60 

1 0 1 32,09 

C'l  200000,00  o Cr  1300  0 0000 

396 

6 466.886,00 

16330,52 

Cr | 25000000  oC' 1 30000000 

243 

5 596  667,70 

23032,37 

Cf  *300000  00  o C » 400  000,00 

251 

8432  016.90 

33593.70 

Cf  *40000000  o Cf»  500000,00 

152 

7.610  615.40 

50  07120 

Acima  ám O»  500  00QOO 

335 

54  546  815,00 

162  632,30 
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' 1938,  e de  Crf  12.000,00  a Crf  20  000,00  a partir  de 
1939;  eornparutivumente  com  a da  classe  mm*  alta  (ar ima 
de  Crf  500  000,00),  nos  exercírioa  de  1934,  1939  c 1942 
Km  1934  , 5 034  contribuinte*  da  clame  mais  baixa  con- 
correm com  Crf  119  840,70,  wto  é,  com  1.2  % do  lotai, 
enquanto  apenas  27  contribuintes  da  classe  mui*  elevada 
rrcolliem  nada  menos  de  Crf  2 051  950,80,  27  % da 
receita  geral,  sendo  a cnntribufçAo  média  “per  capita", 
no  primeiro  caao,  de  Crf  21.03  e,  nn  segundo,  de  Crf 
98  220,40  Em  1939.  já  é liem  rnais  sensível  a diferença. 
12  377  posioas  da  classe  inicial  contribuem  com  Crf 
207  723,80,  perfaxendo  0.7  % do  total  c Crf  16,70  de 
arrecadação  média,  ao  paaso  que  apciuu  em  65  deelaraçôni 
da  rlume  final  ac  obtoem  Crf  7.302.573,10,  ou  *ejuiii,  23,4  % 
do  total,  numa  |iarticipaçáu  média  de  Crf  11  234.72.  E 
em  1942  acentua-se  mais  ainda  a desproporção  entre  as 
duas  classes:  15  323  contribuintes  capituladas  nu  primeira 
eliMW*  entram  eoni  Crf  270  513,40,  *igriifirando  0,2  % 
do  total  e média  de  contribuição  de  Crf  17.65,  enquanto 
que,  nu  última  rlasae,  335  contribuintes  se  mqmnsabi- 
lixam  por  Crf  54  548  815,00,  isto  é,  por  51,2  % (maia 
de  metade,  veja-se  bem  !)  da  arrecadação,  pagnndo  eoda 
pessoa,  em  média,  Crf  162  832,30  I 


10  A eloquência  doa  algariamos  ri  Lados  disiienm 
gucaa  de  eoraentárioa.  A (Itstnbulçáo  da  carga  fiscal 
(Mslin  aer  mats  eqUitativa,  dmfairndo-ee,  de  uma  vea 
téslas.  a «iptmçto.  |nr  parte  do»  mal  mfomiadm  ou 
(tessoos  de  flagrante  má  fé,  de  que  «Ao  m ojswlaruuJo*  e 
as  classe*  de  menoa  resistência  rmnúimra  que  sustentam 
o imposto  de  remia.  O (iráfiro  XVIII  aerve  para  ilustrar 
de  modo  objetivo,  contundente,  ma  importante  aaser- 
tiva,  da  maior  transcendência  para  a compreensão  exata 
da  figura  tributária  de  que  traiamos.  K‘  (wtensiva  a di- 
vt-mdade  de  contribuição  dos  grupos  constituídos  de 
quntro  riam*  rada  um,  rorrespo ridentes  áa  remias  in- 
ferior. média  e «upenor 

17  E'  preciso  registrar,  além  dum>,  um  fato  iu-á*  aus- 
pieiiMMi,  revelado,  também,  peln*  dndoa  que  ora  examina- 
ria» O número  dr  mntnbuintea  das  ria.—  mm*  deva- 
•Lt*  cresce  com  muito  maior  rapidei  que  o das  classes 
inferior».  Veja-se,  por  exemplo,  nos  oxrrrfcios  de  1940 
1941  ••  1912  enquanto  na  classe  de  Crf  12  <HN),U0  a 
( 'rf  20  000,00  o número  «le  derlaraçúos  Ora  mais  ou  iríeis» 
c*tarstriário  (houve,  uliA*.  derréseuno  de  1941  |»ra  1942), 
e m*  otmrrvu  ligeiro  aumento  nas  classes  que  se  seguem, 
u jairtir  da  raotlx  de  Crf  90  (NM),00.  que  já  ae  pislr 
(orwdrmr  apreciável  pura  o nosso  pais,  o crescimento 
l*as*M  a aor  rada  vea  ma»  acentuado,  chegando,  na  cia**»- 
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renda  superior  a Cri  500.000,00,  a atingir  mais  de 
20  %,  quanto  & diferença  de  1942  para  1941.  Nenhum 
[eio  é maia  expressivo  que  èste  para  patentear  o enri- 
iinento  progressivo  do  Braafl.  Corroboram-ae,  pois», 
iiiumu  considerações  anterioras,  explicativaa  da  mar- 
da  urrvcadaç&o  do  imposto  de  renda,  neste»  Último* 
ipoB. 

De  tôda  ema  visão  de  "interior",  digamos  aaini,  das 
p»  de  renda,  podas*  concluir,  em  primeiro  lugar, 
cada  ves  mais»,  o imposto  de  renda,  em  noas  terra, 
realisando  a hum  alta  finulidade,  o «cu  galardão  de 
gUl  ia:  bafejar  » política  fiscal  do  mais  gfto  princípio  de 
liça  distributiva.  Por  imo  mesmo,  não  será  infundado 
iiitir,  "de  jure  constituendo ",  que  se  passa  vir  a 
itu  tentar  o mínimo  isento  de  subsistência,  extinguindo 
ou  mau  classes  inferiore»  de  renda  liquida  tributável. 
Mlono  |M>rque  ema  inedidH,  que  atenderia  ã ascensão  do 
de  viria  brasileiro,  teria  uma  repercuagâo  pouco 
si|  lificativa  na  arrecadação  do  tributo,  como  se  induz 
fiV  luiente  do  que  ficou  evidenciado  neste  capítulo.  K 
é tanto  mau  possível  quanto  ê razoável  e justo  se 
às  r lasses  mais  aquinhoadas  um  suplemento  de  coti- 
tri  ulçào  compensador  daquela  exoneração,  sem  esque- 
que,  de  certo  modo,  haveria  também  eonqienaaçào 
|ue  diz  rom  o volume  de  trabalho  poupado  aos  órgão- 
arikcadadoree. 


Adicitnud  de  proteção  ú família. 

19.  Criado  pelo  decreto-lei  n.  3 200,  de  19  de  abril  de 
1941,  o chamado  impacto  adicional  de  proteção  iV  família 
é um  tributo  inconfundível,  perfeitamente  diferenciado 
do  imposto  de  renda.  Rate,  é um  imposto  no  sentido 
ortodoxo  do  vocábulo,  isto  é,  um  onua  com  que  o govêrno 
diminui'  o patrimônio  individual  sem  prestar,  em  câm- 
bio, um  benefício  imediato,  e declinado,  indistintamente, 
ao  custeio  dos  serviços  públicos  em  geral,  .lá  o gravame 
familiar,  conquanto  o contribuinte  também  náo  receba 
em  troca  uma  vantagem  direta  (como  se  dá  com  as  taxas 
ditas  "retribuliúrias",  v.  g..  a de  armazenagem),  distin- 
gue-ee  do  imposto  em  que  o seu  produto  serve  a um  fim 
determinado,  a um  pro|>óãito  específico  do  |>mler  público, — 
no  caso.  ao  amparo  da  família  numerosa. 

20.  Ema  rlawe  especial  de  taxas,  cuja  denominação,  via 
de  regra,  já  explica  a nplicuçâo  determinada  (sanitária, 
de  educação,  ele.),  quasi  sempre  ovai  uimuiüs  «Abre  certo 
gnqK)  de  atos  ou  de  |>essoa*.  No  que  concerne  A taxa 
de  proteção  â família,  julgou  o guvêrno  acertado  fazê-la 
devida  pelos  que  possuíssem  folgas  econômicas  que 
pudessem  ser  itostas  ao  serviço  da  assistência  social  do 
Estado.  E o imposto  de  renda,  sendo  a medida  mesma  da 


Arrecadação  do  adicional  de  proteção  ã família 
Decreto-lei  n.  3.200 
EXERCÍCIO  DE  1942 
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Arrecadação  do  Imposto  de  Renda  (Divida  Ativa  e Multai 
EXERCÍCIO  DE  1942 


Arrecadação  da  multa  de  mora  relativa  ao  imposto  criado  pelo 
decreto-lei  n.  3.200  de  19  de  abril  de  1941 
EXERCÍCIO  DE  1942 
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ca  |var  idade  contributiva,  Miiruiu  logo  como  o melhor 
meio,  a Iwse  de  cálculo  adequada  para  distribuir  rqUita- 
I ivamente  o novo  encanto  fiscal  Dal  o adicional  aôbrc 
o íiii|kimIo  de  renda,  cobrado  do*  rontrilniinte*  sem  filho», 
maiores  de  25  anos  (solteiro»  ou  viúvos,  15%,  e casado*. 
11»%).  ou  dos  que.  inainro  de  45  anos.  tenham  lido  um 
único  descendente  (5%).  K assim,  iiuoMimláveu  em- 
Isira  u»  dua«  figura*  tnhutána».  encontrai  o -ar  no  prurrmo 
de  arrreadaçáo.  através  o lançamento  c cobrança  do  im- 
posto de  remia  devido  |iela»  pessoas  físicos. 

21 . Subsidiária  da  dn  iin(Mi»to  de  renda,  a arrecadação 
da  taxa  de  proteçáo  à família  (uueta  |*>r  tudo*  u»  fases 
e transes  que  raractcriiam  aquela.  Nos  (irá  fico»  XXII  e 
XXIV'.  temos  o montante  do  gravame  e o da  respectiva 
multa  de  mora.  recolhidos,  em  1942.  em  cada  Delegacia 
Regional  Sendo,  entretanto,  a produção  da  taxa  con- 
dicionada |Kir  dois  fatores  idade  e estado  civil, 
será  desejável,  de  futuro,  considerar  estatisticamente  ésses 
elementos.  K a repartiçáo  se  empenlui  neww  sentido. 

Hrniin  ordinária  r renda  rstmordindna 
22  As  anlcríorm  estatística»  do  imposto  de  renda  pouco 
atendiam  à classificaçAo  orçamentária  da  rrretla.  nada 
mclaicecndo  quanto  A Renda  Kxtraordinána,  já  que  as 
multas  cm  geral  e o produto  dn  dívida  ativa  riAo  apare- 
ciam. diseriminadamenlr,  na»  tabela»  da  arrecadação. 


Iloje.  tal  uào  acontece,  e |»»|cfmM  delinear  o srguinle 
quadro,  que,  com  im  (Iráficos  XXI 11  e XXIV,  e resumindo 
a rlawifimçáo  niinmlente  do  IJuadn»  n.  10,  dctxa  lirm 
flama  o»  algnromo*  com  que  o imposto  de  remia  e a taxa 
iidirional  de  proteçáo  á fauidia  cuntnhulrmm,  «m  1942, 
|Mira  a receita  tributária  nrdiuána  (que  trino*  apre- 
ciado »u'  agora)  e extraordinária 
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II  SFRYIÇO  DF  Si  nSCItIÇAO  COMPILSÓRW  DF  OBRICAÇÓFS  DF 
GUFRRA 

1 O decreto-lei  n.  4 7S9,  rir  5 dc  outubro  do  1942,  au- 
torizando n emissão  de  Obrigações  do  Guerra  uté  Cr$ 
.'1  ihni  IMNI  ihmi.ihi.  j»ar.»  n financiamento  do  esfórço  bélico 
oin  que  estamos  cnqicnhudos,  rriou  duas  formas  do  subs- 
crição, com  o fim  do  efetivar  <-ssa  o|>eraçâo  do  crédito: 
•0  subscrição  pública,  voluntária  fart  2.“); 
fc)  subscrição  compulsória.  a quo  se  obrigam. 

I*,)  os  contribuinte*  do  imposto  do  rondu,  quo  de- 
voro recolher  uma  ini|mrtãneia  igual  ao  im|MJ«to  pago  oo 
exercício  anterior,  e quo  lhes  será  ultcrioimonlo  entregue 
•■ni  Obrigações  do  Guerra  (art  5."): 

2*.)  «w  assalariado*  em  gemi  — associados  dos  ins- 
titutos e caixas  do  aposentadoria  o pensfei  e servidores 
do  Kstado,  rujo*  proventos  estão  sujeitos  ao  desconto 
mensal  de  3%,  a serem  devolvidos  em  bonus  de  guerra 
(arts.  ti."  e 7.“).  estando  isentos  désse  desconto,  |x»r  fórçn 
do  decreto-lei  n.  5 159,  de  31  12  42.  todos  os  que  já  forem 
sulwcritorc*  como  contribuintes  do  imposto  de  renda  e 
o§  que  perceberem  mcnsalmptitc  remuneração  inferior  a 

1 r»  anima 

2 Foi,  não  há  ihívida,  pura  garantir  a generalidade  da 
«ulmcriçào  compulsória  que  se  tomou  como  lu»sc  o im- 
posto sòbre  a renda,  constituída  que  é esta  de  tôda  a sorte 
tlc  provpntos.  oriundos  do  trabalho,  do  capital  ou  da  as- 
sociação de  ainlros.  KM-apariam  a|»cnas  as  |x*ssoas  que 


auferissem  renda  anual  líquida  inferior  ao  mínimo  tribu- 
tável (Crf  12  000,00),  isto  é.  os  não  contribuintes  do 
imposto.  Assim  é que,  jiara  êstes,  ainda  a hem  da  ge- 
neralidade, se  estabeleceu  o segundo  critério  de  obrigato- 
riedade. para  atingir  a quantos  trabalhem  no  pafa  e este- 
jam aptos,  fazendo  unia  economia  forçada,  a emprestar 
dinheiro  para  a vitória  do  Rrasil. 

3.  Compreendendo  a finalidade  tão  altainente  patrió- 
tica da  medida  tomada  pelo  Govêmo,  na  contingência 
inelutável  dc  |Missar  da  economia  de  paz  |>ara  a economia 
de  guerra,  esta  repartição  se  sentiu  sunmmciitc  lisou- 
geada  e envaidecida  com  o novo  encargo  que  lhe  foi  co- 
metido, qual  o de  executar  os  imprescindíveis  trabalhos 
de  lançamento,  para  que  os  contribuintes  do  iuqMxsto  do 
renda  começassem  n recolher  suas  quotas  de  subscrição 
compulsória  a pari  ir  de  janeiro  de  1943. 

4 . A missão.  |Kirém,  já  o sabíamos,  era  devoras  espinhosa: 
o Serviço  de  Obrigações  de  Guerra  >‘S.  O.  G.)  aerescen- 
tava-w,  juxtapunha-ee  ãs  atividades  normais  da  arreca- 
dação do  tributo,  sendo  para  isso  necessário  mobilizar 
grande  parte  doa  servidores  e prorrogar  até  a noite  o e\- 
|M-dicntc  da  rc|>artiçAn.  Cumpre,  pois,  confessar  que,  sem 
a dedicação  patriótica,  o espírito  de  sacrifício  ã causa 
pública  de  que  se  animaram  funcionários  ronio  extranu- 
literários,  não  teria  sido  realizável,  sobretudo  em  1942, 
a árdua  tarefa  imposta  à D.  I.  R.  o seu  quinhão  no 
eefôrçu  de  guerra. 


5.  Com  efeito,  om  menu»  dc  tré»  mnw»,  — pou,  impror- 
rogikvelmcnte,  alé  31  do  dezembro  de  1942,  deviam  wr 
prejuirada»  r ex|»edida»  a»  notificaçn o*  de  cobrança  do 
toda*  oh  contribuinte*  pni  lodo  a Brasil,  dt  modo  a |km*í- 
bilitar  o recolhimento  duodecimal  dwdt  o dia  do  I.*  ja- 
neiro do  corrente.  Ante»  de  tudo,  rn»  iiece»aário  munir 
os  órgátm  regional»  do»  instrumento»  malpnai»  indis- 
pensáveis ao  lançamento  especifico  a qup  drviam  pro- 
ceder Esta,  u tarefa  centralizadora  da  D I K . já  que 
a uniformização  do  material  apresentava  t«Vla»  a»  van- 
tagens inerente»  à padronização.  indiscutíveis  rm  qualquer 
setor  administrativo  Bacolbido*.  |>oi*,  o»  modelo»  mais 
racionais  de  notificaçAea,  fichas  e recibos,  foi  detcmiimula, 
sem  demora,  a impressão  dos  rumino» 
ti  Surge  para  a 1)1  lí  .,  então.  um  problema  loai» 
grave:  o do  tnnsporte,  numa  é|N>ra  piii  que  a*  via»  ma- 
rítima* são  quasi  mipra tiráveis,  e em  qup  as  terrmtraa, 
|Mir  iaso  mesmo,  náo  eonuegueni  rlar  vazão  à roioidcràvel 
*nl»rwarga.  Amim  é que,  pela  vez  primeim  rui  Admini*- 
trnçftn  Pública  do  Brasil,  se  utilizou  a vmçán  comercial, 
a frete.  |iam  n raneam  dc  material  à»  unidade-  fede- 
radas Foi  o recurso  dc  que  lançou  mão  a D.  I.  K . tiara 
ahvlwr  as  Delegaria*  inai»  longínqua*,  inatingível», 
mi  prazo  curto,  pela  viação  férrea,  rodoviária  ou  marítima. 
Km  «uma,  tftda*  aa  via»  de  romuniraçlo  serviram  ao  tnina- 
porte  dos  vohnnce  epigrafadu»  eom  o ”8.  O.  G.'\  letra» 
de  valor  por  assim  diier  catratágieo,  que  tinham  de  abrir 
•>aminho,  náo  importa  que  olxtárulos  preciaaaarni  vencer 
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7 Coube  às  Delegaria»  Regionais,  |»ir  sua  ves.  em  cum- 
primento ás  in«tmçA«w  tia  nqiarliçlri  central,  viaamln  a 
b.m  onlem  r a uniformidade  do»  «rrviçoa: 

>i)  pmvaJeiiPtar  a que  o»  rulom  federa i»  iui  m- 
tenur  dl*»  Estado»  remetessem.  pnr  via  telegráfica.  a re- 
laçAo  dos  contribuinte»  Iam, min»  ettl  1942.  liem  eouio  a 
do»  que,  rm  MMI,  Inwni  recolhido  impo  Mu  a Ir»  vá»  do 
regime  de  rrlroçâo  lia»  fontes, 

i)  preparar  a * nolifimç^e»  r»prrjais.  à vista  da» 
ficha»  de  lançamento  e guia»  de  ncolhimcntn  |irlas  fmile» 
ou,  no  vHMi  dc  mihacritoraa  do  m tenor,  em  face  dne  n>- 
laçfte»  enviada*  pela  eaaloma. 

r)  pn  iKimr,  lamltám,  tm  avtau*  de  recepção  (A  H.) 
e I*»  recibo»  de  rsmihimenlo, 

d)  rxjiwlir  a»  nutificaçAo»  a*n  cunlrihtriPUa  «la» 
cn pitai*  e remeter  áa  rzalnno»  o material  já  prrpanulu 
liara  <»  lançamento  dua  »ul>»cnlore*  no  interior; 

r)  instruir  u*  aza  torra  Inlnai»  »òl»fe  a forma  dr  co- 
brança p dc  recolhimento  da»  rontnbuIçíW*  e sòlirr  a apli- 
cação da  mulu  de  mora  ao»  rrtardaláhn». 


8 Tudo  iaao  devia  wr  feito,  c foi  feito  em  tempo,  sem 
prejuízo  da  arrecadação  do  imposto  e mio  |*rturb.ir  a 
implantação  da  nova  maquinária  administrativa.  £ que 
im  servidores  da  D.  I.  R.  ae  haviam  capueitado  de  que, 
ronio  lhe*  liuvíaoio»  feito  sentir,  a honrosa  incuuiliéiirui 
que  lhe»*  fôra  dada  pelo  (íovónio  era  “uma  excepcional  e 
invejável  oportunidade  |Nira  demonstrar  do  que  são  cu- 
l>uzc«  pelo  Brasil*’. 

III  IMPLANTAÇÃO  OA  RFPORMA  ADMINISTRATIVA 
NtopurrlPuimmhi  t matula  çrui  doa  lirpiw 
1 . Embora  datasse  de  20  de  maio  de  1942  o regimento, 
decreto  n.  9 423,  que  consolidou  e regulou  u reforma  es- 
trutural da  D.  I.  R.,  esó  ern  meado*  de  julho  teve  infrio 
a implantaçáo  dos  novos  serviços.  Nessa  ocasião  é que 
foram  concedidos  á repartição  M meios  necessários  a toe 
fim:  o decreto-lei  n.  4 443,  de  6 de  junho,  abre  no  Mi- 
nistério da  Fazenda  um  crédito  especial  para  as  despeuas 
com  n»  serviços  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda,  o de- 
creto-lei n.  4 468,  de  13  do  niesino  niôs,  cria  funções  gra- 
tificadas de  chefia  na  I).  I R.,  e vários  decretos,  publi- 
cados no  Diáno  Oficial  do  18,  de-ognaiu  os  ocupantes 
dessa*  funçòc»  (chefes  de  Serviço  du  D.  I.  R.  e delegado* 

das  1)1)  BB,). 

2 Kiiqaissados  os  novos  chefes,  urgia  cuidar  da  insta- 
lação material  das  entidade»  criada»  ou  reorganizada* 
No  Distrito  Federal,  o órgão  rcntral,  sitparviaor,  n I).  I.  R., 
Iwv-Mi  n ocupar  o 4.*  anilar  do  Kdifício  Novo  Mundo, 
oode  dantes  funcionava  a "Comusáo  de  Reorganização 


dos  Serviços  da  Diretoria  do  Ini|>osto  de  Renda".  E a 
Delegacia  Regional  no  Distrito  Federal,  que  se  destacou 
da  entidade  máxima,  ficou  localizada  nos  pavimentos  in- 
feriores do  mesmo  ediffeio,  tomando  tAda  a área  (3  an- 
dares e térreo)  da  antiga  Diretoria.  EsfatS  instalações, 
entretanto,  dada  a distensão  dos  traluilhos,  são  manifes- 
tamente  acanhadas  c insuficientes.  0 problema,  porém, 
não  tardará  a ter  solução  condigna,  quando  se  transferir 
o Ministério  du  Fazenda  |>an»  o seu  cdifício-scdc.  a ser 
brevemente  inaugurado. 

3.  Outra  eta|»a  da  implantação  foi  o rrapnrclhuiucntu 
das  Delegacias  Regionais,  de  modo  n que,  dotadas  dos 
meios  adequados,  pudessem  |>ôr  em  movimento  o novo 
mecanismo  que  lhe*  íòm  dado.  Muitas  delas  tiveram  de 
se  instalar  cm  local  inals  apropriado,  e não  raras  foram  as 
que  necessitaram  de  material  permanente,  ao  lado  do  de 
consumo.  O problema  angustioso  do  trans|M>rtc  teria, 
pois,  de  se  interpor  a esses  preliminares  executórios  da 
refonna,  sem  falar  no  elemento- Pcasoal,  quantitativa- 
mente  deficiente  em  tódu*  as  1)1). RR .,  o que  acarretou 
acurados  estudos  de  relotaçào  por  parte  da  D.  1.  R. 
Diligências  acertada*  e oportuna*  souberam,  porém,  der- 
rotar todos  os  embaraço*  e dificuldades,  e as  DD. RR. 
foram  devidamente  rea|Kirvlluulas. 

4.  A instalação  du»  Delegacias  Seccionais  no  interior  dos 
F.*tado*  era  uma  medida  urgente,  que  demandava  pro- 
vidência» prontas  c seguras.  Assim,  de  acôrdo  com  de- 
terminações da  D.  I R.,  t Adas  os  DD. RR.  fizeram  a»  suas 
pni|M>*tu»  nesse  sentido,  para  que  o órgão  central  estivesse 


ern  romliçAca  de  raloulnr  o valor  quantitativo  e qualitativo 
do  material  a remeter.  Não  olwtantr,  dado»  na  nalunit* 
prwsalço»  duma  orgamxaç&o  de  tal  ordem,  sobretudo  nurnn 
éporn  em  (|ue  o*  rotnuniraçAea  se  retraem  irrrparivrl- 
uierite,  mi  foi  |Mim(vel  instalar.  ein  1942.  a*  ■Mipiinli^ 
Delegacias  Seccionais: 


I).  8.  Sobral  (Coará)  em  21/12  1942 

D.  8.  Campo*  (Kstudo  do  Rio  de  Janeiro)  em  312  1942 
D.  8.  Campina»  (Sio  Paulo)  cm  18/12  1942 

I).  S.  Itsurú  (S&o  Paulo)  em  18  12/1942 


D.  S.  Pelotas  (Rio  Grande  do  Sul) 
1).  S.  Cachoeira  (Rio  Grande  do  Sul) 
I).  S.  Uberaba  (Minas  Gerais) 

D.  S.  Juiz  de  Fora  (Minas  Cernis), 
I).  S.  Itajuhá  (Minas  Cernis) 

I).  S.  Vargjnha  (Minas  Gemí») 

I).  S.  ( 'utagoaie»  (MillOS  Gerai*) 

D.  S.  Lavra»  Minas  Gerai») 


em  2Ü/I2  19I2 
em  3/1*1942 
cm  3,12  1942 
em  7 12/1942 
em  U i 121942 
em  3/12  1942 
em  3/12  1942 
em  3/12  1942 


,V«r>i*  df  Inthnlho 

5.  “Organização",  por  sem  duvida,  é termo  que  nAn  se 
esgota  rum  a iwtnituraçâo  ou  a divisão  estática  do  tra- 
balho. A dináinira,  o funeioiuunento  do  mecanismo  ad- 
ministrativo também  deve  ser  objeto  de  cuidadosa  atenção, 
acompanhando  de  perto  a racionalização  estrutural.  Não 
hiistn  distribuir  ‘‘o  que  íaaer  a quem  deve  fazer":  cumpre 
rnai*  dctennmar  "romn  fazer”.  Isto  é,  estabelecida»  |»*lo 


regimento  a linha  de  hierarquia  e n eompeténeia  doa  di- 


vrrsim  /irgflo*.  mnrdenaiido-o»  segundo  o "principio  iU 
homogeiicidadr"  e o do  "alcance  do  contrAlc",  a landa 
organizadora  não  ram  roin  a implantação  iHmnm  arturra 
de  atividade  diferenciada  o funcionamento,  uViur*  da 
evccuçâo,  deve  ser  então  de\  iduiiiente  estudado.  Irvaiido-ae 
em  ronta  o elemento  humano  daqamível  O ritmo  de 
trabalho,  as  normas  r métodos  de  rteruçãn,  racionaliza- 
ção de  •‘profeii'  , enfim  precisa  suplementar  a organi- 
zação por  a^im  dizer  anatâmira. 

0 A «mio,  a I)  IR  não  d«  «curou  do  fuiirionainenlo 
InstniçiVs.  onlens  de  srrviço.  fsirtaria»,  rirrulan**,  deter- 
minações e raphraçAr*  verhm*.  emanadas  «k»»  ArgAi**  su- 
ls>rdinantes.  eofisul*stanriaraiii.  quanto  (loahel,  aa  me- 
i|nl,i*  de  proeessamentn  r de  mima  tomada  wlu  |wla\ra. 
no  Isim  seoUilo)  iiulu|a-iu4veis  para  |«’»r  em  |irátien, 
;i  Im-iii  da  maior  efiriéiirt»,  a reforma  administrativa  de 
1912  Muitos  na  venkuk'.  foram  «*  a*nint<»  cuja  norma- 
lizaçAo  pmrraual  a repartição  empreendeu  aimlu  no  ano 
findo  Enlr»  outra»:  a recepção  d»  derlaraç&r»  e das  gula» 
de  rveiilhmirnln  dos  imposto*  relido*  pela»  fonte».  a orga- 
nização do  eadastro.  tn  sflrvtfM  de  r-1otlstira.  o ron- 
trAle  do  lançamento  e da  arrrrwlação.  rujo  pkuirjiuomto 
r um  do*  ponto*  altos  da  reform»  K evidente,  porém, 
que.  etn  grande  parte,  is  fruto»  do»  laivos  rnéOsin*  dr- 
mundum  um  porlodo  ile  «monumento.  ração  por  que  o» 
resultado*  de  1942.  enia|Uanto  já  espléndalns  Uo  apenas 
anMMtra  d»**  que.  rertamente,  mnda  «rio  obtido». 


IV  MEIOS  UE  AÇ.Ao 

a)  PE**)  AL 
(írturnliiliiilex. 

1 . Já  se  di**e  rom  razão  que  a efieiéneia  do  aerviço 
público  depende  da  qualidade  de  seu  Pessoal  Por  isso 
mesmo  6 que  a racionalização  administrativa  de  nossos 
dias  tem  sempre  começado  |K*lo  elemento  humano,  no  sen- 
tido de  obter  dêle  o maior  rendimento  poaafvei,  aoja  arre- 
gimentando-o em  carreira»  profissionais,  seja  propiciando- 
lhe  condições  de  existéncia  e de  trabalho  compatíveis  com 
o princípio  do  máximo  resultado  com  um  mínimo  de 
rsfôrço. 

2.  No  que  tange  à administração  do  imposto  de  remia, 
a questão  do  pessoal  avulta  mais  ainda,  pelo  caráter  muito 
especial,  extremamente  delicado,  da  tributação  direta  de 
rendimentos,  que  perscruta  em  seu*  detalhes  a situação 
financeira  do  indivíduo  e da*  entidade*  propulsora*  «la 
vida  econômica  nacional  Assim,  alíin  da»  aptidões  tõc- 
nieas.  exige  o imposto  de  ivnda  de  quem  o aplica  um 
rtôlido  lastro  de  virtudes  morai*,  como  acentua  Atílio 
Maini,  na  obro  já  por  nós  cilada.  Talvez  não  exista  re- 
partição pública  em  que  mais  sírio  e difícil  se  apresente 
o problema  do  pessoal.  A questão  da  remuneração  com- 
pensatória e estimulante  não  deve  ser  esquecida,  de  modo 


a que  a upatia  rotineira  do  funcionalismo  fazendário  não 
venha  auemizur  os  serviços  de  arrecadação, 
d De  acòrdo  com  os  atos  legislativo*  vigentes,  regula- 
«loros  da  situação  dos  servidores  de  Fazenda,  os  trabalho* 
a cargo  da  I).  I R.  foram  executados,  em  1012,  por  fun- 
cionários efetivos,  integrantes  «los  Quadros  Suplementar 
e Permanente  do  Ministério  da  Fazenda,  e por  extranu- 
merárins  mensal i*t a*  (cuja*  tabelas  muníricu»  foram  apro- 
vada* pelo  decreto  n 0 807,  de  29  VI  1942)  e diarista». 

Da  iut  numeriev*. 

4 Eis  tris  quadros  que  ronteem  dados  numírieos  aôhre 
os  servidores  da  D.  I.  R.: 
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iDsimncAçlo  nr.  nu  st»  uwdaok 
5 guar.t.iativamenle,  wtii  longe  o («■uni  da  D.  I R. 
«Ir  Miinfiaor  Ai*  nreiaandad»  i|a  teparti^An  A Coimado 
di-  l?mnçuiMafi<i  dm*  Serviço*  da  Diretoria  do  ImpuaUí 
di'  Kriidu.  lendo  «wludado  i'ríU<noMmpiil«  aa  im-tm  in- 
du|*eiwáveis  à mtruluraçáu  nwinoal  pmpuala.  concluiu 
qur.  Mm  |H'ln  niriMM  I 5011  aervidurua,  cm  uupuadvd 
runarguir  lodua  tm  multado»  que  • reforma  ar  propunha 
prudigaliiar. 

tí  Por  outro  lado.  quulitaUvamcntr,  tamhfai,  luí  que 
00 lar  Uu-una  muito  «éna  no  demento  humano  da  D.  1.  II  : 
a M-nrfvd  falia  de  «ix-rtaliAaç&o  profiaaumal.  Já  inaiati* 
hum  na  naturv-aa  eeperífira  da  arrecadação  dc  qur  ae 
trata,  valendo  ainda  invocar  o IraU-munho  douto  dc 
Krandr  eonheredor  do  aaaunto:  "A  adinitiMlraçáo  do 
tributo  tem  mrwaaidailc  d<  capicialiiaçAo.  qur  aú  |Hidr 
•rr  obtida  rutn  uma  organuaçAo  iiitrinuixnlt-  mtrmiiha 
òr  nomiaa  da  burorraria.  NAo  nua  ratinuremoa  de  rrpe- 
Ur.  luilo  m>  impoato  dr  renda  r di/rreolr  r trm  d««r 
íi-ito  « oi  luoldca  minto  divenna  do  qur  ae  pratica  rtu  re- 
In*; Ao  ao*  impoatna  indireto»'  (I).  Ora.  rurnu  ar  vé  noa 
quadro»  aqui  inwrtoa,  na  armdorea  da  D.  I H ar  dwtri- 
bumi  |air  rarrrima  r aírw  funcionai*  divenaa,  niaa  nc- 


<»>  f Tm 


nkiiuna  delo»  está  es  trilam  ente  vinculada  às  atividade* 
e*j>erlfira*  do  aplicação  do  ini|N>sto  dp  ronda.  Entre  os 
ocupante*  dos  cargos  e funções,  vários,  é verdade,  pos- 
suem nível  universitário  de  cultura.  Em  matéria,  porém, 
de  tributação  da  ronda,  todos,  sem  exceção,  são  autodida- 
tas, beneficiados,  apenas,  pelo  treinamento  funcional. 
A técnica  difícil  e complexa  do  tributo  é apreendida  aos 
pouc«>s,  pelos  mais  capas  es  e dedicados,  à custa  de  cs* 
fòrço  pessoal  de  adaptaç&o  e do  estudo.  E'  certo  que 
conta  a repartição  com  elementos  de  valor,  para  os  quais 
a prática,  o treino  poudo  suprir  a ausência  do  formação 
uqiecializada.  Quer-nos  parecer,  entretanto,  que,  to- 
mando ramo  toma  vulto  e importância  a toenicidnde  do 
inqHiHto  de  renda,  complicando-se  cada  vos  mais,  ramo 
é inevitável,  o regime  de  sua  arrecadação,  será  necessá- 
rio se  venha  a atribuir,  nào  só  ao  treinamento  (embora 
precedido  de  seleção  na  base  de  competência  potencial)* 
como  também  à seleção,  na  base  da  competência  espe- 
clfica,  a tarefa  de  dar  à D.  I.  R.  um  núcleo  de  profis- 
sionais aptos  a enfrentar  <*s  problemas  do  mais  complexo 
dos  gravames. 

7.  Preconizam»**,  sim,  n criação  de  uma  carreira  nova» 
para  ser  lotada  na  D.  I.  R.:  a de  Técnicos  do  Imposto  de 
Renda,  por  exemplo,  selecionados  para  um  fim  espe- 


cífico, de  modo  a que  se  evitem,  de  futuro,  as  dificulda- 
des ram  que  lutou  c luta  o pessoal  encarregado  de  admi- 
nistrar o tributo.  Mesmo  porque  essas  dificuldade*  vão 
crescendo,  e se  chegaria  à situaçfio  cm  que  avultariam 
«Abre  qualquer  csfôrço  bem  intencionado.  Já  a reforma 
de  1942  demonstrou  quanto  seria  desejável  a existência 
de  uma  carreira  nos  moldes  a que  nos  referimos.  E isto 
sobretudo  devido  à criação,  no  Serviço  de  Tributação  da 
D.  I R . da  Secção  Técnica  do  Tributo,  com  atribuições 
de  caráter  científico-fiscal,  no  sentido  de  racionalizar  o 
imposto  ao  ritmo  do  progresso  social  C econômico.  E'  uma 
8ecçâo-“8taff‘\  isto  é,  de  caráter  informativo,  opinativo 
c supervisor,  vivendo,  por  iro,  de  estudos  e pesquisas. 
Requer,  pois,  pessoal  habilitado  para  o trato  doutrinário, 
jurídico  e técnico  dos  problemas  relevantes  suscitados  |>ela 
tributação  direta,  — funcionários  não  burocráticos,  mas 
eminentomente  especializados.  No  setor  da  fiscalização, 
também,  estamos  certos  de  que  seria  de  utilidade  incon- 
trastável  um  grupo  de  servidores  que,  por  assim  dizer, 
supervisionarem  a boa  aplicação  da  lei,  atendendo  aos 
ditames  da  justiça  no  acérrimo  combate  à evasão. 

8.  Fica.  pois,  aqui,  a sugestão,  que  esperamos  merecerá 
a devida  acolhida  do  sr.  Ministro  e dos  órgãos  de  Admi- 
nistração Geral  que  deverão  manifestar-se  a respeito. 


b)  MATERIAL. 

1.  Entre  ha  “atividudcN-ineio”,  <|r  administração  geral, 
o material  é |N)Dto  de  aasá»  importância,  vindo  logo  abaixo 
da  qiiestAn  do  ptMHoal.  A ccntraliaução  d«wa  ntividadc 
institucional.  efetuada  cm  nosso  pala  pelo  Departamento 
Federal  de  Compra*  o pela  DiviaAo  de  Material  do  D.  A. 
S.  I1.,  articulado»  com  o Instituto  Nacional  dc  Tccnok)' 
Ria,  é medida  que  já  »e  imjiõ»  defiiiitivamcnte,  permiliir 
do,  a um  *ó  tempo,  a padnmiiuçAn  c esperifiraçõe».  c a 
reduçáo  dc  deapona,  pelo  menor  rusto  unitário  c |>elo 
menor  volume  de  trabalho  burocrático  (1). 

2.  K'  Item  de  ver  que  a tarefa  do  organiamo  central 
deve  »er  suplementada  pelne  departamento»  verticai*,  de 
linha.  A perfeição  do  “aistema  de  material'’ da  Adminia- 
traçAo  Pública,  como  a do  "sistema  de  |>e)M>al ",  nio  dia- 
pensa,  com  efeito,  além  dc  um  Serviço  ou  Diváio  «|*»- 
cialixada  cm  cada  Minútério,  uma  occçAo  tainlW-in  «jk*- 
cífica  na»  rcpartiçôe»  que  o compõem,  quando  é vulluao 
o volume  dc  trabalho  respectivo.  A-cdin,  a»  Seeçôea. 
de  PuaaoaJ  e de  Material  »Ao  a justificativa  por  excelência 
doe  órgfr»  de  Adminutrçâo  Geral  que  veem  trado 
crendo»  em  cada  rcpartiçAo.  Na  D.  I.  R-,  n reforma  ile 
1942  encarregou-or  da  inovaçio  rarumaliaodora. 

(I)  Rren.  Potsw.  0»mlia*J  PujtU»m«  . M<n»  Vo»*.  1001,  |rf«>  *7 
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3 Instalada  em  julho  do  ano  findo,  a Srrçio  de  Ma- 
tenal  do  Serviço  dc  VdnuniMraçAn  empreendeu  logo  a 
correção  dc  fulhaa  na  mrnturaçd»  e no  recebimento  de 
matenal,  |mr  iiicki  de  onlrru  de  «erviço  e de  inatniçón. 
Cuidou,  em  erguida,  de  ratabdarer  critério  adequado 
pura  a diatrihuIçAo  de  crédito  à»  Delegaria»,  de  modo  a 
evitar  rxmana  e falta».  upmlmrnU  «ondeo  í\e ta 
•I  A rcincaMa  dc  material  ao*  órgXa^&ginruii»  é que  foi 
muito  difiruluda  |ivlo  roiigrrtMinafnentn  d«M  meio*  re- 
gulam» dc  tranaporle,  causado  |ieia  guerra.  Km  todo  o 
raso.  Alti  raixotm  com  matenal  de  c«|ie<liente  foram  rn- 
» indo*  à»  I Migaria*  Rrgiowti»,  acusando  uni  acréscimo 
dc  171  raisote»  »Abre  a»  remessa»  dc  1941 
5 A a Delegaria»  Rrgionnw,  por  tua  vet,  ae  enrarrtga- 

riun  de  nbaaterer  oa  órg&í*  locai»,  em  todo  n pala.  E assim, 
nio  obstante  oa  Imprçsw  da»  linha»  dc  coniuniraçAo,  a» 

I 204  entidade*  f.ucridiina»  que  interferem  na  arrrea- 
<laçáo  do  im|M«tn  dc  remia  foram  devidamente  aparelha- 
da», em  1942,  para  procederem  ao  serviço  de  lançamento 
c cobrança  do  tnlnito. 

r)  HEimnit  okç  mixTlana»  r.  kttha-orçamkwtArkm. 

I Segundo  «•  rélebn*  requisito»  do  impofto,  traçados 
por  A dum  Sinith,  ma»  sempre  atuai*,  nAo  é bastante  que 
o tributo  «eja  justo,  certo  e cômodo  pura  o contribuinte 


Neccmárío  6 ainda  qut*  a»  despesas  «lo  arreomlaçiV)  sejam 
altamente  compensadas  pela  receita  líquida  obtida,  de 
modo  a que  oio  se  anule  o sacrifício  dos  que  diminuem 
seu  patrimônio  em  benefício  do  Estado. 

2 O imposto  de  remia  no  Brasil  não  tem  fugido  a essa 
regra  "Vide  Quadro  n.  15  e Gráfico  XXV).  Desde  u sua 
implantaçAo,  tem  sido  mínima  a percentagem  da  des- 
pesa. em  relação  à receita  produsida.  Em  1925.  para 
nmvadar-sc  Cif  27.246.068,80  de  imposto,  disponde- 
nnwe  apenas  C'r$  432  787.90,  isto  é,  1,59%.  Em 
1927,  a despo»  atingiu  percentagem  mal1*  elevada, 
mas  o fato  é explicável  pela  instalação  das  secções  do 
imposto  de  renda  nas  capitais  dos  Estados.  A partir  de 
1930,  com  o aumento  crescente  da  arrecadação,  as  des- 
pesas, sofrendo  também  majorações  parcimoniosas,  nunca 
atingiram  a 5%.  Em  1942,  com  a instalação  de  novos 
órgãos  e o reaparelhamonto  dos  antigos,  os  gastos  bruto* 
teriam  de  aumentar,  correndo  ã conta  de  créditos  espe- 
ciais abertos  |N»ru  &«c  fim.  Mas  mesmo  assim  — é 
auspicioso  verificar  o fato  a despesa  relativa  foi  infe- 
rior à de  1941,  e,  até,  à de  qualquer  outro  exercício,  já 
que  pouco  ultrapassou  de  1,5^  da  arrecadação  total. 
E é de  crer  que  a curva  da  arrecadação  vá  se  distancian- 
do cada  ves  mais  da  curva  da  desjicaa,  comn  se  urna 


so  desenvolvesse  em  progressão  geométrica  e outra  ape- 
nas em  progressão  aritmética.  São  infundados,  pois,  os 
argumentos  dos  que  se  intimidam  diante  de  reformas 
audosra,  receiosos  de  ferir  a regra  amithcana  da  economia 
do  tributo.  Porque,  como  se  v£,  o imposto  de  ronda  é 
um  dos  que  menos  oneram  os  cofres  da  Nação. 

RECEITA  K DK8PKSA  DA  D.  I.  R.  DB  1925  A 1042 


ANUS 

iiuh-ksa  eu  todo 
o r*b 

RKrKITA  TOTAL 
AH«KCAIl%DA 

Pcrccntagnii 
<!n  Dinu 
mu  rrlaçAo 

k HKCK.ITA 

Cr» 

Cif 

102.'» 

432  787,90 

27  216  068.80 

1.59 

1926 

1 518  614,80 

35  540  490,40 

4.27 

1927 

4 374  495,30 

54  589  452,00 

8,01 

1928 

3 825  456,70 

63  668  910.50 

6,01 

1929 

3.970  782.10 

63  009  791.10 

6,30 

1030 

1 259  443,10 

54  551  274.80 

7,81 

1931 

3 605  149,50 

85  458  389.40 

4,22 

1932 

3 374  8541.70 

82  299  816.50 

4.10 

1933 

3 655  402,50 

122  845  261,20 

2,98 

1934 

5.038  424,90 

130  490  017,181 

3.841 

1935 

6 918  101.80 

154  704  978.90 

4.47 

1936 

7 783  636,30 

184  307  410.90 

1.22 

1937 

9 149  948,10 

215  722  744.90 

4.03 

1938 

10  022  4130,10 

267  514  096,40 

3,75 

1939 

III  638  886, 54) 

308  927  187,70 

3,44 

1940 

II  931)  450,00 

402  -281  183,64) 

2,96 

11W1 

14  199  539.40 

531  104  730,40 

2.67 

1942 

14  825  64)0.00 

978  058  874,20 

1,52 

QUADRO  N.  15 


Comparação  entre  a receita  do  Imposto  de  Renda  nos 


exercícios 
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E - CONCLUSÃO 

Terminando  aqui  esta  exposição,  pcnitenruuno-nos  da 
exteosio  que  lhe  foi  dada.  na  preocupação  de  difundir  as 
bases  cientificas  e técnicas  que  presidem  A arrccudaçáo 
do  imposto  de  renda. 

Gomo  já  tivemos  oportunidade  de  declarar,  animou- 
nos  o propósito  de  efetuar  um  trabalho  em  térmo*  de 
grande  público,  esperançados  de  conseguir  dmpertar  a 
atcnç&n  dos  contribuintes  para  o tributo  administrado 
pela  rcpartiç&o  que  temos  a honra  de  dirigir. 

O imposto  de  renda  entrou  afinal  em  uma  fase  bri- 
lhante de  racionalisaçio  integral,  como  bem  demonstram 
o desenvolvimento  sem  precedentes  da  sua  arrecadação 
e a tecnicidade  com  que  é manejado. 

O empirismo,  a violência,  a burocracia  pmcnmtina- 
dora  e ronceira,  a prepotência  fiscal,  que  muitos  males 


pmduiiu  e ameaçou  sté  impopulariaar  irremediavel- 
mente o tributo,  foram  banidos,  de  uma  ves  por  tódss, 
da  rrpartiçfto.  E hoje,  mais  do  que  nunca,  o entendi- 
mento com  os  contribuintes  é cordial,  vigorando  um  sa- 
dio regime  de  mútua  rompreenaâo,  apesar  do  rigor  justo 
c equilibrado  com  que  se  exige  o cumprimento  das  obri- 
gações determinada»  na  lei. 

A clarividência  do  grande  Presidente  Getúlio  Vargas, 
que  tanto  tem  feito  pelo  siierfciçoamcnto  do  imposto  de 
renda  no  Brsnl.  e ao  Excelentíssimo  Senhor  Ministro  da 
Fasenda,  dr  Arthur  de  Sousa  ('osta,  que  jamais  negou 
apóio  às  iniciativas  da  D.  I.  R . e sob  cujos  auspícios  m 
efetivou  a maior  reforma  tributária  já  havida  em  nosso 
país,  náo  devidos  os  afilausos  e a gratulán  de  todos  ns 
brasileims,  |ielo  inestimável  serviço  que  representam  para 
a coletividade  a renovação  e a racionalisaçáo  do  mais 
justo  e democrático  dos  tributos. 
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